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Função: Máquinas maritimas no nível gerencial (Continuação) 

ComJlcfhcia Conhecimento. entendimento Métodos para demonstraçAO Critérios para naliaçlo de 
c--,roficiêncÍII: de competência c::ompetencia 

Coordenar as Operação e manutenção de Avaliação do que for As manobras de combuslfvcl e 
manobras de maquinas inclusive sistemas de demonstrado atraves de um ou de lastro atendem.1l.s exigências 
óleo bombas e tubulações. mais dos seguintes métodos: operacionais e sS:o executndas 
combustivel e de forma a evitar a polu lç!!.() do 
de lastro. .\ experiência comprovada meio ambienle marinho. 

em serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a �b�O�f�d�(�)�~� 

.3 treinamento comprovado 
em simuladores, onde 
a-pticâvel. 

Utilizar os Operação de todos os sistemas Exame e avaliação do que for A transm issa:o e recepçll.o de 
sistemas de. de comunicação interna de demonstrado através de um ou mais dos mensagens sA.a 
comunicaçâo bordo. seguintes métodos: consistentemente bem feitas. 
interna. .1 expcriênçia comprouda em scn-iço: 

.2 experiência comprovada em Os registros de comunicaçllo 
treinamento a bordo; são completos, precisos e 

.3 treinamento comprovado em atendem os requisitos 
simuladores, onde aplicável; estatutários . .4 IIeinamalto comprovado W1 

. equipamenlo de laboratório. 

oaoa,A 
Função: Sistemas elétricos, eletrônieos e de controle no nível gerencial 

Com �p�d�~�n�c�i�2�1� Conhecimento. entendimento Métodos para demonstração Critérios pHa anliaçio dt 
e profíciêntia de eompetenda eompcUneiR 

Operar CGl"hecimenlGls leóriccs E:um.e e avaliação do que for A Q,peraçâo dos equipamentos e 
equipamentos demonstrado através de um ou mais dos sistemas estao de "cordo com 
elétri cos. Elctrotécnica maritima. seguintes �m�~�t�{�)�d�Q�s�:� os manuais de operação. 
eletrôn icos e eletrônica e equipamentos 
de controle. eletricos .1 experiêncii\ comprovada em serviço: 05 níveis de desempenho estão 

.2 experiência comprovada em 
de acordo com as 

Fundamentos de llutomaçlo, especificações técnicas. 
�i�t�l�S�t�f�u�m�e�n�t�a�ç�~�Q� e sistemas de 

treinamento a bordo; 

�c�~�:�m�t�f�D�l�e� .3 treinamento comprovado em 
COllhecimen10s práticas simuladores, onde aplicável; 

Operaçao. teste e manutençl'lo .4 treinamento comprovado cm 

de equipamentos elétricos, equipamento de laboratório. 

eletrõnicos e de controle, 
Testar, inclusive diagnósticos de Exame e avaliaçM do que for As atIvIdades de manuleRç,Ao 

detectar defeitos. demonstrado através de um ou mais dos são planejadas corretamente de 

defeitos, seguintes métodos: acordo com as especificações 
de procedimentos técnicos. 

manter e legais e de segurança . 
restaurar para . 1 experiência comprovada em �s�e�r�v�i�ç�o�~� 

condições de 
.2 expcriEncia comprovada em 

O efeilo do mau funcionamento 
operaçtJo os das �i�n�s�t�a�l�a�~�õ�e�s� e sistemas 
equipamentos 

treinamento a bordo; associados é identifiudc cQ,m 
[)reds40. os descnhos �h�~�o�:�;�;�n�i�c�o�s� 

elétricos, .3 treinamento comprovado em do navio sao corretamente 
eletrônicos e simul"il.dorcs, onde aplicável; interpretados, os instrumentos 
de controle, de mediçlo e calibragem são 

A treinamento comprovado em corretamente usados e as 
equipamento de laboratório. provi dências tomadas s:to 

.luS\ in c áve i s. 
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Função: Manutenção e reparos no nivel gerencial 

Competência Conhecimento, entendimento Métodos para demon51raçiio Critérios para avaliaçAo de 
e proficiência de competência comoelhcia 

Organizar Conhecimentos teóricos Exame e lIvaJiaçl!o do que for As atividades de manutençl10 

procedimentos demonstrado atrnvés de um ou mais dos sOo planejadas corretamente c: 
seguros de Prática de máquinas marítimas seguintes métodos: executadas de Mordo com as 

manutenção e especificações de 
reparos Conntcimenlos p,áticos .1 experiência comprovada procedimentos técnicos, legais 

em ser\' iço; e de segurança. 
Organização c execução de 
procedimentos de manutenção .2 experiência comprovada em Os planos, especificações, 
e reparos com segurança. treinamento a bordo; materiais e equipamentos 

adequados estilo dispon'veis 
. J treinamento comprovado para manutençao e reparos . 

em oficinas. 
As providências tomadas 
resultam na restaufaÇaO das 
insta1flç~es pelos metodos mais 
adequados. 

Detectat e Corthecimenlos práticos Exame e a'laliaç.ão do que for Os métoc:1os de comparaçl'io das 
identificar as demonstrado através de um ou mais dos condições de operaç1les reais 
causas de mau Detecção de mau seguintes métodos: esUo de acordo com as 
funcionament funcionamento de máquinas, práticas e procedimentos 
o das localização de defeitos e .1 expe~iência comprovada em recomendados. 
máquinas e providências para evitar serVlço; 

corrigir avarias. 
.2 experiencia comprovada em As providências e decisões 

defeitos treinamento a bordo; tomadas estilo de acordo com 
as especificaçôes e limitações 

. 3 treiJ13mento comprovado em de: operação recomendadas . 
simuladores, onde 
aplicavel. 

Garantir Conhecimentos práticos Exame e avaliaçao do que for As praticas de trabalho estão 
praticas de demonstrado através de um ou mais dos de acordo com os requisitGs 
trabalho em Prática de trabalho em seguintes métodos: legais, com as normas para sua 

prática. com as licenças para 
segurança segurança. trabalhar e com o ambiente 

.1 experiência comprovada considerado. 
em serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a bordo; 
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Função: Controle da operação do navio e cuidados a serem tomados pelas pessoas a bordo no nfveJ gerencial 

Competência 

ContrOlar o 
trim. a 
estabilidade e 
as tensões. 

Supervisionar 
e contrCllar o 
atendimento 
dos requisitos 
legAis e as 
medidas para 
garantir ~ 
segurança da 
vida humana 
no mar e 
proteçao do 
meio ambicnlc 
marinho. 

Coo.heciuu:ntu. entendimento 
e proficIência 

Entendimento dos principios 
fundamentais da construçao de 
navios e das teorias e fatores 
que afetam Q trim de 
estabilidade e as medidas 
necessárias para preservar o 
trim e a estabilidade. 

Conhecimentos do efeito no 
trim e na estabilidade de um 
navio nos çasos de avarias e 
canSCtlaente alagamento de 
compartimentos, bem como as 
contramedidas a serem 
tomlldas. 

Conhecimentos das 
reco.mendações da IMO 
relativas à estabilidade do 
navi". 
Conhecimentos da legislaç.a:o 
marítima internacional 
relevante incorporada nos 
acordos e convençOes. 

Destaque especial para os 
seguintes assuntos: 

. I certi fiCados e demais 
documentos obrigat6rios ti 

bordo dos navios, exigidos 
pelas convenções 
internaclonais. de que 
forma eles podem ser 
obtidos e seus prazos de 
validade; 

.2 responsabilidades exigidas 
pelos requisitos relevantes 
da Convençao Internacional 
de Li.nhas de Carga. 

.3 responsabilidades relativas 
aos requisitos relevantes da 
conven~lIo Internacional 
Para li alvar5uarda da Vida 
Humana no ar~ 

.4 responsabilidades relativas • C:onvcni!o Internacional 
~ara a rev~nç!o da 

oluiçAo por Navios; 

.5 atestado de saúde de 
marftimos e requisitos do 
RCfsuIamento Internacional 
de a(ldc; 

.6 responsabilidades relativas â 
l?eishç30 internaçional 
a etas a segurança do 
navio. dos passagc:iros. da 
tripulaçao e da carga: 

.7 mélOdos e auxflíos na 
pre.venção. da poluiçãO do 
mel!> ambiente marinho por 
navIos; 

.8 legislação nacional para 
implementaçil.o dos acordos 

f n~~~nVaetií~~sis. 

Métodos par:! demonstraçllo 
de eompel~neia 

Exame c avaliaçllo do que for 
clemonstrado através de um ou mais dos 
seguintes mêtodos: 

.1 experiência comprovada em 
serviço; 

.2 experiência comprovada em 
treinamento a bordo; 

.3 treinamento comprovado em 
simuladores. onde 
apliea ... el; 

Exame e Il.valíaçl1O do que for 
demonstrado através de um 01.1 

mais dos seguintes métodos; 

.1 experi.ência curnprovada em 
serviço: 

.2 experiência comprovada em 
lreinamento a bordo: 

.3 treinamento comprovado em 
simuladores, onde 
aplicávc:l 

Criterios pa,-. "valiaçJliO de 
t.omp~ttnda 

As condições de estabilidade c 
tensões sâo mantidas sempre 
dentro dos limites de 
segurançfl. 

Os procedimentos para 
lõuperVtlõão da operaçi!o e 
manutenção atendem os 
requisitos legais. 

o provável descumprimento 
dos requisitos legais é pronta c 
completamente identificado. 

Os requerimentos para fi. 

renovaçao c extensllo de 
certificados garante a 
continuidade do prazo de 
validade dos itens e 
equipamentos pass-lveis de 
vistoria. 
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Função: Controle da operação dó-navio e cuidados a serem tomados pelas pessoas a bordo no n[ve! gerencial 
(continuação) 

Comprtência Conhecimento, entendimento MUodo.!l para demonstraçio Critérios parI naliaçAo de 
t nroficiência de eomoetênei. eumoellnela 

Mallter a Um conhecimento pr()fundo das Exame e avaliaçAo do que for Os proced rmeDlos para 
segurança e regras relativas aos demonstrado atra1Jés de supervisão dlls sistemas de 
prOleção da equipamentos salva-vidas instrução prátíca e comprovado detecção de incêndio e de 
tripulayAo e (Convenção lnternacional treinamento em serviço e segurança garantem que todos 
passageiros Para a Salvaguarda da Vida experiencia. ()s alarmes detectam 
do navio e as Humana no Mar), prontamente e que atuam 
(,ondiçôes conforme estabelecem os 
operacionais Organização do adestramento procedimentos de emerg!ncia. 
dos sistemas para as fainas de incêndio e de 
de abandono. 
salvamento, 
de combate a Manutençi!o das condições de 
incêndio e de operação dos sistemas de 
outros salvamento, de combate a 
sistemas de incêndio e de outros sistemas 
segurança. de segurança.. 

Providências a serem tomadas 
paul prcteger e s.alvaguardar 
todas as pCSSIJ8S a bordo em 
caso de emergência. 

Providências para minimizar as 
avarias decorrentes de 
incêndio, explosão, 
abalroamento e encalhe. 

Desenvolver Construção naval, inclusive Exame e avaliação do que for Os procedimentos de 
planos de controte de avarias. demonstrado através de emerg!ncia esUo de acordo 
emergência e comprovado treinamento em com Q5 planos estabtlecidos 
de controle de Métodos e auxflios tia serviço e experj~ncia, para siluações de erncrg!ncià. 
avarias e lidar prevenÇao, detetçUo e utinçao 
com situações de incêndio. 
de 
emergência. Operar e utilizar os 

equipamentos salva·vidas. 

Orgal'lizar e Um conhecimento de Exame e avaliaçi!o do que for A tripulaç,Jo recebe atrihuiç~es 
administrar iJ adminísrraçllo, organizaçS:o e demonstrado através de e (Brefas e é adequadamente 
tripulação. treinamenlo de pessoal. cornpravauo treínamento em cientificada, individualmente, 

serviço e experiência, a cerca dos padrões esperad<ls 
Um conhecimento das em seu Irabalhl) e em seu 
convenções e recomendações tQwportamento, 
internacionais bem como da 
legislação nacional relalivas ao Os objetivos e as atividades de 
assunto. treinamento slo bnscadas IH' 

avaliaçllo da compel!ncia e da 
qualificação atuais bem como 
nos requisítos operacionais. 
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Seção A-IlI/3 

Requisitos mínimos obrigatórios para expedição de certificados de oficjais chefes de 
máquinas e subchefes de máquinas em navios cuja máquina de propulsão principal tenha a 
potência entre 750 KW e 3.000 KW 

Padrões de competência 

1 1odos os candidatos à certificação como oficial chefe de máquinas e subchefe de máquinas 
em navios cuja máquina de propulsão principal tenha a potência entre 750 KW e 3.000 KW 
deverão demonstrar a capacidade para assumir, em nível gerencial, as tarefas. os encargos e as 
responsabilidades relacionadas na coluna I da tabela A-JH/2. 

2 O conhecimento, entendimento e proficiência mínimos exigidos para expedição do 
certificado estão listados na coluna 2 da tabela A-IIJ/2. Essa tabela incorpora, expande e 
aprofunda os tópicos relacionados na coluna 2 da tabela A-HI/I para oficiais encarregados de 
quarto na máquina em praça de máquinas guarnecida ou escalados como oficial maquinista de 
serviço em praça de máquinas desguarnecida periodicamente. 

3 Lembrando que o subchefe de máquinas poderá assumir as responsabilidades de chefe de 
máquinas a qualquer momento. a avaliaçâo, daquelas matérias, deve ser planejada de modo a 
aferir a sua capacidade de assimilar todas as informações disponíveis que afetem a operação 
em segurança das máquinas do navio e a proteção do meio ambiente marinho. 

4 O nível de cOI}hecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-II1/2 pode ser 
reduzido, mas deverã ser suficiente para permitir que os candidatos possam servir nesse porte 
de navio corno chefe de máquinas QU subchefe de máquinas. na faixa de potência da propulsão 
especificada nesta seção. 

5 O treinamento e experiência para atingir o nível necessârio de conhecimento teórico. 
entendimento e proficiência deverão considerar as exigências relevantes desta parte e as 
diretrizes contidas na parte B deste Código. 

6 A Administração pode omitir os requisitos de conhecimento para outros tipos de propulsão 
que não aquele tipo de instalação propulsora para o qual o certificado a ser expedido será 
válido. O certificado conferido nestas bases não será válido para nenhuma categoria de 
instalação de máquinas nos itens omitidos até que o oficial de máquinas prove sua 
competência naqueles itens. Quaisquer dessas limitações deverão constar tanto do certificado 
como do endosso. 

7 Todos os candidatos à certificaçJ!o serão Obrigados a demonstrar terem atingido o padrão de 
competência exigido de acordo com a metodologia para demonstração de competência e com 
os critérios de avaliação de competência tabelados nas colunas 3 e 4 da tabela A·1I112. 

Navegação costeira 

8 O nível de conhecimento, entendimento e profi<:iência exigidos nas diversas seções 
relacionadas na c.oluna 2 da tabela A-IIII2 e as exigências dos parágrafos 2.1, I e 2. J.2 da 
regra I1I/3 podem variar para oficiais de máquinas de navios que operem em viagens na 
navegação costeira, corno considerado necessãrio, tendo sempre em mente as conseqOências 
sobre a segurança de todos os navios que podem estar em tráfego nas mesmas águas. 
Quaisquer dessas limitações deverão constar tanto do certificado como do endosso. 

Seção A-IIl/4 

Requisitos mínimos obrigatórios para expedlçtlo de certificados de mar/timos subalternos, 
membros do quarto de serviço de máquinas em praça de máquinas guarnecida ou escalado 
para serviço em praça de máquinas periodicamente desguarnecida. 
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Padrões de competência 

1 Todos os maritimos subalternos, membros do quarto de serviço na praça de máquinas de 
navios que operam na navegação mar/ti ma, deverão demonstrar a competência para 
desempenhar as funções em máquinas marítimas no nfvel de apoio, conforme especificado na 
coluna 1 da tabela A-III/4_ 

2 O conhecimento, entendimento e proficiência mlnImos exigidos para marltimos subalternos, 
membros do quarto de serviço na praça de máquinas, estão listados na coluna 2 da tabela A-
111/4. 

3 Todos os candidatos a certificação serão obrigados a demonstrar terem atingido o padrão de 
competência exigido de acordo com a metodologia para demonstração de competência e com 
os critérios de avaliação de competência tabelados nas colunas 3 e 4 da tabela A-lIII4. O 
"teste prático'~ em referência na coluna 3 pode incluir um treinamento regulamentar em terra 
no qual os estudantes são submetidos a testes práticos. 

4 Quando nllo dispuser de tabelas de competência para o nível de apoio re1ativo a certas 
funções, ti Administração fica responsável pela determinação dos requisitos apropriados para 
o treinamento, avaliação e expedição do certificado a serem aplicados ao pessoal designado 
para desempenhar fi bordo as supracitadas funções no nlveI de apoio. 

000940 Tabela A-II/14 

Especificações do padrão minimo de competência pal"a pessoal subalterno de quarto de 
máquinas 

Fllnç:llo: Máquinas marítimas no nrver de apoio 

Com peten~ill Conhecimento, entendimento e Métodos para demonsfraçllOl de CrltErio! para avaliaçAo de 
oroficilD.c.ia comndênda competlntia 

Realizar li Terminologia utilizada em Avaliaçâo do que for A' comunicaç6es silo claras e 
supervisllo de praça de máquinas e demonstrado através de um ou concisas e a informaçlo ou 
rotina nomenclatura de máquinas e mais dos seg\.lintes métodos: esclarecimento I; recebida por 
adeq udda aos 

equipamentos. meios visuais pelo oficial de 
encargoS de Procedimentos no seviço de .1 c"Xpcritncia comprovada em serviço nos loc>ais onde a 
um marftimo quarto de máqu.inas. serviço; ínformaçllo ou instrução nlto 
subalterQO foi claramente entendida. 
membro do Práticas de trlllboalho seguras .2 ueinamento comprovado a 
quarta de I'elar:::ionadas com as manobras bordo; A manutenç&.o e rcndiçao da 
serviço de 

de praça de máquinas. 
vigilaneia bem corno a 

mãoquiJl8s. Procedimentos bâsicos de . 3 lestes práticos . passagem de serviço de quarto 
prc)(eçll:o ambiental. cstAo de acordo com os 

Enlend 10 lU 
Utilizar os sistemas internos 

princIpias e procedimenlos 
ordens c ser aceit'veis. 
entendido nos 

apropriados de comunicaçao. 

assuntos Sistemu de alarme da praça de 
relc;vanles I"IOS maq"inas e capacidade de 
dcveres dO\: diferem;:iar os vários alarmes 
quarto de com I!!nfase nos alarmes de 

serviço. eJttinçi'lo de incêndio por gãs. 

Para a Operaçao scgura das ealdei.ras. Avaliaçll.o do que for A 8"Valiaçll.o das condiç~es da 
supervislo da demonstrado através de um ou caldeira é prcçjsa e é baseada 
caldeira: mais dos seguintes metodos: em informações relevuntes 

disponiveis, obtidas tanto dos 
Marlter .1 experiencia comprovada em indicadores locais e remotos 
correto o serviço; (:omo através de inspeçllo 
nivel de água fistça. 
e pressao de .2 treinamento comprovado a 
vapor. bordo; A seqüência e cronologia das 

regUlageRS mantem a seguut.nç.8 
. 3 testes pn\!icos . , o rendimento otim izado. 

Função: Máquinas marítimas no nível de apoio 

CompcUncia Conbecimento. entendimento e Ml!!todos para demoDstra~io de CritErios para .valilçlo de 
Drofie!encia ~ompettlld:ll eompe1lnei. 

Operar Conhecimentos sobl'e as A-valiaçll:o do que for A' providencias iniciais para o 
equipamentos responsabilidades em demonstl'ado atrav~s de SObreaviso de emergencia ou 
de emergl!ncia emc:rgl!ncia. C1'lpcritt"lcia comprovada t:m de situações anormais estIo de 
li aplicar os serviço ou IreinamentO acordo com procedimentos 
procedimentos Rotas de abandono do, comprova<lo a bordo. estabelecidos. 
de compartimentos de máquinas.. 
emet"gencia. As comunicaçOes s!lo sempre 

Familiaridade com a claras e ~onci!as e as ordens 
localizaç!o e emprego dos recebidas !.lio confirmadas na 
equipamentos de combate a forma entendida por marftimos. 
incendio nos compartimentos 
de maQuinas. 
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SEÇÃO A -IV/I 

Aplicações 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Capítulo IV 
Normas relativas ao pessoal de radiocomunicaç~s ~." 

(Não existem disposições regulamentadoras) 

SEÇÃO A-IV/2 

Dezembro de 2008 

Requisitos mínimos obrigatórios para expedição de certificados para o pessoal de 
radiocomunicações para GMDSS 

Padrões de competência 

I O conhecimento, entendimento e proficiência mínimos exigidos para expedição do 
certificado para o pessoal de radiocomunicações GMDSS deverá ser suficiente para que ele 
possa desempenhar suas funções de operador de rádio. Os conhecimentos exigidos para 
obtenção de cada tipo de certificado, definido no Regulamento Radiocomunicações, deverão 
ser os exigidos por aquele Regulamento. Além disso, todos os candidatos à certificação serão 
obrigados a demonstrar capacidade para assumir as tarefas, encargos e responsabilidades 
listados na coluna I da tabela AIV/2. 

2 O conhecimento, entendimento e proficiência exigidos para endosso dos certificados 
emitidos de acordo com os Regulamentos de Radiocomunicações, como estabelece a 
Convenção, estão listados na coluna 2 da tabela A-IV /2. 

3 O nível de conhecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-IV/2 deverá ser 
suficiente para permitir que os candidatos possam desempenhar suas funções. 

4 Todos os candidatos ao certificado serão obrigados a demonstrar terem atingido o padrão de 
competência exigido, por: 

.1 demonstração de competência para a realização de tarefas e para assumir os encargos 
relacionados na coluna I da tabela A-IV/2, de acordo com a metodologia para demonstração 
de competência e com os critérios de avaliação de competência tabelados nas colunas 3 e 4 
daquela tabela; e 

.2 exame e avaliação contínua como parte de um curso de treinamento regulamentar, baseado 
na matéria relacionada na coluna 2 da tabela A-IV/2. 
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Tabela A-IV!2 

Espedficações dos padrões mlnimos de competência pora rádio operadores GMDSS 

Fuoção: Radiocomunicações no nhel operacional 

Coluna 1 
Competlncla 

Transmitir e 
receber 
informação 
usando 
subsistemas e 
equipamento 
GMOSS e 
preenchelldo 
requisitos 
funcionais. do 
GMDSS. 

Prover 
serviços rádio 
em 
emergência 

Coluns 2 
Conhecimento, entendimento e 

proficiência 
Além dos requisitos dos 
regulamentos rádio. um 
conhecimento de: 

.1 radiocomunicllçôes de busca 
e salvamento, incluindo os. 
procedimentos do manual 
de busca e salvamento para 
navios mcrcantes 
(MERSAR) d. IMO; 

.2 os métodos de evitar 8 

transmissão de um falso 
alCfla de perigo e 0$ 

procedimentos para 
diminuir os efeitos de tais 
alertas; 

.3 sistcma de elaboraç!o de 
reJah'irios de navios; 

,4 serviços m~dicos por rádio; 

,5 uso do c6digo internacional 
de I>inais t do vocabulário 
padrao de: navc:gaçoilo 
maritima que substitui as 
frases padrao para 
comunicações marítimas . 

. 6 idioma ingl!s. escrito e 
ralado, para comunicaç6es 
de informações relevantes 
r.elativas à segurança da 
vida humana no mar; 

Observações: este: requisito 
pode ser reduzido no caso de 
Certificados de Operadores 
Rádio RestIito 
Os serviçol> de rádio em 
emergência ofereeidos tais 
como: 

.1 abandono do navio~ 

.2 incêndio a bordo do navio; 

.3 a\laria parcial ou completa 
das instalaçOes de rádio. 

Medidas preventivas para a 
segurança do navio c das 
pessoas com relaçlo aos 
perigos relacionados 80S 
equipamentos rlldio, incluindo 
de perigos de eletricidade e de 
radiação nlo ionizante. 

ColUDa .1 
Mftodos para demoDstra .. io de 

competência 
Exame e avaliação no que for 
comprovado através de 
dcmonstraçDo prática de 
procedimentos operacionais 
usando: 

,I equipamento Elprovado', 

.2 simulador de comunicaçOes 
GMDSS, onde adequado; 

.3 c(juipamento de laboratório 
para radiocomunicaçOes, 

Exame e avaliaçllo do que for 
comprovado afravés de 
demonstração prática de 
procedimentos operacionais 
utilizando: 

.1 equipamento aprovado; 

.2 simulador de comunicaçOes 
GMDSS, onde adequado; 

.3 equipament<l de laborat6rio 
para radiocomunicaçOes. 

CritErios pita naliaçlo de 
compet!ncia 

A transrnissDo e recepçao de 
comunicaçtles estão de acordo 
com os regulamentos e 
procedimentos internacionais e 
sDo execulados eficientemente 
e com eficácia. 

As mensagens em lingua 
inglesa relevantes para a 
segurança do navio e pessoas a 
bordo c: proteçllo do meio 
ambiente marinno sUo 
corretamente manipuladas. 

A resposta ã emergências e 
e1tccutada eficientemente e 
com eficácia. 
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Seção A-VII 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

CAPiTULO V 

Normas relativas aos requisitos especiais de treinamento para o 
pessoal a bordo de certos tipos de navio 

Dezembro de 2008 

Requisitos mínimos obrigatórios para treinamento e qualificação de comandantes. oficiais e 
pessoal subalterno em navios-tanque 

CURSO DE NOÇÕES BÁSICAS SOBRE NAVIOS-TANQUE 

I O curso de noções básicas sobre navios-tanque, mencionado no parágrafo 1,2 da regra V /l, 
deve abranger. pelo menos, os tópicos relacionados nos parágrafos de 2 a 7. a seguir. 

CARACTERíSTICAS DAS CARGAS 

2 Urna abordagem resumida incluindo demonstração prática das propriedades ffsicas do 
petróleo, dos produtos químicos e dos gases transportados a granel; rela.ção pressão 
devapor/temperatura; influência da pressão na temperatura de vaporização; explicação sobre 
pressão de vapor saturado, difusão, pressão parcial limites de inflamabilidade, ponto de fulgor 
e temperatura de auto-ignição; significado prático do ponto de fulgor e limite de 
inf]arnabilidade inferior; explícação simples dos tipos de geração de carga eletrostática; 
simbologia e estruturas químicas; elementos de química dos ácidos e bases e reações qufmicas 
dos grupos mais conhecidos, suficientes para permitir a correta utilização das normas. 

TOXIDADE 

3 Explanação sucinta dos principias e conceitos básicos; limites de toxidade, efeitos agudos c 
crônicos da toxicidade, venenos e irritantes sistêmicos. 

RISCOS 

4 Uma explanação sobre os riscos, incluindo: 

.1 riscos de explosão e combustão, limites de inflamabilidade e as fontes de combustão e de 
explosão; 

.2 riscos para a saúde, inclusive os perigos de contatos com a pele, inalação e ingestão; 
deficiênci-a de oxigênio, com ênfase nos sistemas de gás inerte; propriedades nocivas das 
cargas transportadas; acidentes com pessoas e os respectivos primeiros socorros, incluindo 
urna lista de procedimentos corretos e incorretos; 

.3 riscos para o meio ambiente, abrangendo: os efeitos causados na vida humana e na vida 
marinha decorrentes de vazamentos de óleo, de produtos químicos ou de gases; efeitos do peso 
especifico e da solubilidade; os perigos das nuvens de vapor espalhadas; os efeitos da pressão 
de vaporização e das condições atmosféricas; 

.4 riscos da reatividade; produtos auto-reagentes; polimerização, efeitos da temperatura; as 
impurezas corno catalisadores; as reaçOes com o ar, água ou com outros produtos químicos; e 

.5 riscos da corrosão, abrangendo: os riscos para as pessoas; o ataque sobre os materiais de 
fabricação; os efeitos da concentração e da evolução do hidrogênio. 

CONTROLE DOS RISCOS 

5 Gás inerte, colchão d 'água, agentes se cantes e técnicas de acompanhamento; procedimentos 
antiestática; ventilação; segregação; inibição da carga e a importância de compartimentar os 
materiais. 
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EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO DO PESSOAL 

6 A função e calibragem dos instrumentos de medida e equipamentos similares; dispositivos 
especializados para combate a incêndio; aparelhos de respiração e equipamentos para 
evacuação navios·tanque; utilizaçilo segura de roupas e equipamentos de proteção; utilização 
de ressuscitadores e demais equipamentos de resgate e escape. 

PREVENÇÃO DA POLUiÇÃO 

7 Procedimentos a serem seguidos para prevenir a poluição do ar e da água bem como 
providências a serem tomadas no caso de derramamentos, inclusive a necessidade de: 

.1 informar imediatamente todos os fatos relevantes às autoridades oficiais competentes 
quando for detectado um derramamento ou quando ocorrer um mau funcionamento que possa 
resultar em risco de derramamento; 

.2 notificar imediatamente o pessoal de atendimento baseado em terra; e 

.3 estabelecer imediatamente a bordo os procedimentos para contenção de derramamentos. 

PROGRAMA DE TREINAMENTO PARA PETROLEIROS 

8 O programa de trejnamento especializado mencionado no parágrafo 2.2 da regra VII, 
adequado aos encargos a bordo de navios petroleiros, deverá prover conhecimentos teóricos e 
práticos sobre os assuntos especificados nos parágrafos de 9 a 14 a seguir. 

REGULAMENTOS E NORMAS PRÁTICAS 

9 Noções básicas das disposições apropriadas das convenções internacionais relevantes; 
normas internacionais e nacionais relevantes; Manual de Poluição por Óleo da IMO; diretrizes 
relevantes para a segurança de navios-tanque e regulamentos portuários relevantes, 
normalmente aplicados. 

PROJETO E EQUIPAMENTOS DE NAVIOS PETROLEIROS 

10 Noções básicas dos arranjos de redes de canalizações, de sistemas bombas, de tanques e de 
convés; tipos de bombas de carga e sua aplicaçno nos vários tipos de carga; sistemas de 
limpeza de tanque, de desgaseificação e de gás inerte; suspiros de tanques de carga e 
ventilação de compartimentos habitáveis; sistemas de instrumentos e de alarmes; sistemas de 
aquecimento de ta"nques de carga; fatores de segurança dos sistemas elétricos. 

CARACTERISTlCAS DAS CARGAS 

11 Conhecimentos das propriedades qulmicas e físicas das diferentes cargas de petróleo. 

OPERAÇÕES DO NAVIO 

12 Câlculos de carga; plano de carregamento e descarregamento; procedimentos de 
carregamento e descarregamento, incluindo a transferência entre navios; listas de verificação; 
utilização de equipamentos de supervisão e acompanhamento; a importância da supervisão 
adequada do pessoal; operações de desgaseificaçao e operações de limpeza de tanque; quando 
apropriado, procedimentos de lavagem de tanque de petróleo bruto e a operaçao e manutenção 
dos sistemas de gás inerte; controle de visitas a praças de bombas e a espaços fechados; 
emprego de equipamentos de detecção de gases e de segurança; procedimentos de 
carregamento pleno e deslastro adequados; prevença:o da poluição do ar e da água. 



49286 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

REPAROS E MANUTENÇÃO 

13 Precauções a serem tomadas antes e durante a execução dos trabalhos de reparo e 
manutenção, inclusive os que afetam diretamente as bombas, as canalizações e sistemas 
elétricos e de controle~ fatores de segurança necessários na execução de trabalhos envolvendo 
calor; controle dos trabalhos a quente e procedimentos adequados com os trabalhos que 
envolvam calor. 

OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA 

14 A importância de desenvolver planos de emergência para o navio; interrupções de 
emergência nas operações de carregamento; providências a serem tomadas nos casos de falhas 
nos serviços es.senClalS para as cargas; combate a incêndio nos navios petroleiros; 
providências que se seguem a um abalroamento, varação ou derramamentos de óleo; 
procedimentos de primeiros socorros médicos e o emprego de equipamento de reanimação; 
utilização de aparelhos de respiração para entrada e resgate seguros em compartimentos 
fechados. 

PROGRAMA DE TREINAMENTO PARA NAVIOS QUíMICOS 

15 O programa de treinamento especializado mencionado no parágrafo 2.2 da regra VII 
adequado aos encargos a bordo de navios químicos. deverá prover conhecimentos teóricos e 
prAticos dos assuntos especificados nos parágrafos de 16 a 21 a seguir. 

REGULAMENTOS E NORMAS PRÁTICAS 

16 Noções básicas das convenções internacionais relevantes das normas da IMO e normas 
nacionais relevantes assim como das diretrizes2 relevantes para a segurança de navios-tanque 
e regulamentos portuários relevantes~ normalmente aplicados. 

PROJETO E EQUlPAMENTOS DE NAVIOS QUIMICOS 

17 Descrição sucinta dos arranjos especializados de redes de canalizações, de sistemas de 
bombas e de tanques; controle de trasbordamento; tipos de bombas de carga e sua aplicação 
nos vários tipos de carga; sistemas de Hmpeza de tanque e de desgaseificação; suspiros de 
tanques. de carga; sistemas de retorno de vapores; ventilação de compartimentos habitáveis~ 
registro de ar; sistemas de instrumentos e de alarmes; sistemas de controle de temperatura de 
tanques de carga e alarmes; falores de segurança dos sistemas elétricos. 

CARACTERÍSTICAS DAS CARGAS 

18 Conhecimentos suficientes das características das cargas químicas líquidas para permitir a 
utilização· adequada das diretrizes relevantes para a segurança da carga. 

OPERAÇÕES DO NAVIO 

19 Cálculos de carga; plano de carregamento e descarregamento; procedimentos de 
carregamento e descarregamento; sistema de retorno de vapores; listas de verificaçiIo; 
utilização de equipamentos de supervisão e acompanhamento; operações de desgaseificação e 
limpeza de tanque, inclusive a utilização adequada de agentes absorventes~ solventes e 
detergentes; operação e manutenção dos sistemas de atmosfera inerte; controle de visitas a 
praças de bombas e a espaços fechados; emprego equipamentos de detecção e de segurança; 
eliminação de rejeitas e resfduos de lavagem de tanque. 
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REPAROS E MANUTENÇÃO 

20 Precauções a serem tomadas antes da execução dos trabalhos de reparos e manutençilo de 
bombas, de canalizações e dos sistemas elétricos e de controle. 

OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA 

21 A importlncia de desenvolver pJanos de emergência para o navio; interrupções de 
emergência nas operações de carregamento; providências a serem tomadas nos casos de falhas 
em serviços essenciais para as cargas; combate a incêndio nos navios qufmicos; providências 
que se seguem a um abalroamento, varação ou derramamento; procedimentos de primeiros 
socorros médicos e emprego de equipamentos de reanimação e de descontaminação; utilização 
de aparelhos de respiração e equipamento de escape; entrada e resgate seguros em 
compartimentos fechados. 

PROGRAMA DE TREINAMENTO PARA NAVIO-TANQUE DE GÁS LIQUEFEITO 

22 O programa de treinamento especializado mencionado no parágrafo 2.2 da regra VII 
adequado aos encargos a bordo de navios-tanque para transporte de gás liqüefei10 deveTã 
prover conhecimentos teóricos e práticos dos assuntos especificados nos parágrafos de 23 a 
34~ a seguir. 

REGULAMENTOS E NORMAS PRÁTICAS 

23 Noções básicas das convenções jnternacionais, das normas da IMO. das normas nacionais e 
das normas industriais relevantes. 

24 Noções básicas do projeto do navio e dos equi.pamentos de navios·tanque para transporte 
de gás líqUefeito; tipos de navios-tanque para transporte de gás liqUefeito; sistemas de tanques 
de carga (construção. inspeções)~ equipamento para manipulação da carga (bombas, redes de 
canalizações); sistemas de condicionamento da carga (aquecimento, resfriamento); sistemas de 
controle da atmosfera do tanque de carga (gás inerte, nitrogênio); instrumentaç!o dos sistemas 
de tanques de carga e de manipulação da carga; sistemas de combate a incêndio e 
equipamentos de segurança e de resgate. ' 

COMBATE A INCÊNDIO 

25 Técnicas e táticas práticas avançadas de combate a incêndio aplicáveis aos navios-tanque 
para transporte de gás, inclusive 0$ sistemas de borrifo de água. 

QUíMICA E FíSICA 

26 Uma introdução aos principios básicos de qufmica e de física relacíonados ao transporte 
seguro de gás liqUefeito a granel em navios, abrangendo: 

.1 propriedades e caracteristicas dos gases liqUefeitos e seus vapores, incluindo a definição de 
gás; leis dos gases simples; a equação dos gases; densidade dos gases; difusão e mistura de 
gases; compressão de gases; liquefação de gases; refrigeração de gases; temperatura crilica; o 
significado prático do ponto de fulgor; limites de explosão superior e inferior; temperatllra de 
auto-igniçflo; compatibitidade de gases; reati'vidade; polimerização e inibidores . 

. 2 as propriedades dos líquidos simples, incluindo a densidade dos líquidos e vapores; 
variação CQID a temperatura; pressão e temperatura do vapor; entalpia; ebulição e vaporização 
de Hquidos; e 

.3 a natureza e propriedades das soluções, incluindo a solubilidade de gases em líquidos; 
miscibilidade entre os líquidos e os efeitos da variação de temperatura; densidades das 
soluções e sua dependência da temperatura e da concentração; efeitos das substâncias 
dissolvidas no ponto de fusão e de ebulição; os hidratos, sua formação e dispersão~ 
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higroscópia; secagem do ar e demais gases; ponto de orvalho e os efeitos das baixas 
temperaturas. 

PERIGOS PARA A SAÚDE 

27 Noções básicas sobre os riscos para saúde, relevantes para o transporte de gás liqUefeito, 
abrangendo: 

.1 toxicidade. incluindo as formas pelas quais os gases e vapores de gases liqUefeitos podem 
ser tóxicos; as propriedades tóxicas dos inibidores e dos produtos de combustão tanto dos 
materiais de construção como dos gases liqUefeitos transportados; efeitos agudos e crônicos 
da toxicldade. venenos e irritantes sis.têmicos~ e Valor Limite de "Threshold" (TLV); 

.2 riscos do contato com a pele, inalação e ingestão; e 

.3 primeiros socorros médicos e ministrar antídotos. 

TANQUES DE CARGA 

2& Princípios dos sistemas de armaz.enamento da carga; regras; vistorias; construção de 
tanques, materiais, revestimentos, isolamento e compatibilidade. 

POLUIÇÃO 

29 Riscos para a vida humana e para o meio ambiente marinho; o efeito do peso especifico e 
da solubilidade; os perigos do escapamento de nuvem de vapores e derramamento de lIquidas 
criogênicos. 

SISTEMAS DE MANUSEIO DA CARGA 

30 Uma descrição dos principais tipos de bombas e arranjos de bombeamento e dos sistemas 
de retorno de vapores, sistemas de canalizações e vâlvulas; uma explanação sobre pressão, 
vácuo, aspiração, escoamento, altura de carga; filtros e peneiras; dispositivos· de expansão; 
telas corta-chama; gases inertes mais usados; sistemas de armazenamento, geração e 
distribuição; sistemas de acompanhamento de temperatura e pressão; sistemas de recirculação 
e reliquefação; instrumentos de mediç.ão e controle da carga sistemas de instrumentos e 
alarmes; sistemas de detecção e de controle de gás; sistemas de acompanhamento e controle de 
gás carbônico; sistemas de gás evaporado ("boil-off") e sistemas auxiliares. 

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DOS NA VIOS 

31 Preparação e procedimentos de carregamento e descarregamento; lista de verificação; 
manutenção da condição da carga em viagem e no porto; segregação de cargas e 
procedimentos para transferência de carga; substituição de carga, procedimento para limpeza 
de tanques; amostragem da carga; lastro e deslastro do navio; procedimentos para pre­
aquecimento e desgaseificação; e procedimentos para resfriamento do sistema de gás inerte a 
partir da temperatura ambiente e precauções de segurança envolvidas. 

PRÁTICAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

32 A função, aferição e emprego de instrumentos de medida portáteis; equipamentos e 
procedimentos de combate a incêndio; aparelhos. de respiraçao; aparelhos de reanimaç.ão; 
conjuntos de desembarque em emergência; equipamentos de salvamento; indumentárias e 
equipamentos de proteção; entrada em compartimentos fechados; precauções a serem 
observadas antes e durante a manutenção e reparos em sistemas de controle e de carga; 
supervisão do pessoal durante as operaçOes potencialmente de risco; tipos e principios de 
equipamentos elétricos com certificado de segurança e fontes de combustão. 
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PROCEDIMENTOS DE EMERGÊNCIA 

33 A importância de elaborar pianos de emergência para o navio; fechamento de emergência 
durante as manobras com a carga; sistemas de fechamento de válvulas de carga em 
emergência; providências a serem tomadas no caso de falha dos sistemas ou serviços 
essenciais para a carga; providências a serem tomadas depois de um abalroamento ou varação, 
vazamentos e env,?lvimento do navio em nuvem de vapor tóxico ou inflamável. 

PRINcíPIOS GERAIS DE OPERAÇÓES COM A CARGA 

34 Inertização de tanques de carga e compartimentos vazios; carregamento e resfriamento de 
tanque, operações durante as viagens com carga e em lastro; descarregamento da carga e 
esgoto de restos dos tanques e procedimentos de emergência, inclusive procedimentos 
planejados para o caso de vazamentos. incêndio, abalroamento, varação, descarga em 
emergência e ferimentos no pessoal. 

Seção A-VI2 

Requisitos mínimos obrigatórios para Ireinamen/o e qu.alificação de comandantes. oficiais, 
pessoal subalterno e oulras pessoas em navios de passageiros ro-rrJ 

TREINAMENTO PARA LIDAR COM AGLOMERAÇÕES 

o treinamento para lidar com aglomerações, exigidO' pelo parágrafO' 4 da regra VJ2, para o 
pessoal indicado na tabela mestra para dar assistência aos passageiros em situações de 
emergência deverá incluir os seguintes tópicos. mas não se limitar necessariamente a eles: 

.1 informaçlSes relativas aos dispositivos salva-vidas e planos de controle, incluindo: 

.1.1 conhecimentos da tabela mestra e das instruções para emergência, 

.1.2 conhecimento sobre as saldas de emergência, e 

.1.3 restrições para o uso de:: elevadores; 

.2 capacidade de apoiar os passageiros a caminho dos locais de concentraçao e de postos de 
embarque, incluindo: 

.2.1 11 capacidade para dar claras ordens de confirmaçã.o, 

.2.2 o controle dos passageiros nos corredores, escadas e passagens, 

.2.3 a manutenção das vias de acesso às saldas de emergência livres de obstruções, 

.2.4 os métodos disponíveis para a retirada de pessoas deficientes e de pessoas que necessitam 
assistência especial, e 

.2.5 busca de compartimentos para acomodação; 

.3 procedimentos para atender ao sinal de reunir, incluindo: 

.3.1 a importância de manter a ordem, 

.3.2 a capacidade para empregar os métodos para reduzir e evitar pânico, 

.3.3 a capacidade para empregar, quando apropriado, as listas de passageiros para contagem 
na faina de evacuar o navio, e 

.3.4 a capacidade para assegurar que todos os passageiros estejam usando a indumentãria 
adequada e que tenham vestido os coletes salva-vidas corretamente. 
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TREINAMENTO DE NOÇÕES BÁSICAS 

2 O treinamento de noções básicas, exigido pelo parágrafo 5 regra V/2, deverá assegurar, pelo 
menos, atingir as capacidades apropriadas à função a ser preenchida e aos encargos e 
responsabilidades a serem assumidos, como a seguir: 

Limitações de projeto e operacionais 

.1 Capacidade para entender adequadamente e observar qualquer limitação imposta ao navio e 
para entender e aplicar as restrições de desempenho. inclusive as limitações de velocidade em 
mau tempo, as quais têm por objetivo a manutenção da segurança da vida humana, do navio e 
da carga. 

Procedimentos para abrir, fechar e travar as aberturas do costado 

.2 Capacidade para aplicar corretamente os procedimentos estabelecidos para o navio, 
relacionados com a abertura, fechamento e travamento de portas e rampas de proa, de popa e 
laterais. bem como operar corretamente os sistemas associados. 

Legislação, códigos e acordos que afetam navios de passageiros ro-ro 

.3 Capacidade para entender e aplicar os requisitos internacionais e nacionais para navios de 
passageiros To-ro, relevantes para o navio considerado e para as funções a serem 
desempenhadas. 

Requisitos e limitações de tensões e estobilidade 

.4 Capacidade de levar em conta, com propriedade, as limitações de tensões para as partes 
mais sensíveis do navio, tais como portas de proa e demais sistemas de fechamento para 
manter a integridade da estanqueidade, bem como as considerações especiais de estabilidade 
que possam afetar a segurança dos navios de passageiros ro-ro. 

Procedimentos para a manutenção de equipamentos especiais em navios de passageiros ro­
ro 

.5 Capacidade de aplicar adequadamente os procedimentos para manutenção dos equipamentos 
peculiares aos navios de passageiros ro-ro, tais como portas de proa, de popa e laterais bem 
como rampas, embornais e sistemas associados. 

Manuais e calculadoras de carregamento e peiação de carga 

.6 Capacidade para utilizar adequadamente os manuais de carregamento e peiação de todos os 
tipos de veicules sobre rodas e de veiculas ferroviários quando aplicável, e de cálculo e 
aplicação da limitação de tenSões em conveses de veiculas. 

Á reas de ca rga perigosas 

.7 Capacidade de garantir a observância apropriada das precauções e limitações especiais 
aplicáveis a áreas destinadas às cargas perigosas. 

Procedimentos de emergência 

.8 Capacidade de assegurar a aplicação adequada de qualquer procedimento especial para: 

.8.1 evitar ou reduzir o ingresso de água nos conveses de veiculas, 

.8.2 remoção de água dos conveses de veículos, e 

.8.3 minimizar os efeitos de água nos conveses de veiculas. 
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Treinamento de segurança para o pessoal que pres1a serviço direto aos passae:eiros em 
compartimentos de passageiros 

3 O treinamento de segurança adicional. exigido pelo parágrafo 6 da regra V/2. deverá 
assegurar, pelo menos, o desenvolvimento das seguintes capacidades: 

ComunicaçAo 

.1 Capacidade de comunicar~se com os passageiros durante uma emerg~ncia. considerando: 

.1,1 o idioma ou idiomas apropriados às principais nacionalidades dos passageiros embarcados 
para viagem naquela rota em particular, 

.1.2 a probabilidade de que a capacidade de usar um vocabulário elementar de inglês para 
fornecer as instruções básicas pode oferecer um meio de comunic.ação com os passageiros que 
necessitem de assistência, quer os passageiros e a tripulBção falem ou não a mesma Hngua, 

.1.3 a possível necessidade de eomunicar~se durante uma emergência por outros meios, tais 
como demonstração, sinais manuais, ou chamando atenção para os lugares onde há instruções, 
postos de reunião, dispositivos salva-vidas ou vias de acesso a saldas de emergência, quando a 
comunicação oral for impraticável, 

.1.4 até que ponto foram fornecidas instruções compJetas de segurança aos passageiros em 
suas línguas ou línguas nativas, e 

.1.S os idiomas nos quais os avisos de emergência podem ser disseminados durante uma 
emergência ou adestramento para transrnhir orientação crítica aos passageiros e para facilitar 
a tripulação na assistência aos passageiros. 

Dispositivos salva-vidas 

.2 Capacidade de demonstrar aos passageiros como utilizar os dispositivos salva-vidas 
individuais. 

Treinamento sobre segurança de passageiros, segurança da carga e integridade do casco 

4 O treinamento sobre segurança de passageiros. de segurança da carga e integridade do 
casco, exigido pelo parágrafo 7 da regra V/2, para comandantes, imediatos, chefes de 
máquinas, subchefes de máquinas e pessoas escaladas para responsabilidades diretas no 
embarque e desembarque de passageiros, para carregamento~ descarregamento e peiação de 
carga ou, ainda, para fechamento de aberturas do casco, deverá garantir o desenvolvimento de, 
pelo menos, as capacidades inerentes às suas funções e responsabilidades, como se segue: 

Procedimentos de carregamento e de embarque 

.1 Capacidade para aplicar corretamente os procedimentos estabelecidos para o navio no que 
diz respeito a: 

.1.1 carregamento e descarregamento de veículos sobre rodas, veiculos ferroviários e demais 
unidades de transporte, inclusive as comunicações a eles relacionados; 

.1.2 arriar e içar as rampas de acesso; 

,1.3 instalar e estivar os conveses retrateis de velculos; e 

1.4 embarcar e desembarcar passageiros, com especial atenção aos deficientes e pessoas que 
neeessitam assistência especial. 

Transporte de cargas perigosas 

.2 Capacidade de aplicar qualquer proteção, procedimento e requisito especial relacionados 
com o transporte <le cargas perigosas a bordo de navios de passageiros ro-ro. 
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Peíação da carga 

.3 Capacidade de: 

.3.1 aplicar corretamente as disposições do Código Para a Prática Segura da Estivagem e 
Peiação de Cargas ao caso de veiculas sobre rodas, veiculas ferroviârios e demais unidades de 
transporte de carga levadas a bordo; e .3.2 empregar adequadamente os equipamentos e 
materiais disponíveis destinados peiação da carga, considerando suas limitações. 

Cálculos de estabilidade, trim e tensões 

.4 Capacidade de: 

.4. t fazer' uso adequado das informações disponíveis sobre estabilidade e tensões, 

.4.2 calcular a estabilidade e o tTim para as diversas condições de carregamento, utilizando-se 
dos calculadores de estabilidade ou de programas de computador disponlveis, 

.4.3 calcular o fator de carregamento para os conveses, e 

.4.4 calcular a influência da transferência de lastro e de combustível na estabilidade, no trim e 
nas tensões. 

Abertura. fechamento e travamento das aberturas do casco 

.5 Capacidade de; 

.5.1 aplicar adequadamente os procedimentos estabelecidos para Q navio no que diz respeito à 
abertura, fechamento e travamento das portas e rampas de proa, de popa e laterais assim como 
de operar adequadamente os sistemas a elas associados, e 

.5.2 realizar inspeções para verificar a vedação apropriada. 

Atmosfera no convés ro-ro 

.6 Capacidade de: 

.6.1 utilizar os equipamentos, se houver, para acompanhar as condições do ar nos 
compartimentos de carga To-ro, e 

.6.2 aplicar corretamente os procedimentos estabelecidos para o navio quanto à ventilação dos 
compilrtimentos de carga ro-ro durante o carregamento e descarregamento de veiculos, em 
viagem e em emergências. 

ADMINISTRAÇÃO DE CRISE E COMPORTAMENTO HUMANO 

5 O treinamento em administrar crise e comportamento humano, exigido pelo parágrafo 8 da 
regra V/2, para comandante, imediatos, oficiais chefes de máquinas, oficiais subchefes de 
máquinas e qualquer pessoa que possua responsabilidade sobre a segurança de passageiros em 
situações de emergência deverá ser regulamentado pela Administração baseado em padrões 
desenvolvidos pela Organização. 

CAPITULO VI 

Normas relativas a funções de emergência, segurança do trabalho t assistência médica e 
sobrevivência 

Seção A-VIIl 
Requisitos minimos obrigatórios para os cursos de noções básicas e treinamento e instrução 
básicos em segurança para todos os mar/timos 

TREINAMENTO DE NOÇÕES BÁSICAS 

Antes de sua designação para uma função a bordo, todas, as pessoas empregadas ou de 
qualquer forma a serviço a bordo de navios que operam na navegação marítima, exceto os 
passageiros, deverão receber treinamento regulamentar de noções bãsicas em técnicas 
individuais de sobrevivência ou receber informação e instrução suficientes. considerando as 
diretrizes fornecidas na parte B. para tornarem·se aptas a: 
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. t comunicar-se com outras pessoas a bordo sobre assuntos elementares de segurança e 
entender os sirnbolos de informações sobre segurança, sinais e sinais de alarme; 

.2 saber o que faz~I quando: 

.2.1 uma pessoa cair no mar; 

.2.2 for detectado fogo ou fumaça, ou 

.2.3 soar o alarme de incêndio ou de abandono; 

.3 identificar os postos de reunião e de abandono bem com as vias para saídas de emergência; 

.4 localizar e vestir coletes salva-vidas; 

.5 disseminar o alarme e ter conhecimentos bãsicos sobre o emprego de extintores de incêndio 
portáteis; 

.6 adotar providências imediatas quando se deparar com um acidentado ou outra situação de 
emergência médica antes de buscar assistência médica a bordo; e 

.7 abrir ou fechar portas corta-fogo, portas estanques ao tempo e estanques à água no navio 
em questão exceto aquelas de aberturas no costado. 

TREINAMENTO BÁSICO 

2 Os marftimos empregados ou de qualquer forma a serviço a bordo de navios de qualquer 
porte envolvidos na parte comercial daquele navio como integrante de sua tripulaçi:io, com 
responsabilidades na operação do navio relativas à segurança ou à prevenção da poluição, 
antes de serem designados para qualquer função a bordo deverão: 

.1 receber treinamento ou instrução básicos adequados, regulamentares em: 

.1.1 técnicas individuais de sobrevivência conforme contidas na tabela A-VIII-1, 

.1.2 prevenção e extinção de incêndio conforme contido na tabela A- VII 1-2 • 

. 1.3 primeiros socorros elementares conforme contido na tabela A-VI/1-3, e 

.1.4 segurança pessoal e responsabilidades sociais conforme contido na tabela AVlJ \ -4 . 

. 2 ser solicitados a comprovar evidências de ter atingído, dentro dos cinco anos precedentes, o 
nfvel de competência exigido para assumir as tarefas, funções e responsabilidades 
relacionadas na coluna I das tabelas A-VI/l-I, A-VI/I-2, AVI! 1-3 e A-VIII-(4-l>0r 

.2.1 demonstração de competência, de acordo com os métodos e critéríos de avaliação de 
competência constantes nas colunas 3 e 4 daquelas tabelas; e 

.2.2 exame ou avaliação continuada, como parte de um programa de treinamento regulamentar, 
nos assuntos relacionados na coluna 2 daquelas tabelas. 

3 Com relação aos demais navios, exceto os de passageiros com arqueação bruta igualou 
acima de 500 empregados em viagens internacionais e navios tanque, a Administração pode, se 
considerar que o porte do navio e as características ou duração da viagem forem tais que 
julgue que a aplicação plena das exigências desta seção não é razoável ou é impraticável, 
isentar os marltimos de tais navios ou classe de navios de algumas exigências considerando 
sempre, contudo, a segurança das pessoas a bordo, da propriedade e da proteção do meio 
ambiente marinho. 
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Tabela A-VII]-] 

Especificações dos padrões mlnimos de competência em técnicas individuais de 
sobrevivência 

Coluna' Coluna 1 Coluna 3 Coluna 4 
Competência Conhecimento, entendimento Método, pora demonstraçlo Crithio, pua avaliaçlo de 

e proficiência de com.etl"i. cO"'Petlnela 
Sobrevivência no Tipos de situações de Avaliaç!o do que ror As providências tomadas na 
mar no caso de emergência que podem ocorrer, demonstrado em instruções identilicaç!o dos toques de 
abandono do tais como abaJr<lsmento, aprovadas ou durante a reunir são apropriados para a 
navio incêndio e afundamento. participaç!o e'" cursos emerglnoia considerada e estRo 

regulamentados ou experiência de acordo com os 
Tipos de dispositivos salva- comprovada em serviço c procedimentos estabelecidos. 
vidas normalmente existentes a exames, incluindo a 
bordo. demonstraç~o prátiea de A cronologia e scqt)~ncia óe 

compel!ncia em: providencias individuais sao 
Equipamentos existentes em apropriadas á.s circunstâncias e 
embarcações de sobrevivência. .1 vestir colete salvs.vidas; condições predominantes e 

minimizam os perigos em 
Localização de equipamentos .2 vestir e utilizar traje de potencial e os riscos para a 
salva·vidas individuais. imersAo; sobrcviv!ncia. 

Principias relativos à .3 saltar para a água de um. O método de .mbareor 
sobr'tvivência, inclusive: certa altura, em segurança: sobrevjventes nas embarcaç(les 

.4 aprumar uma balsa salva· t apropriado e .vita perigos 
.1 valor do treinamento e vidas emborcada usando um para outros sobreviventes 

adestramento; colete salva-"idas; 

.2 roupas e equipamentos de .S nadar usando colete salva- As providências iniciais após 
proteção pessoal; vidas; deixar o navio, bem como os 

.6 manter-se flutuando sem 
procedimentos e providencias 

.3 há necessidade d •• st.r na água, minimizam as 
pronto para qualquer colete salva·vidas: ameaças é sobrevivência. 
emergência; .7 emborcar em .mbareaçOes 

salva-vidas tanto a bordo 
.4 providências a serem do navio como no mar, 

tomadas quando houver usando colete salva-vidas~, 
chamada para aos postos de 

.8 tomar as providências embarcações de 
sobrevivência; iniciais a bordo de 

cmbarcaç~o salva·vidas 

.5 providencias a serem 
para aumentar as chances 
de sobrcvjv~neia: 

tomadas quando for exigido 
.9 lançar Aneora nutoante; abandonar navio; 

.6 providtncias a serem 
.10 operar equipamento de 

embarcações de 
tomadas dentro d'água: sobrevivência; 

,7 procedimentos a serem .11 operar dispositivos de 
adotados durante a localização, inclusive 
permanência a bordo de equipamentos rádio; 

embarcações de 
s.obrev i vênci a~ 

.8 principais perigos aos 
sobre\'i\'entes. 
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Tabela A- VIIl-2 

Especificações dos padrões minimos de competência em prevenção a incêndio e combate 
ao fogo 

Coluna I Coluna 2 Coluna 3 Coluna4 
Competência Conhecimento, entendimento e Métodos para demonstr~ de Critérios para avaliação de competEnci. 

proficiência competência 
Minimizar o Organização de combate a incendio a Avaliação do que for provado As providências iniciais para a 
risco de bordo de navios. em instrllçao comprovada ou prontidio em emergencia estfto 
incêndio e Localização de dispositivos de combate participaçao em CurSOS de acordo com as práticas e 
manter a a incêndio e rotas de escape em regulamen lados. procedimentos aceitos, 
condição de emergência. 
prontidão As providências tomadas ao 
para Os elementos de incêndio e explosão identificar os loques de reunir 
responder à (triângulo do fogo). silo apropriados par!! ! 

situações de Tipos e fontes de combustão. emerg~ncia indicada e estao de 
emergência acordo com os procedimentos 
envolvendo Materiais inflamáveis, perigos de estabelecidos. 
incêndio incêndio e alastramento do fogo. 

Há necessidade de constante vigilância 

Providências a serem tomadas a bordo 
de n!lvios, 

Detecção de fogo e fumaça e sistemas 
automáticos de aJarme. 
Classificação de incêndios e respectivos 
agentes extintores. 

Combate e Equipamentos de combate à Avaliação do que for As indumentárias e 
extinção de incêndio e sua localização a demonstrado através de equipamentos são apropriados 
incêndio. bordo. instrução aprovada ou durante A natureza das operações de 

a part;cipaç.!'lo em curso combate a inctndio 
InstruçDo em: regulamentar incluindo 

demonstraçfto prática em A cronologia e seqD!ncia de 
. J instalações fixas; compartimentos que providências individuais sAo 

rcproduzam condições de adequadas às circunstâncias e 
.2 instalações de combate a treinamentos reallsticas condiç~es predominantes. 

incêndio; (condições simuladas de 
situações a bordo) e no escuro, A extinção do intendio é 

.3 equipamento individual; sempre que possivel e obtida utilizando-se 
pra.ticável, a capacidade para: procedimentos, técnicas e 

.4 equipamentos e dispo,itivos agentes de combate 8 incendio 
de combate a incêndio; I. utilização de vários tipos apropriados. 

de extintores de inchdio 
. 5 métodos de combate a portáteis; Os ,parelhOS de respiração • 

incêndio; procedimentos e técnicas estao 
.2 utilização de aparelhos de de acordo com as préticas c: 

.6 agentes de combate a respiração autônomos; procedimentos aceitos. 
incêndio; 

.3 extinção de pequenos 
.7 procedimentos de combate, incêndios, isto é, incêndios 

incêndio; cm in",lações elétricas. 
incêndio em 6leo, incêndio 
em gás propano; 
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Especificações dos padrões mlnimos de competência em prevenção a incêndio e combate 
ao fogo (Continuação): 

Compct/ncia Conhecimento, entendimento e Métodos para demonstraçi!o de Critérios para avaJiaç!o de eompettncia 
proficiência eomoetência 

Combate e ,8 uso de aparelhos de .4 extinção de incêndios 
extinção de respiração para combate a extensos com água 

incêndio incêndio e realização de utilizando esguicho 
universal de jato sólido ou 

(continuação) resgate, neblina; 

.s exlinção de incêndio com 
espuma, com pó ou outros 
agentes qui micos 
adequados; 

,6 enlrar e passar através de 
incêndio com cabo guia, 
mas sem aparelho de 
respiração, através de um 
compartimento no qual 
tenha sido injetada espuma 
óe alta expans!o; 

,7 combate a incêndio em 
espaços fechados, cheio de 
fumaça utilizando aparelho 
de respiração autOnomo; 

.8 extinção de incêndio com 
neblina ou outro agente de 
combate a incêndio 
adequando em 
compartimento de 
acomodações ou praça de 
máquinas simulada com 
incêndio e fumaça espessa; 

,9 extinção de incêndio de óleo 
com aplicadores de neblina 
ou esguichos de borrifo, 
pós quimicos seco ou 
aplicadores de espuma; 

,10 realização de um 
salvamento em um 
compartimento cheio de 
fumaça utilizando aparelho 
de resDiracAo; 
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Tabela A- Vl/l-3 

Especificações dos padrões m[nimos de competênda em primeiros socorros elementares 

Coluna I' Coluna 2 ColunaJ Coluna 4 
Competência Conhecimento, entendimento e Métodos para demonstrnçao de Critérios para avaliaçilo de compet!nci. 

proficiência competência 
Tomar Avaliação das necessidades dos Avaliação do que for A maneira e o tempo gasto para 
providências feridos e ameaça a sua própria demonstrado através de disseminar a condição de 
imediatas segurança. instrução aprovada ou durante alarme é adequada às 
quando Considerações sobre anatomia a participação de um curso circunstancias do acidente ou 
encontrar um do corpo humano e funções regulamentar. da emergencia médica. 
ferido ou vitais. 
outra A identificação da causa 
emergência Entender as medidas imedialas provavel, natureza e .. tens lo 

a serem tomadas em caso de médica. emergência, inclusive a dos ferimentos é imediata c 

capacidade para: complela e a prioridade e 
seqüência das provid/ncias é 

.1 colocar os feridos em proporcional a ameaça 
posição adequada; potencial a vida humana . 

. 2 aplicaçãO das lécnicas para 
reanimar; Os riscos c perigos .J conlrole de hemorragias; 

.4 aplicação de medidas subseqüenles para si próprio e 
apropriadas nos casos de para os rcridos sAo sempre 
lidar com estado de choque; minimiz8dos . 

. 5 aplicar medidas apropriadas 
nos casos de: queimaduras , 
incluindo acidenles 
causados por corrente 
elétricas; 

.6 resgate c transporte de um 
ferido; 

.7 improvisaçlo de curativos e 
utilização de materiais do 
"kit" de emer~ência; 
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Tabela A-VI/I-o{ 

ESDecitiuçlies dos IIsdrOes mInimo5 de com etênda em Sl:2Urança pessoal e rcsponsa.bilidades sociais 
Coluna I Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 

Competência Conhecimento, entendimento e Métodos para dcmonstnlçSo de Critérios para avaJiaçlo de competencis 
proficiência competência 

Atendimento Tipos de emergência que AvaliaçAo do que for As providências iniciais para 
aos podem ocorrer, tais como comprovlldu através de alerta de uma emergência csUo 
procedimentos abalroamento, incêndio e instruç!lo aprovada ou durante conforme estabelecido nos 
de emergência 

afundamento. 
a participação em curso procedimentos de resposta à 

Conhecimento dos Jlanos de regulamentar. emergências. 
contingência a bar o para AvaliaçAo do que for 
respasta à emergências. comprovado atravts de As informações prestadas para 

Sinais de emergência e em 
instrução aprovada ou durante disseminar a condiçSo de 

cargos especificos atribuldos a participaça.o em curso alarme lOão imediatas. precisas, 

aos membros da tripulação _a regulamentar. completas e claras. 
tabela mest1"a~ postos de 
reunião; uso coneto de 
equipamento individual de 
segurança. 

Providências a tomar ao 
descobrir situações de 
emergência em pOlencial. 
inclusive incêndio, 
abalroamento, afundamento e 
emb8Tque de água no navio. 
Providências a tomar quando 
ouvir sinais de alarme de 
emergência. 

O valor de treinamentos e 
adeslramc:ntos. 

Conhecimenlo das vias para 
saldas de emergência e 
sistemas de comunicação e 
alarme inlernos. 

PrecauçOes a Efeitos da poluição Avaliaçao do que for Os procedimentos 
10m ar para operacional ou acidental _o comprovado através de organizacionais planejados 
evitar a meio ambiente marinho. instrução aprovada ou dUrante para salvaguardar o meio 
poluiçllo do a participaçllo em curso ambiente marinho são sempre 
meio ambiente Proc'edimento$ bàsico$ para • regulamentar . observados. 
marinho proleçAo do meio ambiente. 
Observar a A importância de aderir sempre Avaliaçllo do que fo, A prática do trabalho em 
prática de aos programas de segurança no comprovado através de segurança é observada e o 
trabalho em trabalho. instruçao aprovada ou durante equipamento de prevenção e 
segurança a participação em curso segurança 6 sempre usado 

Dispositivos de segurança • regulamentar. corretamente . 
proteçl!o disponiveis para 
proteger contra perigos 
potenciais a bordo de navios. 
Precauções a serem tomadas 
anles de entrar em 
compartimentos rechados. 
FamiliarizaçllO com as medidas 
internacionais relativas à 
prevenção de acidente!> e A 
saúde ocupacional 

Compreender Capacidade para entender as Avaliação do que for As comunicaçOes silo sempre 
810 ordens e ordens e comunicar-se com os comprovado através de claras e efetivas. 
se< oulros em relação as suas instrução aprovada ou durante 
compreendido atribuições a bordo. a parlicipaç1lo dc curso 
em relação as regulamentar. 
atribuições a 
bordo 
Contribuir A importância de manter a Avaliação do que fo, Os padrões de trabalho • d. 
para o bordo do navio um bom comprovado através d. comportamento esperados são 
reJacionament relacionamento humano • de instrução aprovada ou durante scmpre observados. 
o humano trabalho. a participaç!o de curso 
efetivo a regulamentar. 
bordo do Respons ab iI idades sociais; 
navio condições do emprego; direitos 

e obrigações individuais; o 
perigo do abuso do ãlcool e das 
drogas. 
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Seção A-VI/2 

Requisitos mínimos obrigatórios 
embarcações de sobrevivência, 
salvamento 

para a emissão 
embarcações de 

de certificados de proficiência 
salvamento embarcações rápidas 

PROFICIÊNCIA EM EMBARCAÇÕES DE SOBREVIVÊNCIA E EMBARCAÇÕES DE 
SALVAMENTO EXCETO EMBARCAÇÕES RÁPIDAS DE SALVAMENTO 

PADRÕES DE COMPETÊNCIA 

em 
de 

I Todos os candidatos à certificação de proficiência em embarcações de sobrevivência e 
embarcações de salvamento, exceto embarcações rápidas salvamento, serão obrigados a 
demonstrar a competência para assumir tarefas, encargos e responsabilidades lançados na 
coluna 1 da tabela VI/2-L 

2 O nível de conhecimento dos assuntos relacionados na coluna 2 tabela A-VI/2-1 deverá ser 
suficiente para permitir que o candidato lance e assuma a responsabilidade de conduzir uma 
embarcação de sobrevivência ou uma embarcação de salvamento em situações de emergência. 

3 O treinamento e a experiência para atingir o nivel necessário de conhecimentos teóricos, 
entendimento e proficiência devem considerar as diretrizes contidas na parte B deste Código. 

4 Todos os candidatos à certificação serão obrigados a fornecer evidências de terem atingido 
os padrões exigidos de competência nos cinco anos anteriores, por meio de: 

.1 demonstração de competência para assumir as tarefas. encargos e responsabilidades 
lançados na coluna I da tabela A-VI/2-1, de acordo com os métodos para demonstrar 
competência e com os critérios de avaliação de competência listados nas colunas 3 e 4 daquela 
tabeSa; e 

.2 exame ou avaliação continuada como parte de um programa de treinamento regulamentar, 
abrangendo o material relacionado na coluna 2 da tabela A- VI/2-1. 

PROFICIÊNCIA EM EMBARCAÇÕES RÁPIDAS DE SALVAMENTO 

PADRÕES DE COMPETÊNCIA 

5 Todos os candidatos à certificação de proficiência em embarcações 
serão obrigados a demonstrar a competência para assumir as 
responsabilidades lançados na coluna 1 da tabela A-VI/2-2. 

rápidas de salvamento 
tarefas. encargos e 

6 O nível de conhecimento dos assuntos relacionados na coluna 2 da tabela A-VI/2-2 deverá 
ser suficiente para permitir que o candidato lance e assuma a responsabilidade de conduzir 
uma embarcação rápida de salvamento em situações de emergência. 

7 O treinamento e a experiência para atingir o nível necessário de conhecimentos teóricos, 
entendimento e proficiência devem considerar as diretrizes contidas na parte B deste Código. 

8 Todos os candidatos à certificação serão obrigados a fornecer evidências de terem atingido 
os padrões exigidos de competência nos cinco anos anteriores, por meio de: 

. I demonstração de competência para assumir as tarefas, encargos e responsabilidades 
lançados na coluna 1 da tabela A-VI/2-2~ de acordo com os métodos para demonstrar 
competência e com os critérios de avaliação de competência listados nas colunas 3 e 4 daquela 
tabela; e 

.2 exame ou avaliação continuada como parte de um programa de treinamento regulamentar, 
abrangendo o material relacionado na coluna 2 da tabela A-VI/2-2. 
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Especificações dos padrões mínimos de competência em embarcações de sobrevivência e 
embarcações de salvamento exceto embarcações rápidas de salvamento 

Coluna I 
Compethcla 

Assumir 11 

responsabiJida 
de pela 
embarcação 
d. 
sobrevivl:ncia 
ou 
embarcação 
de salvamento 
durante c 
depois de seu 
lançamento. 

Operar a 
propuls!o das 
embarcações 
de 
sobrevi vencia. 

Lidar com os 
sobreviventes 
c operar 
embarcação 
de 
sobrevivhcia 
após 
abandC'lnar o 
navio. 

Coluna 1 
Conhecimrnto, t:nttndiml.'nto e 

orofidêneia 
Construçao e aparelhamento de 
embarcações de sobrevivência 
e embarcações de salvamento. 
bem como itens individuais e 
seus equipamentos. 

Especificações e recursos de 
embarcações de sobrevivc'!ncia 
e de embarcações de 
salvamento. 

VArios tipos de dispositivos 
usados para lançamento de 
embarcações de sobrevivencia 
e embar-cações de salvamento. 

Métodos de lançamento de 
embarcaçoes de sobreviv!ncia 
em mar agitado. 
Mét(ldos de resgate de 
embarcações de sobrevivtncia. 

Providêl1cias a serem tomadas 
ap6s dei;t"ar o navio. 

Métodos de lançamento e 
resgate de embarcações de 
salvamento em mar agitado. 

Métodos de dar partida c 
operar os motores de 
embarcação de sobrevivência. 
bem como seus acessórios, 
inclusive com a utilização dos 
extintores de incendio 
disponlveis. 

Manobrar embarcaçAo de 
sobrevivência em mau lempo. 

Uti! izaçao de boças, Ancora 
flutuante e demais 
equipamentos. 

Administrar a ração e água a 
bordo de embarcações de 
sobrevivcncia. 

Provid!ncias tomadas para 
aumentar a probabilidade de 
detecção e localizaçAo da 
embarcaçllo de sobrevivencia. 

C(lluna 3 
MEtodos para demonstraçAo de 

cornDdência 
Avaliação do que for 
comprovado através de 
demonstraçDo prática da 
capacidade para: 

.1 aprumar uma balsa 
embarcada vestido de 
colete salva.vidas; 

.2 interpretar as marcações das 
embarcações de 
sobrevivl!neia com relaçilo 
ao número de pessoas 
possfveis de serem 
transportadas~ 

. 3 dar ordens de comando 
corretas para lançamento e 
embarque em embarcações 
de sobrevivência, afastar·se 
do navio e coordenar e 
desembarcar pessoas das 
embarcações de 
sobreviv!ncia; 

.4 preparar e lançar com 
segurança embarcações de 
sobrevivência e desimpedir 
rapidamente o costado do 
navio; 

.5 resgatar com segurança 
embarcações de 
sobrevivência c 
embarcações de salvamento; 

utilizandQ; balsas Infláveis e 
emharcaçiJes solva-vidas 
abertas ou em casulos 
u.llltzolldo os máquina3 de 
bordo. 
Avaliação do que for provado 
através de demonstraçRo 
prática de capacidade para dar 
partida e operar os motores a 
bordo instalados em 
embarcações salva·vidas, tanto 
do tipo aberta como em 
casulos. 
Avaliação do que for 
comprovado através de 
demonstração prãtica da 
capacidade para: 

.1 remar e 
embarcação 
auxilio 
magnética; 

guiar uma 
e governar com 

de Ilgulha 

.2 utiJi28ÇAo de itens de 
equipamentos individuais 
de embarcações de 
sobrevivência; 

.3 equipamentos e dispositivos 
Métodos de resgate por para auxiliar a localização. 
helic6pteros. 

Coluna 4 
Crit~rios para avaliaçlo de 

competência 
A preparaçllo. o embarque e o 
I ançamento de embarcações de 
sobrevivência estAo dentro das 
limitações dos equipamentos e 
permitem que a embarcaçllo de 
sobrevivl!ncia afaste·sc do 
navio em segurança. 

As providencias iniciais para 
deixar o navio minimizam os 
riscos pat8. a sobre\' ivtncia. 

o resgate de embarcações de 
sobrevivência e de 
embarcações de salvamento 
estilo dentro das limitações dos 
equipamentos . 

A propulsA0 é disponlvel e é 
mantida conforme as 
necessidades de manobra.. 

A conduçDo dos sobreviventes 
é adequada às circunsUncias c 
condiç.ões predominantes. 
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[sptciflcaçl'ies dos padrões mfnimos de competência em embarcações de sobrtvivência e embaruçõcs de 
salvamento exceto embarcações rípidas de salvamento (ContinuaçAo) 

Competência Conhecimento, entendimento e I\Utodos para demonslraçAo de Crilérios pua aVBlilç1l0 de 
proliciincia eompdf:neia eompetl!nda 

Lidar com os Efeito da hipolermia e sua 
sobreviventes prevenção; utilizaç~o de 
e operar cobertores para proteção e 
embarcaçao agasalhos, inclusive trajes de 
de imersão e auxilias de proteção 
sobrevivência contra o calor excessivo. 
ap6~ 

abandonar o Utilização de embarcações de 
navio. salvamento e embarcações 
(continuação) salva-vidas a motor para 

escoltar as balsas salva·vidas e 
() salvamento de sobreviventes 
e pessoas no mar. 

Conduzir até a praia uma 
embarcaçllo de sobrevivência. 

Utilizaçao de Dispositivos rédio salva-vidas Avaliação do que for A utilização e a escolha dos 
dispositivos disponíveis a bordo de comprDvadD atrav~s de aparelhos de comunicaçfio e 
de embarcaçi:les de sobrevivência, demonstraç!lo prática da sinaJizaçflo 5110 apropriados as 
localização. inclusive os equipamentos capacidade para: circunstâncias e condições 
inclusive EPIRBs e SARTs por satélite. predominantes. 
aparelhos de .1 utiJizaçao de equipamentos 
comunicação Sinais pirotécnicos de perigo. rádio portáteis para 
e sinalização, cmbarcaçOes dc 
bem como sobrevivencia; 
artefatos 
pirotécnicos. .2 utilfzaçDo de equipamentos 

de sinalização, inclusive 
artefatos uirotécnicos. 

Aplicação de Utilização de "kit" de Avaliação do que for Identificaçllo das causas 
primeiros primeiros socorros e técnicas comprovado através de prováveis da natureza e da 
socorros à para ressuscitar. demonstraçao prática da extcnsi!io dos ferimcnlos ou da, 
sobreviventes. capacidade para lidar com condições sllo imediatas e 

Procedimentos com pessoas pessoas feridas, tanto durante precisas. 
feridas. inclusive controle dc quanto após (l abandono, 
hemorragia e de estado de utilizaçao do "kit n de A prioridade c sc:qotncia do 
choque. primeiros socorros e das tratamento aplicado minimiza 

técnicas para ressuscitar. o risco de vida. 
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Tabela A- VI/2-2 

Especificações dos padrões mfnimos de competência par-3 embarcações rápidas de 
salvamento 

Coluna 1 
Competênci. 

Assumir a 
responsabilida 
de de 
embarcações 
rápidas de 
sal vllmento 
durante e 
depois do 
lançamento. 

Operar o 
moto .. de 
embl'lreaçOcs 
rápidas de 
salvamento. 

Seção A- VI/3 

Coluna 1 
Conhecimento, entendimento e 

oroficiência 
Construç!o e aparelhamento de 
embarcações rápidas de 
salvamento e itens individuais 
de seus equipamentos. 

Especificações e recursos de 
embarcações râpidas de 
salvamento 

Precauções e segurança durante 
o lançamento e a recuperaçlo 
de embarcaçOes répidas de 
salvamento 

Procedimentos para aprumar 
uma embarcação rápida de 
resgate emborcada. 

Como operar uma embarcação 
rápida de salvamento em 
condiçOes de tempo e de mar 
predominantes e adversas. 

Equipamentos de navegaçilo c 
de segurança disponlveis a 
bordo de embarcações rápidas 
de salvamento. 

Padrões de busca e fatQres 
ambientais que afetam a sua 
execuçllo. 

Avaliaçilo das cOlldiçOes de 
aprontQ das embarcações 
rápidas de salvamento e seus 
equipamentos para utilizaç!lo 
imediata. 

Conhecimentos de manutenção. 
reparos de emerg~ncia, 
operaçOes normais de inflar e 
esvaziar as cAmaras de 
flutuaçAo de embarcaçOes 
rápidas de salvamento 
infláveis. 
MétodQS de dar partida e de 
ope!'"ar o motor de embarcaçOes 
rápidas de salvamento. bem 
como seus acess6rios. 

Coluna J 
l\fEtodos para demon5fTaçAo de 

comodinda 
Avuliaçilo do que for provado 
através de demonstraçllo 
prática da capacidade para: 

• J controlar o lançamento c 
rccupcraçAo em segurança 
de embarcações rãpidas etc 
salvamento; 

.2 aprumar uma cmbarçaçSo 
rápida de salvamento 
embarcada; 

.3 operar uma cmbarcaçAo 
rápida de salvamento em 
condições de tempo c de 
mar predominantes; 

.4 nadar com equipamento 
especial; 

.5 utilizaçfto de equipamentos 
de comunicaçAo e 
sinaJi:i!:açao entre a 
embarcaçlo rápida de 
salvamento e um 
helicóptero e um navio; 

.6 utilizaçll.o de equipamentos 
de emergência 
transportados a bordo da 
embarcaçlo de salvamento; 

.7 resgate de um ferido da água 
e transferir o ferido para o 
helicóptero de salvamento 
ou para o navio ou ainda 
para um lugar seguro; 

.8 executar manobras de busca, 
considerando os fatores 
ambientais. 

Avaliação do que for 
comprovado através de 
demonstraç!lo pr:Hica da 
capacidade para dar partida e 
operar o motor de em'oarcaçllo 
rânida de salvamento. 

C(lluna 4 
Critérios para avaliaçlo de 

eomnetênc:ill 
A preparaçAo, o embarque, o 
lançamento e a operaç!o de 
embarcações rápidas de 
salvamento estao dentro das 
limitações do equipamento . 

o motor é acionado e operado 
conforme as condições de 
manobras e)(igidas. 

Requisitos minimos obrigatórios para treinamento avançado de combate a incêndio 

PADRÕES DE COMPETílNCIA 

Os marítimos indicados para as operações de controle de combate a incêndio deverão 
concluir com aproveitamento o treinamento avançado em técnicas para combate a incêndio 2 

com ênfase particularmente na organização, táticas e comando e devem ser obrigados a 
demonstrar competência para assumir as tarefas, os encargos e as responsabilidades constantes 
da coluna I da tabela A-VII3. 
2 O nível de conhecimento e entendimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-V1/3 
deve ser suficiente para o controle efetivo das operações de combate a incêndio a bordo de 
navio. 

3 O treinamento e a experiência para atingir o nível necessário de conhecimento teórico, 
entendimento e proficiência devem considerar as diretrizes contidas na parte B deste Código. 

4 Todos os candidatos ao certificado serão obrigados a comprovar terem atingido, dentro dos 
cinco anos anteriores, os padrões de competência exigidos, de acordo com os métodos para 
demonstrar competencia e com os critérios para avaliação de competência relacionados nas 
colunas 3 e 4 da tabela A-VII3. 
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Tabela A-J/I/3 

Especificações dos padrões mínimos de competêncJa em combate a incêndio avançado 
Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 

Compelenc:ia Conhedmento. entendimento e Método.!! para dcmoostraç.lo de Critérios para aVIlUaç1io de 
proficiência ~mnetencla comDttlnda 

Conlrol e das Procedimentos de combate a Excrclcios e instrução prática A' providências tomadas para 
operações de; incêndio no mar c no porto realizadas sob eondiçOes de controle do incendio slo 
combate a com ênfase particularmente na treinamento rCBlIsticas bascudas numa avaliaçãa 
incêndio a organização tática e comando. aprovadas (ex. condições completa c precisa da 
bordo de simuladas de bordo) e quando ocorrência, usando todas "' navios. Emprego de água para extinç/lo possivel e praticável no fontes de informaçGes 

de incendio, o efeito na eSCUTO. disponlveis. 
estabilidade do llavio, 
precauçOes e procedimentos A ordem de prioridade. 
çorretivos. cronolegia e sequ!ncia das 

providências sao adequadas 
Comunicaçllo e coordenaçAo aos requisiHIS gerais da 
durante as operaçOes de ocorrencia e para minimizar as 
combate a incendio. avarias e IIvarias em potencial 

110 navio, ferimentos ao pessoal 
Controle da ventilaçDo, e impedimentos para eficácia 
incluindo extrator de fumaça. operacional do navio. 

Controle dos sistemas de A transmissllo da informaçao ~ 
combustível e el~tricos. imediata, precisa, completa e 
Os perigos dos processos de clara. 
combate a incendio (destilaçllo A segurança do pessoal durante 
seca, reaçOes quimicas. as atividades de controle do 
incendio em dutos de fumaça inc/!ndio slo sempre 
de caldeiras). preservadas. 

Com'bate a incendio 
envolvendo cargas perigosas. 

Precauções e perigos do 
incendio associado ao 
armazenamento e manuseio de 
materiais (tintas, etc.). 

Administraç/lo e controle d, 
pessoBs feridas. 

Procedimentos para coordena-
ç1l0 com equipes de combate a 
incêndio ba:oeadas em terra. 

Organizar c Preparação de planos de Exercleios e instrllçao prática A composiçãO e organizaçll.o 
treinar grupos contingilncia. realizadas sob condições de dos grupos de controle de 
de incêndio. treinamento realhtiea.s (ex. inc!ndio garantem a imediata e 

Composiç!o e escalaç!o de condições simuladas de bordo). efetiva implernentaçGo dos 
pessoal dos grupos de planos e procedimentos de 
incêndio. emcrgencia. 
Estratégias e táticas para 
controle de incêndio em várias 
partes do navio. 

Inspecionar e Sistemas de detecção de Exerclcios pràticos utilizando A eficácia operacional de todos 
fazer incêndio; sistemas fixos d, equipamentos e sistemas os sistemas e equipamentos de 
manutenção extinçAo de incêndio; aprovados em ambiente de detecçllo e extinçlo de 
do, equipamentos portáteis e treinamento realhtico. incêndio slo mantidos sempre 
equipamentos móveis e extinção de incêndio. de acordo com as 
e sistemas de inclúindo dispositivos. bombas especificações de performance 
detecçao de e resgate, salvamento. suporte e requisitos legais. 
incendio e â vida humana, equipamentos 
extinç!lc de de proleçElo e comunicaçElo 
incêndio. individuais. 

Requisitos para vistorias 
estatutárias e de classificacllo. 

investigar e Avaliação do. causas da. Exercícios práticos em A' causas de incêndio ,"o 
compilar o, oçorrências envolvendo ambiente de treinamento identificadas , a eficácia du 
relatÓrios so~ incêndio. realfstico. contramedidas sUo avaliadas. 
b" oçorrên~ 

cias cnvolven~ 
do incêndio. 

Seção A - VI/4 

Requisitas mínimos obrigatórios relacionados aos primeiros socorros médicos e assistência 
médica 
Padrões de competência para marftimos indicados para prestar primeiros socorros médic(lS 
a bordo de navio 
1 Todos os marítimos indicados para prestar primeiros socorros médicos a bordo de navios serão 
obrigados a demonstrar a competência para assumir as tarefas, (lS encargos e as responsabilidades 
relacionados na coluna 1 da tabela A-V1I4-1. 
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2 O nfvel de conhecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A~VIl4~1 deverá ser 
suficiente para permitir que o marítimo indicado tome providências eficazes imediatas em caso 
de acidentes ou de doenças prováveis de ocorrer a bordo de navios. 

3 Todos os candidatos à certificação. conforme as disposições do parágrafo 1 da regra VI/4, 
devem ser obrigados a comprovar terem atingido os padrões de competência exigidos de acordo 
com os métodos para demonstrar competência e com os critérios de avaliação de competência 
lançados nas colunas 3 e 4 da tabela A-VI/4-1. 

Padrões de. competênda para marUimos indicados para assumir a responsabilidade da 
assistência médica a bordo de navios 

4 Todos os marítimos indicados para assumir a responsabilidade pela assistência médica a bordo 
de navios serão obrigados a demonstrar a competência para assumir as tarefas, os encargos e as 
responsabilidades lançados na coluna 1 da tabela A-V1I4-2, 

5 O nível de conhecimento dos assuntos listados na coluna 2 da tabela A-VI/4-2 deverá ser 
suficiente para permitir que o marftimo indicado tome providências eficazes imediatas em caso 
de acidentes ou de doenças prováveis de ocorrer a bordo de navios. 

6 Todos os candidatos à certificação, conforme as disposições do parágrafo 2 da regra VI/4, 
devem ser obrigados a comprovar terem atingido os padrões de competência exigidos de acordo 
com os métodos paTa demonstrar competência e com os critérios de avaliação de competência 
lançados nas colunas 3 e 4 da tabela A - VI/4-2. 

Tabela A-VI/4-1 
Especificações dos padrões mínimos de proficiência em primeiros socorros médicos 

Colllna I Coluna 2 Co1una 3 Co\una 4 
Competlnda Conhecimento, entendimento e Métodos para dem()ostl"açJo de Critérios pa ..... nliaçlo de 

Dl"ofidlnda comncteneia comnetência 
Aplicar "Kit" de primeiros socorros. Avaliação das evidencias A identificação da causa 
primeiros demonstradas através de provável. natureza e extensão 
s.oc..,rros Estrutura c funções do corpo instrução pratica. dos ferimentos sao 'media.las e 
imediatos nos humano. complefas e atendem a prática 
casos de usual de primeiros socorros. 
acidentes ou Perigos toxicológioos a bordo, 
de doenças a incluindo a utilizaçao do O risco de perigos para sj 
bordo. Manual de PrimeirOs SOCQrr03 mesmo e para os oulros ~ 

Médicos para Uso em sempre minimizado. 
Ferimenf03 Drtcorrentes dQ 
Manuseio de Cargos Perigosas O tratamento dos ferimentos e 
(MFAG) ou seu equivalente da condição dos doentes é 
nacional. adequada e atende a prática 

oonsagrada de primeiros 
Exame de feridos ou pacientes, socorros c as diretrizes 

internacionais, 
Traumatismos na coluna. 
Queimaduras resultantes de 
fogo ou de liquidas quentes e 
efeitos do calor ou do frio 
cxcess jvos. 

Fraturas, luxa.ções c 
tra\!math.mos musculatc$. 

Assistência médica a pessoas 
resgatadas. 

A .... isos médicos pelO rádio. 

Farmacologia. 

Esterilização. 

Parada cardlaca. afo&amenta e 
asfixia. 
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Tabela A-V//4-2 

Especificações dos padrões mfnimos de proficiência para pessoas encarregadas de assistência 
médica a bordo de navios 

Competênda 

Fornecer 
assistência 
médica para 
doentes e 
feridos. 
enquanto 
estiverem a 
bordo. 

Conhecimento, entendimento t: 
oronclêncla 

Cuidados com os feridos 
envolvendo: 

.1 traumatismo craniano c de 
coluna; 

.2 ferimentos dos ouvidos. 
nariz. garganta e olhos; 

.3 hemorragia interna e 
externa; 

.4 queimaduras pelo fogo. pela 
âgua e como resultado de 
congelamento; 

.5 fraturas, luxações e 
traumuismos musculares; 

. 6 ferimentos, cicatrização e 
infecções; 

.7 alívio da dor; 

. 8 técnicas de sutura e pontos; 

.9 lidar com quadros 
abdominais agudos; 

. 10 tratamentos cirúrgicos de 
pequena monta; 

.11 colocar ataduras e 
curati\'QS. 

Enfermagem: 

.1 principias gerais; 

.2 assistência de enfermagem. 
Enrermidades, incluindo: 

.1 condiçOes e emergencias 
médicas: 

.2 doenças se:o.:ualmente 
transmiss iveis: 

.3 doenças e infecçoes 
tropicais; 

Abuso do álcool e de drogas. 

Assistência odontológica. 

Ginecologia. gravidez e parto. 

Assistência m~dica prestada a 
pessoas resgatadas. 

Morte em viagem. 

Higiene. 

Prevenç40 de doenças, 
incluindo: 

.1 desinfecção. desinfestar e 
desratização; 

Métodos para demoDstraçAo de 
comocU!Dcla 

Avaliação do que for 
comprovado através de 
instrução e demonstração 
prática. 

Quando for possivel, 
experiência prâtica em hospital 
ou estabelecimento similar. 

Critérios para Ivaliaçllo de 
to~odênci. 

A identificação dos sintomas é 
baseada nos conceitos de 
exame clinico e histórico 
médico. 

A proteção contra infecç!lO e a 
disseminação de doenças é 
completa e eficaz. 

A atitude pessoal é calma e 
inspir!l confiança e segurança. 

Tratamento de ferimentos ou 
condiçOr::s é adequado e atende 
a prática médica oonsagrada, 
bem como as diretrizes 
médicas rclr::vantr::s nacionais e 
intern !leiona is . 
A dosagem c aplicaçllo de 
drogas e medicaç!io atendem às 
rccamcndaçôes de seus 
fabric!lntes e sIlo aceitu pela 
prática médica consagrada . 

As mudanças signiricativas no 
quadro clinico dos pacientes 
silo imediahmente 
reconhecidas . 



49306 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

Especificações dos padrões mfnimos de proriciência para pessoas encarregadas de assistência 
médica a bordo de navios (Continuação) 

Compdincia Conbecimento. entendimento c MUodos para dernonstraçlo de Critérios para Ivallaçlo de 
proficiêneia eompefênci • compttEncia 

Fornecer . 2 vacinação. 
assistencia 
médica para Manutenção de registros c 
doentes c arquivo de regulamentos 
feridos 7 aplicaveis: 
enqlUlnto 
estiverem a .1 manutenção de registro 
bordo. médico; 
(conlinuaç6()) 

.2 regulamentos médicos 
marltimos internacional e 
nacional. 

Participar na Assistência externa, incluindo: Os procedimentos para exame 
coordenaçilo dlnico sao completos e 
de: esquemas • J aviso médico por rádio; aten dcrn as i nsuuçoes 
para recebidas. 
assistencia .2 transporte de doentes e 
médica a feridos, incluindo a sua Os m6todos e a preparaçao 
navios. retirada de bordo por para retirada. de bordo est!o de 

n.elic6plero; acordo com os procedimentos 
consagrados e sAo planejadDs 

.) assistência medica de para maximizar o bem-estar do 
maritimos doentes paciente. 
envolvendo cooperação com 
as autoridades da saúde dos Os procedimentos para a busca 
porias ou atendimentos de auxflio médico pelo rádio 
externo de pacientes em sDo executados conforme a 
enfermarias no porto. prática e recomendações 

estabelecidas. 

Capitulo VII 
Normas relativas à expedição de certificados alternativos 

SEÇÃO A-VIIII 

Emissão de certificados alternativos 

I Todos os candidatos à certificação no nlvel operacional, conforme as disposições do capitulo 
VII do anexp da Convenção, deverão ser obrigados a concluir a instrução e o treinamento que 
aplicam e atender aos padrões de competência para todas as funções indicadas tanto na tabela A-
1111 como na tabela A-III/1. As funções especificadas respectivamente nas tabelas A-UI! ou A-
11111 podem ser acrescentadas, desde que o candidato complete, conforme o caso, a instrução e 
treinamento adicional necessários e atendam aos padrões de competência estabelecidos naquelas 
tabelas para as funções em questão. 

2 Todos os candidatos à certificação no nivel gerencial, tais como pessoas que possuam comand() 
de navios com arqueação bruta igualou superior a 500, ou pessoas às quais o comando de tais 
navios será passado no caso da incapacitação da pessoa que estiver no comando, será exigido, 
além do atendimento aos padrões de competência especificados na tabela A-IIII, a conclusão de 
instrução e treinamento aplicáveis e o atendimento aos padrões de competência para todas as 
funções indicadas na tabela A-lIl2. As funções especificadas nas tabelas do capitulo III desta 
parte podem ser acrescentadas. desde que o candidato conclua, conforme o caso, a instrução e 
treinamento adicional necessários e atendam aos padrões de competência estabelecidos naquelas 
tabelas para as funções em questão. 
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3 Todos os candidatos à certificação no nrvel gerencial, como pessoa responsável pela propulsão 
mecânica de um navio dotado de máquinas de propulsão principal com potência igualou superior 
a 750 KW, ou pessoa à qual tal responsabilidade será transferida no caso da incapacitação da 
pessoa que estiver como responsável pela propulsão mecãnica do navio, deverá ser exigida, além 
do atendimento aos padrões de competência especificados na tabela A-I11I1, a concluir a 
instrução e treinamento relevantes e atender aos padrões de competência para todas as funções 
descritas na .tabela A-IIII2 conforme o caso. As funções especificadas nas tabelas do capítulo li 
desta parte podem ser acrescentadas desde que o candidato conclua, 
conforme o caso, a instrução O treinamento adicional aplicável e atenda aos padrões de 
competência estabelecidos naquelas tabelas para as funções em questão. 

4 Todos os candidatos à certificação no nível de apoio para navegação ou máquinas devem 
atender aos padrões de competência estabelecidos na tabela A-II/4 ou A-IlI/4 desta parte, 
conforme o caso. 

SEÇÃO A- VI 1/2 

Expedição de certificados para marEtimos 

I De acordo com as exigências do parágrafo 1.3 da regra VIIII, todos os candidatos ao 
certificado, conforme as disposições do capítulo VII, no nlvel operacional e nas funções 
especificadas nas tabelas A-II/I ou A-IIIII, deverão: 

- 1 ter sido aprovados em serviço a bordo de navio que opera na navegação rnaritima por um 
per(odo não inferior a um ano, cujo serviço deverá incluir um pedodo de, pelo menos, seis meses 
no desempenho de funções na praça de máquinas sob a supervisão de um oficial de máquinas 
qualificado e, quando for exigida a função de navegação, um perlodo de, pelo menos, seis meses 
desempenhando a função de serviço de quarto no passadiço sob a supervisão de um qualificado 
oficial de quarto no passadiço; e .2 ter completado, durante este serviço, os programas 
regulamentados de treinamento a bordo, atendendo às exigências relevantes da seção A-II!l e A­
III/I e devidamente documentado em um livro de registro de treinamento regulamentar. 

2 Todos os candidatos ~ certificação no nível gerencial conforme as disposições do capitulo VII, 
combinado com as funções especificadas nas belas A-II/2 e A-III!2, devem ser aprovados em 
serviço no mar a bordo navio que opera na navegação marítima relacionado com as funções serem 
apresentadas no endosso ao certificado, como a seguir: 

.1 paIQ pessoas. exceto as que tenham comando ou responsabilidade pela propulsão mecânica de 
um navio - 12 meses no desempenho de funções no nlvel operacional relacionados às regras 111/2 
ou 11 113, conforme o caso, e quando for exigida a função de navegação no nlvel gerencial, pelo 
menos 12 meses no desempenho de funções no quarto de serviço no passadiço no nlvel 
operacional; 

.2 paTrl aqueles que possuem comando ou tiveram responsabilidade pela propulsão mecânica de 
um navio - não menos do que 48 meses, incluindo as disposições do parágrafo 2.1 desta seção, 
desem~enhando, como oficial certificado, as tarefas relacionadas com as funções a serem 
apreseotadas no endosso do certificado, dos quais 24 meses deverão ser no desempenho das 
funções indicadas na tabela A-lIlJ e 24 meses no desempenho das funções indicadas nas tabelas 
A111/l e A-IIII2. 

SEÇÃO A-VII/3 

Principios que governam a emissão de certificados alternativos 
(Não ex:islem disposições regulamentadoras) 
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CAPÍTULO VIII 

NORMAS RELATIVAS AOS SERViÇOS DE QUARTO 

Seção A-VIII/I 

o PREPARO PARA O SERVIÇO 

I Todas as pessoas indicadas para a função de oficial encarregado de quarto ou como pessoal 
subalterno membro de um quarto de serviço devem ter um mlnimo de 10 horas de descanso em 
qualquer período de 24 horas. 

2 As horas de descanso podem ser divididas em até dois períodos, um dos quais deverá ter pelo 
menos 6 horas de duração. 

3 As exigências para os períodos de descanso, expressas nos parágrafos I e 2, não necessitam ser 
mantidas em caso de uma emergência ou adestramento ou em outras condições operacionais 
diferentes da rotina. 

4 Não obstante as disposições dos parágrafos I e 2, o período mínimo de dez horas pode ser 
reduzido a, pelo menos, 6 horas consecutivas, desde que qualquer redução não se estenda além de 
dois dias e que sejam possibilitadas não menos do que setenta horas de descanso para 
cada período de sete dias. 

5 As administrações devem exigir que as tabelas quarto de serviço sejam afixadas em locais de 
fácil acesso. 

Seção A- VIII/2 
Tabelas de quartos de serviço e princípios a serem observados 

PARTE 1 - EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADOS 

I Os oficiais encarregados de quarto de serviço em navegação ou no convés deverão ser 
devidamente qualificados de acordo com as disposições capitulo li, ou capítulo VII, apropriadas 
aos deveres felativos aos serviços de quarto de navegação ou de convés. 

2 O oficial encarregado de serviço de quarto de máquinas deve ser devidamente qualificado de 
acordo com as disposições do capitulo IH, ou capitulo VII, apropriadas aos deveres relacionados 
ao serviço de quarto de máquinas. 

PARTE 2 - PLANEJAMENTO DE VIAGEM 

REQUISITOS GERAIS 

3 A viagem que se pretende fazer deve ser planejada com antecedência, considerando todas as 
informações pertinentes e qualquer rumo traçado deverá ser verificado antes de a viagem 
começar. 

4 O chefe de máquinas deverá determinar antecipadamente as necessidades da viagem pretendida, 
consultando o comandante e considerando as necessidades de combustível, água, lubrificantes, 
produtos químicos, materiais de consumo, peças sobressalentes, ferramentas, suprimentos e 
qualquer outra necessidade. 
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PLANEJAMENTO ANTES DE CADA VIAGEM 

5 Antes de cada viagem o comandante de qualquer navio deverá assegurar· se de que a derrota 
pretendida, entre o porto de partida e primeiro porto de chegada, seja planejada usando as cartas 
e outras publicações náuticas adequadas e apropriadas, e outras publicações náuticas necessárias 
para a viagem pretendida, contendo informações precisas. completas e atualizadas relativas 
àquelas Jimitações da navegação e pedgos que sejam de natureza permanente ou previsíveis e 
relevantes à navegação segura do navi.o. 

VERIFICAÇÃO E TRAÇADO DA DERROTA PLANEJADA 

6 Quando o planejamento da derrota for verificado, considerando todas as informações 
pertinentes, a der-rota planejada deverá ser claramente traçada nas cartas apropriadas, as quais 
devem estar continuamente a dísposiçao do oficial encarregado do quarto de serviço. que deverá 
verificar todos os rumos a serem seguidos antes de cumprj~los durante a viagem. 

DESVIOS DA ROTA PLANEJADA 

7 Se for tomada uma decisão durante a viagem para mudar o próximo porto de chegada, previsto 
na derrota planejada ou se for necessário que o navio dela se desvie substancialmente por 
qualquer outro motivo, a nova derrota corrigida deverá ser planejada antes de proceder ao desvio 
substancial da derrota originalmente pretendida. 

PARTE 3 - QUARTO DE SERVIÇO EM VIAGEM 

PRINCíPIOS APLICÁ VEIS AO SERVIÇO DE QUARTO EM GERAL 

8 As partes devem orientar as empresas de navegação, comandantes, chefes de máquinas e 
pessoa) dos serviços de quarto para os seguintes principios, que deverão ser observados para 
garantir que 0$ serviços de quarto sejam sempre executados em segurança. 

9 Os comandantes de tod()s os navios são obrigados a assegurar-se de que as tabelas dos quartos 
de serviços são adequadas à manutençao de um serviço seguro de quarto de navegação. Sob a 
direção geral do c·omandante, os oficiais do quarto de serviço de navegação são responsáveis pela 
navegação segura do navio durante o seu período de servjço quando então eles deverao ter 
atenção, particularmente. em evitar abalroamento e encalhe. 

10 O oficial chefe de máquinas de qualquer navío é obrigado, após consultar O comandante, a 
assegurar que as escalas de quartos de serviços sejam adequadas à manutenção de um seguro 
serviço de quarto de máquinas. 

PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE MARINHO 

11 O comandante, oficiais e pessoal subalterno , devem estar atentos aos sérios efeitos da 
poluição operacional ou acidental no meio ambiente marinho e deverão tomar todas as 
precauções possíveis para preveni-la, particularmente no âmbito do arcabouço legal dos 
relevantes regulamentos internacionais e portuários. 

PARTE 3-1 - PRINCípIOS A SEREM OBSERVADOS NO SERVIÇO DE QUARTO DE 

NAVEGAÇÃO 

12 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação é o representante do comandante e 
sempre o principaJ responsável pela navegação do navio em segurança e pelo cumprimento do 
Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972. 
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VIGILÂNCIA 

] 3 Deverá ser permanentemente mantida uma vigilância de acordo com a regra 5 do Regulamento 
Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972, a qual deverá servir para os seguintes 
propósitos: 

.1 manutenção de um estado de vigilância continuo, tanto visual quanto auditivo. bem como por 
todos os outros meios disponiveis. no que diz respeito a qualquer mudança significativa no 
ambiente de operação; 

.2 completa avaliação da situação e dos riscos de abalroamento, encalhe e outros perigos à 
navegação; e 

.3 detecção de sinais de perigo de navios ou aeronaves, náufragos. cascos soçobrados, derrelitos 
e outros perigos â navegação. 

14 O vigia deve estar em condições de dar total atenção à manutenção de contínua vigilância e 
não deverá executar ou ser designado para qualquer outra tarefa que possa com ela interferir. 

15 Os serviços de vigia e de timoneiro são distintos e o timoneiro não deve ser considerado como 
o vigia enquanto estiver no governo. exceto em pequenos navios onde é possível ter-se uma visão 
desobstruida em toda a sua volta, na posição do timoneiro, sem que haja prejuizo algum da visão 
noturna ou outro impedimento qualquer para manter uma vigilância adequada. O oficial 
encarregado do quarto de navegação pode atuar também como vigia à luz do dia, desde que na 
ocasião: 

.1 a situação possa ser cuidadosamente avaliada e que tenha sido estabelecido sem dúvida 
alguma. que é seguro assim proceder; 

.2 tenham sido levados em conta todos os fatores relevantes incluindo, pelo menos: 
- as condições de tempo, 
- a visibilidade. 
- a densidade do trâfego, 
- a proximidade de perigos à navegação, e 
- a atençao necessária quando navegando em esquema de separação de tráfego ou em suas 
proximidades; e 

.3 a assistência a ser prestada ao serviço do passadiço esteja prontamente disponivel quando 
qualquer mudança na situação assim o requeira. 

16 Ao determinar que a composição do quarto de serviço de navegação seja adequada à garantia 
de que possa ser permanentemente mantida uma vigilância, o comandante deve levar em 
consideraçao todos os fatores relevantes, incluindo aqueles descritos nesta seção do Código, 
além dos seguintes: 

.1 visibilidade, condições de tempo e de mar; 

.2 densidade de tráfego. e outras atividades que estejam ocorrendo na área na qual o navio está 
navegando; 

.3 a atenç.ão necessária quando navegando em esquema de separação de tráfego ou em suas 
proximidades ou outras medidas sobre rotas; 

.4 uma sobrecarga adicional causada pela natureza das funções do navio, requisitos de operação 
imediata e antecipação de manobras; 

.5 a aptidão para a função de qualquer tripulante da tabela de serviço que estiver escalado para 
compor o quarto de serviço. 
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.6 conhecimento e confiança na competência profissional dos oficiais e tripulação do navio; 

.7 a experiência de cada oficial do quarto de navegação, e a familiaridade que possui com os 
equipamentos. procedimentos e capacidade de manobra do navio; 

.8 atividades que se realizam a bordo do navio num determinado momento, incluindo atividades 
de radiocomunicações e a disponibilidade de assistência para ser prestada imediatamente ao 
serviço do passadiço quando necessária; 

.9 as condições operacionais da instrumentação e controles do passadiço, incluindo os sistemas 
de alarme; 

.10 controle do il.ngulo do leme e das rotações do propulsor bem como das caraclerlsticas de 
manobra de navio; 

.11 o porte do navio e o campo de visão disponivel do posto de comando; 

.12 a configuração do passadiço~ na medida em que ta! configuração possa prejudicar um membro 
do quarto de serviço de detectar visualmente ou auditivamente qualquer evolução externa; e 

.13 qualquer norma, procedimento ou diretriz relevante relacionada ao esquema de quarto de 
serviço e à adequabilidade para a função que tenha sido adotada pela Organização. 

ESQUEMAS DE QUARTO DE SERVIÇO 

17 Quando for decidida a composição do quarto de serviço no passadiço. que pode incluir 
pessoal subalterno devidamente qualificado, os seguintes fatores, inter alia, devem ser levados 
em conta: 

.1 o passadiço não deve ser deíxado desguarnecido em hora alguma; 

.2 as condições meteorológicas, de visibilidade que possam existir tanto à luz do dia quanto no 
escuro; 

.3 a proximidade de riscos para a navegação que podem exigir que O oficial encarregado do 
quarto realize taréfas adicionais de navegação; 

.4 a condição de emprego e de operação dos auxiHos à navegação. tais como radar ou indicadores 
eletrônicos de posição ou qualquer outro equipamento que afete a navegação segura do navio; 

.5 se o navio é dotado de piloto-automático; 

.6 se existem tarefas de radiocomunicaçOes a serem executadas; 

.7 os controles, alarmes e indicadores de máquinas existentes no passadiço, no caso de praça de 
máquina desguarnecida (UMS), e os procedimentos para seu emprego e limitações; e 

.8 qualquer necessidade incomum de vigilância da navegação que possa surgir como resultado de 
circunstâncias operacionais especiais. 

RENDIÇÃO DO QUARTO DE SERVIÇO 

] 8 O oficiaJ encarregado do quarto de navegação não deve passar o serviço para o oficial que o 
rende se achar que este não tenha capacidade de realizar as tarefas. de serviço de quarto 
eficjentemente, caso em que comandante deverá ser informado. 

19 O oficial que está rendendo o quarto de serviço deverá se assegurar que todos os membros do 
quarto que assume o serviço sejam plenamente capazes de realizar as tarefas. particularmente 
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aquelas relacionadas com adaptação à visão noturna. Os oficiais que rendem o serviço não devem 
assumir o quarto até que sua visão esteja totalmente adaptada às condições de iluminação. 

20 Antes de assumir o quarto de serviço, os oficiais que estão rendendo terão que se inteirar da 
posição estimada ou observada do navio, confirmar a derrota pretendida, rumo e velocidade, bem 
como os controles UMS apropriados. e deve atender para qualquer perigo à navegação que espera 
encontrar no seu quarto de serviço. 

21 Os oficiais que estão rendendo o serviço dever!!o inteirar-se pessoalmente no que diz respeito 
a: 

.1 ordens permanentes e outras instruções especiais do comandante relativas à navegação do 
navio; 

.2 posição, rumo, velocidade e calado do navio; 

.3 marés, correntes, tempo e visibilidade, previstas e predominantes e o efeito destes fatores no 
rumo e velocidade; 

.4 procedimentos para o emprego das máquinas principais na manobra quando seu controle for 
feito do passadiço; e 

.5 Situação de navegação, incluindo, mas não se limitando a: 

.5.1 condições operacionais de todos os equipamentos de navegação e de segurança empregados 
ou com possibilidade de serem empregados durante o quarto, 

.5.2 desvios das agulhas giroscópica e magnética, 

.53 presença e movimentos de navios no visual ou que se sabe estarem nas vizinhanças, 

.5.4 as condições e riscos prováveis de serem encontrados durante o quarto, e 

.5.5 os efeitos posslveis na banda. no trim. na densidade da água e no assentamento da popa ou 
na folga sob a quilha. 

22 Sempre que o oficial encarregado do quarto de navegação estiver para passar o serviço 
quando o navio estiver manobrando ou quando estiver ocorrendo uma ação para evitar qualquer 
risco, a rendição deve ser postergada até que tal ação tenha sido completada. 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO DE NAVEGAÇÃO 

23 O oficial encarregado de quarto de serviço de navegação deverá: 

.1 manter a vigilância no passadiço; 

.2 em hipótese alguma deixar o passadiço até que seja adequadamente rendido; 

.3 continuar a responsabilizar-se pela navegação do navio em segurança, mesmo na presença do 
comandante no passadiço, até que seja especificamente informado de que o comandante assumiu 
esta responsabilidade e que isto tenha sido mutuamente entendido; e 

.4 avisar ao comandante se houver alguma dúvida quanto ao procedimento a seguir no interesse 
da segurança. 

24 Durante o quarto de serviço, o rumo mantido, a posição e a velocidade devem ser verificados 
a intervalos freqüentes e adequados, utilizando-se de qualquer auxílio à navegação disponfvel, de 
modo a se assegurar que o navio segue no rumo planejado. 
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25 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá ter pleno conhecimento da 
localização e operação de todo o equipamento de navegação e de segurança a bordo do navio e 
deve estar atento para considerar todas as Hmitações operacionais de tais equipamentos. 

26 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação não deve ser designado ou assumir 
qualquer tarefa que possa interferir com a segurança da navegação do navio. 

27 Os oficiais do quarto de serviço de navegação devem fazer o mais eficiente uso de todos os 
equipamentos de navegação à sua disposição. 

28 Quando estiver utilizando o radar, o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação 
deverá ter em mente a necessidade de sempre cumprir as disposições para uso do radar contidas 
no Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, em vlgor. 

29 Em casos de necessidade, o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação não deve 
hesitar em utilizar o timão, as máquinas ou equipamentos de sinalização sonora. No entanto, 
deverá antecipadamente informar as variações pretendidas da velocidade de rotações 
da máquina, quando possível, ou fazer uso efetivo dos controles UMS das máquinas disponíveis 
no passadiço de acordo com os procedimentos aplicáveis. 

30 Os oficiais encarregados do quarto de serviço de navegação devem conhecer as caracterfsticas 
de manobrabilidade do seu navio, inclusive as distâncias de parada. bem como devem observar 
que outros navios podem ter diferentes caracteristicas de rnanobrabiJidade. 

31 Deve ser mantido um registro adequado durante o serviço de quarto relativo aos movimentos e 
atividades relacionadas com a navegação do navio. 

32 É especialmente importante que o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação 
assegure-se de que seja mantida uma vigilância adequada permanente. Em navios que disponham 
de camarim de cartas separado. o oficial encarregado do serviço de Quarto de navegação pode 
visitar o camarim de cartas quando for imprescindível. porém o período deve durar o tempo 
apenas necessário para o desempenho das suas tarefas de navegação, mas deve, em primeiro 
lugar. assegurar-se de que é seguro assim fazê-lo e que está sendo mantida vigilância adequada e 
continua. 

33 Sempre que possível e que as circunstâncias assim o permitam. devem ser realizados no mar 
testes operacionais dos equipamentos de navegação de bordo, particularmente antes de condições 
esperadas de risco que possam afetar a navegação. Sempre que for adequado. esses testes devem 
ser registrados. Tais testes devem ser também realizados antes da chegada ou partida do porto. 

34 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deve fazer verificações regulares 
para assegurar-se de que: 

.1 a pessoa que estiver como timoneiro do navio ou o piloto-automático está mantendo o rumo 
correto; 

.2 o desvio da agulha padrão seja determinado pelo meno'5 \lma vez. })()'( quarto- e~ quando;) 
possfvel, após qualquer alteração significativa de rumo; as agulhas padrão e giroscópica sejam 
freqüentemente comparadas e as repetidoras sejam sincronizadas com a agulha mestra; 

.3 o piloto-automático seja testado manualmente pelo menos, uma vez por quarto; 

.4 as luzes de navegação e de sinalização bem como os demais equipamentos de navegação estão 
funcionando adequadamente; 

.5 o equipamento de radiocomunicações està funcionando adequadamente de acordo com o 
parágrafo 86 desta seção; e 

.6 os controles UMS. alarmes e indicadores estão funcionando adequadamente. 
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35 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deve ter na mente a necessidade de 
sempre cumprir as exigências em vigor da Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar (SOLAS), 1974. O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deve 
considerar: . 

. 1 a necessidade de manter uma pessoa no governo do navio e colocar o sistema de governo em 
controle manual por um bom tempo para permitir que qualquer situação de risco em potencial 
seja tratada de maneira segura; e 

.2 que. com o navio na condição de governo automático, é muito perígoso permitir que uma 
situação se desenvolva a tal ponto que o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação 
fique sem auxilio e tenha que interromper a continuidade da vigilância para poder executar os 
procedimentos de emergência. 

36 Os oficiais encarregados do quarto de serviço de navegação devem estar completamente 
familiarizados com o uso de todos os auxílios eletrônicos à navegação instalados a bordo, 
incluindo suas capacidades e limitações, bem como deverá empregar cada um desses auxilias 
quando for adequado, lembrando que o ecobatfmetro é um auxílio valioso na navegação. 

37 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá usar o radar sempre que 
encontrar ou esperar encontrar visibilidade restrita, e sempre utilizá-lo em águas congestionadas, 
dando a devida atenção às suas limitações. 

38 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá assegurar-se de que as 
escalas de distâncias empregadas sejam mudadas a intervalos suficientemente freqüentes de modo 
que os ecos sejam detectados logo que possível. Deverá ter em mente que os ecos pequenos ou 
fracos podem escapar à detecção. 

39 Sempre que o radar estiver em uso, o oficial encarregado do serviço de quarto de navegaçllo 
deverá selecionar a escala de distâncias apropriada e observar a tela do radar cuidadosamente, 
devendo assegurar-se que o traçado grãfico e anãlise sistemática sejam iniciados com 
antecedência suficiente. 

40 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá Ímediatamente dar ciência ao 
comandante: 

,I se for encontrada ou esperada uma visibilidade restrita; 

.2 se as condições de tráfego ou de movimentos de outros navios puderem causar preocupação; 

.3 se forem verificadas dificuldades na manutenção do rumo; 

.4 se não for avistada terra, um sinal de navegação ou não forem obtidas sondagens bati métricas 
obtidas no momento esperado; 

.5 se, inesperadamente, for avistada terra ou sinal de navegação ou ocorrer mudanças nas 
sondagens batimétricas; 

.6 no caso de avarias nas máquinas, no controle remoto das máquinas propulsoras, na máquina do 
leme ou em qualquer equipamento essencial à navegação. alarmes ou indicadores; 

.7 se o equipamento de radiocomunicações apresentar defeitos; 

.8 em mãs condições de tempo, se houver suspeita acerca da possibilidade de avarias decorrentes 
do mau tempo; 

.9 se o navio encontrar qualquer risco para a navegação, tais como gelo ou derrelitos; e 

.10 em qualquer outra emergência, ou se existir alguma dúvida. 
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41 Apesar das exigências de participar imediatamente ao comandante as seguintes circunstâncias, 
o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá, além disso. não hesitar em 
tomar providências imediatas para a segurança do navio se.mpte que tais clrcunstãncias assim o 
exigirem. 

42 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá fornecer ao pessoal do quarto 
de serviço todas as instruções e informações apropriadas. as quais irão garantir a manutenção da 
vigilância do quarto seguro, inclusive uma vigilância adequada. 

SERVIÇO DE QUARTO EM DIFERENTES CONDIÇÕES E EM ÁREAS DIFERENTES 

Com tempo c/aro 

43 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá tomar marcações freqUentes e 
precisas dos navios que se aproximam como um meio de detectar antecipadamente o risco de 
abalroamento e ter em mente que tal risco pode existir algumas vezes mesmo que seja evidente 
uma significativa variação de marcação, particularmente quando houver aproximação de um navio 
muito grande ou um reboque. ou ainda quando um navio aproximar-se demais. O oficial 
encarregado do quarto de serviço de navegação deverá tomar todas as providências preventivas 
com antecedência, de acordo com o Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no 
Mar. 1972. aplicável e subseqÜentemente verificar se tais procedimentos produziram os efeitos 
desejados. 

44 Com tempo cJaro, e sempre que possível, o oficial encarregado do quarto de serviço de 
navegação deve praticar a utilização do radar. 

Com visibilidade reslrita 

45 Quando encontrar ou for esperada visibilidade restrita, a principal responsabilidade do oficial 
encarregado do quarto de serviço de navegação é cumprir as regras relevantes do Regulamenlo 
Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar. 1972, com especial atenção na emissão de 
sinais de nevoeiro~ procedendo-se a navegação com velocidade segura e colocando as máquinas 
em alerta paTa manobra imediata. Além disso

7 
o oficial encarregado do quarto de serviço de 

navegação deverá; 

.1 informar ao comandante; 

.2 colocar urna vigilância adequada; 

.3 exibir as luzes de navegação; e 

.4 acionar e utilizar o radar. 

Em pe,[odos de escuridão 

46 O comandante e o oficial encarregado do quarto de serviço de navegação, quando escalarem o 
serviço de vigilância, deverão ter especial atenção aos equipamentos do passadiço e nos auxilias 
à navegação disponíveis para uso e suas limitações, e aos procedimentos e salvaguardas 
implantados. 

NavegaçlJo costeira e em águas congestionadas 

47 Deverá ser usada a carta de maior escala disponível a bordo. adequada à área e atualizada com 
as mais recentes informações disponíveis. A determinação do ponto deverá ser feita a intervalos 
freqüentes e ser executada por mais de um método sempre que as circunstâncias o permitirem. 



49316 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

48 O oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deverá identificar corretamente 
todas os sinais relevantes de auxilio à navegação. 

Navegação com prático a bordo 

49 A despeito dos deveres e obrigações do prático, sua presença a bordo não diminui a 
responsabilidade do comandante ou do oficial encarregado do quarto de serviço de navegação de 
cumprir seus deveres e obrigações para com a segurança do navio. O comandante e o prático 
devem trocar informações no que se refere aos procedimentos de navegação, às condições locais 
e às caracterfsticas do navio. O comandante e / ou o oficial encarregado do quarto de serviço de 
navegação deverá manter estreita cooperação com o prático e fazer precisas verificações da 
posição e do movimento do navio. 

50 Se houver qualquer dúvida em relação às intenções ou procedimentos do prático, o oficial 
encarregado do quarto de serviço de navegação deverA buscar esclarecimentos com o prático e~ 
se a dúvida persistir, deverá informar imediatamente ao comandante e tomar as providências que 
forem necessárias até sua chegada. 

Navio fundeado 

SI Se o comandante considerar necessário, o serviço de quarto de navegaçDo deve ser mantido no 
fundeadouro. Enquanto o navio estiver fundeado, o oficial encarregado do quarto de serviço de 
navegação deverá: 

.1 determinar e plotar a posição do navio na carta apropriada logo que puder; 

.2 quando as circunstâncias assim o permitirem, verificar a intervalos suficientemente freqUentes 
se o navio mantém-se firmemente fundeado, fazendo marcações de sinais fixos de auxilio à 
navegação ou de objetos de terra facilmente identificáveis; 

.3 assegurar.,se de que serã mantida uma vigilância adequada; 

.4 assegurar que seja feita periodicamente uma inspeção do navio; 

.5 observar as condições meteorológicas, de marés e do estado do mar; 

.6 participar ao comandante e tomar todas as medidas necessárias se o navio garrar; 

.7 assegurar o estado de prontidão das máquinas principais e outras mAquinas de acordo com as 
instruções do comandante; 

.S se a visibilidade piorar, participar ao comandante; 

.9 assegurar que o navio esteja exibindo as luzes e sinais visuais apropriados e que os sinais 
sonoros estão sendo feitos de acordo com todos os regulamentos aplicáveis; e 

.10 tomar todas as providências para proteger o meio ambiente da poluição pelo navio e atender 
a todas as regras aplicáveis relativas à poluição. 

Parte 3-2 - Princípios a serem observados na manutenção de um quarto de serviço de 
máquinas 

52 O termo quarto de serviço de máquinas, empregado nas partes 3-2, 4-2 e 4-4 dessa seção, 
significa tanto uma pessoa como um grupo de pessoas cumprindo um quarto ou um periodo de 
responsabilidade de um oficial durante o quaJ a presença física na praça de máquinas daquele 
oficial pode ou não ser exigida. 

53 O oficial encarregado do serviço de quarto na máquina é o representante do chefe de 
máquinas e o principal responsável. sempre, para a operação segura e eficiente e para manter em 
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condições as máquinas que afetam a segurança do navio, sendo responsável pela inspeção. 
operação e teste. como exigido, de todas as máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade 
no quarto de serviço de máquinas. 

TABELAS DE SERVIÇO DE QUARTO 

54 A composição do quarto de serviço de máquinas deverá ser sempre adequada à necessidade de 
assegurar a operação segura de todas as máquinas que afetam a operação do navio~ tanto no modo 
automático como no manual, e ser adequada às circunstâncias e condições predominantes. 

S5 Quando for decidida a composição do quarto de serviço de máquinas, o qual pode incluir 
pessoal subalterno adequadamente qualificado, os seguintes critérios, "inter alia", devem ser 
considerados: 

.1 o tipo do navio e o tipo e condições das máquinas; 

.2 a supervisão adequada, permanentemente, das máquinas que afetam a operação segura do 
navio; 

.3 qualquer modo especial de operação ditado pelas condições, tais como condições de tempo, 
gelo. água contaminada, águas rasas, condições de emergência. controle de avarias ou reduçãO de 
poluição; 

.4 as qualificações e experiência do quarto de serviço de máquinas; 

.5 a segurança da vida humana~ do navio, da carga e do porto assim como a proteção do meio 
ambiente; 

.6 a observância ·dos regulamentos internacionais. nacionais e locais; e .7 a manutenção da 
operação normal do navio. 

RENDIÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO 

56 O oficial encarregado do serviço de quarto nas máquinas não deve passar o serviço ao oficial 
que o render se existirem razões para acreditar que ele obviamente não será capaz de realizar as 
tarefas do quarto de serviço eficientemente, caso em que o chefe de máquinas deverá ser 
informado. 

57 O oficial que rende o serviço de quarto de máquinas deve assegurar-se de que to.dos os 
componentes do quarto que está rendendo parecem ser plenamente capazes de desempenhar as 
suas tarefas com eficácia. 

58 Antes de receber o serviço de quarto de máquinas, o oficial que rende deverá inteirar-se dos 
seguintes pontos: 

.1 as ordens e instruções permanentes do chefe de máquinas. relacionada com a operação dos 
sistemas e máquinas do navio; 

.2 a natureza de todo o trabalho que está sendo realizado nas máquinas e sistemas, o pessoal 
envolvido bem como os riscos potenciais; 

.3 o nível e, quando couber, as condições da água ou resfduos no para0, tanques de lastro, 
tanques de resíduos, tanques de reserva, tanques de água doce, tanques de esgoto e qualquer 
requisito especial para uso ou esgoto dos conteúdos lá existentes; 

.4 as condições e niveis do combustível nos. tanques de reserva, tanques de sedimentação. tanque 
de serviço e demais recursos de armazenamento de combustível a bordo. 
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."5 qualquer exigência especial relacionada ao esgoto do sistema sanitário; 

.6 condições e modo de operação dos vários sistemas, principal e auxiliares, incluindo o sistema 
de distribuição de energia elétrica; 

.7 quando aplicável, as condições dos equipamentos do console de acompanhamento e controle e 
os equipamentos que estão sendo operados manualmente; 

.8 quando couber, as condições e modo de operação dos controles automáticos da caldeira, tais 
como sistemas de controle de segurança da combustão, sistemas de controle de limite, sistemas 
de controle da combustão, sistemas de controle de alimentação de combustlvel e outro s 
equipamentos, relacionados à operação das caldeiras de vapor; 

.9 qualquer condição potencialmente adversa resultante de mau tempo, gelo, água contaminada ou 
águas rasas; 

_10 qualquer modo especial de operação ditado pela falha de algum equipamento ou condição 
adversa do navio; 

. II os relatórios do pessoal subalterno da praça de máquinas relacionados com as atribuições 
recebidas; 

.12 a disponibilidade dos dispositivos de combate a incêndio; e 

_ 13 o estado de preenchimento do livro diário de máquinas_ 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO DE MÁQUINAS 

59 O oficial encarregado do serviço de quarto de máquinas deverá assegurar~se de que o esquema 
de serviço de quarto estabelecido está sendo mantido e que, sob direção, o pessoal subalterno da 
praça de máquinas, se for componente do quarto de serviço na máquina, atende de forma 
eficiente e segura à operação das máquinas de propulsão e dos equipamentos auxiliares_ 

60 O oficial encarregado do serviço de quarto de máquinas deverá continuar responsável pelas 
operações da praça de máquinas, mesmo com a presença na praça de máquinas do oficial chefe de 
máquinas, até que seja especificamente informado que o oficial chefe de máquinas tenha 
assumido a responsabilidade e que isto tenha sido mutuamente entendido. 

61 Todos os componentes do quarto de serviço de máquinas devem estar familiarizados com suas 
tarefas do serviço de quarto_ Além do mais~ cada componente deverá, em relação ao navio no 
qual estão servindo, ter conhecimento: 

.1 do emprego adequado do sistema de comunicações internas; 

.2 das vias de acesso às saídas de emergência da praça de máquinas; 

.3 dos sistemas de alarme da praça de máquinas e serem capazes de distinguir os vários alarmes, 
especialmente aqueles relacionados com o alarme do sistema de extinção de incêndio; e 

.4 do número, localização e tipos de equipamentos de combate a incêndio e acessórios de 
controle de avarias existentes dentro da praça de máquinas, bem como da sua utilização e as 
precauções de segurança a serem observadas_ 

62 Qualquer máquina que não estiver funcionando adequadamente ou que se espera que funcione 
mal, ou ainda que esteja requerendo manutenção especial, deve ser devidamente registrado 
juntamente com qualquer providência já tomada. Devem ser planejadas providências adicionais, 
caso necessárias. 
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63 Quando a praça de máquinas estiver na condição de guarnecida, o oficial encarregado do 
quarto de serviço de máquinas deverá estar sempre pronto para operar os equipamentos de 
propu1são em resposta às necessidades de alteração de velocidade ou inversão de sentido. 

64 Quando a praça de máquinas estiver na condição de periodicamente desguarnecida, o oricial 
escalado para serviç.o na praça de máquinas deverá colocaT~se em disponibilidade imediata para 
atender ã praça de máquinas quando chamado. 

65 Todos os comandos provenientes do passadiço deverão ser prontamente executados. As 
alterações de sentido e de velocidade da propulsão deverão ser registradas. exceto quando a 
Administraçio determinar que o porte e características do navio em questão fazem com que estes 
registros sejam i~praticáveis. O oficial encarregado do quarto de serviço das máquinas deverá 
assegurar que todas as unidades de controle da propulsão principal, quando estiverem no modo 
de operação manual, sejam continuamente atendidas nas condições de prontidão ("srand-by") ou 
de manobra. 

66 Deve ser prestada a devida atenção à manutenção em andamento e ao suporte dado a todas as 
máquinas, incluindo sistemas mecânicos, elétricos, eletrônicos, hidráulicos e pneumáticos, seus 
dispositivos de controle e equipamentos de segurança associados~ todos os equipamentos do 
sistema de serviços dos compartimentos habitáveis e ao registro do conSumo do material de 
estoque e de peças sobressalentes. 

67 O oficial chefe de máquinas deve assegurar que o oficial encarregado do quarto de serviço de 
máquinas seja informado acerca de todas as manutenções preventivas, controle de avarias ou 
operações de reparo a serem executadas durante o seu quarto de serviço na máquina. O oficial 
encarregado do quarto de serviço na máquina deve ser responsável pelo isolamento. desvio ("by~ 
passing") e ajuste de todas as máquinas sob sua Tesponsabilidade no quarto de serviço no qual 
será realizado o trabalho e deverá registrar todo trabalho executado. 

68 Quando a praça de máquinas for colocada na condição de pronta para operar, o oficial 
encarregado do quarto de serviço na máquina deverá assegurar que todas as máquinas e 
equipamentos que podem ser usados durante as manobras encontram-se em estado de prontidão 
imediata e que existe potência adequada de reserva em disponibilidade para a máquina do leme, e 
outras necessidades. 

69 Os oficiais encarregados do quarto de serviço nas máquinas n30 devem ser escalados ou 
assumir qualquer outra responsabilidade que possa interferir com a sua responsabilidade de 
supervisionar os sistemas de propulsão principal e os equipamentos auxiliares. Eles devem 
manter as instalações da propulsão principal e os sistemas auxiliares sob constante supervisão até 
que tenha sido adequadamente rendido, e deve inspecionar periodicamente as máquinas durante o 
seu serviço. Devem também assegurar que seja feita uma inspeção na praça de máquinas e nos 
compartimentos da máquina do leme com o propósito de observar e de relatar qualquer avaria ou 
mau funcionamento dos equipamentos, executar ou dirigir ajustes de rotina, manutenções 
exigidas e qualquer outra tarefa que se fizer necessária. 

70 Os oficiais encarregados do quarto de serviço de máquinas devem orientar os demais 
componentes do quarto de serviço de máquinas informando·os das condições de risco em 
potencial que podem afetar as máquinas ou pôr em risco a segurança da vida humana ou do 
próprio navio. 

71 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deverá assegurar que o quarto de 
serviço de máquinas é supervisionado e deve providenciar a substituição de pessoal nos casos de 
incapacidade de qualquer dos componentes do quarto de serviço de máquinas. O quarto de 
serviço das máquinas não deve deixar a praça de máquinas sem supervisão de um modo tal que 
impeça a operação manual das instalações da. praça de máquinas ou dos controles de combustível. 

72 O oficial encarregado do quarto de serviço de màquinas deve tomar as providências 
..necessárias para .restringir os efeitos resultantes de uma avaria de equipamento, incêndio, 
alagamento, rompimento, abalroamento, encalhe ou qualquer outra causa. 
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73 Antes de sair de serviço, o oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deve garant ir 
que todos os fatos relacionados com as máquinas principais e auxiliares que tenham ocorrido 
durante o seu quarto de serviço tenham si'do adequadamente registrados. 

74 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deverá cooperar com qualquer oficial 
de máquinas encarregado da manutenção durante todos os trabalhos de manutenção preventi,;,a, 
controle de avarias ou reparos. Isto deverá incluir, mas não deve limitar-se a: 

_) isolar e colocar fora de operação uma máquina na qual será reaHzado o serviço; 

.2 ajustar o restante da instalação de máquinas para funcionar adequadamente e de forma segura 
durante o período de manutenção; 

.3 escriturar no diário de máquinas, ou outro documento apropriado, o equipamento em que foi 
realizado algum serviço. o pessoal envolvido, as medidas de segurança adotadas e por quem, para 
orientaç.ão dos oficiais que se seguirão no quarto e para efeito de registro . 

.4 testar e colocar em serviço, quando necessário, as máquinas ou equipamentos que foram 
reparados. 

75 O oficial encarregado do quarto de serviço das máquinas deverá assegurar-se de que todo o 
pessoal subalterno de máquinas que esteja realizando tarefas de manutenção fique disponível 
para auxiliar na operação manual das máquinas no caso de falha do equipamento de controle 
automático. 

76 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deve tcr em mente que aJterações de 
velocidade resultantes de mau funcionamento ou de perda de governo podem colocar em risco a 
segurança do navio e da vida humana no mar. O passadiço deve ser imediatamente informado no 
caso de incéndio ou de qualquer ação iminente dentro da praça de mAquinas que possa causar 
redução da velocidade do navio, falha iminente de governo, parada do sistema de propulsl1o do 
navio ou qualquer alteração na geração de energia elétrica e ameaças similares à segurança. Essa 
informação. quando possivel, deve ser transmitida antes que tais alterações sejam feitas, de modo 
a permitir que o passadiço tenha o máximo de tempo para tomar a providência necessária que for 
possível para evitar um acidente marítimo. 

77 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deverá informar ao chefe de 
máquinas, sem demora: 

.1 quando ocorrer avarias ou mau funcionamento das máquinas que possam colocar em perigo a 
operação se~ura do navio; 

.2 quando ocorrer qualquer mau funcionamento que, do seu ponto de vista. possa causar avaria ou 
colapso das máquinas de propulsão principal, máquinas auxiliares ou sistemas de controle e 
governo; e .3 em qualquer situação de emergência ou se houver alguma dúvida quanto à decisão 
ou providências a serem tomadas. 

78 A despeito das exigências de informar ao chefe de máqLlinas nas circunstâncias que se 
seguem, o oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas não deve hesitar em tomar 
providências imediatas para a segurança do navio. das suas máquinas e da sua tripulação, quando 
as circunstâncias assim o exigirem. 

79 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deve fornecer ao pessoal do quarto de 
serviço todas as instruções e informações apropriadas que garantam a manutenção de um quarto 
seguro das mãquinas. A manutenção de rotina das máquinas que tiver de ser executada como uma 
tarefa acessória para a segurança do quarto, deverá constituir-se em parte integrante da rotina do 
quarto. O oficial encarregado do quarto de serviço de mAquinas e o chefe de máquinas devem ter 
conhecimento de todos os trabalhos de manutenção que envolvam reparos especificos de 
equipamentos elétricos, mecãnicos, hidráulicos, pneumáticos ou, se for o caso, dos equipamentos 
eletrônicos de todo o navio. Esses reparos deverão ser apropriadamente registrados. 
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SERVIÇO DE QUARTO DE MÁQUINAS EM CONDIÇÕES DIFERENTES E EM ÁREAS 

DIFERENTES 

Visibilidade restrita 

80 O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deve assegurar a permanente 
disponibilidade de pressão de ar ou de vapor para os sinais sonoros e que as ordens provenientes 
do passadiço relacionadas a alterações de velocidade ou invers:!o de sentido sejam imediatamente 
cumpridas e, além disso, que as máquinas auxiliares utilizadas para manobras estejam prontas 
para emprego. 

Águas costeiras e congestionadas 

8 I O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deverá garantir que todas as máquinas 
envolvidas na manobra do navio possam ser imediatamente colocadas no modo manual de 
operaç:lo quando for informado de que o navio está navegando em águas com tráfego 
congestionado. O oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas deve também garantir que 
haja disponibilidade de reserva de potência para as exigências de governo e outras manobras. Os 
equipamentos de governo em emergência e outros equipamentos auxiliares deverão estar prontos 
para operação imediata. 

Navfo Fundeado 

82 Quando o navio estiver em ancoradouro desabrigado, o chefe de máquinas deverá consultar o 
comandante se deve ou não manter a mesma constituição do quarto de serviço em viagem. 

83 Quando o navio estiver fundeado em uma enseada aberta ou em outra condição considerada 
como virtualmente "no mar", o oficial de máquinas encarregado do quarto de serviço deverá 
assegurar-se de que: 

. I está sendo mantido um quarto eficiente; 

.2 todas as máquinas em operação e de prontidão, sejam periodicamente inspecionadas; 

.3 as máquinas principais e auxiliares sejam mantidas em estado de prontidãO, de acordo com as 
ordens recebidas do passadiço; 

.4 sejam tomadas medidas para proteger o meio ambiente da poluição causada pelo navio e que 
sejam cumpridos os regulamentos aplicáveis de prevenção da poluição . 

. 5 todos os sistemas de controle de avaria e combate a incêndio estejam prontos para operar. 

Parte 3~3 - Princípios a serem observados no quarto de serviço de radiocomunicaçOes 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

84 As Administrações deverão orientar as empresas de navegação, comandantes e pessoal de 
serviço de radiocomunicações no sentido cumprir as seguintes disposições de modo a assegurar a 
manutenção de uma adequada e segura vigilância de radiocomunicações enquanto o navio estiver 
navegando. No cumprimento deste Código, deverá ser levado em consideração o Regulamento de 
Radiocom uni cações. 

TABELAS DE SERVIÇO DE QUARTO 

85 Ao decidir sobre a organiz.ação do serviço de radiocomunicações, os comandantes de todos os 
navios que operam na navegação maritima deverão: 
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.1 assegurar que o serviço de radiocomunicações seja mantido de acordo com as dísposições 
relevantes do Regulamento de Radiocomunicações e com a Convenção SOLAS; 

.2 assegurar que o serviço principal de radiocomunicações não seja afetado negativamente pelo 
atendimento do tráfego de radiocomunicações não relevante ao movimento seguro do navio e à 
segurança da navegação; e 

.3 levar em conta os equipamentos de radiocomunicações instalados a bordo e suas condições 
operacionais. 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO DE RADIOCOMUNICAÇÓES 

&6 O operador de radl0comunicações executando o serviço de quarto de radiocomunicações 
deverá: 

.1 assegurar que seja mantida vigilância~rádio nas freqüências especificadas no Regulamento de 
Radiocomunicações e na Convenção SOLAS; e 

.2 durante o serviço. verificar regularmente as condições da operaçgo dos equipamentos de 
radiocomunicações e de suas fontes de energia e participar ao comandante qualquer falha 
observada nesses equipamentos. 

87 Deverão ser cumpridas as exigências contidas no Regulamento de Radiocomunicações e na 
Convenção SOLAS na manutenção do registro radiotelegráfico ou registro rádio, conforme 
apropriado. 

88 A manutenção dos registros de radiocomunicações. de acordo com as exigências do 
Regulamento de Radiocomunicações e da Convenção SOLAS, é de responsabilidade do operador 
de radiocomunicações designado como o principal responsável pelas radiocomunicações durante 
os incidentes envolvendo socorro. As seguintes informações devem ser registradas, indicando a 
hora de ocorrência: 

.1 um resumo das radiocomunicações de socorro. urgência e segurança; 

.2 incidentes significativos relacionados ao serviço de radiocomunicações~ 

.3 a posição do navio pelo menos uma vez por dia quando apropriado; e 

.4 um resumo das condições do equipamento de radiocomunicações. inclusive de suas fontes de 
energia. 

89 Os registros de radiocomunicações deverão ser mantidos no local das radiocomunicações de 
socorro e devem estar disponfveis: 

.1 para inspeção do comandante; e 

.2 para inspeção por um funcionário autorizado da Administração e por qualquer oficial 
devidamente autorizado no exercicio da fiscalização prevista no artigo X da Convenção. 

PARTE 4 - SERVIÇO DE QUARTO NO PORTO 

PRINCíPIOS APLICÁVEIS A TODOS OS SERVIÇOS DE QUARTO 

GENERALIDADES 

90 Em qualquer navio amarrado em segurança à bóia de amarração ou fundeado em segurança em 
circunstâncias normais no porto. o comandante deve organizar um serviço de quarto apropriado e 
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efica2!O a ser mantido para fins de segurança. Podem ser necessários· requisitos especiais para 
tipos especiais le sistemas de propulsão ou de equipamentos auxiliares e para navios que 
transportam cargas de risco~ cargas perigosas~ tóxicas ou materiais altamente inflamáveis ou 
outro tipo especial de carga. 

ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO 

91 A organização do serviço de quarto de convés. durante a estadia do navio num porto, deverá 
ser permanentemente adequada a: 

.1 garantir a segurança da vida humana, do navio, do porto e do meio ambiente bem corno a 
utilização com segurança de todas as máquinas relacionadas com as operações de carga; 

.2 observar as regras internacionais, nacionais e locais; e 

.3 manter a ordem e a rotina normal do navio. 

92 O comandante deverá decidir sobre a composição e a duração do serviço de quarto no convés 
dependendo das condições de amarração~ tipo do navio e caracterfstica dos serviços. 

93 Se o comandante considerar necessário? o encarregado do serviço de quarto na convés deverá 
ser um oficial qualificado. 

94 Devem ser providenciados os equipamentos necessários para proporcionar um serviço de 
quarto eficiente. 

95 O chefe de máquinas, consultando o comandante, deverá assegurar que a organização do 
serviço de quarto nas máquinas seja adequada para manter um seguro serviço de quarto nas 
máquinas durante a estadia do navio no porto. Ao decidir sobre a composição do quarto de 
serviço de mã,quinas, que pode incluir pessoal subalterno apropriado na praça de máquinas, os 
seguintes pontos estão entre aqueles que devem ser considerados: 

.1 em todos os navios cuja potência de propulsão seja igualou superior a 3.000 KW, o 
encarregado do quarto de serviço de máquinas deverá ser sempre um oficial; 

.2 em navios com potência de propulsão inferior a 3.000 KW, a critério do comandante e em 
consulta com o chefe de máquinas, o encarregado do serviço de quarto nas máquinas poderá não 
ser um oficial; e 

.3 os oficiais, enquanto estiverem como encarregados do serviço de quarto nas máquinas, não 
devem ser designados ou executar qualquer outra tarefa ou serviço que possa interferir com o seu 
serviço de supervisão do sistema de máquinas do navio. 

RENDIÇÃO DE SERVIÇO 

96 O oficial encarregado do serviço de quarto no convés ou nas máquinas não deve passar o 
serviço ao oficial que o render se tiver alguma razão para acreditar que este último é obviamente 
incapaz de realizar as tarefas do quarto de serviço eficientemente, caso em que o comandante ou 
o chefe de máquinas deverão, respectivamente, ser informados. Os oficiais que rendem serviço de 
quarto de convés ou de máquinas deverão verificar se todos os componentes do seu quarto são 
aparentemente plenamente capazes de desempenhar suas tarefas com eficácia. 

97 Se, no momen!o da passagem de serviço do quar!o de serviço de convés ou quarlo de serviço 
de máquínas~ estiver em andamento uma operação importante ela deve ser concluída pelo oficial 
do quar!o que está sendo rendido, exceto quando receber ordem do comandante ou do oficial 
chefe de máquinas para proceder de outra forma. 
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PARTE 4-1 - PASSAGEM DE SERVIÇO DO QUARTO DE SERVIÇO NO CONVÉS 

98 Antes de assumir o serviço de quarto no convés, o oficial que rende deverá receber as 
seguintes informações do oficial do quarto: 

.J a profundidade no cais de atracação. calados do navio~ a1turas e horários da preamar e baixa­
mar; a amarração. a situação dos ferros e quantidade de quartéis lançados e demais aspectos 
importantes da amarração para a segurança do navio; a situação das máquinas principais e sua 
disponibilidade para utilização em emergência; 

.2 uma relação de todos os trabalhos a serem realizados a bordo do navio; a natureza, quantidade 
e arranjo da carga em carregamento ou remanescente a bordo, bem como qualquer resfduo a 
bordo após o descarregamento do navio; 

.3 o nivel de água nos porões e nos tanques de 1astro; 

.4 os sinais ou luzes que estão sendo exibidos ou emitidos; 

.5 o número necessário de membros da tripulação a bordo e a presença de qualquer outra pessoa a 
bordo; 

.6 a situação dos dispositivos de combate a incêndio; 

.7 qualquer regulamento especial do porto; 

.8 as ordens permanentes e especiais do comandante; 

.9 as linhas de comunicação disponíveis entre o navio e o pessoal de terra. incluindo as 
autoridades portuárias, para o caso de surgir alguma emergência ou necessidade de auxflio~ 

.10 qualquer outra circunstância importante para a segurança do navio. sua tripulaçâo. a carga ou 
a proteção do meio ambiente contra a poluição; e 

.11 os procedimentos para informar a autoridade apropriada sobre qualquer poluição do meio 
ambiente resultante das atividades do navio. 

99 Os oficiais que rendem o quarto antes de assumir o serviço no convés. deverão verificar se: 

.1 a amarração e a amarra do ferro estão adequados; 

.2 os sinais ou luzes estão apropriadamente exibidos ou acionados; 

.3 as medidas de segurança e as regras de proteção contra incêndio estão sendo seguidas; 

.4 estão cientes da natureza de qualquer carga de risco ou perigosa que esteja sendo carregada ou 
descarregada, bem como as providências adequadas a serem tomadas no caso de qualquer 
derramamento ou incêndio; 

.5 nenhuma condição ou circunstância externa põe em risco o navio e não põe em risco os 
demais. 

PARTE 4-2 - PASSAGEM DE SERVIÇO DO QUARTO DE SERVIÇO DE MÃQUlNt..S 

100 Antes de assumir o quarto de serviço de máquinas o oficial que assume deverá receber 
informações do oficial encarregado do quarto de serviço de máquinas a respeito de: 

.1 ordens em vigor para o. dia, qualquer ordem especial relacionada às operações do navio, 
serviços de manutenção. reparos nas máquinas ou equipamentos de controle do navio; 
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.2 natureza de qualquer trabalho que estiver sendo realizado nas máquinas e sistemas de bordo, 
bem como a lista do pessoal envolvido e os riscos em potencial; 

.3 quando aplicável, o nivel e condições da égua ou residuos nos porões, nos tanques de lastro, 
nos tanques de resíduo, nos tanques de esgoto sanitário~ nos tanques de reserva e as exigências 
especiais para o u:So ou o esgoto do conteúdo que estiver nesses tanques; 
.4 qualquer exigência especial relacionada ao esgoto do sistema sanitãrio; 

.5 condições e estado de prontidão dos equipamentos pOTtáteis de extinçllo de incêndio. 
instalações fixas de combate a incêndio e sistema de detecção de incêndio; 
.6 pessoal de reparos autorizado a bordo envolvido em atividades nas máquinas, seu local de 
trabalho e serviços de reparo. bem como outras pessoas autorizadas. a bordo e a tripulação 
necessária; 

.7 qualquer norma portuária pertinente aos eOuentes do navio, exigências do combate a incêndio 
e prontidão do navio, particularmente durante condições de mau tempo em potencial; 

.8 linhas de comunicações disponiveis entre o navio e o pessoal de terra, incluindo autoridades 
portuárias, para o caso de surgir alguma emergência ou solicitação de auxílio; 

.9 qualquer outra circunstãncia importante para a segurança do navio. da sua tripulação, da carga 
ou proteção do meio ambiente quanto à poluição; e 

. t O procedimentos para informar as autoridades apropriadas a respeito da poluição do meio 
ambiente resultante das atividades das máquinas. 

10] Os oficiais ·que rendem. antes de assumir os encargos no quarto de serviço, deverão 
assegurar-se de que estão totalmente informados pelo oficial que será rendido como descrito 
acima, e: 

.] inteirar-se sobre as fontes existentes e em potencial de energia, de çalor~ de íluminaçi10 e sua 
distribuição; 

.2 conhecer as disponibilidades e condições dos combustíveis, lubrificantes e todo o suprimento 
de água de navio: e 

.3 estar pronto para preparar o navio e suas máquinas, tanto quanto possfvel~ para a condição de 
prontidão ou para condições de emergência, se necessário. 

PARTE 4-3 EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO NO CONVÉS 

102 O oficial encarregado do serviço de quarto no convés deverã: 

• 1 inspecionar o navio a ínteTvalos apropriados; 

.2 prestar atenção particularmente: 

.2.1 nas condições e fixação das escadas de portaló, ferros, amarras e espias. especialmente nos 
horários de mudafJças de maré e em cais que possuam grandes variações de maré e. se necessário, 
tomar as medidas para garantir que trabalhem em condições normais~ 

.2.2 nos calados. na folga sob a quilha e no estado geral do navio, para evitar banda ou trim 
perigosos durante o manuseio da carga ou manobras com o lastro, 

.2.3 nas condições de tempo e de mar, 

.2.4 na observância de todos os regulamentos relativos à segurança e à proteção 

contra incêndio • 
. 2.5 no nível de água nos porões e nos tanques, 
.2.6 a todas as pessoas a bordo e suas respectivas localizações, especialmente àquelas em 
compartimentos distantes ou fechados~ e 

.2.7 na exibição e no acionamento, quando apropriado, de luzes e sinais sonoros; 
.3 em cOlldiçl:\es de mau tempo ou recebendo aviso de tempestade, tomar as providênci.as 
necessárias para proteger o navio, as pessoas a bordo e a carga; 
,4 tomar todas as precauções para evitar a poluição do meio ambiente pelo navio; 

.5 em uma situação de emergência que ponha em risco a segurança do navio, acionar os alarmes, 
informar ao comandante, tomar todas as providências possrveis para evitar qualquer avaria ao 
navio, à sua carga, às pessoas a bordo e, se necessàrio, solicitar auxilio das autoridades de terra 
ou de navios nas imediações; 
,6 estar atento és condições de estabilidade do navio, de modo que, no caso de incêndio, as 
autoridades de combate a incêndio de terra possam ser avisadas da quantidade aproximada de 
água que pode ser bombeada para bordo sem colocar em perigo o navio; 
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.7 oferecer auxilio a navios ou pessoas que necessitem socorro~ 

.8 tomar as precauções necessárias para evitar acidentes e avarias quando os hélices forem 
acionados; e 

.9 lançar no livro de registro apropriado todos os eventos importantes que afetam o navio. 

PARTE 4-4 - EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO NAS MÁQUINAS 

103 Os oficiais encarregados do quarto de serviço na máquina devem prestar particular atenção: 

.1 na observância de todas as ordens. nos procedimentos e regras especiais de operação relativos 
às condições de risco e sua prevenção em todas as áreas de sua responsabilidade; 

.2 na instrumentação e sistemas de controle, na monitorização de todas as fontes de energia, 
componentes e sistemas em operação; 

.3 nas técnicas. métodos e procedimentos necessários para evitar a violação dos regulamentos 
contra a poluição das autoridades locais, e 

.4 no estado dos porões. 

104 Os oficiais encarregados do serviço de quarto deverão: 

.1 em emergências, soar o alarme, quando em sua opinião a situação assim o requerer, e tomar 
todas as providências possíveis para evitar danos ao navio, às pessoas a bordo e à carga; 

.2 estarem cientes das necessidades do oficial de convés relacionadas aos equipamentos 
necessários para carregamento ou descarregamento da carga e exigências adicionais para o lastro 
e demais sistemas de controle de estabilidade do navio; 

.3 fazer freqUentes inspeções para determinar o posslvel mau funcionamento ou avaria de 
equipamentos, e tomar providências imediatas para corrigi-los de modo a garantir a segurança do 
navio. das operações com a carga. do porto e do meio ambiente; 

.4 assegurar que foram tomadas as precauções necessárias, dentro da sua área de 
responsabilidade. para prevenir acidentes ou avarias aos vários sistemas elétricos. eletrônicos. 
hidráulicos, pneumáticos e mecânicos do navio; 

.5 assegurar que estão satisfatoriamente registrados todos os eventos importantes que afetam a 
operação, regulagem ou reparo das máquinas do navio. 

PARTE 4-5 - QU,\RTO DE SERVIÇO NO PORTO EM NAVIOS TRANSPORTANDO CARGAS DE RISCO 

GENERALIDADES 

105 O comandante de todos os navios que transportam cargas de risco, sejam elas explosivas, 
inflamáveis, tóxicas. perigosas para a saúde ou poluentes para o meio ambiente, deverão 
assegurar a manutenção de uma segura organização de quartos de serviço. Nos navios que 
transportam carga·s de risco a granel, isso deve ser obtido pela pronta disponibilidade a bordo de 
oficiaJ~ ou oficiais, e de pessoal subalterno, quando for o caso, devidamente qualificado. mesmo 
que o navio esteja atracado ou fundeado em segurança em um porto. 

106 Nos navios que transportam cargas de risco que não a granel. o comandante deverá 
considerar a natureza, a quantidade. o sistema de embalagem e de estivagem das cargas de risco e 
qualquer condição especial a bordo, tanto com navio ao largo como atracado. 
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Anexo 2 da Resoluç«o 1 
da Conferência das Partes para a Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento de 

Marltimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto, 1978 

Código de Treinamento de Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto 
(STCW) 
Parte B 

Diretrizes recomendadas relativas às disposições da Convenção STCW e seus anexos 

Introdução 

1 Esta parte do Código STCW contém as diretrizes recomendadas que têm por propósito auxiliar 
as Partes signatárias da Convenção STCW, bem como aqueles envolvidos na implantação, 
aplicação e execução de suas medidas de modo a conferir plena eficácia à Convenção de uma 
maneira uniforme. 

2 As medidas sugeridas não são obrigatórias e os exemplos fornecidos têm somente a finalidade 
de ilustrar como certas exigências da Convenção podem ser atendidas. No entanto, as 
recomendações, em geral, representam uma abordagem das matérias na forma como vêm sendo 
harmonizadas por intermédio de discussões dentro da IMO envolvendo. conforme o caso, 
consultas à Organização [nternacional do Trabalho, à União Internacional de Telecomunicações e 
à Organizaçl!o Mundial da Saúde. 

3 A observância das recomendações contidas nesta parte auxiliará a Organização a alcançar seus 
objetivos de manter os mais altos padrões de competência possível das tripulações de todas as 
nacionalidades e navios de todas .s bandeiras. 4 Nesta parte são fornecidas diretrizes em relação 
a certos artigos da Convenção, além das diretrizes sobre algumas regras em seu anexo. A 
numeração das sessões desta parte. portanto, corresponde a dos artigos e regras da Convenção. 
Como na Parte A, o texto de cada seção pode estar dividido em partes e parágrafos numerados, 
embora tal numeração seja única para o texto em si. 

Diretrizes relativas às disposições dos artigos 

SEÇÃO B-l . 

Diretrizes gerais relativas às obrigações conforme a ConvençAo 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-II 

Diretrizes relativas às definições e esclarecimentos 

I As definições contidas no artigo II da Convenção, e as definições e esclarecimentos contidos 
na regra III de seu anexo, aplicam-se igualmente aos termos usados nas partes A e B deste 
Código. As definições complementares, que se aplicam somente às disposições deste Código, 
estão contidas na seção A-l/l. 

2 A definição de certificado que aparece no artigo 11 (c) oferece três possibilidades: 

.1 a Administração pode emitir o certificado; 

.2 a Administração pode ter o certificado emitido com sua autorização; ou 

.3 a Administração pode reconhecer um certificado emitido por outra Parte 7 conforme previsto na 
regra 1/10. 
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SEÇÃO B-III 

Diretrizes relativas à aplicação da Convenção 

1 Como a definição de barco pesqueiro, contida no parágrafo (h) do artigo lI, exclui embarcações 
usadas para a captura de peixes, baleias, focas, morsas ou outros recursos da vida marinha para a 
aplicação da Convenção. as embarcações não envolvidas na atividade de captura não podem 
beneficiar-se desta exclusão. 

2 A Convenção exclui todas as embarcações de madeira de construção primitiva., incluindo as do 
tipo junco. 

SEÇÃO B-IV 

Diretriz relativa i comunicação de informações 

No parágrafo (l)(b) do artigo IV, as palavras "onde apropriado" objetivam incluir: 

.1 o reconhecimento de um certificado emitido por outra Parte; ou 

.2 a emissão de certificado pela própria Administração, quando aplicável, com base no 
reconhecimento de um certjficado emitido por outra Parte. 

SEÇÃO B·V 

Diretrjz relativa.a outros tratados e interpretação 

A palavra "acordos", contida no parágrafo (1) do artigo V. tem como objetivo incluir disposições 
previamente estabelecidas entre os PafSes para o reconhecimento reciproco de certificados. 

SEÇÃO R-VI 

Diretriz relativa aos certificados 

Ver as diretrizes fornecidas nas sessões B-1I e 8-1/2. 

A Administração deverá publicar urna orientação sobre a poUtica que será adotada. juntamente 
com uma descrição dos procedimentos a serem observados, com o intuito de informar as empresas 
de navegação autorizadas a operar sob a bandeira de seu pais. 

SEÇÃO B-Vn 

Diretriz relativa às disposições transitórias 

Os certificados emitidos para um marítimo servir a bordo de um navio de determinado porte, os 
quais são atualmente reconhecidos por uma Parte corno sendo uma qualificação adequada para o 
serviço em outro porte de navio~ como, por exemplo, um certificado reconhecido para um 
imediato servir como comandante, deverá continuar a ser válido para esse serviço conforme o 
artigo VlI. Esta aceitação também se aplica àqueles certificados emitidos conforme as 
disposições do parágrafo (2) do artigo VII. 

SEÇÃO R-VIII 

Diretriz relativa às licenças 

A Administração deverá publicar uma orientação sobre a poJitica que será adotada. juntamente 
com uma descrição dos procedimentos a serem observados, com o intuito de informar às empresas 
de navegação autorizadas a operar sob a bandeira de seu pais. Devem ser fornecidas diretrizes 
para os funcionários autorizados peja Administração a emitir as licenças. As informações sobre 
8S providências tomadas devem ser resumidas no relatório inicial enviado ao Secretârio·Geral de 
acordo com as exigências da seção A·l/7. 
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SEÇÃO B-IX 

Diretrizes relativas à equivalência 

I Ds certificados da Marinha de Guerra podem continuar a serem aceitos, bem como os 
certificados de serviço podem continuar a ser emitidos para os Oficiais de Marinha, como 
equivalentes, conforme o artigo IX, desde que sejam atendidos os requisitos da Convenção. 

SEÇÃO B-X 

Diretrizes relativas ao controle 

(Não existem regras - veja seção B-l/4) 

SEÇÃO B-XI 

Diretrizes com relação à promoção de cooperação técnica 

1 Os govern·os deverão fornecer, ou providenciar para que se forneça, em colaboração com a 
IMO, assistência aos países que tenham dificuldade em atender aos requisitos da Convenção e 
que solicitem ta} assistência. 

2 Ressalta-se a importância de treinamento adequado para comandantes e demais pessoas que 
servem a bordo de petroleiros, navios químicos e navios de gás liqUefeito e navios de passageiros 
ro-ro, reconhecendo que, em alguns casos, pode existir limitação de recursos para obtenção da 
expenencia exigida e para oferecimento de programas de treinamento especiali2ados~ 
particularmente em países em desenvolvimento. 

BANCO DE QUESTÕES 

3 As Partes que possuam Centro de Instrução de Marítimos ou centros de exame, que atendem a 
vários países e desejando montar um banco de dados com questões e respostas de prova, são 
incentivados a fazê-lo baseando-se na cooperação bilateral com um ou vários pafses que já 
disponham de tal banco de dados. 

DISPONIBILIDADE DE SIMULADORES PARA TREINAMENTO DE MARÍTIMOS 

4 O Secretariado da IMO mantém uma relação de simuladores para treinamento de maritimos, 
como fonte de informação para as Partes e demais países, sobre a disponibilidade dos diferentes 
tipos de simuladores para treinamento de maritimos, particularmente onde não houver 
disponibilidade de tais recursos de treinamento em âmbito nacional. 

5 As Partes são instadas a fornecer informações sobre seus simuladores nacionais de treinamento 
de marftimos ao Secretariado da IMO e atualizá-Ias sempre que for feita alguma alteração ou 
acréscimo em seus recursos de simuladores para treinamento. 

INFORMAÇÕES SOBRE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

6 As informações sobre serviços de assessoria técnica, acesso às instituições de treinamento 
internacionais filiadas à IMO, informações sobre a comunidade e outras formas de cooperação 
técnica que podem ser oferecidas pela IMO ou por seu intermédio podem ser obtidas contatando 
o Secretário-Geral no endereço 4 Albert Embankment, London SEI 7SR, United Kingdom. 

(Não existem diretrizes relativas aos artigos XII e XVII.) 
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Diretrizes relativ.as às disposições do anexo à Convençio STCW 

Capltlllo I 

Diretri2';es relacionadas às disposições gerais 

SEÇÃO 8-1/1 

Diretrizes relacionadas às definições e esclarecimentos 

I As definições contidas no artigo 11 da Convenção e as definições e interpretações contidas na 
regra lI! do seu anexo aplicam-se igualmente aos termos usados nas partes A e B deste Código. 
As definições complementares, que se aplicam somente às disposições deste Código, estão 
contidas na seção A-I/I. 

2 Os oficiais com habilitações abrangidas pelas disposições do capitulo VII, podem ser 
designados como oficiais polivalentes, oficiais com dupla finalidade ou outras designaçOes 
conforme regulamentado pela Administração. de acordo com a terminologia empregada nos 
requisitos apJicáveis à tripulação de segurança. 

3 O pessoal subalterno qualificado para servir de acordo com habilitações abrangidas pelas 
disposições do capitulo VII podem ser indicados como pessoal subalterno polivalente ou outras 
designações que a Administração aprovar, de acordo com a terminologia empregada nas 
exigências aplicáveis à tripulação de segurança. 

SEÇÃO B-I/2 

Diretrizes relativas a certificados e endossos 

I Nos casos em que um endosso forma parte integrante do formulário de um certificado, 
conforme previsto no parágrafo 1 da seção A.I12, a informação relevante deve ser inserida no 
certificado da maneira explicada a seguir, exceto quanto à omissão do campo de número .2. 
Entretanto, na preparação do endosso atestando a emissão de um certificado, os campos 
numerados de .1 a .17 no formulário do texto que se segue devem ser preenchidos da seguinte 
forma: 

. I Preencher o nome do pais emitente . 

. 2 Preencher o número designado pela Administração para o certificado . 

. 3 Preencher o nome completo do maritimo para quem o certificado está sendo emitido. O nome 
deverá ser o mesmo que consta do seu passaporte, de sua carteira de identidade ou outro 
documento oficial do marítimo, emitido pela Administração . 

.4 O numero da regra ou números das regras da Convenção STCW, em conformidade com as quais 
o marítimo foi considerado qualificado, devem ser lançados neste campo, como por exemplo: 

.4.1 lI/I, se o marítimo foi considerado qualificado para ocupar a função de oficial encarregado 
de serviço de quatto de navegação~ 

.4.2 IH/I, se o marítimo foi considerado qualificado para atuar como oficial de máquinas 
encarregado do quarto de serviço em praça de máquinas guarnecida. ou designado para oficial de 
serviço de quarto em praça de máquinas periodicamente desguarnecida, 

.4.3 IVI2, se o marftimo foi considerado qualificado para ocupar as funções de operador de 
rad iocomuni cações, 

.4.4 VII/I, se o certificado é um certificado funcional e o marítimo foi considerado qualificado 
para ocupar a função especificada na parte A do Código, como por exemplo, a função oficial de 
máquinas marítimas no nivel geTencial, e 
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.4.5 IIIIl e VII, se foi considerado qualificado para atuar como oficial de máquinas encarregado 
do serviço de quarto em praça de máquinas guarnecida, ou designado como oficial de máquinas 
de serviço em praça de máquinas periodicamente desguarnecida em navios-tanque. 
(Veras limitações contidas nos parágrafos .8 e .10 a seguir) 

.5 Preencher a data em que expira o endosso. Essa data nao deve ser posterior à data de validade, 
se for o caso, do certificado a respeito do qual o endosso está sendo emitido, e tampouco 
posterior a cinco anos contados da data de emissão do endosso . 

. 6 Esta coluna deve ser preenchida com cada uma das funções especificadas na parte A do Código 
para as quais o marftimo é qualificado a desempenhar. As funções e seus nfveis de 
responsabilidade associados estão especificados nas tabelas de competência contidas nos 
capítulos li, III e IV da parte A do Código e também listadas, por conveniência de referência, na 
introdução da parte A. Quando for feita referência às regras dos capitulas li, IH e IV conforme 
.4 acíma, não é necessário listar as [unções especificas . 

. 7 Esta coluna deve ser preenchida com os ni"eis de responsabilidade nos quais o maritimo està 
qualificado para desempenhar cada uma das funções lançadas na coluna .6. Estes nfveis estão 
especificados nas tabelas de competência contidas nos capltulos 11, IH e IV na parte A do Código 
e também listados, por conveniência de referência, na introdução da parte A 

.8 Uma limttação de ordem geral, tal como a exigência para usar óculos e lentes corretivas 
durante a execução do serviço, deve ser lançada com destaque no topo desta coluna, relativa às 
limitações. As limitações que se aplicam às funções listadas na coluna .6 devem ser lançadas na 
mesma linha relativa à função, corno por exemplo: 

.8.1 "Não é válido para serviço a bordo de navios~tanque" - se não for qualificado conforme o 
capitulo V, 

.8.2 «Não é válido para serviço a bordo de outros tipos de navios~tanque que não os petroleiros" 
~ se for qualificado conforme o capítulo V para serviço somente a bordo de navios petroleiros? 

.8.3 "Não é válido para serviço bordo navio nos quais existam caldeiras a vapor como parte das 
instalações de máquinas do navio u 

- se os conhecimentos relativos tiverem sido omitidos de 
acordo com as disposições do Código STCW, e 

.8.4 "Válido somente para viagens na navegação costeira" - se os conhecimentos associados 
tiverem sido omitidos de acordo com as disposições do Código STCW. 
Observação: As limitações de arqueação bruta e potência instaladas não devem ser lançadas neste 
campo se já estiverem indicadas no titulo do certificado, bem como na coluna .9 . 

. 9 A qualificação ou qualificações para as funções lançadas nesta coluna de'Vem ser aque\as 
especificadas no título da regra ou regras STCW, no caso de certificado emitido conforme os 
capítulos II ou III, ou devem ser especificadas nos requisitos da Administração aplicáveis à 
tripulação de segurança, conforme o caso . 

• J O Uma limitação genérica, tal como a exigência para uso de óculos e lentes corretivas durante a 
execução do serviço, deve ser também lançada no topo desta coluna de limitações. As limitações 
lançadas na coluna .10 devem ser as mesmas que foram lançadas na coluna .8 para as funções 
executadas em cada uma das qualificações lançadas. 

, I I O número lançado neste campo deve ser o número do certificado, de modo que tanto o 
certificado quanto o endosso tenham um único número de referência para localização do registro 
de certificados e/ou endossos etc . 

. 12 Neste campo deve ser lançada a data da emissão original do endosso; em função das 
circunstâncias, esta data pode ou não ser a mesma daquela de emissão do certificado . 

. 13 Neste campo deve ser lançado o nome do funcionário autorizado a emitir o endosso, em letras 
de forma e logo abaixo de sua assinatura. 
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.14 A data de nascimento deve ser a data confirmada pelos registros da Administração ou 
verificada de outro modo. 

.1 S O endosso deve ser assinado 
pode ser incorporado a partir 
verificado . 

pelo marftimo na 
do requerimento 

presença de um funcionário 
do marítimo. devidamente 

autorizado ou 
completado e 

. 16 A fotografia deve ser padrão em preto e branco ou do tipo passaporte, em cores, mostrando a 
cabeça e os ombros. fornecida pelo marltimo em duplicata para que uma seja mantida ou 
associada ao cadastro de certificados . 

. 17 Se os campos para revalidação forem apresentados como parte do endosso (veja parágrafo 1 
da seção A-1I21. a Administração pode revalidar o endosso preenchendo os campos após o 
marítimo ter demonstrado a proficiência continuada exigida pela regra 1111. 

(Selo OficieI) 

(PAIS) 

ENDOSSO QUE ATESTA A EMISSÃO DE UM CERTIFICADO DE ACORDO COM A eONVENçÂO INTERNAClONAL SOBRE NORMAS DE 
TREINAMeNTO DE MARITlMOS E SERViÇO DE QUARTO. 1978, CONFORME EMENDADA EM 1995. 

o Governo de... . ........ 1. . carll/ica que o certificado Nl .. . ..• 2 ............ foi emllldo 
paIs.. . ........ 3.. .que foi considerado de\lldamenta qualificado de Qcordo com Q! (l.i~po!.içMHI. ~fI TtI'i)U 

........ 4.. da convençêo acima. emendada. e foi considerado competente para aesempenhar e~ segulntu lunçoea, nOI 
nlvals especificados, sujeito a quaisquer das limltaçOes inalcadas até ........ 15.. ou alé que expire qualqUtH exlenllo do prazIJ 
de validade deste endosso conforme pode ester indicado no veno: 

.6 FUN O .7 NIVEL .8 lIMI1A Oes APLICÁVEIS SE HO\JVER 

o portador legal desla endosso poda $ervir nas seguintes cepacideda ou capecidedes especificadas nos requisitos d. OPC PI(, 
IripulaçAo da segurança: 

,9 CAPACtOADE ,10 LIMITA OES APLlC VEIS SE HOUVER 

Endouo NJi.. . ......• 1. ........ amllido am ........ 12 .. 

(Selo Oficial} 

........... ... ..... , ....... . 
Ass/"atullI do o'icial dovidam6nte autorizado 

......... ,. . 
.. .. 13 .. 

Nome do oficial devidamente autorizado 

o original deste endouo deve ser mantido dhportlval de acorda com o par6grofo 9 do regro 1/2 da ConvençAo enquanto •• tlvor 
.ser~indo ti bordo da um navio. 

Deta de nascimenlo do portador do certificado .... 14 .. 

Assinalura do portador do cerlificado .. . .. 15 ... 

Retrato do portador do ellltU!ie8do 

." 
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A veHd >9-;1 e deste c"r!i'ica<!o é est .. ndido por maio dalll. inllrumenlo alé 

(SeI/o Oliellll) 
Assinatura do oficiaI devidamente ",ulorizedo 

Oale derevalidaçAo .17. 
Nom9 do oficial devlrJ8mt"tt~ ButollzuJo 

A ..,.11<1 .tu' e dll!lta 0&rllfl08<10 é estendido pcr melo desle ;n~lrumDnlo até. 

(Selo O/Iela/) 

Dala de r."all<:laçao . .17 .. 

2 Pode ser anexado ao formulário um endosso atestando o reconhecimento de um 
certificado. como parte integrante do certificado de endosso ou pode ser emitido como 
docunento em separado (veja o parágrafo 6 da regra 1/2 do Convenção STCW). Todos os 
lançamentos feitos no formulário devem ser feitos em caracteres romanos e algarismos arábicos 
(veja parágrafo 8 da regra I12 da Convenção STCW). Os campos numerados de .1 a .17 do 
formulário que se segue ao texto aqui incluído são para serem preenchidos conforme indicado no 
parâgrafo 1 acima, exceto com relação aos seguintes campos: 

.2 onde deve ser lançado o número designado pela Parte que emitiu o certificado sendo 
reconhecido; 
.3 onde o nome lançado deve ser o mesmo que aparece no certificado sendo reconhecido; 

.4 onde deve ser lançado o nome da Parte que emitiu o certificado sendo reconhecido; 

.9 onde devem ser lançadas a Qualificação ou qualificações escolhidas~ conforme o caso. dentre 
aquelas especific~dos nos requisitos aplicáveis à tripulação de segurança da Administração que 
está reconhecendo o certificado; 
.11 onde o número lançado deve ser único tanto para a referência como para a localização no 
cadastro de endossos; e 

.12 onde deve ser lançada a data original de emissão do endosso. 

3 Na substituição de um certificado ou endosso que foi perdido ou destruido. as Partes devem 
emitir um substituto com novo número, para evitar a confusão ·com o documento que está sendo 
substituido. 

(Sela Ofic/81) {p .... is) 

EHDOSSO QUE ATESTA O RECONHECIMENTO DE UM CERTIFICADO DE ACORDO COM A. CONVENÇAo INTERNACIONAL SOBRE 
CO DIGO DE TRr;:INAMI"'NTO Or;: MARfTIMOS. ':;XPEDIÇA.O DE CERrlFlCADOS E SERVIÇO DE QUARTO. u'I18. CONFORME 

ENr;:NDADA EM 1.,5. 

o Governo dEt.. . .........• 1.... c:"rtlfica que o cerllflcado NO. .....• Z ............. 'Oi 
emitido para ...• 3._ __ por ou em nome do Governo de. .41. é d""idampnta 
reconhecido de acardo com as di"polllçOes da 'e!;l,a 1/10 de ConvençAo acimo. emandada. a o panador la081 aSI' autorIzado" 
desampenher a$ laogulntes funç6..... n<o.. nl .... '.. ..t<pe<;;il;<;;ado.. sujeito .. queisquer de. "mitações indicad.. até 

.5. ou alé que expire qualquer exten.Ao do prazo de ... alidade daela andosGo conforme pode aSlar Indlc.de> no 
verSeI: 

.& FUN A.o .7 N VEL .1 LIMITA es APLIC VEIS se f-IOUVER 

o pOrtador legal desla endosso pOde se''''r nas seguintes eepacldade ou capacidades espaclflcada, nOI raqulsllos de OPC p.ra 
Iripulaç/io de 5egurença· 

.1 CAPACIOADE .10 LIMITA OES APLtC VEIS SE HOUVEiR 

Endosso N". . 11. . emitido em . .12 .... 

(S,.to Ofietal) . 

.U 
Nome do ofiel .. , devidl",,, .. n/e autorIzado 

O orlgi" .. 1 deste endosse;> deve ser manlldo dlsponlvel de acordo com o pa'égrafO 9 da regra 112 da convenç60 anqU.nlO esUver 
servindo a bordo de um fl8vio. 

Dela d .. n85clmanlo do portador d(l Certlfi<;ado ...... 14 .. 

A.sinal'.sra do portador do certiflcado_ .t5 ... 

Relrelo do pOrleqor do certificado 

D 
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A YBlldll!!ll' de,te cerlifieado é 891endido pgr mltlo de5te Instrumento alé .. 

.. ..... " ........................................ . 
Assinatura dO OficiaI devidamente autorizado 

Dalll d8' rev .. Hd"'i'êo . 
Nome da ofic;al devidamente autorizado 

/11. valjd:~ue deste cerUfieado é estendido por meio deste In"trumenlo alé .. 

(Selo O leia I) ............................... , ........... -............ -
Assinatura do oficllll devidamente autorizado 

Dele de revalidllçêo. _.17 .. . ........................... . 
NomtJ do oficiei dtHlldamente autorizado 

SeçAo B-1/3 

Diretrizes relativas às viagens realizadas na navegaç60 costeira 

I Quando uma Parte definir uma viagem na navegação costeira, inter alia, para fins de aplicaç90 
de variações dos assuntos listados na coluna 2 das tabelas de padrões de competências contidas 
nos capftulas 11 e 111 da parte A do Código, para emissão dos certificados válidos para serviço a 
bordo de navios autorizados a operar sob a bandeira do Pais e operar em tais viagens, deve levar 
em conta os seguintes fatores, tendo em mente os efeitos para a segurança de todos os navios e 
para o meio ambiente marinho: 

.1 o tipo do navio e viagem comercia] em que estiver engajado; 

.2 a arqueação bruta do navio e a potência em KW das máquinas principais de propulsão; 

.3 a natureza e duração das viagens; 

.4 a máxima distância a um porto de abrigo; 

.5 a adequação do alcance e da precisão dos equipamentos de navegação para determinação da 
posição; 

.6 as condições de tempo normalmente predominantes na área da viagem da navegação costeira; 

.7 as provisões a bordo e recursos de comunicações do navio e da costa para fins de busca e 
salvamentQ, 

2 Uma Parte que inclua viagens ao largo da costa de um outro país dentro dos limites definidos 
para suas viagens navegação costeira pode promover um acordo bilateral com a Parte em questão. 

3 Não é pretendido, que navios operando em viagens na navegação costeira. possam estender suas 
viagens por todo o mundo com a desculpa de que estão constantemente navegando dentro dos 
limites definidos para viagens na navegação costeira de paises vizinhos. 

SEÇÃO B-I/4 

Díretrizes relacionadas com os procedimentos de controle 

Introdução 

1 O propósito dos procedimentos de controle contidos na regra I14 é permitir que funcionários 
devidamente autorizados pelo País do porto assegurem que os marftimos a bordo tenham 
competência suficiente para garantir a operação segura e não poluente do navio. 

2 Esta disposição não difere em principio da necessidade de fazer verificações nas estruturas e 
equipamentos do navio. Na verdade, elas estabelecem essas inspeções com o fito de fazer uma 
avaliação no sistema total de segurança para prevenção de poluição, 

Avaliação 

3 Por uma avaliação limitada, conforme prevista na seção A-1J4. a subjetividade. que é: um 
elemento inevitável em todos os procedimentos de controle, é reduzida a um mfnimo, não mais do 
que seria evidente em outros tipos de inspeção de controle. 
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4 As claras premissas estabelecidas no parâgrafo 1.3 da regra 1/4 serão normalmente suficientes 
para chamar atenção dos inspetores para as áreas específicas de competência, que devem ser 
acompanhadas na busca de evidências de treinamento nas especialidades em questão. Se esta 
evidência fOf inadequada e ou não, convincente. o funcionãrio autorizado pode pedir que se faça 
urna demonstração da qualificação em pauta. 

5 Será inteiramente objeto do julgamento profissional do inspetor a bordo, tanto acompanhando 
um irtcidente conforme descrito na regra 1/4 ou em inspeções de rotina, se o navio está sendo 
operado de um modo tal que provavelmente poderá por em risco pessoas, propriedades ou o meio 
ambiellte. 

SEÇÃO B-I/S 

Diret rizes relacionadas às disposições nacionais 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-I/6 

Diretrizes relathas ao treinamento e avaliaçOo 

Quali ficações de instrutores e avaliadores 

Cada Parte deverá assegurar que os instrutores e os avaliadores sejam adequadamente 
qualifioados e possuam experiências nos tipos e níveis particulares de treinamento ou avaliaçao 
de co:rnpetência de marftimos, conforme exigido peJa Convençilo. de acordo com as diretrizes 
contidas nesta seção. 

Treinamento e 8vaJiaçAo em serviço 

2 Qualquer pessoa~ tanto a bordo como em terra~ que conduza treinamento em serviço de um 
marítimo que pretenda ser usado na qualificação para expediçãO de certificado. conforme a 
Convenção, dever~ receber orientação adequada em técnÍcas educacionaÍs. 

3 Qualquer pessoa responsável pela supervisão do treinamento em serviço de um marftimo que se 
pretenda utilizar na qualificação para expedi.ção de certificado, conforme a Convenção, deve ter 
conhecimentos apropriados de técnicas educacionais e de métodos e prática de treinamento. 

4 Qualquer pessoa~ tanto a bordo como em terra, que conduza avaliação de competência em 
serviço de um maritimo, pretendido para ser empregado na qualificação para expedição de 
certificado conforme a Convenção deverá ter: 

.1 recebido orientação apropriada sobre métodos e práticas de avaliação; e 

.2 obtido experiência prática de avaliação sob a supervisão e aprovação de um avaliador 
experiente. 

5 Qualquer pessoa responsável pela avalíaçao em serviço de competência de um maritimo que se 
pretenda empregar na qualificação para expediçilo de certificado, conforme a Convençfto. deverá 
ter profundo conhecimento do sistema, dos métodos e das práticas de avaliação. 

SEÇÃO B-1/7 

Diretriz relacionada com a comunicação de informações 

Relatórios das dificuldades en<:ontradas 

Solicita~se às Partes que incluam nos relatórios exigidos peja regra 1/7 uma indicação de 
qualquer diretriz relevante contida na parte B deste Código. cuja observância foi considerada 
impraticável. 
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SEÇÃO B-I/8 

Diretrizes relacionadas com os padrões de qualidade 

I N. aplicação dos padrões de qualidade conforme as disposições da regra 1/8 e seção A-If8 para 
administração do sistema de expedição de certificados, cada Parte deverá considerar a existência 
de modelos nacionais ou internacionais e incluir os seguintes elementos fundamentais: 

.1 uma política clara relativa à qualidade e os meios pelos quais tal política será implantada; 

.2 um sistema de qualidade que incorpore a estrutura organizacional. as responsablHdades. ()s 
procedimentos, os processos, e os recursos necessários para o gerenciamento de qualidade; 

.3 as técnicas e atividades operacionais destinadas a assegurar o controle da qualidade; 

.4 a organização do acompanhamento sístemãtico, incluindo avaliação da garantia da qua\idade 
interna, para assegurar que todos os objetivos definidos estão sendo atingidos; e 

.5 a organização para avaliações periódicas externas da qualidade conforme descrito nos 
parágrafos que se seguem. 

2 No estabelecimento de tais padrões de qualidade para administração do seu sistema nacional de 
expedição de certificado, as Administrações deverão assegurar que a estruturação 
adotada: 

.1 é suficientemente flexlvel de modo a permitir que o sistema de expedição de certificados 
considere as necessidades variáveis da indústria e que facilite e estimule a aplicação de novas 
tecnologias; 

.2 abrange todos os assuntos administrativos que promovem efeitos das várias disposições da 
Convenção, em particular as regras 1/2 a IIIS e demais disposições que permitem à 
Administração conferir certificados de serviço e de dispensa, bem como retirar. cancelar ou 
suspender certificados jâ emitidos; 

.3 envolve as responsabilidades da Administração na aprovação do treinamento e avaliaçao em 
todos os níveis dos cursos desde aqueles não destinados à graduação e cursos de atualização para 
expedição de certificados de competência até cursos de curta duração de treinamento vocacional; 
e 

.4 incorpore' os esquemas de revisão de gat"antia de qualidade interna. conforme o parágrafo 1 A, 
envolvendo um abrangente estudo interno dos procedimentos administrativos, em todos os nfveis, 
de modo a medir a obtenção de todos os objetivos definidos e prover as bases para a avaliação 
externa independente exigida pelo parágrafo 3 da seção A-IfS. 

Modelo de padrões de qualidade para avaliação de çonhecimentos! entendimento, 
especialização e competência 

3 O modelo de padrões de qualidade para avaliação de conhecimentos, entendimentos, 
especialização e competencia deve incorporar as recomendações desta seção dentro da estrutura 
geral tanto de: 

.1 um esquema nacional para aprovação de instrução e treinamento ou para padrões de 
qualidades, como de: 

.2 um modelo alternativo de padrões de qualidade aceitáveis pela Organização. 

4 Os modelos de padrões de qualidade acima deverão incorporar; 
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.1 urru. política de qualidade, incluindo o compromisso por parte da instituição ou unidade de 
treinamento com relação ao cumprimento das metas e objetivos estabelecidos e ao conseqüente 
recofl-Àecimento pela autoridade regulamentadora ou de padrões de qualidade; 

.2 aq llelas funções de administração de qualidade que determinam e implantam a polftica de 
qualilClade, relacionadas com os aspectos do trabalho que colidem com a qualidade do que é 
oferecido incluindo os dispositivos para determinação do progresso obtido no âmbito de um 
curso ou programa; 

.3 a abrangência- do sistema de qualidade, quando apropriado. da estrutura organizacional 
acadêmica e administrativa, responsabilidades? procedimentos? processos e recursos de equipes e 
equip amentos; 

.4 as runçôes de controle de qua1idade a serem aplicadas em todos os nfveis às atividades de 
ensine, de treinamento, de exames e avaliações bem como a sua organizaçllo e implantação? de 
modo íl assegurar sua adequabilidade às finalidades e à consecução de seus objetivos definidos; 

.5 os processos e revisões da garantia de qualidade interna os quais monitorizam até que ponto, 
naquela instituiçn:.o ou unidade de treinamento, os objetivos dos programas são atingidos e 
efetivamente controlam os procedimentos de controle de qualidade que empregam; e 

.6 os arranjos feitos para a periódica avaliação externa de qualidade exigida, conforme o 
parágrafo 2 da regra 1/8, e. descrita nos parágrafos seguintes, para os quais os resultados das 
revisões da garantia de qualidade formam a base e o ponto de partida. 

5 No estabelecimento dos padrões de qualidade para os programas de educação, treinamento e 
avaliação, as organizações responsáveis pela implantação desses programas devem levar em 
conta o seguinte: 

.I Quando existirem disposições para aprovação nacional, ou padrões de qualidades de ensino, 
tais disposições devem ser utilizadas nos cursos, incorporando os requisitos de conhecimentos e 
compreensão da Convenção. Os padrões de qualidade devem ser aplicados, tanto nas atividades 
de nivel gerencial quanto operacional, e devem levar em conta como são administrados~ 

organizados, realizados e avaliados, de modo a assegurar que as metas identificadas sejam 
atingidas . 

. 2 Quando o objetivo principal for a obtenção de uma especialidade em particular ou a 
consecução de uma tarefa designada, os padrões de qualidade devem levar em conta se foi 
utilizado equipamento real ou simulado para esse propósito. e a propriedade da qualificação e 
experiência dos avaliadores, de modo a assegurar a obtenção do conjunto de padrões . 

. 3 As avaliações internas da garantia de qualidade devem envolver um programa abrangente de 
estudo em todos os nfveis, para acompanhar a consecução dos objetivos definidos pela aplicaçfto 
dos padrões de qualidade. Esta revisão da garantia de qualidade deve estar voltada para o 
planejamento, projeto, apresentação e avaliação dos programas, bem como para as atividades de 
ensino. aprendizado e comunicação. Como resultado, produzirá a base para a avaliação 
independente ex.igida pelo parágrafo 3 da seção A-lIS. 

A avaliação independente 

6 Cada avaliação independente deverA incluir um exame sistemático e independente de todas as 
atividades de qualidade, mas não deve avaliar a validade dos objetivos definidos. A equipe de 
avaliação deve: 

.1 realizar 8 avaliação de acordo com os procedimentos documentados; 

.2 assegurar que os resultados de cada avaliação sejam documentados e trazidos à apreciação dos 
responsáveis pela ârea avaliada; e 

.3 verificar se as providências para corrigir qualquer deficiência são tomadas a tempo. 



49338 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

7 O propósito das avaliações é oferecer uma visão independente da eficácia da estruturaç110 dos 
padrões de qualidade em todos os níveis. No caso de um estabelecimento de instruçao ou de 
treinamento. deverá ser utilizada uma instrução acadêmica reconhecida ou um organismo de 
padrões de qualidade, ou ainda um órgão do Governo. A equipe de avaliação deverá. 
antecipadamente estar munida de informação suficiente que forneça uma visão geral da tarefa a 
realizar. No caso de uma grande instituição ou programa de treinamento. os seguintes itens 
fornecem uma indicação das informações a serem providas: 

.1 uma informação sobre a missão da instituição; 

#2 detalhes sobre as estratégias acadêmicas e de treinamento em uso, 

.3 um organograma e informações sobre a composição dos comitês e organismos de 
a.ssessoramento; 

.4 informações sobre o corpo docente e alunos; 

.5 uma descrição dos recursos de treinamento e equipamentos; e 

.6 uma descr.ição sucinta das polfticas e procedimentos sobre: 

.6.1 admissão de alunos; 

.6.2 desenvolvimento de novos cursos e revisão dos cursos já existentes; 

.6.3 a sistemática de exames, incluindo os recursos e reprovações; 

.6.4 contratação, treinamento, desenvolvimento, avaJiação e promoção dos componentes do corpo 
docente; 

.6.5 realimentação por parte dos alunos e da indústria; e 

.6.6 envolvimento do corpo docente em pesquisa e desenvolvimento. 

o relatório 

8 Antes de enviar para apreciação o relatório finat. a equipe de avaliadores deve enviar uma 
minuta do relatório ã Administração, buscando colher seus comentários sobre as (:onclusôes. 
Após receber os comentários, os avaliadores deverão submeter à apreciaçãO seu relatório final. 
que deverà: 

.1 incluir UlT! resumo de informaçOes relativas à instituição ou ao programa de treinamento; 

.2 ser completo, simples e preciso; 

.3 salientar os pontos fortes e os pontos fracos da instituição; 

.4 descrever o procedimento de avaliação seguido; 

.5 abranger os vários elementos identificados no parâgrafo 4; 

.6 indicar o alcance do cumprimento e do não cumprimento das exigências da Convenção, bem 
como a eficácia dos padrões de qualidade para garantia da consecução das metas e objetivos: 
definidos; e 

.7 enunciar claramente as àreas consideradas deficientes. oferecer sugestões para o 
aperfeiçoamento e fornecer qualquer outro comentário que os avaliadores considerem relevante. 

SEÇ,,",O B-I19 

Diret rizes relacionadas aos padrões de saúde - Emissão e registro de certificados 

EXAL'\oIE MÉDICO E EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADOS 

I Os :padrões desenvolvidos, conforme o parágrafo 1 da regra [/9. deverão levar em conta o ponto 
de visla de médicos experientes em medicina aplicada ao meio ambiente marftimo. 

2 Os padrões médicos podem ser diferenciados entre aquelas pessoas que procuram iniciar uma 
carreira no mar e aqueles marftimos que já servem a bordo de navios. No primeiro caso, por 
exemplo, pode ser adequado indicar padrões mais elevados em certas áreas. enquanto que, no 
últimC), pode ser feita alguma redução em razão da idade. 
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3 Os padrões devem, tanto quanto possível, definir critérios objetivos em relação à aptidão nsica 
para o serviço marhimo, levando em conta o acesso aos recursos médicos e à perfcia médica a 
bordo do navio. Eles devem, em particular, especificar as condições em que os marftimos que 
sofrem de algum problema médico potencialmente ameace a sua vida. mas controlado por 
medicação, podem continuar servindo a bordo. 

4 Os padrões médicos devem também identificar condiç.ões médicas particulares, tais como o 
daltonismo, que possam desqualificar um marítimo para assumir determinadas funções a bordo. 

5 Os e)(ames médicos e li certificaç90 de marftimos segundo os padrões devem ser realizados por 
um ou mais profissionais da área médica reconhecidos pela Parte. Uma 1ista de profissionais da 
área médica assim reconhecidos deve ser posta à disposição das outras Partes e de empresas de 
navegação, mediante solicitação. 

6 Na falta de padrões internacionais obrigatórios de acuidade visual para marítimos, as Partes 
devem considerar os padrões rnfnimos de acuidade visual em serviço, estabelecidos nos 
parágrafos de 7 a 11 e na tabela B-1/9 aqui incluida, como mínimos para operação segura de 
navios e informar os acidentes marítimos nos quais a baixa acuidade visual tenha contribuído 
para sua ocorrência. 

7 Todas as Administrações têm autoridade para permitir uma variação ou o abandono de qualquer 
dos padrões estabelecidos na tabela B·1/9 mostrada mais adiante, baseado em uma avaliação 
médica ou qualquer outra informação relevante relativa a um ajustamento individual às condições 
e capacidade comprovada para satisfatoriamente desempenhar funções designadas a bordo. 
Entretanto, se a a.cuidade visual para longe. corrigida para ambas as vistas. for menor do que o 
padrão, a acuidade visual para longe corrigida no olho melhor deverá ser, pelo menos y 0,2 mais 
alta do que o padrão indicado na tabela. A acuidade visual para longe, sem correçâo, no olho 
melhor deverá ser de, pelo menos, 0,1. 

8 As pessoas que necessitem do uso de óculos ou lentes de contato para executar seus serviços 
devem possuir a bordo um par sobressalente. Qualquer necessidade de utilização de correçllo 
visual para atender aos padrões exigidos deve ser registrada em cada certificado e endosso 
emitido. 

9 Os marítimos não devem ser .portadores de nenhuma doença de olhos. Qualquer patologia 
debilitante, permanente ou progressiva, e irrecuperável deverá determinar a inabilitação. 

10 Todos os testes necessários para determinação da acujdade visual de marítimos devem ser 
confiáveis e executados por pessoa competente e reconhecida pela Administração. 

I] Não obstante estas disposições, a Administração pode exigir padrões mais altos do que 
aqueles contidos na tabela B-1/9 a seguir. 

EMISSÃO E CADASTRO DE CERTIFICADOS 

Aprovação de serviço a bordo de DaviD empregado na navegação marítima 

12 Na aprovação de serviço para navegação marítima exigida pela Convenção, as Partes deverão 
assegurar-se de que o serviço considerado é relevante para a qualificação que estã sendo dada, 
tendo em mente que, fora dos conhecimentos básicos iniciais com o serviço a bordo de navios 
que operam a navegação marítima, o propósito de tal serviço é permitir que o maTltimo receba 
instrução e pratique, sob supervisão apropriada, aquelas técnicas seguras e apropriadas, 
procedimentos e rotinas que sejam importantes para a qualificação que está sendo concedida. 

Aprovação de cursos de treinamento 

13 Na aprovação de programas e cursos de treinamento, as Partes devem levar em conta os vários 
cursos-modelo da iMO, identificados naS notas de rodapé na parte A deste Código, os quais 
podem auxiliar na preparação de tais cursos e programas e assegurar que os detalhados objetivos 
do aprendizado recomendado aqui, são cobertos adequadamente. 

Acesso eletrônico dos registro 

14 Quando o registro ou registros de certificados, endossos e outros documentos emitidos por 
uma Parte ou em seu nome forem mantidos por meios eletrônícos. devem ser providenciados 
meios para permitir o acesso eletrônico controlado de tais registros, permitindo que as 
Administrações e as empresas de navegação confirmem: 
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.1 o nome do marftimo para o qual o certificado, endosso ou outra qualificação foi emitido, seu 
respectivo número, data de emissão e o prazo de validade; 

.2 a capacidade na qual o portador pode servir e qualquer limitação a eles relacionada; e 

.3 as funções que o portador pode desempenhar, os níveis autorizados e qualquer limitação a eles 
relacionados. 

Tabela B-I/9 

Padrões de acuidade visual mínima em serviço 

Regra da Categoria do VisAo para Vislo de 
COll'VeI11i1o marftimo longe perto 
src"W Visão Campos Cegueir Diplopia 

• 
um outro Ambas as de visuais noturna 

olho olho vistss com cores 
011 sem 

audUo de 
lentes 

III 1 Comandantes. Visão c.xi.gida para Campos Vi.são Sem 
1111 oficiais e navegação do navio visuais exigida cond ições 
III2 pessoal (por C'xemplo: cartas c normais para significati subaJtemo de 
11/3 convés publicações náuticas executar va, 
11/4 obrigados a de referência. todas as evidentes. 

realizar utilização de funções 
serviços de instrumentos e necess4ri 
vigilância equipamentos do as no 

Com 0,5 0,5 passadiço. e escuro 
correçao: identificaçllo dos ,em 

0,1 0,1 auxIlias à navcgaçao). comprom 
Sem eter. 
oorreclO: 

IJ I I Todos Visão exigida para ,« Campos Vido Sem 
lllll oficiais e instrumentos visuais exiKida. eQnd\~õ~'" 
111/2 pessoal próximos, operar suficien para significati subalterno 
111/3 de equipamentos e teso executar vas 
111/4 máquinas identificar tod as as evidentes. 

çomponent si s te mas/com p o n entes funções 
es do na medida da necessári 
quarto de necessidade. as no serviço da 
praça de eseurQ 
mAquinas. ,em 

comprom 
eter 

Com 
0,4 0,4 

correção: 

Sem 0,1 0,1 
c:orreçBo: 

1111 Oficiais de ViUo exigida para ,« Campos Visão Sem 
IVI2 radiocomu instrumentos visuais exigida condições nicaçOes e 

oficiais de próximos. operar suficien para signific8ti 
eletricidad equipamentos e teso executar va, 
e / identificar todas 8S ev i den teso 
eletrônica. si s temAS! com pon entes funçôe& 

na medida da necesséri 
necessidade. as no 

Com escuro 
correção: 0,4 0,4 ,em 

Sem 
comprom 
cter. 

correç!l.o: 0,1 0,1 
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SEÇÃO B-1110 

Diretrizes relacionadas ao reconhecimento de certificado 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-I!lI 

Diretriz relacionada à revalidação de certificados 
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Os cursos exigidos pela regra lIll devem incluir as mudanças relevantes na tecnologia marítima, 
bem como as recomendações concernentes à segurança da vida humana no mar e a proteção do 
meio ambiente marinho. 

SEÇÃO B-II12 

Diretrizes reladonadas ::10 emprego de simuladores 

I Quando forem usados simuladores para treinamento ou avaliação de competência, as seguintes 
diretrizes devem ser consideradas na realização de qualquer treinamento ou avaliação. 

TREINAMENTO E AVALIAÇÃO NA OBSERVAÇÃO E PLOTAGEM RADARl 

2 O treinamento e avaliação em observação e plotagem radar deve; 

.1 incorporar a utilização de equipamento de simulação radar; e 

.2 atender a padrões não inferiores àqueles contidos nos parágrafos de 3 a 17 a seguir. 

3 As demonstrações e a prática em observação radar devem ser realizadas, quando apropriadas, 
em equipamento radar marítimo real, incluindo o uso de simuladores. Os exercícios de plotagem 
devem ser realizados preferencialmente em tempo real, de modo a aumentar a conscientização 
dos alunos para os perigos do emprego inadequado dos dados do radar e melhorar suas técnicas 
de plotagem até um padrão compatlvel com a necessidade de execução de manobras seguras para 
evitar abalroamento em condições reais de navegação marítima. 

Generalidades 

Fatores que afetam o desempenho e a preeisão 

4 Deve ser adquirida uma compreensão elementar dos princípios do radar, juntamente com um 
conhecimento prático completo sobre: 

.1 medição de marcações e distâncias, características do radar que determinam a qualidade da 
apresentação da tela, antenas, diagramas polares, o efeito de energia irradiada em direções fora 
do feixe principal, descrição simples do sistema radar, incluindo variações das características 
encontradas em diferentes tipos de radar, monitores de desempenho e fatores que do equipamento 
afetam as distâncias máximas e mfnimas detectadas e a precisão da informação; 

.2 especificação de desempenho dos atuais radares maritimos adotados pela Organização, 

.3 os efeitos da posição da antena radar, setores de sombra e arcos de sensibilidade reduzida, 
ecos falsos, efeitos da altura da antena sobre as distâncias detectadas e da localização das 
unidades radar e do armazenamento de sobressalentes nas proximidades de agulhas magnéticas, 
incluindo a distância magnética de segurança; e .4 perigos da radiação e precauções de segurança 
a serem tomadas nas imediações de uma antena e dos guias de onda abertos. 



49342 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008 

Detecção de interpretação errada de informações, incluindo ecos falsos e reflexos do mar 

5 É essencial um conhecimento das limitações para detecção de alvos, que possibilite ao 
observador avaliar os perigos na falha da detecção de alvos. Os seguintes fatores devem ser 
ressaltados: 

.1 padrão de desempenho do equipamento; 

.2 controles para ajustes do brilho, do ganho e do processador de video; 

.3 horizonte radar; 

.4 dimensões, forma, aspecto e composição dos alvos; 

.5 efeitos do movimento do navio navegando em um canal; 

.6 condições de propagação; 

.7 condições meteoroJógicas; perturbações provocadas pelo mar e pela chuva (reverberações); 

.S ajustagem do controle de atenuação de perturbações; 

.9 setores de sombra; e 

.10 interferência de outro radar. 

6 Devem ser adquiridos conhecimentos dos fatores que podem conduzir à falsa interpretação, 
incluindo ecos farsos, efeitos das proximidades de pilares e grandes estruturas, efeitos de linhas 
de transmissão que cruzam rios e estuários, ecos de alvos distantes ocorrendo com a segunda ou 
com as posteriores varreduras. 

7 Devem ser adquiridos conhecimentos sobre os auxIlios à interpretaç~o, incluindo os refletores 
angulares e os respondedores radar; detecção e reconhecimento de alvos terrestres; os efeitos dos 
acidentes topográficos; os efeitos do comprimento de onda e da largura do feixe radar; alvos mal 
definidos e bem definidos~ fatores que afetam a intensidade do eco produzido pelos alvos. 

Prática 

Ajuste e manutenção da te1a do radar 

8 Devem ser adquiridOS conhecimentos sobre: 

.1 05 vários tipos de modos de apresentação radar: movimento relativo com proa n1l:0 estabilizada 
do navio: proa para cima; fumo para cima e norte para cima no movimento relativo estabi\i.zado; 
e movimento verdadeiro; 

.2 os efeitos dos erros na precisão da informação apresentada na tela; efeitos dos erros 
transmítidos pela agulha na apresentação estabilizada do movimento verdadeiro; efeitos da 
transmissão dos erros do odômetro na apresentação do movimento verdadeiro; e os efeitos da 
imprecisão do ajuste manual de velocidade na apresentação radar do movimento verdadeiro; 

.3 métodos de detecção de ajuste impreciso de velocidade nos controles do movimento 
verdadeiro; os efeitos da rec.epção de ruídos limitando a capacidade de apresentar retorno de 
ecos fracos e os efeitos da saturação pela recepção de ruido etc; ajustes dos controles 
operacionais~ critérios que indicam os pontos ótimos de ajuste; a importância da seqüência 
adequada de ajuste e os efeitos dos controles mal ajustados; detecção e correção de ajustes mal 
feito 5 de: 

.3.1 controles que afetam as distâncias de detecção, 

.3.2 controles que afetam a precisão; 
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.4 os perigos de utilizar os equipamentos radar com os controles mal ajustados; 

.5 a necessidade de verificação freqUente e regular do desempenho, e a relação entre o indicador 
de desempenho e o desempenho na medida de distância do radar. 

Distância e marcação 

9 Devem ser adquiridos conhecimentos sobre: 

.1 a metodologia para medição de distâncias; marcadores fixos de distância e marcadores 
variáveis de distância; 

.2 a precisão de cada método e a precisão relativa dos diferentes métodos; 

.3 a forma pela qual os dados de distância são apresentados na tela; distâncias a intervalos 
programados, contador digital e escalas graduadas; 

.4 a metodologia para medição de marcações; cursor rotativo em disco transparente cobrindo a 
tela do radar, cursor eletrônico de marcação e outros métodos; 

.5 precisão da marcação e imprecisões causadas por: paralaxe. deslocamento da linha de proa e 
centro mal ajustado; 

.6 de que modo os dados de marcação são apresentados na tela; escala graduada e contador 
digital; e 

.7 a necessidade de verificação regular da precisão das distâncias e marcações, métodos de 
verificação das imprecisões ou tolerâncias para as imprecisões. 

Técnicas de plotagem e conceitos de movimento relativo 

lONas técnicas de plotagem manual devem ser exercitadas as práticas, incluindo o uso de 
registradores de reflexão, com o objetivo de proporcionar um entendimento completo da 
correlação entre o movimento do próprio navio e dos demais navios. incluindo os efeitos das 
manobras pQ.ra evitar abalroamento. Nos estágios preliminares desse treinamento devem ser 
planejados exercicios de plotagem simples com o intuito de proporcionar uma sólida apreciação 
da geometria da plotagem e dos conceitos do movimento relativo. O grau de complex.idade dos 
exercícios deve ir aumentando na medida em que o curso avance até que o aluno tenha domínio 
sobre todos os aspectos deste assunto. A competência pode ser mais bem desenvolvida 
submetendo o aluno a exercícios em tempo rea1 realizados em simuladores ou usandc outros 
meios eficazes. 

Identificação de ecos criticas 

I J Deve ser adquirido um completo entendimento sobre: 

.1 determinação da posição observada do navio utiJizando informações radar de alvos terrestres e 
sinais fixos no mar; 

.2 a precisão da determinação da posição observada do navio por meio de distâncias e marcações; 

.3 a importância da verificação da precisão da informação radar com outros auxílios à navegação~ 
e 

.4 a importância da anotação das distâncias e marcações a intervalos freqUentes regulares quando 
o radar estiver sendo utilizado como auxílio para evitar abalroamento. 

Rumo e velocidade de outros navios 

12 Deve ser adquirido um completo entendimento sobre: 
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.1 os diferentes métodos pelos quais podem ser obtidos o rumo e a velocidade dos outros navios 
a partir das distâncias e marcações anotadas, incluindo: 

.1.1 plotagem relativa não estabilizada, 

.1.2 plotagem relativa estabilizada, e 

.1.3 plotagem verdadeira; e 

.2 a correlação entre a observação visual e radar~ inc1uindo os detalhes e a precisão da estimativa 
do rumo e velocidade de outros navios e a detecção de alterações nos movimentos dos outros 
navios. 

Tempo e distância do ponto de maior aproximação no cruzamento, encontro ou 
ultrapassagem de navios 

13 Deve ser adquirido um completo entendimento sobre: 

.) a utilização de dados anotados para a obtenção: 

.1.1 de medidas da distáncia c marcação do ponto de maior aproximação. e 

.1.2 do intervalo e tempo para ponto de maior aproximação; e 

.2 a importância de observações freqUentes e regulares. 

Detecção das mudanças de rumo e. velocidade dos outros navios 

J 4 Deve ser adquirido um completo entendimento sobre: 

.1 os efeitos das mudanças de rumo elou velocidade dos outros navios em suas trajetórias na tela 
do radar • 

. 2 o atraso entre a mudança de rumo ou de velocidade e a detecção destas mudanças; e 

.3 os perigos das pequenas variações comparadas com as mudanças substanciais de rumo e de 
velocidade em relação à variação e precisão das detecções. 

Efeito das mudanças de rumo ou velocidade do próprio navio ou de ambos 

15 Um entendimento pleno dos efeitos dos deslocamentos do próprio navio sobre a apresentação 
do movimento relativo, os efeitos dos movimentos dos outros navios e as vantagens da 
estabilização da agulha na apresentação do movimento relativo. 16 Com relação à apresentação 
do movimento verdadeiro, deve ser adquirido um entendimento pleno sobre: 

• J os efeitos das imprecisões de: 

.1. I ajustes de velocidade e de rumo, e 

.1.2 dados de estabilização da agulha dirigindo uma apresentaç.ão estabilizada do movimento 
relati vo; 

.2 os efeitos das mudanças de rumo ou de velocidade ou de ambos do próprio navio sobre as 
trajet órias dos outros navios na tela do radar; e 

~3 a relação entre a velocidade e a freqüência das observações. 

Aplic ação do Regulament() Internacional para Evitar Abalroamento no Mar 

17 Deve ser adquirido pleno entendimento da relação existente entre o Regulamento 
Internacional para Evitar Abalroamento no Mar e o emprego do radar, incluindo: 
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.1 providências para evitar a.balroamento, os perigos de fazer hipóteses sobre informações 
inadequadas e os perigos decorrentes das pequenas alterações de rumo ou de velocidade; 

.2 as vantagens da velocidade de segurança quando se utiliza o radar para evitar abalroamento; 

.3 a correlação entre a velocidade, a distância e tempo para o ponto de maior aproximação e as 
características de manobrabilidade dos vários tipos de navio; 

.4 a importância de serem bem definidos os relatórios das observaç.ões radar e os pr()ced~mentos 
para elaboração de relatórios radar; 

.5 o emprego do radar com tempo bom, para se obter uma apreciação de sua capacidade e 
limitações; comparar observações radar e visual e adquirir uma avaliação da precisão relativa da 
informação; 

.6 com tempo claro à noite, a necessidade de começar a empregar o radar antes de escurecer e 
sempre que houver indicações de que a visibilidade possa se deteriorar; 

.7 comparação entre os acidentes mostrados no radar com os acidentes cartografados, e 

.8 comparação dos efeitos das diferenças entre escalas de distâncias. 

TREINAMENTO E AVALIAÇÃO NA OPERAÇÃO DOS AUXÍLIOS AUTOMÁTICOS DE 
PLOTAGEMRADAR(ARPA) 

18 O treinamento e avaliação no emprego operacional dos auxilios automáticos de p\otagem radar 
(ARPA) devem: 

.1 exigir a conclusão do treinamento prévio em observação e plotagem radar ou combinar o 
treinamento com aquele contido nos parágrafos de 19 a 36 a seguir; 

.2 incorporar o uso de equipamentos de simulação ARPA; e 

.3 atender a padrões não inferiores àqueles contidos nos parágrafos de 19 a 36, a seguir. 

19 Quando for proporcionado treinamento ARPA como parte de um programa geral de 
treinamento, conforme a Convenção STCW 1978, os comandantes, imediatos e oficiais 
encarregados de quartos de serviço de navegação devem entender os fatores envolvidos no 
processo de tomada de decisão baseada nas informações fornecidas pelo ARPA associados com 
outros dados· de navegação, fazendo uma apreciação similar dos aspectos operacionais e dos erros 
de sistema dos modernos sistemas de navegação eletrônica. Este treinamento deve ser de natureza 
progressiva, proporcional às responsabilidades individuais e aos certificados emitidos pelas 
Partes em conformidade com a Convenção STCW 1978. 

Teoria e demonstração 

Possiveis riscos de superestimar a confiabilidade do ARPA 

20 Conscientização de que o sistema ARPA é somente um auxflio à navegação e: 

. I que suas limitações, incluindo as de seus sensores, tornam perigosa uma confiança excessiva 
no ARPA. em particular para a manutenção da vigilância; e 

.2 a necessidade de observar permanentemente os princípios e diretrizes a serem seguidos na 
conduçao de um quarto de serviço de navegação. 

Principais tipos de sistemas ARPA e suas características de apresentação 

21 Conhecimento dos principais tipos de sistemas ARPA em uso; suas vârias caracteristicas de 
tela de apresentação e entendimento de quando se utiJjzar os modos de estabilização em relação a 
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terra ou em relação ao mar e as apresentações do norte para cima, e do rumo para cima e da proa 
para cima. 

Padrões de desempenho da IMO para o ARPA 

22 Uma conscientização dos padrões de desempenho da IMO para os ARPA, em particular os 
padrões relacionados à precisão. 

Fatores que afetam o desempenho e a precisão do sistema 

23 Conhecimento dos parâmetros de desempenho dos sensores de dados de entrada do 
ARPA/radar, agulha e dados de entradas de velocidade e os efeitos do m.u funcionamento dos 
sensores sobre a precisão dos dados produzidos pelo ARPA. 

24 Conhecimentos de: 

.1 efeitos das limitações da distância-radar e discriminação em marcação e da precisão e 
limitações dos dados da agulha e de velocidade sobre a precisão dos dados ARPA; e 

.2 fatores que influenciam a precisão dos vetores. 

Capacidades e limitações no acompanhamento da trajetória de alvos 

25 Conhecimentos de: 

.1 critérios para seleção de alvos por aquisiçãO automática; 

,2 os fatores que conduzem a escolha correta de alvos pelo sistema de aquisição manual; 

.3 os efeitos da "perda" ou desvanecimento de alvo no acompanhamento da tra1etória! 

A as cirçunstãncias que causam a "troca de alvo" e seus efeitos sobre os dados apresentados tela. 

Retardamento do processamento 

26 Conhecimento sobre o retardamento inerente na apresentação da informação processada pelo 
ARPA, particularmente na aquisição e reaquisição de alvos ou quando um alvo sob 
acompanhamento manobrar. 

Alarmes operacionais, seus beneficios e limitações 

27 Conhecimento do emprego, beneficios e limitações dos alarmes operacionais do ARPA e seu 
correto ajuste, quando aplicável, com o fito de evitar interferências espúrias. 

Testes operacionais do sistema 

28 Conhecimentos de: 

.1 métodos de testes de mau funcionamento dos sistemas ARPA, incluindo autoteste de 
funcionamento; e 

.2 precauções a serem tomadas após a ocorrência de um mau funcionamento. 

Aquisição manual e automática de alvos e suas respectivas Hmitações 

29 Conhecimento sobre os limites impostos a ambos os tipos de aquisição em cenários com 
múltiplos alvos, e os efeitos sobre a aquisição de alvos em desvanecimento e substituição de 
alvos. 
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Vetores verdadeiros e relativos e representação gráfica tfpica de informação de alvos e 
de áreas de perigo 

30 Conhecimento pleno de vetores de movimento verdadeiro e movimento relativo; obtenção dos 
rumos e velocidades verdadeiros de alvo, incluindo: 

.1 avaliação das ameaças, cálculo do ponto de maior aproximação previsto e hora prevista para 
chegada ao ponto de maior aproximação a partir de extrapolação preditiva dos vetores e uso de 
representaçlio gráfica das áreas de perigo; 

.2 os efeitos das mudanças de rumo e/ou de velocidade do próprio navio e/ou dos alvos na 
previsão do ponto de maior aproximação e na hora prevista para chegada ao ponto de maior 
aproximação e às áreas de perigo; 

.3 os efeitos de vetores incorretos e áreas de perigo; e 

A o beneficio em mudar-se de vetores de movimento verdadeiro para vetores de movimento 
relativo. 

Informações sobre posições anteriores de alvos acompanhados 

31 Conhecimentos sobre obtenção de posições anteriores dos alvos que estão sendo 
acompanhados, reconhecimento dos dados históricos como meio de indicar as manobras recentes 
de alvos e como método de verificar a validade do acompanhamento feito pelo ARPA. 

Prática 

Ajuste e manutenção da apresentação da tela 

32 Capacidade de demonstrar: 

.1 o procedimento correto de partida para obter a otimização da apresentação das informações do 
ARPA; 

.2 a seleção de apresentação da tela; apresentação do movimento relativo estabilizado e 
apresentação do movimento verdadeiro; 

.3 o ajuste correto de todos os controles variáveis da tela de apresentação radar para otimização 
da apresentação de dados; 

.4 a seleção, quando apropriado, do dado de entrada de velocidade requerido pelo ARPA; 

.5 seleção dos controles de plotagem do ARPA, aquisição manual e automática, e apresentação 
gráfica/ vetorial de dados; 

.6 a seleção da escala de tempo dos vetores/gráficos, 

.7 o emprego de áreas d. exclusão quando estiver sendo empregado pelo ARPA o sistema de 
aquisição automática de alvos; e 

.8 verificação do desempenho do radar, da agulha, dos sensores de entrada de dados d.e 
velocidade e do próprio ARPA. 

Testes operacionais do sistema 

33 Capacidade para executar as verificações do sistema e determinar a precisão dos dados do 
ARPA, incluindo os recursos de manobras de provas de navios, pela verificação comparada com a 
plotagem básica do radar. 
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Obtenção de informações na tela de apresentação do ARPA 

34 Demonstrar a capacidade para obtenção de informações tanto com a tela no modo de 
movimento relativo como no movimento verdadeiro, incluindo: 

.J identificação dos ecos críticos; 

.2 velocidade e direção do movimento relativo do alvo; 

.3 hora e distância prevista para atingir O ponto de maior aproximação do alvo; 

.4 rumos e velocidades dos alvos; 

.5 detecção das mudanças de rumo e de velocidade dos alvos e as limitações de tais informações; 

.6 efeito das mudanças de rumo ou velocidade, ou ambos, do próprio navio; e 

.7 operação dos recursos para manobras de provas de navios. 

Aplicação do Regulamento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar 

35 Análise das situações potenciais de abalroamento a partir das informações apresentadas na 
tela, determinação e execução dos procedimentos para evitar situações de aproximação de acordo 
com o Regulamento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar em vigor. 

PADRÕES DE DESEMPENHO RECOMENDADOS PARA OS TIPOS DE SIMULAÇÃO 
FACULTATIVOS 

36 Os padrões de desempenho para os equipamentos de simulação não obrigatórios utilizados no 
treinamento e/ou avaliação de competência ou demonstração de especialização estão 
estabelecidos a seguir. Tais informações de simulação incluem os seguintes tipos, mas não se 
limitam a: 

.1 navegação e quarto de serviço; 

.2 marinharia e manobra; 

.3 manuseio de carga e estivagem; 

.4 radiocomunicações; e 

.5 operação de máquinas principais e auxiliares. 

Simulação de navegação e serviços de quarto 

37 Os equipamentos de simulação de navegação e serviço de quarto deverão, complementando o 
atendimento de todos os padrôes aplicáveis de desempenho estabelecidos na seção AwIlt2. ser 
capazes de simular equipamentos de navegação e controles operacionais do passadiço, que 
atendam a todos os padrões de desempenho aplicáveis adotados pela Organização, incorporar 
recursos para produzir sondagens e: 

.1 criar um ambiente de operação em tempo real, incluindo instrumentos de comunicações e de 
controle da navegação e equipamentos adequados às tarefas a serem executadas de navegação e 
sel'"viço de quarto e à demonstraçao da capacidade em manobrar a ser avaliada; 

.2 produzir um cenário visual realístico diurno ou noturno. incluindo visibilidade variável, ou 
somente noite conforme se vê do passadiço, com um campo horizontal mínimo disponfvel para o 
aluno observar os setores apropriados para as tarefas e objetivos da navegação e do serviço de 
quarto; e 
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.3 simular realisticamente a dinâmica do próprio navio em condições de alto mar, incluindo os 
efeitos de tempo, correntes de maré, correntes e interação com outros navios. 

Simulação da operação e manobra do navio 

38 Além de atender aos padrões de desempenho, estabelecidos no parágrafo 37, O equipamento de 
simulação de operação do navio deve: 

.1 produzir um cenário visual realístico conforme é visto do passadiço durante o dia e durante a 
noite, com visibilidade variável através de um campo visual horizontal mínimo disponível para o 
aluno visualizar os setores apropriados para as tarefas e objetivos do treinamento nas fainas de 
marinharia e manobra do navio; e 

.2 simular realisticamente a dinâmica do próprio navio em vias navegáveis restritas, incluindo os 
efeitos de águas rasas e das margens. 

39 Quando forem usados modelos em escala, guarnecidos para realizar a simulação de fainas de 
rnarinharia e manobra de navios, além dos padrões de desempenho estabelecidos nos paràgrafos 
37.3 e 38.2, tais equipamentos devem: 

.1 incorporar fatores de escala que representem com precisãO as dimensões, áreas volumes e 
deslocamentos, velocidades, tempo e velocidade de guinada de um navio real; e 

.2 incorporar controles para o leme e máquinas numa correta escala de tempo. 

SimuJação d.o manuseio e estivagem de cargas 

40 Os equipamentos para simulação de manuseio das cargas devem ser capazes de simular os 
equipamentos de manuseio e controle de cargas que atendam a todos os padrões de desempenho 
aplicáveis adotados pela Organização1 e incorporar recursos para: 

1 Nenhum padrão foi ainda adotado pela Organização . 

. 1 criar um eficaz ambiente operacional, incluindo uma estação de controle de carga dotada com 
a instrumentação que possa ser apropriada ao particular tipo de carga modelado pelo sistema~ 

.2 modelar as funções de carregamento e descarregamento, os dados de estabilidade e tensões 
apropriados às tarefas de manuseio de carga a serem executadas e à capacidade a ser avaliada; e 

.3 simular operações de carregamento, descarregamento, lastro e desJastro, bem corno os cálculos 
associados apropriados para estabilidade, trim, banda, resistência longitudinal, tensões de torç!o 
e estabilidade avariada. 

Simulação da comunicação GMDSS 

41 O equipamento de simulação de comunicação GMDSS deve ser capaz de simular o 
equipamento de comunicação GMDSS que atenda a todos os padrões de desempenho aplicáveis 
adotados pela Organização. e incorporar recursos para: 

.1 simular a operação de VHF, VHF-DSC, NAVTEX, EPIRB e equipamento receptor de 
vigilância conforme exigido peto Certificado de Operador Restrito (COR); 

.2 simular a operação de estações de terra para navios do INMARSAT-A, -B e - C, MFIHF 
NBDP, MFIHF-DSC, VHF, VHF-DSC, NAVTEX, EPIRB e equipamento de recepçao de 
vigilância, conforme exigido pelo Certificado de Operador Geral (COO); 

.3 produzir comunicação por voz com ruído de fundo; 

A ser dotado de recursos para imprimir textos de comunicação; e 
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.5 criar um ambiente operacional em tempo real, consistindo em um sistema integrado. 
incorporando, pelo menos, uma estação instrutor/avaliador e pelo menos duas estações GMDSS 
de bordo ou de terra. 

Simulação de operaÇao das máquinas principais e auxiliares 

42 05 equipamentos para simulação de praça de máquinas devem ser capazes de simular um 
sistema de máquinas principais e auxiliares, incorporando recursos para: 

.1 criar um ambiente em tempo real para operações de navegação em mar aberto e em áreas de 
porto com dispositivos de comunicação e simulação de equipamentos das mâquinas de propulsão, 
principal e auxiliares, bem como de painéis de controle, 

.2 simular subsistemas importantes que devem incluir, mas não estejam limitados a caldeiras, 
máquina do leme, sistemas de distribuição e geração de energia elétrica, incluindo alimentação 
de emergência, combustível, água de circulação, refrigeração e sistemas de porão e de lastro; 

.3 acompanhar e avaliar o desempenho das máquinas e dos sistemas de sensores remotos; 

.4 simular mau funcionamento de máquinas; 

.5 permitir que as condições externas sejam variáveis para poder alterá-las de modo a influir nas 
operações simuladas: tempo, calado do navio, temperaturas da água do mar e do ar; 

.6 permitir ao instrutor controlar as condições externas a serem modificadas: vapor para o 
convés, vapor para os compartimentos habitáveis, ar comprimido para o convés, condições de 
gelo, guindastes do convés, potência máxima, propulsores transversais, carregamento do navio; 

.7 permitir ao instrutor o controle da dinâmica do simulador a ser modificada: operar em 
emergência, respostas do processo, respostas do navio; e 

.8 oferecer recursos para isolar alguns processos, tais como a velocidade, sistema elétrico, 
sistema de 6leo diesel; sistema de óleo lubrificante, sistema de óleo pesado, sistema de água do 
mar, sistema de vapor, descarga de caldeiras e de turbogeradores, de modo a permitir a execução 
de tarefas específicas de treinamento. 

SEÇÃO B-I/13 

Diretrizes relativas à realização de provas de navios 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-1/14 

Diretrizes relativas às responsabilidades das empresas de navegação e responsabilidades de 
comandantes e membros da tripulação 

Empresas de navegação 

As empresas de navegação devem oferecer programas introdutórios, específicos 
voltados para auxiliar os marítimos recém empregados na familiarização com 
procedimentos e equipamentos relacionados às suas áreas de responsabilidade. 

Comandante 

do navio~ 
todos os 

2 O comandante deve cumprir todas as etapas necessárias para implantar as instruções da 
empresa emitidas de acordo com a seção A-I114. Tais etapas devem incluir: 

• J identificação de todos os maritimos recém empregados a bordo do navio, antes que sejam 
designados para qualquer função; 

.2 oferecer a oportunidade para todos os marítimos recém-chegados para: 
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.2.1 visitar os compartimentos nos quais serão executadas suas tarefas principais, 

.2.2 ter conhecimento da localização, controles e caracterfsticas de apresentação dos 
equipamentos que irão operar ou empregar • 

. 2.3 ativar, 'sempre que possível, o equipamento e executar algumas funções utilizando os 
controles do equipamento. e 

.2.4 observar e fazer perguntas às pessoas já familiarizadas com os equipamentos, procedimentos. 
e outros arranjos, e que possam transmitir informações no idioma entendido pelo marítimo; e 

.3 oferecer um periodo adequado de supervisão quando houver qualquer dúvida quanto à 
familiarização que o maritimo recém empregado possa ter com os equipamentos do navio, 
procedimentos de operação e outros arranjos necessários para o desempenho adequado de suas 
fun<;õe,. 

MemlH<>s da lrípulaçã<> 

3 Os marítimos que foram recentemente designados para um navio devem aproveitar todas as 
oportunidades ofe.re.cidas para familiarizarem-se com os equipamentos de bordo~ procedimentos 
de operação e outros arranjos necessários para o desempenho adequado de suas funções. 
Imediatamente após a chegada a bordo pela primeira vez, cada marftimo tem a responsabilidade 
por familiarizar-se com o ambiente de trabalho a bordo. particularmente com relação aos 
equipamentos, procedimentos e arranjos novos ou desconhecidos para ele. 

4 Os marítimos que não atingirem logo o niveJ de familiarização exigido para desempenhar suas 
funções têm a obrigação de trazer este fato ao conhecimento de seu supervisor ou ao 
conhecimento do membro da tripulação designado de acordo com o parágrafo 2.2 da seção A-1I14 
e de identifiçar todos os equipamentos, procedimentos e arranjos que continuem desconhecendo. 

SEÇÃO B-1115 

Diretrizes relativas às disposições transitórias 
(Não existem regras) 

SEÇÃO R-lI/l 

Capitulo 11 
Diretrizes relativas ao comandante e ao 

departamento de convés 

Diretrizes relativas à ~ertificação de oficiais encarregados do quarto de serviço de 
navega'Ç-ão a bordo de navios com arqueação bruta igua1 ou superior a 500 

Tre\n9.m~nt() 

1 Todos os candidatos ã certificação como oficial encarregado de serviço de Guarto de navegação 
devem concluir um programa de treinamento planejado e estruturado, projetado para auxiliar o 
futuro oficial a atingir os padrões de competência fixados na tabela A·Jl/l. 

2 A estrutura do programa de treinamento deve ser estabelecida em um plano de treinamento, o 
qual deve expressar claramente para todos os elementos envolvidos os propósitos de cada estágio 
de treinamento a bordo e em terra. É importante que o futuro oficial, monitores, equipe do navio 
e pessoal da empresa de navegação estejam cientes acerca das competências que devam ser 
atingidas ao fim do programa e de corno elas serão alcançadas por uma combinação entre 
instrução, treinamento e experiência prática, tanto a bordo como em terra. 

3 Os períodos obrigatórios de serviço a bordo são da maior importância para o aprendizado das 
tarefas de um oficial embarcado e para a obtenção dos padrões gerais de competência exigidos. 
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Os períodos de serviço a bordo, se devidamente planejados e estruturados, irão permitir ao futuro 
oficial obter e praticar sua Capacidade e oferecerão oportunidade para que a competência obtida 
seja demonstrada e avaliada. 

4 Os seguintes princípios devem ser observados quando o serviço a bordo se c.onstituir em parte 
de um programa regulamentado de treinamento: 

.1 o programa de treinamento a bordo deverá ser parte integrante do plano geral de treinamento; 

.2 o programa de treinamento a bordo deverá ser gerenciado e coordenado pela empresa de 
navegação que administra o navio no qual será realizado o serviço a bordo . 

. 3 o futuro oficial deve receber um livro de registro de treinamento que possibilita um registro 
completo do treinamento prático e experiência no mar a serem mantidos. O livro de registro de 
treinamento deve ser escrito de modo a fornecer informações detalhadas acerca das tarefas e 
funções que devem ser executadas e do seu andamento até a conclusão. Uma vez concluído. o 
livro de registro fornecerá uma evidência impar de que o programa estruturado de treinamento a 
bordo foi concluído e pode ser considerado no processo de avaliação de competência para 
emissão de um certificado . 

.4 o futuro oficial deve estar sempre atento a dois individuos identificáveis. que são os 
responsáveis imediatos pela administração do programa de treinamento a bordo. O primeiro deles 
é um oficial qualificado, referido como oficial de treinamento a bordo, que, ao receber a 
autoridade do comandante para tal, deve organizar e supervisionar o programa de treinamento 
para a duração de cada viagem. O segundo deve ser uma pessoa indicada pela empresa de 
navegação~ denominada oficial de treinamento da empresa, ljue deve ter a responsabilidade geral 
pelo programa de treinamento e pela coordenação com os cursos e instituições de treinamento . 

. 5 a empresa de navegação deve asseguraT que seja reservado um adequado periodo de tempo 
para execução do" programa de treinamento a bordo dentro das necessidades operacionais do 
navio. 

Funções e responsabilidades 

5 As seções seguintes resumem as funções e responsabilidades daqueles envolvidos na 
organização e condução do treinamento a bordo: 

.1 o oficial de treinamento da empresa de navegação deve ser responsável pela: 

.1.1 administração geral do programa de treinamento • 

. 1.2 acompanhamento do progresso do futuro oficial, e 

.1.3 emissão de diretrizes como exigidas e por assegurar que todos aqueles que estejam 
comprometidos com o ptograrna de treinamento cumpram a sua parte . 

. 2 o oficial encarregado do treinamento a bordo deve ser responsável por: 

.2.1 organizar o programa de treinamento prático em viagem, 

.2.2 assegurar, na função de supervisor, que o Livro de Registro de Treinamento está sendo 
adequadamente mantido e que todos os demais requisitos estão sendo preenchidos. e 

.2 3 assegurar que, tanto quanto possível, o tempo despendido pelos futuros oficiais a bordo seja 
O mais proveitoso possível em termos de treinamento e experiência, e seja consistente com os 
objetivos do programa de treinamento, o progresso do treinamento e com as restrições 
operacionais do navio . 

. 3 As responsabilidades do comandante devem ser: 
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.3.1 fornecer a ligação entre o oficial de treinamento a bordo e o oficial de treinamento da 
empresa de navegação em terra, 

.3.2 preencher a função de dar continuidade ao treinamento durante a viagem. se o oficial 
encarregado do treinamento a bordo estiver em período de descanso durante a viagem, e 

.3.3 garantir que todos os envolvidos estejam efetivamente executando o programa de 
treinamento de bordo . 

.4 As responsabilidades dos futuros oficiais devem ser: 

.4.1 seguir d"iligentemente o programa de treinamento conforme o programado, 

.4.2 aproveitar ao máximo as oportunidades que se apresentarem, sejam elas nas horas de 
trabalho ou fora delas. e 

.4.3 manter o livro de registro de treinamento atualizado e garantir sempre a sua disponibilidade 
para exame. 

Apresentação 

6 No inicio do programa e no começo de cada viagem em um navio diferente, os futuros oficiais 
devem receber informações e diretrizes completas sobre o que é esperado deles e como o 
programa de treinamento será organiz.ado. A apresentação oferece oportunidade para resumir aos 
futuros oficiais os aspectos importantes das tarefas que irão assumir, com destaque particular 
para as práticas de segurança do trabalho e proteção do meio ambiente marinho. 

Programa de treinamento a bordo 

7 O Livro de Registro de Treinamento deve conter, entre outras informações, o número de tarefas 
ou atividades de treinamento que devem ser realizadas como parte do programa regulamentado de 
treinamento a bordo. Tais tarefas e atividades devem estar relacionadas, pelo menos., às. segui.ntes 
áreas: 

.1 sistemas de governo; 

.2 marinharia geral; 

.3 amarração~ fundeio e operações portuárias, 

.4 dispositivos salva-vidas e de combate a incêndio; 

.5 sistemas e equipamentos; 

.6 trabalho com as cargas; 

.7 trabalho e serviços de quarto no passadiço; e 

.8 noções sobre a praça de máquinas. 

8 É extremamente importante que os futuros oficiais tenham oportunidade de adquirir experiência 
supervisionada no serviço de quarto no passadiço, particularmente nos últimos estágios do 
programa de treinamento a bordo. 

9 O desempenho dos futuros oficiais em cada uma das tarefas e atividades listadas no livro de 
registro de treinamento deve ser lançado e rubricado por oficial qualificado, quando na opinião 
do oficial em questão, o futuro oficial houver atingido um padrão de proficiência satisfatório. É 
importante considerar que o futuro oficial poderá ter que demonstrar capacidade em ocasiões 
djversas, antes que o oficial qualificado tenha adquirido confiança de que tenham sido atingidos 
padrões satisfatórios. 
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Acompanhamento e revisão 

lO As diretrizes e revisões são essenCiaIS para assegurar que os futuros oficiais estejam 
plenamente conscientes dos progressos que estão fazendo e para permitir.lhes tomar decisão 
conjunta acerca dos futuros programas. Para serem eficazes, as revisões devem estar relacionadas 
às informações obtidas do livro de registro de treinamento e demais fontes, conforme o caso. O 
livro de registro de treinamento deve ser examinado cuidadosamente e formalmente endossadQ 
pelo comandante e pelo oficial de treinamento a bordo no começo, durante e no fim de cada 
viagem. O livro de registro de treinamento deve ser também examinado e endossado, entre as 
viagens, pelo oficial encarregado de treinamento da empresa de navegação. 

Avaliação da capacidade e experiência em serviço de quarto de navegação 

11 Um candidato ao certificado~ do qual se exige que tenha recebido treinamento e avaliação 
especiais de capacidade e experiência nas tarefas do serviço de quarto de navegação, deve ser 
obrigado a fornecer evidências, por meio de demonstração, tanto em simulador como a bordo de 
navio, corno parte de um programa regulamentado de treinamento a bordo, de que a expedência e 
a capacidade para executar as funções de oficial encarregado do serviço de quarto de navegação 
tenham sido adquiridas pelo menos nas seguintes áreas, a saber: 

• J preparar e executar uma viagem, incluindo: 

.].] interpretação e aplicação de informações das cartas náuticas, 

.1.2 determinação da posição observada em águas costeiras, 

. 1.3 aplicação das informações básicas obtidas das tábuas das marés e de outras publicações de 
navegação, 

.104 verificação e operação dos equipamentos do passadiço, 

.1.5 verificação das agulhas magnética e giroscópica, 

.].6 avaliação das informações meteorológicas disponíveis, 

.1.7 utilização de 'corpos celestes para determinação da posição, 

.1.8 determinação dos desvios das agulhas por meios astronômicos e terrestres, e 

.1.9 executar os cálculos de navegação de um período de até 24 horas; 

.2 operar e aplicar as informações obtidas dos sistemas de navegação eletrônica; 

.3 operar o radar e o ARPA e aplicar as informações radar na na\legação e para evitar 
abalroamentos; 

.4 operar os sistemas de propulsão e de governo para controle do rumo e da velocidade; 

.5 implantar as rotinas e procedimentos dos serviços de quarto de navegação; 

.6 realizar as manobras exigidas para resgate de homem ao mar de pessoas no mar; 

.7 tomar as providências iniciais no caso de situações de emergência iminente (exemplo: 
jncêndjo, abalroamento, encalhe) e as providências que se seguem imediatamente a uma 
emergência; 

.8 tomar as providências InIClalS nos casos de mau funcionamento ou avaria dos principais itens 
de equipamentos ou instalações (exemplo: equipamento de governo, de energia, sistemas de 
na vegação); 
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.9 realizar radiocomunicações e comunicações visuais e sinalização sonora em situações normais 
e de emergência; e 

.10 acompanhar e operar os sistemas de segurança e alarme, incluindo os de comunicação interna. 

12 As avaliações das habilitações e experiência nos serviços de quarto de navegação devem: 

_ J ser feitas seguindo os critérios para avaliação de competência para a função de navegação 
contidos na tabela A-IlJ1; 

.2 assegurar que o candidato execute as tarefas de serviço de quarto de navegação de acordo com 
os princlpios a serem observados na manutenção de um serviço seguro de quarto de navegação 
(seção A-V1I1/2, parte 3-1) e com as Diretrizes para a realização de um quarto de navegação 
(seção B-VIII/2, parte 3-1). 

Avaliação d,e competência 

13 O padrão de competência a ser atingido para expedição de certificado de oficial encarregado 
do quarto de serviço de navegação está contido na tabela A-lIll. Os padrões especificam o 
conhecimento e a experiência exigidos e a aplicação daquele conhecimento e experiência aos 
padrões de desempenho requeridos a bordo do navio. 

14 O objetivo do conhecimento está implícito no conceito de competência. A avaliação de 
competência deve, consequentemente, abranger mais do que os requisitos imediatos do trabalho, 
a experiência e as tarefas a serem realizadas, devendo também refletir os aspectos mais amplos 
necessários para se atingir plenamente as expectativas de desempenho competente como oficial 
de navio. Isso inclui conhecimentos, teorias, principios e experiências cognitivas relevantes que, 
em vários graus. sustentam todos os níveis de competência. Também abrange a proficiência no 
que fazer, de como fazer, de quando fazer e por que deve ser feito. Aplicado adequadamente. isto 
irá ajudar a assegurar que um candidato possa: 

.1 trabalhar competentemente em diferentes navios em uma gama de circuns.tânci.as~ 

,2 prever, preparar e lidar com contingências, e 

.3 adaptar-se a nOvas exigências e a mudanças. 

15 Os critérios para avaliação de competência (coluna 4 da tabela A-II/l) identificam, 
principalmeQ-te em termos de resultados, os aspectos essenciais do desempenho competente. Eles 
são expressos de modo que a avaliação da performance do candidato possa ser feita, em relaçâo a 
eles. o que deve ser devidamente documentado no livro de registro de treinamento. 

16 A avaliação de competência é um processo de: 

.1 coletar evidências suficientemente válidas e confiáveis sobre o conhecimento, entendimento e 
proficiência do candidato para realizar as tarefas e serviços e assumir as responsabilidades 
listadas na coluna 1 da tabela AII/1; e 

.2 julgar a evidência em relação aos critérios especificados nos padrões. 

17 Os mecanismos de avaliação de competência devem ser planejados de modo a considerar os 
difeTentes métodos de avaliação, que podem oferecer diferentes tipos de evidência acerca da 
competência do candidato, como por exemplo: 

.1 observação direta das atividades de trabalho (incluindo os serviços em viagem); 

.2 teste de experiência/proficiência/competência; 

.3 projetos e atribuições; 
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.4 evidências obtidas de experiência prévia~ e 

.5 técnicas de questionários escrito, oral e informatizado 

18 Um ou mais entre os quatro primeiros métodos listados devem, quase que invariavelmente. ser 
usados para obter evidências da capacidade, em complementação à aplicação de questionários 
apropriados de modo a obter evidências do conhecimento e entendimento que lhes dá suporte. 

SEÇÃO B-II/2 

Diretrizes relacionadas à expedição de certificado de comandantes e imediatos em navios 
com arqueação bruta igualou superior a 500 
(Para orientaç90, consultar a seção B-lUI) 

SEÇ ÃO B-1I/3 

Diretrizes relacionadas à expedição de certificado de oficiais encarregados de serviço de 
quarto de navega'ção e comandantes em navios com arqueaçAo bruta inferior a 500 
(Para orientação. consulte a seção B-11/1) 

SEÇÃO B-II/4 

Diretrizes relativas ao treinamento e certificação de marítimos subalternos 
componentes do quarto de serviço de navegação 

Em complementação a05 requisitos expressos na tabela A-II/4 deste Código, as Partes slo 
encorajadas, por razões de segurança, a incluir os seguintes assuntos no treinamento de 
marítimos subalternos que compõem o quarto de serviço de navegação: 

.1 um conhecimento básico do Regulamento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar, 

.2 a preparação da escada para receber o prático; 

.3 um entendimento sobre as ordens. em inglês, dadas por práticos aos timoneiros; 

.4 treinamento para proficiência em embarcações de sobrevivência e de salvamento; 

.5 serviços de apoio durante a atracação e desatracação e durante operações de reboque; 

.6 um conhecimen.to básico sobre a faina de fundear; 

.7 um conhecimento básico sobre cargas perigosas; 

.8 um conhecimento básico sobre procedimentos e arranjos de estivagem para transportar 
suprimentos a bordo; e 

.9 um conhecimento básico de manutenção de convés e das ferramentas utilizadas no convés. 

CAPiTULO IH 

DIRETRIZ RELATIVA AO DEPARTAMENTO DE MÁQUINAS 

Seção B-II 1/1 

Diretrizes relativas à expedição de certificado de oficiais encarregados de quarto de serviço 
de máquinas em praça de máquinas guarnecida, Ou designados para serviço de máquinas em 
praça de máquinas periodicamente desguarnecida 

t Na coluna I da tabela A-I11/L, no bloco supel'ior, as ferramentas referidas devem incluir as 
manuais, os equipamentos comuns de medida, os tornos de usinagem de centro. máquinas de 
furar, equipamentos de soldagem e máquinas de usinagem conforme apropriado. 

2 O treinamento em trabalhos especializados em oficina de terra pode ser realizado em uma 
instituição de treinamento ou em uma oficina aprovada. 3 O treinamento a bordo deve ser 
devidamente documentado no livro de registro de treinamento por avaliadores qualificados. 
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Seçilo H-III/2 

Diretrizes relativas à expedição de certificados de oficiais chefe de máquinas e subchefe de 
máquinas de navios cuja potência das máquinas de propulsDio principal seja igualou 
superior a 3.000 KW 
(Não existem regras) 

SEÇÃO H-IU/3 

Diretrizes relativas à expedição de certificados de oficiais chefe de má quinas e oficlals 
subchefe de máquinas de navios cuja potência de propulsa0 das máquinas principais estejam 
situadas entre 750 KW e 3.000 KW 
(Não existem regras) 

Seção H-II1/4 

Diretrizes relativas ao treinamento e expedição de certificados de marítimos subalternos 
componentes do quarto de serviço de máquinas em praça de máquinas guarnecida ou 
indicados para realizar serviços em praça de máquinas periodicamente desguarnecida 

Em complemento às eXlgencias contidas na seção A·II1I4 deste Código, as PUT\es sao 
encorajadas. por razões de segurança. a incluir os seguintes itens no treinamento de marltimos 
subalternos que compõem quarto de serviço de máquinas: 

., um conhecimento bãsico das operaçOes de rotina de bombeamento; tais como sistemas de 
bombeamento do porão. do lastro e da carga; 

.2 um conhecimento básico de instalações elétricas e dos perigos a elas associados; 

.3 um conhecimento básico de manutenção e reparos de máquinas e das ferramentas utilizadas na 
praça de máquina$~ e 

.4 um conhecimento básico de estivagem e arranjo de suprimentos transportados a bordo. 

Seçilo H-IV/l 

Capitulo IV 
Diretriz relativa às radiocomunicações e pessoal 

de radiocomunicações 

Diretrizes relativas à aplicação do capitulo IV 
(Não existem regras) 

SEÇÃO H-lV/2 

Diretrizes relativas ao treinamento e expedição de certificados do pessoal de 
radiocomunicações de GMDSS 

TREINAMENTO RELATIVO AO CERTIFICADO RADIOELETRÔNICO DE PRIMEIRA 
CLASSE 

GENERALIDADES 

1 Os requisitos de aptidão fisica, especialmente os relacionados à audição. à visão e à fa\a. 
devem ser atendidos pelos candidatos antes de iniciar o treinamento. 

2 O treinamento deve estar re1<lcionado às disposições da Convenção STCW. as disposições do 
ReguJamento de RadiocoJ11unicações anexado à Convenção Internacional de Telecomunicações 
(Regulamento Radiocomunicações) e aos dispositivos da Convenç.ão Internacional para 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar (Convenção SOLAS) que estiverem em vigor. dando 
particular atenção aos dispositivos para o Sistema Global de Socorro e Segurança Maritima 
(GMDSS). No desenvolvimento dos requisitos de treinamento, devem ser levados em conta pelo 
menos os conhecimentos e treinamentos contidos nos parágrafos de 3 a 14.8 seguir. 
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TEORIA 

3 Conhecimento dos princípios gerais e fatores básicos necessários à utilização segura e eficiente 
de todos os subsistemas e equipamentos exigidos no GMDSS, suficientes para apoiar as 
disposições sobre treinamento prático contidas no parágrafo 13. 

4 Conhecimento sobre a utilização, operação e áreas de serviço dos subsistemas GMDSS. 
incluindo as caracterfsticas do sistema de satélite, de avisos aos navegantes e de avisos 
meteorológicos e a escolha dos circuitos apropriados de comunicação. 

5 Conhecimento dos principios de eletricidade e da teoria de radiocomunicações e eletrônica 
suficientes para atender às disposições contidas nos parágrafos de 6 a lO abaixo. 

6 Conhecimento teórico do equipamento de radiocomunicações GMDSS, incluindo telegrafia de 
impressão direta de banda estreita e transmissores e receptores de radiotelefonia, equipamentos 
de chamada digital seletiva, estações terrenas de navio, bóias indicadoras de posição de 
emergência (EPIRBs), sistemas de antenas maritimas, equipamentos radiocomunicações para 
embarcações de sobrevivência e todos os itens auxiliares, incluindo as fontes de energia, bem 
como conhecimentos gerais dos princípios dos demais equipamentos geralmente utilizados na 
radionavegação. com especial destaque para a manutenção de equipamentos em serviço. 

7 Conhecimento dos fatores que afetam a confiabilidade do sistema, a disponibilidade, os 
procedimentos de manutenção e a utilização apropriada dos equipamentos de teste. 

8 Conhecimento de microprocessadores e diagnoses de defeitos em sístemas que utilizam 
mie roproce s s adores. 

9 Conhecimento dos sistemas de controle em equipamentos rádio GMDSS, incluindo teste e 
análise. 

lO Conhecimento da utilização dos programas de computadores para o equipamento 
radiocomunicações GMDSS, bem como dos métodos para correção de defeitos causados pela 
perda de controle do equipamento pelo programa. 

REGULAMENTOS E DOCUMENTAÇÃO 

11 Conhecimentos: 

.1 da Convenção SOLAS e do Regulamento de Radiocomunicações, com ênfase particular em: 

.1.1 radiocomunicações em socorro, urgências e segurança, 

.1.2 como evitar as interferências nocivas, particularmente com tráfego de socorro e de 
segurança, e 

.1.3 prevenção de transmissões não autorizadas; 

.2 de outros documentos relacionados aos procedimentos operacionais e de comunicações de 
socorro, de segurança e serviços de correspondência púbJica, incluindo tarifas, avisos aos 
navegantes e radiodifusão de previsão meteorológica no Serviço Móvel Maritimo e nO Serviço 
Móvel Marít;mo por Satélite; e 

.3 utilização do Código Internacional de Sinais e do Vocabulário Padrão de Navegação Marítima 
substituído peJo documento da IMO denominado Frases Padronizadas para as Comunicações 
Marítimas. 
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SERVIÇO DE QUARTO E PROCEDIMENTOS 

12 Conhecimento e treinamento sobre; 

.1 procedimentos de comunicação e disciplina para evitar interferências nocivas nos subsistemas 
GMDSS; 

.2 procedimentos para utilização de informações de previsão de pTopagação para estabelecer a 
freqüência ótima para comunicações; 

.3 serviço de quarto de radiocomunicações Telativas a todos os subsistemas GMDSS, troca de 
tráfego de radiocomunicações, particularmente concernente a socorro, urgências e procedimentos 
de segurança e registros radiocomunicações; 

.4 uso do alfabeto fonético internacional; 

.5 acompanhamento da freqüência de socorro enquanto eSljyer acompanhando simultaneamente ou 
trabalhando em, pelo menos, uma outra freqüência; 

.6 sistemas e procedimentos para transmissão de informações pejo navio; 

.7 procedimentos para radiocomunicações do Manual de Busca e Salvamento de Navios 
Mercantes (M ERSAR) da IMO; 

.8 sistemas e procedimentos médicos por radiocomunicações; e 

.9 causas de falsos alertas de socorro e meios de evitá.-Ios. 

PRÁTICA 

13 Deve ser dado tratamento prático, com apoio de adequado trabalho em laboratório em: 

.1 operação correta e eficiente de todos os subsistemas e equipamentos GMDSS em condições de 
propagação normal e em condições de interferências típicas; 

.2 operaç!Io segura de todos os equipamentos e dispositivos auxiliares de comunicação GMDSS. 
incluindo precauções de segurança; 

.3 capacidade adequada e precisa na operação de teclado para a troca satisfatória de 
comunicaç.ões; 

.4 técnicas operacionais para: 

.4.1 regulagem de transmissores e receptores para o modo apropriado de operação, incluindo 
chamada seletiva digital e telegrafia de impressão direta, 

.4.2 regulagem e realinharnento de antena, como apropriado, 

.4.3 uso de dispositivos radiocomunicações salva-vidas, e 

.4.4 emprego de bóias indicadoras de posição de emergência (EPIRBs); 

.5 amarração de antenas, reparo e manutenção, conforme apropriado; 

_6 leitura e entendimento de diagramas gráficos, lógicos e de circuitos; 

.7 utilização e cuidados com aquelas ferramentas e instrumentos de testes necessàrios à 
realização de manutenção eletrônica em viagem; 

.8 técnicas manuais de soldar e de retirada da solda, incluindo aquelas envolvendo dispositivos 
sernicondutores e circuitos modernos, e a capacidade de distinguir quando o circuito é passlvel 
de ser soldado ou retirada a solda; 

.9 descobrir e reparar os defeitos no nível de componente, quando for possível, e no nível de 
quadro/módulo nos demais casos; 

.10 reconhecimento e correção das condições que contribuem para a ocorrencia de defeitos; 

• J 1 procedimentos de manutenção, tanto preventiva quanto corretiva, para todos os equipamentos 
de comunicação GMDSS e equipamentos de radionavegação; e 

• J 2 métodos para redução de interferência elétrica e eletromagnética. tais como junção, 
bl indagem e contorno. 

DIVERSOS 

14 Conhecimentos e/ou treinamento em: 
.1 idioma inglês, tanto escrito quanto falado, para a troca satisfatória de comunicações relativas 
à segurança da vida humana no mar; 

.2 geografia do mundo, especialmente as principais rotas marítimas. centros de coordenaçã-o. de 
serviços de salvamento (RCCs) e rotas de comunicações associadas; 

.3 sobrevivência no mar. operação de embarcações salva-vidas, embarcações 
balsas saJva-vidas, equipamentos flutuantes e seus acessórios. com especial 
dispositivos radiocomunicações de salva-vidas; 

de salvamento, 
referência aos 
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.4 prevenção de incêndio e combate a incêndio, com particular referência às instalações ele 
rad íacom un icaç ões; 

.5 medidas preventivas para a segurança do navio e do pessoal com relação aos riscos 
relacionados' aos equipamentos radiocomunicações, incluindo eletricidade, radiação, qufmica e 
riscos mecânicos; 

.6 primeiros. socorros., incluindo técnicas de reanimação do co:ração/respiração~ e 

.7 hora universal (UTC). fusos horários e linha internacional de mudança de data. 

TREINAMENTO RELATIVO AO CERTIFICADO RADIOELETRÔNICO DE SEGUNDA 
CLASSE 

GENERALIDADES 

15 Os candidatos, antes de inICiar o treinamento, devem satisfazeT requisitos de sanidade fisica, 
especialmente relacionados à audição, à visão e à fala. 

16 O treinamento deve estar relacionado às disposições da Convenção STCW e da Convenção 
SOLAS em vigor, devendo ser dada particular atenção às disposições relativas ao Sistema Global 
de Socorro e Segurança Marítima (GMDSS). No desenvolvimento dos requisitos de treinamento, 
devem ser levados em çonta, pelo menos, os conhecimentos e treinamentos contidos nos 
parágrafos de 17 a 28 a seguir. 

TEORIA 

] 7 Conhecimento dos princlpIos gerais e fatores básicos necessários para o uso seguro e eficiente 
de todos os subsistemas e equipamentos exigidos no GMDSS. suficiente para dar suporte às 
disposições sobre treinamentos práticos contidas no parágrafo 27 abaixo. 

18 Conhecimento do uso, operação e áreas de serviço dos subsistemas GMDSS, incluindo as 
caracteristicas dos sistemas por satélite, sistemas de avisos aos navegantes e avisos 
meteorológico e seleção dos circuitos apropriados de comunicação. 

19 Conhecimento dos princípios da eletricidade e da teoria de radiocomunicações e eletrônica 
suficiente para atender às disposições contidas nos parágrafos de 20 a 24 abaixo. 

20 Conhecimento teódco dos equipamentos de radiocomunicações GMDSS, incluindo telegrafia 
de impressão direta de banda estreita e transmissores e receptores de radiotelefonia, 
equipamentos de chamada digital seletiva, estações costeiras de navio, bóias, indicadore'ii de 
posição de emergência (EPIRBs), sistemas de antena marítima, equipamentos rádio para 
embarcaçôes de sobrevivência, incluindo todos os itens auxiliares, incluindo as fontes de 
energia, bem como conhecimentos gerais dos demais equipamentos usualmente utilizados na 
radionavegação. com espedaJ destaque para manutenção de equipamentos em serviço. 

21 Conhecimento geral sobre os fatores que afetam a confiabilidade e disponibilidade do sistema 
sobre os procedimentos de manutenção e uma utilização apropriada dos equipamentos de teste. 

22 Conhecimento geral de microprocessadores e diagnose de defeitos em sistemas que utilizam 
microprocessadores. 

23 Conhecimento geral dos sistemas de controle em equipamentos rádio GMDSS, incluindo teste 
e análise. 

24 Conhecimentos da utilização de programas de computadores para o equipamento rádio 
comunicações GMDSS. bem corno dos métodos para correção de defeitos causados pela perda do 
controle do equipamento pelo programa. 

REGULAMENTOS E DOCUMENTAÇÃO 

25 Conhecimentos: 

. I da Convenção SOLAS e do Regulamento Radiocomunicações com ênfase particular em: 

.1.1 radíocomunicações em socorro, urgência e segurança, 

.1.2 como evitar as interferências nocivas, particularmente em tráfego de socorro e de segurança, 
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. 1.3 pre~enção de transmissões não autorizadas; 

.2 de outros documentos relacionados aos procedimentos operacionais e de comunicações de 
socorro, de segurança e serviços de correspondência pública, incluindo tarifas, avisos aos 
navegantes e radiodifusão de previsões meteorológicas no Serviço Móvel Marítimo e no Serviço 
Móvel Marftimo por Satélite; e 

.3 da utilização do Código Internacional de Sinais e Vocabulário Padrão de Navegação Maritima 
substituído pelo documento da IMO denominado Frases Padronizadas para as Comunicações 
Marítimas. 

SERVIÇO DE QUARTO E PROCEDIMENTOS 

26 Deverá ser ministrado treinamento sobre: 

.1 procedimentos e disciplina nas comunicações para evitar interferências nocivas nos 
subsistemas GMDSS; 

.2 procedimentos para utilização de informações sobre previsão de propagação para estabelecer a 
freqÜência ótima para comunicações; 

.3 serviç.o de quarto de radiocomunicações relativas a todos os subsistemas GMDSS, troca de 
tráfego de radiocomunicações. particularmente concernente aos procedimentos para socorro, 
urgências e de segurança, e registros de radiocomunicações; 

.4 uso do alfabeto fonético internacional; 

.5 monitorização da freqüência de socorro enquanto estiver acompanhando simultaneamente ou 
trabalhando em, pelo menos. uma outra freqüência; 

.6 sistemas e. procedimentos para transmissão de informações pelo navio; 

.7 procedimentos para radiocomunicações previstas no Manual de Busca e Salvamento de Navios 
Mercantes (MERSAR) da IMO; 

.8 sistemas e procedimentos para obtenção de apoio médico por rádio; e 

.9 causas de falsos alertas de socorro e meios de evitá-los. 

PRÁTICA 

27 Deve ser proporcionado treinamento prático. com apoio de adequado trabalho em laboratório, 
em: 

.1 operação correta e eficiente de todos os subsistemas e equipamentos GMDSS em condições de 
propagação norma} e em condições tipícas de interferências; 

.2 operação segura de todos os equipamentos e dispositivos auxiliares de comunicação GMDSS. 
incluindo precauções de segurança; 

.3 capacidade adequada e precisa na operação de teclado para a troca satisfatória de 
comunicações; 

.4 técnicas operacionais para: 

.4.1 regulagern de transmissores e receptores para o modo apropriado de operação, incluindo 
chamada seletiva digital e telegrafia de impressão direta, 
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.4.2 regulagem e realinhamento de antena conforme o caso, 

.4.3 uso de dispositivos de rádio salva-vidas, e 

.4.4 emprego de bóias indicadoras de posição de emergência (EPIRBs); 

.5 amarração de antenas, reparo e manutenção, conforme o caSQ; 

.6 leitura e entendimento de diagramas gráficos. lógicos e de interconexão de módulos; 

.7 utiHzação e cuidados com aquelas ferramentas e instrumentos de testes necessários para 
realizar manutenção eletrônica em viagem no nivel de substituição de unidade ou módulo; 

.8 técnicas básicas manuais de solda e retirada de solda e suas limitações; 

.9 investigação e reparo de defeitos no nIvel de quadro/módulo; 

.10 reconhecimento e correção das condições que contribuem para a ocorrência de defeitos; 

.11 procedimentos básicos de manutenção, tanto preventiva quanto corretiva, de todos os 
equipamentos de comunicação GMDSS e de equipamentos de radionavegação; e 

. 1 2 métodos para redução de interferência elétrica e eletromagnética, tais como junção, 
blindagem e contorno. 

DIVERSOS 

28 Conhecimentos e treinamento em: 

.1 idioma inglês, tanto escrito quanto falado, para a troca satisfatória de comunicações relativas 
à segurança da vida humana no mar; 

.2 geografia do mundo, especialmente as principais rotas marítimas. centros de coordenação de 
serviços de salvamento (RCCs) e rotas de comunicações associadas; 

.3 sobrevivência no mar, operação de embarcações salva-vidas, embarcações de salvamento, 
balsas salva-vidas, equipamentos flutuantes e seus acessórios, com especial referência aos 
dispositivos radiocomunicações de salva-vidas; 

.4 prevenção de incêndio e combate a incêndio, com particular referência às instalações de 
radiocomunicações; 

.5 medidas preventivas para a segurança do navio e do pessoal com relação aos riscos 
relacionados aos equipamentos radiocomunicações, incluindo eletricidade, radiação e riscos 
mecânicos e quím~cos; 

.6 primeiros socorros, incluindo técnica, de reanimação do coração respiração; e 

.7 hora universal (UTC). fusos horários e linha internacional de mudança de data. 

TREINAMENTO RELATIVO AOS CERTIFICADOS DOS OPERADORES GERAIS 

Generalidades 

29 Antes de inicial' o treinamento. o candidato deve satisfazer os requisitos de sanidade fisica, 
especialmente relacionados à audição, à visão e à. fala. 

30 O treinamertto deve estar relacionado às disposições da ConvençãO STCW e da Convenção 
SOLA S em vigor, devendo ser dada particular atenção às disposições do sistema marftimo global 
de socorro e salvamento (GMDSS). No desenvolvimento dos requisitos de treinamento, devem ser 
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levados em conta, peJo menos, os conhecimentos e treinamentos contidos nos parágrafos de 31 a 
36. a seguir. 

TEORIA 

31 Conhecimento dos principios gerais e fatores básicos, necessârios para o uso seguro e 
eficiente de todos os subsistemas e equipamentos exigidos no GMDSS~ suficiente para dar 
suporte às disposições sobre treinamento prático contidas no parágrafo 35 abaixo. 

32 Conhecimentos do usa, operação e áreas de serviço dos subsistemas GMDSS, incluindo as 
características dos sistemas por satélite, sistemas de avisos aos navegantes e avisos 
meteorológicos e seleção dos circuitos apropriados de comunicação. 

REGULAMENTOS E DOCUMENTAÇÃO 

33 Conhecimentos: 

.) da Convenção SOLAS e do Regulamento de Radiocomunicações com ênfase particular em: 

.1. J radiocomunicações em socorro, urgência e segurança • 

. 1.2 como evitar as interferências nocivas, particularmente com o tráfego de socorro e de 
segurança, e 
.1.3 prevenção de transmissões não autoriz.adas; 

.2 de outros documentos relacionados aos procedimentos operacionais e de comunicações de 
socorro, de segurança e serviços de correspondência pública, incluindo tarifas, avisos à 
navegação e radiodifusão de previsão meteorológica no Serviço Móvel Marítimo e no Serviço 
Móvel Marítimo por Satélite; e 

.3 da utilização do Código Internacional de Sinais e Vocabulário Padrão Marítimo de Navegação 
substituído pelo documento da IMO denominado Frases Padronizadas para as Comunicações 
Maritimas. 

SERVIÇO DE QUARTO E PROCEDIMENTOS 

34 Deverá ser proporcionado treinamento em: 

.1 procedimentos e disciplina nas comunicações para evitar interferências nocivas nos 
subsistemas GMDSS; 

.2 procedimentos para utilização de informações de previsão de propagação para estabelecer a 
freqi1ência ótima para comunicações; 

.3 serviço de quarto de radiocomunicações relativas a todos os subsistemas GMDSS , troca de 
tráfego de radiocomunicações. particularmente concernente a procedimentos de socorro. urgência 
e segurança. e registros de radiocornunicações~ 

.4 uso do alfabeto fonético internacional; 

.5 monitorização da freqüência de socorro enquanto estiver acompanhando simultaneamente ou 
trabalhando em, pelo menos, uma outra freqUência; 

.6 sistemas e procedimentos para transmissão de informações pelo navio; 

.7 procedimentos para radiocomunicações do Manual de Busca e Salvamento de Navios 
Mercantes (MERSAR) da IMO; 
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.8 sistemas e procedimentos para obtenção de apoio médico por rádio; e 

.9 causas de falsos alertas de socorro e meios para evitá-los. 

PRÁTICA 

35 Deve ser proporcionado treinamento prático em: 

.1 operação correta e eficiente de todos os subsistemas e equipamentos GMDSS em condições de 
propagação norma! e em condições tfpicas de interferências; 

.2 operação segura de todos os equipamentos e dispositivos auxiliares de comunicações GMDSS, 
incluindo precauções de segurança; 

.3 capacidade adequada e precisa na operação de teclado para a troca satisfatória de 
comunicações; 

.4 técnicas operacionais para: 

.4 1 regulagern de receptores e transmissores para o modo apropriado de operação. 
incluindo chamada seletiva digital e telegrafia de impressão direta, 

.4.2 regulagem e realinhamento de antena conforme o caso, 

.4.3 uso de dispositivos rádio salva-vidas, e 

.4.4 emprego de bóias indicadoras de posiçã.o de urgência (EPIRBs)~ 

DIVERSOS 

36 Conhecimento e treinamento em: 

.1 idioma inglfs, tanto escrito quanto falado, para a troca satisfatória de comunicações relativas 
á segurança da vida humana no mar; 

.2 geografia do mundo, especialmente as principais rotas marítimas, centros de coordenação de 
serviços de sa1vamento (RCCs) e rotas de comunicações associadas; 

.3 sobrevivência no mar, operação de embarcações salva-'Vidas, embarcações de salvamento, 
balsas salva-vidas, equipamentos flutuantes e seus acessórios, com especial referência aos 
dispositivos radiocomunicações de salva-vidas; 

.4 prevenção de incêndio e combate a incêndio, com particular referência às instalações de 
radiocomunicaçõe.s; 

.5 medidas preventivas para a segurança do navio e do pessoal com reJação aos riscos 
relacionados aos equipamentos rádio, incluindo eletricidade, radiação, e riscos mecânicos e 
químicos; 

.6 primeiros socorros, incluindo técnicas de reanimação do coração/respiração; e 

.7 hora universal (UTC), fusos horários e linha internacional de mudança de data. 

TREINAMENTO RELATIVO AO CERTIFICADO RESTRITO DE OPERADOR 

GeneraJidades 

37 Antes de iniciar o treinamento, o candidato deve satisfazer os requisitos de sanidade física, 
especialmente os relacionados à audição, à visão e à fala. 
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38 O treinamento deve estar relacionado às disposições da Convenção STCW e da Convenção 
SOLAS em vigor. devendo ser dada particu1ar atenção às disposições Telativas ao Sistema Global 
de Socorro e Segurança Marítima (GMDSS). No desenvolvimento dos requisitos de treinamento, 
devem ser levados em conta pelo menos os conhecimentos e treinamentos contidos nos parágrafos 
de 39 a 44 a seguir. 

TEORIA 

39 Conhecimento dos princípios gerais e fatores básicos, incluindo as limitações de alcance VHF 
e os efeitos da altura de antena, necessários para o emprego seguro e eficiente de todos os 
subsistemas e equipamentos exigidos no GMDSS na área marítima AI, suficientes para apoio ao 
treinamento contido no parágrafo 43 abaixo. 

40 Conhecimento do emprego, operação e áreas de serviços do subsistema GMDSS para área 
marítima A I, como. por exemplo, sistema de avisos aos navegantes e boletins meteorológicos. e 
circuitos de comunicações apropriados. 

REGULAMENTOS E DOCUMENTAÇÁO 

41 Conhecimentos: 

.1 das partes da Convenção SOLAS e do Regulamento relativos à área maritima AI, com ênfase 
em particular em: 

.1.1 radiocomunicações em situações de socorro, urgência e segurança, 

.1.2 corno evitar as inteTferências nocivas, particularmente com o tráfego de socorro e de 
segurança, e 

.1.3 prevenção de transmissões não autorizadas; 

.2 de outros documentos relacionados aos prQcedimentos operacionais e de comunicações para 
socorro, segurança e serviços de correspondência pública, incluindo tarifas, avisos aos 
navegantes, boletins meteorológicos no Serviço Móvel Marítimo na área marítima AI; e 

.3 utilização do Código Internacional de Sinais e do Vocabulário Padrão de Navegação Marftima 
substituído pelo documento da IMO denominado Frases Padroniz.adas para as Comunicações 
Marítimas. 

SERVIÇO DE QUARTO E PROCEDIMENTOS 

42 Deve ser dado treinamento em: 

.1 procedimentos e disciplina de comunicações para evitar interferências nocivas no subsistema 
GMDSS utilizado na área marftima AI; 

.2 procedimentos para comunicação VHF para: 

.2.1 serviço de quarto de 
particularmente relativa aos 
radiocomun icações, 

radíocomunicações, trâfego de troca de radiocomunicações, 
procedimentos de socorro, urgência e segurança e registro 

.2.2 monítorização da freqüência de socorro enquanto estiver acompanhando simultaneamente ou 
trabalhando em, pelo menos, uma outra freqüência; 

.2.3 sistema de chamada seletiva digital; 

.3 uso do alfabeto fonético internacional; 
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.4 sistemas e procedimentos para transmissão de informações pelo navio; 

.5 procedimentos' de radiocomunicação VHF do Manual de Busca e Salvamento para Navios 
Mercantes (MERSAR) da IMO; 

.6 sistemas e procedimentos para obtenção de apoio médico por rádio; e 

.7 causas de falsos alertas de socorro e meios para evitá-los. 

PRÁTICA 

43 Deve ser dado treinamento pratico em: 

.1 operação correta e eficiente de todos os subsistemas e equipamentos GMDSS indicados para 
navios que operam na área marítima A 1 em condições de propagação normal e em condições de 
interferências típicas; 

.2 operação segura de todos os equipamentos e dispositivos auxiliares de comunicação GMDSS, 
incluindo precauções de segurança; e 

.3 técnicas operacionais, para o emprego de. 

_3.1 VHF, incluindo ajuste de canal, de ruido e de modo, como apropriado, 

.3.2 dispositivo r3;diocomunicações salva·vidas, 

.3.3 bóia indicadora de posição de emergência (EPIR.Bs), e 

.3.4 receptores NA VTEX. 

DIVERSOS 

44 Conhecimentos e treinamento em: 

.1 idioma inglês, tanto escrito quanto falado, para a troca satisfatória de comunicações relativas 
à segurança da vida humana no mar; 

.2 serviços dos centros de coordenação de salvamento (RCCs) e rotas de 
comunicações relacionadas; 

.3 sobrevivência no mar, operação de embarcações salva-vidas, embarcações de salvamento, 
balsas salva-vidas. equipamentos flutuantes e seus acessórios, com especial referência aos 
dispositivos radiocomunicações de salva-vidas; 

A prevenção de incêndio e combate a incêndio, com particular referência às instalações de 
rad iocomunicações; 

.5 medidas preventivas para a segurança do navio e do pessoal com relação aos riscos 
relacionados aos equipamentos radiocomunicações, incluindo eletricidade, radiaçao e riscos 
mecânicos e químicos; 

.6 primeiros socorros, incluindo técnicas de reanimaçiio do coração/respiração. 
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TREINAMENTO RELATIVO Á MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES GMDSS A BORDO DOS 
NAVIOS 

GENERALIDADES 

45 É feita referência aos requisitos de manutenção das disposições da Convenção SOLAS, regra 
IVIl5, e li resolução A.702 (17) da IMO relativa às diretrizes de manutenção radiocomunicações 
para o GMDSS relacionadas às áreas A3 e A4, as quais incluem nos seus anexos as seguintes 
disposições: 

"4.2 A pessoa designada para desempenhar funções relacionadas 11 manutenção eletrônica em 
viagem deve portar um certificado apropriado conforme especificado pelo Regulamento de 
Radiocomunicações, ou possuir uma qualificação equivalente para manutenção eletrÔnica em 
viagem, aprovada pela Administração, levando em conta as recomendações da Organização 
relativas ao treinamento de tal tipo de pessoal". 

46 São fornecidas as seguintes diretrizes para qualificação em manutenção eletrônica para 
emprego das Administrações, conforme o caso. 

47 O treinamento como abaixo recomendado não qualifica qualquer pessoa como operador de 
equipamento radiocomunicações GMDSS que não possua um Certificado apropriado de 
Radiocomunicações Operador. 

Treinamento equivalente de manutenção para o Certificado Radioeletrônico de Primeira 
Classe 

48 Na determinação do treinamento equivalente para os elementos do Certificado Radioelctrônico 
de Primeira Classe: 

. I o conteúdo da teoria deve abranger, pelo menos, os assuntos contidos nos parágrafos de 3 a 
10; 

.2 o conteúdo prático deve abranger, pelo menos, os assuntos contidos no parágrafo 13; e 

.3 os conhecimentos diversos incluidos devem abranger, pelo menos, os assuntos contidos no 
parágrafo 14. 

Treinamento equivalente de manutenção para o Certificado Radioeletrônico de Segunda 
Classe 

49 Na determinação do treinamento equivalente para elementos de manutenção do Certificado 
Radioeletrônico de Segunda Classe: 

.1 o conteúdo da teoria deve abranger, pelo menos, os assuntos contidos nos parágrafos de 17 a 
24; 

.2 o conteúdo prático deve abranger, pelo menos, os assuntos contidos no parágrafo 27; e 

.3 os conhecimentos das miscelâneas incluídas devem abranger, pelo menos, os assuntos contidos 
no parágrafo 28; e. 
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Seção B-V/l 

CAPíTULO V 

Diretrizes relativas aos requisitos especiais de treinamento para o 
pessoal embarcado em certos tipos de navios 

Diretrizes relativas ao treinamento e qualificação de pessoal de navio-tanque 

TREINAMENTO PARA NAVIOS PETROLEIROS 

Dezembro de 2008 

1 O treinamento exigido pelo parágrafo 2.2 da regra VII com relação a navios petroleiros deve 
ser dividido em duas partes, sendo uma de caráter geral contendo os princípios envolvidos e a 
outra de aplicação desses princípios à operação do navio. Qualquer desses treinamentos pode ser 
dado tanto a bordo como em terra. Ele deve ser complementado por instrução prática a bordo e. 
quando apropriado, em instalações adequadas baseadas em terra. Todo treinamento e instrução 
devem ser dados por pessoal devidamente qualificado e adequadamente experiente. 

2 Deve ser feito o maior uso possível de manuais de operação e de equipamentos de bordo, filmes 
e auxílios visuais adequados e deve ser dada oportunidade para discussões sobre partes a serem 
cumpridas peJa organização de segurança a bordo do navio e sobre as funções tanto dos oficiais 
de segurança como dos comitês de segurança. 

TREINAMENTO PARA NAVIOS QUÍMICOS 

3 O treinamento exigido pelo parágrafo 2.2 da regra VII relativo a navios químicos deve ser 
dividido em duas partes, sendo uma de caráter geral contendo os princípios envolvidos e a outra 
de aplicação desses principios à operação do navio. Qualquer desses treinamentos pode ser dado 
tanto a bordo como em terra. Ele deve ser complementado por instrução prática a bordo e. 
quando apropriado, em instalações adequadas baseadas em terra. Todo treinamento e instrução 
devem ser dados por pessoal devidamente qualificado e adequadamente experiente. 

4 Deve ser feito o maior uso possível de manuais de operação e de equipamentos de bordo, filmes 
e auxílios visuais adequados e deve ser dada oportunidade para discussões das partes a serem 
desempenhadas pela organização de segurança a bordo do navio e as funções tanto dos oficiais de 
segurança como dos comités de segurança. 

TREINAMENTO PARA NAVIOS DE GÁS LIQUEFEITO 

5 O treinamento exigido pelo parágrafo 2.2 da regra Vil, relativo a navios-tanque que 
transportam gás liqUefeito deve ser dividido em duas partes, como a seguir: 

.1 instrução supervisionada. realizada em uma instalação baseada em terra ou a bordo de navio 
especialmente equipado com recursos de treinamento e instrutores especiais para este fim, 
tratando dos princípios envolvidos e aplicação desses princípios â operação do navio, de modo 
que a Administração possa, contudo, em situações especiais. permitir que oficiais mais modernos 
ou pessoal subalterno seja treinado a bordo de navios-tanque para gás liqUefeito nos quais estão 
servindo, desde que tais serviços sejam realizados por um periodo limitado, conforme 
estabelecido pela Administração, e que tais membros da tripulação não possuam encargos ou 
responsabilidades relacionados com a carga ou com os equipamentos da carga e desde que 
possam, além do mais, ser posteriormente treinados em conformidade com esta diretriz para 
qualquer serviço subseqüente; e 

.2 treinamento e experiência a bordo de natureza complementar, onde os princIpIos aprendidos 
sej am aplicados a um tipo particular de navio e de sistema de armazenamento da carga. 

Todo treinamento e instrução devem ser ministrados por pessoal devidamente qualificado e 
adequadamente experimentados. 
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6 Deve ser feito o maior uso possível de manuais de operação e de equipamentos de bordo, filmes 
e auxílios visuais adequados e deve ser dada oportunidade para discussões das partes a serem 
desempenhadas pela organização de segurança a bordo do navio e das funções tanto dos oficiais 
de segurança como dos comitês de segurança. 

TREINAMENTO A BORDO PARA TODO O PESSOAL DE NAVIOS-TANQUE 

7 Todo o pessoa! de navios-tanque deve cumprir um treinamento a bordo e, quando apropriado, 
treinamento em terra, os quais devem ser dados por pessoal qualificado e experiente no manuseio 
e nas características de cargas de petróleo, produtos químicos ou gás liqUefeito, conforme 
apropriado. e nos procedimentos de segurança envolvidos. O treinamento deve abranger. pelo 
menos, os assuntos contidos nos parãgrafos de 8 a 14. a seguir. 

REGULAMENTOS 

8 Conhecimento das nOTmas e regulamentos do navio relacionadas à segurança do pessoal 8 bordo 
de navios-tanque tanto no porto quanto no mar. 

RISCOS PARA A SAÚDE E PRECAUÇÕES A SEREM TOMADAS 

9 Perigos do contato com a pelei inalação e ingestão acidental de produtos da carga; deficiência 
de oxigênio, com destaque particular para os sistemas de gás inerte; propriedades nocivas das 
cargas transportadas; acidentes com o pessoal e primeiros socorros associados; lista do que fazer 
e do que não fazer. 

PREVENÇÃO DE INCÊNDIO E COMBATE A INCÊNDIO 

10 Controle do fumo e restrições de cozinha; fontes de combustão; prevenção de incêndio e de 
explosão; métodos de combate a incêndio; extintores portáteis e instalações fixas. 

PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO 

11 Procedimentos a serem observados para evitar a pOluição do ar e da água, bem como as 
medidas que devam ser tornadas no caso de derramamento. 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E SEU EMPREGO 

12 O emprego adequado de indumentárias e equipamentos de proteção, reanimadores. 
equipamentos de resgate e de salvamento. 

PROCEDIMENTOS DE EMERGtNCIA 

13 Noções bãsicas dos procedimentos dos planos de emergência. 

EQUIPAMENTOS E OPERAÇÕES COM A CARGA 

14 Urna descrição geral dos equipamentos para manuseio de carga procedimentos e precauções. 
para carregamento e descarregamento com segurança e entrada com segurança em compartimentos 
fechados. 

TREINAMENTO A BORDO PARA PESSOAL DE NAVIOS-TANQUE PARA GÃS LIQUEFEITO 

15 O pessoal para o qual se exige o treinamento estabelecido pela regra V/1 deve receber 
treinamento e exercício suplementar a bordo, baseados nos manuais de operação do navio. Tal 
treinamento e experiência devem abranger os seguintes sistemas, conforme aplicável: 
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.1 sistema de manuseio da carga, incluindo sistemas de canalizações; bombas; válvulas; sistemas 
de dispositivos de expansão e sistemas de vapor; requisitos de manutenção e caracter'sticas de 
operação dos sistemas de manuseio da carga e de recirculação de líquido; 

.2 sistemas de instrumentaçãO, incluindo indicadores de nível de carga; sistemas de detecção de 
gás; sistemas de acompanhamento da temperatura do casco e das cargas; os vários métodos de 
transmissão de sinal de um sensor para a estação de controle e sistemas de fechamento 
automático; 

.3 remoção de gás evaporado ("boil·off"). incluindo a sua utilização como combustível; 
compressores; trocadores de calor; canalizações de gás e ventilação das máquinas e 
compartimentos guarnecidos; princípios de caldeiras de combustfvel duplo, turbinas a gás, 
motores diesel; suspiros de emergência e reliquefação; 

.4 sistemas auxiliares, incluindo ventilação e Inertização; válvulas de fechamento rãpido. de 
controle remoto, pneumáticas, de excesso de fluxo, válvulas de segurança e de press~o/vácuo; 
sistemas de vapor para espaços vazios, tanques de lastro e condensadores; e 

.5 princípios gerais de operação das instalações para manuseio da carga, incluindo Inertização de 
tanques de carga e de espaços vazios; resfriamento e carregamento de tanques; operações durante 
viagens em condição de carregado e lastrado, em descarga e desativaç30 de tanques; 
procedimentos de emergência e providências pré planejadas para os casos de vazamentos, 
incêndio, abalroamento, encalhe, descarregamento da carga em emergência e acidentes com o 
pessoal. 

PROVA DE QUALIFICAÇÃO 

16 O comandante de todo navio-tanque petroleiro, para produtos quimicos e para transporte de 
gás liqUefeito deve garantir que o principal responsável pela carga possua um certificado 
apropriado, emitido, endossado ou validado conforme exigido pelo parágrafo 4 da regra Vil, e 
que tenha experiência prática recente adequada a bordo de um tipo de navio tanque apropriado, 
que permita que o oficial desempenhe com segurança as funções para as quais foi designado. 

Seção B-V/2 

Diretrizes relativas aos requisitos m[nimos obrigatórios para treinamento e qualificação de 
comandantes, of.iciais, maritimos subalternos e outras pessoas a bordo de navios de 
passageiros ro-ro 
(Não existem regras) 

Seção B-V/3 

Diretrizes relativas ao treinamento complementar para ('omandantes e imediatos de navios 
de grande porte e navios com características incomuns de manobrabilidade 

É muito importante que os comandantes e imediatos possuam experiência e treinamento 
específico antes de assumirem funções em navios de grande porte ou navios que possuam 
características incomuns de manobrabilidade e de operação com diferenças significativas em 
relação aos navios em que serviram recentemente. Tais características serão geralmente 
encontradas em navios que possuam considerável tonelagem de porte bruto ou comprimento, ou 
sejam de projetos especiais ou de alta velocidade. 

2 Antes de suas indicações para tais navios, os comandantes e imediatos devem: 

.] ser informados pela empresa de navegação das suas características de operação, 
particularmente em relação aos conhecimentos, entendimento e proficiência listados no título 
manobra e operação de navios, contidos na coluna 2 da tabela A-II/2 - Especificaç.ão dos padrões 
mínimos de competência para comandantes e imediatos em navios com arqueação bruta igualou 
superior a 500; e 
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.2 inteirar-se completamente sobre o emprego de todos os auxílios à navegação e à manobra 
instalados no navio em questão. inclusive suas potenciaJidades e limitações. 

3 Antes de assumir pela primeira vez o comando de um dos navios acima mencionados, o futuro 
comandante deve possuir experiência geral suficiente e adequada como comandante ou imediato, 
e ainda: 

possuir expenencia suficiente e adequada em manobrar navios do mesmo tipo sob supervisão 
ou em manobrar navios com caracterfsticas de manobra similares; ou 

.2 ter participado de um curso regulamentado em simulador de manobra ou em instalação capaz 
de simular as características de manobra de tais navios. 

4 O treinamento e qualificação adicionais de comandante e imediatos para embarcações de 
posicionamento dinâmico e de alta velocidade devem ser feitos em conformidade com o que 
preconizam as diretrizes relativas do Código da IMO de Segurança para Embarcações de 
Posicionamento Dinâmico e do Código da IMO de Segurança para Embarcações de Alta 
Velocidade ("High Speed Craf!" - HSC Code), conforme o caso. 

Seção B-V/4 

Diretrizes relativas ao treinamento de oficiais e de marltimos subalternos responsáveis pelo 
manuseio de cargas em navios que transportam substâncias perigosas e de risco na forma de 
granel sólido 

I O treinamento deve ser dividido em duas partes, uma geral contendo os pnncIplos envolvidos e 
uma parte de aplicação de tais princípios a operação do navio. Todo o treinamento e instrução 
devem ser dados por pessoal devidamente qualificado e com experiência adequada e abranger, 
pelo menos, os assuntos contidos nos parágrafos de 2 a 14, a seguir. 

Princípios 

Caracteristicas e propriedades 

2 As características físicas e propriedades químicas importantes das substâncias perigosas e de 
risco. suficientes para fornecer o entendimento básico dos perigos e riscos intrfnsecos 
envolvidos. 

Classificação de materiais que possuem riscos qufmicos 

3 Cargas perigosas das classes 4.9. conforme a IMO, e materiais de risco somente em granel 
(NHB) e os riscos associados a cada uma das classes. 

RISCOS PARA A SAÚDE 

4 Os perigos do contato com a pele, inalação, ingestão e radiação. 

CONVENÇÕES, REGULAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

5 Noções básicas gerais sobre as exigências relativas contidas nos capítulos 1I-2 e VIl da 
Convenção SOLAS de 1974, emendada. 

6 Emprego geral e noções básicas sobre o Código de Prática Segura para Cargas Sólidas a Granel 
(BC Co de) com destaque especial para: 

.1 segurança do pessoal, incluindo os equipamentos de segurança, instrumentos de medida, seu 
emprego, aplicação prática e interpretação de resultados; 
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.2 o perigo das cargas que possuem a tendência de se a1terar; e 

.3 materiais que possuem riscos quimicos. 

APLICAÇÕES A BORDO 

Classe 4.1 - Sólidos inflamáveis 

Classe 4.2 - Substâncias passlveis de combustão espontânea 

Classe 4.3 - Substâncias que, em contato com a água, emitem gases inflamáveis 

7 Transporte, estivagem e controle de temperatura para prevenção da decomposição e 
explosão; categorias de estivagem; precauções gerais para estivagem, incluindo 
aplicáveis às substãncias autoreativas e correlatas; requisitos de segregação para 
aquecimento e combustão; a emissão de gases venenosos ou inflamáveis e a formação de 
explosivas. 

Classe 5.1 - Substâncias oxidantes 

posslvel 
aquelas 

prevenir 
misturas 

8 Transporte~ estivagem e controle de temperatura para prevenção da decomposição e 
possibilidade de explosão; categorias de estivagem; precauções gerais para estivagem c 
requisitos para segregação para assegurar a separação dos materiais combustfveis dos ácidos e 
das fontes de calor para evitar incêndio~ explosão e a formação de gases tóxicos. 

Classe 6.1 - Substâncias tóxicas 

9 Contaminação de produtos alimentícios. áreas de trabalho e compartimentos habitáveis e 
ventilação. 

Classe 7 - Produtos radioativos 

10 Índice para Transporte; tipos de minérios e concentrados; estivagem e segregação de pessoas, 
filmes e chapas fotográficas não reveladas e produtos alimentícios; categorias de estivagem; 
requisitos gerais para estivagem; requisitos especiais de estivagem; requisitos para segregação e 
distâncias de separação, segregação de outras cargas perigosas. 

Classe 8 - Corrosivos 

] I Perigos de substâncias úmidas. 

Classe 9 - Diversas substâncias e artigos perigosos 

]2 Exemplos e riscos associados; os riscos dos materiais de risco quando transportados a granel 
(MHB); precauções gerais e especificas de estivagem; precauções de trabalho e de transporte. 
requisitos para segregação. 

PRECAUÇÕES DE SEGURANÇA E PROCEDIMENTOS DE EMERGÊNCIA 

13 Segurança elétrica em espaços de carga; precauções a serem tomadas para entrar em espaços 
fechados que possam conter redução do teor de oxigênio do ar, atmosferas venenosas 0\1 

inflamáveis; os possíveis efeitos de incêndio em produtos transportados em navio de cada urna 
das classes; uso dos Procedimentos de Emergência para Navios que Transportam Cargas 
Perigosas; planos e procedimentos de emergência a serem seguidos no caso de acidentes 
envo lvendo substâncias perigosas e de risco e o uso dos acessos de consulta individual ao Código 
de Prática Segura para Cargas Sólidas a Granel a esse respeito. 
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PRIMEIROS SOCORROS MÉDICOS 

14 A publicação da IMO Primeiros Socorros Médicos para Emprego em Acidentes Envolvendo 
Cargas Perigosas (MFAG) e seu emprego e aplicação associado a outros guias e à orientação 
médica por rádio. 

Seção B- V /5 

Diretrizes relacionadas ao treinamento de oficiais e maritimos subalternos responsáveis pelo 
manuseio de cargas em navios que transportam substâncias perigosas e de risco na forma 
embalada 

1 O treinamento deve ser dividido em duas partes, sendo uma de caráter geral sobre os princípios 
envolvidos e outra sobre aplicação de tais princípios na operação do navio. Todo o treinamento e 
instrução devem ser dados por pessoal devidamente qualificado e adequadamente experimentados 
e abranger, pelo menos, os assuntos contidos nos parágrafos de 2 a 19, a seguir. 

PRINCÍPIOS 

CARACTERÍSTICAS E PROPRIEDADES 

2 As características físicas e propriedades qUlmlcas importantes das substâncias perigosas e de 
risco, suficientes para fornecer um entendimento básico sobre os perigos e riscos intrfnsecos 
envolvidos. 

ClassHicação de substâncias perigosas e de risco e de materiais que possuem riscos químicos 

3 Cargas perigosas das classes 1-9 da IMO e os riscos associados com cada uma das classes; 
materiais de risco transportados somente a granel (MHB). 

PERIGOS PARA A SAÚDE 

4 Perigos para o contato com a pele, inalação, ingestão e radiação. 

CONVENÇÕES, REGULAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

5 Noções básicas gerais com relação às disposições dos capltulos 11-2 e VII da Convenção 
SOLAS 1974, e do Anexo 111 da MARPOL 73/ 78, incluindo a sua implantaçao pelo Código 
IMDG. 

Emprego e conhecimentos básicos relativos ao Código Marftimo Internacional para Cargas 
Perigosas (IMDG Code) 

6 Conhecimentos gerais dos requIsItos do Código IMDG relativos à declaração, documentação, 
embalagem, etiquetagem e cartazes; contêineres e embalagens de veiculos; tanques portáteis, 
contêineres tanque e tanques para veículos rodoviários e demais unidades de transporte utilizadas 
para substâncias perigosas. 

7 Conhecimentos de identificação, marcação e etiquetagem para estivagem, peiação, separação e 
segregação nos diferentes tipos de navios mencionados no Código IMDG. 

8 Segurança do pessoal, incluindo equipamentos de segurança, instrumentos de medida, seu 
emprego e aplicação prática e interpretação de resultados. 
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APLICAÇÃO A BORDO DE NAVIOS 

CLASSE 1 - EXPLOSIVOS 

9 As seis divisões de produtos de risco e os treze grupos de compatibilidade; embalagens e 
estojos empregados no transporte de explosivos; serviços estruturais de contêiner e veiculas; 
disposições a respeito da estivagem, incluindo arranjos especificos para estivagem no convés e 
cobertas abaixo; segregação em relação a produtos perigosos de outras classes dentro da classe I 
e de produtos não perigosos; transporte e estivagem a bordo de navios de passageiros; 
adequabilidade dos espaços de carga; precauções de segurança; precauções a serem tomadas 
durante o carregamento e o descarregamento. 

CLASSE 2 - GASES (COMPRIMlDOS, LIQUEFEITO OU DISSOLVIDOS SOB PRESSÃO) 

INFLAMÁVE[S, NÃO [NFLAMÁVEIS, NÃO-TÓXICOS E TÓXICOS 

10 Tipos de vasos de pressão e tanques portáteis, incluindo os dispositivos de alívio e de 
fechamento empregados; categorias de estivagem; precauções gerais para estivagem. incluindo 
aquelas relacionadas a gases inflamáveis e venenosos e gases que sejam poluentes marinhos. 

CLASSE 3 - LÍQUIDOS INFLAMÁVEIS 

] 1 Embalagens, contêineres-tanque. tanques portáteis e para veiculos-tanque rodoviários, 
categorias de estivagem. incluindo os requisitos específicos para recipientes plásticos; 
precauções gerais para estivagern, incluindo aquelas relativas aos poluentes marinhos; requisitos 
de segregação, precauções a serem tomadas no transporte de líquidos inflamáveís em 
temperaturas elevadas. 

CLASSE 4.1 - SÓLIDOS INFLAMÁVEIS 

CLASSE 4.2 - SUBSTÂNCIAS PASSÍVEIS DE COMBUSTÂO ESPONTÂNEA 

CLASSE 4.3 - SUBSTÂNCIAS QUE, EM CONTATO COM A ÁGUA, EMITEM GASES 

INFLAMÁ VEIS 

12 Tipos de embalagem; transporte e estivagem sob temperatura controlada para prevenção da 
decomposição e possibilidade de explosão; categorias de estivagem; precauções gerais para 
estivagem, incluindo aquelas aplicáveis às substâncias autoreativas e correlatas; explosivos 
dessensibilizantes. e poluentes marinhos; requisitos de segregação para prevenir aquecimento e 
combustão; a emissão de gases venenosos ou inflamáveis e a formação de misturas explosivas. 

CLASSE 5.1 - SUBSTÂNCIAS OXIDANTES 

CLASSE 5.2 - PERÓXIDOS ORGÃNICOS 

13 Tipos de embalagem; transporte e estivagem sob temperatura controlada para prevenção da 
decomposição e possibilidade de expJosão; categorias de estivagem; precauções gerais para 
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estivagem, incluindo aquelas aplicáveis aos poluentes marinhos; exigências de segregação para 
assegurar a separação de material combusttvel, de ácidos e de fontes de calor para evitar 
incêndio, explosão e formação de gases tóxicos; precauções para minimizar o atrito e o impacto 
que podem iniciar a decomposição. 

CLASSE 6.1 - SUBSTÂNCIAS TÓXICAS 

CLASSE 6.2 - SUBSTÂNCIAS INFECCiOSAS 

14 Tipos de embalagem; categorias de estivagem; precauções gerais para estivagem, incluindo 
aquelas aplicáveis aos produtos tóxicos, líquidos inflamáveis e poluentes marinhos; exigências 
para segregação, especialmente considerando que a característica comum dessas substâncias é sua 
capacidade de provocar a morte ou sérios prejuizos à saúde humana; medidas de descontaminaçao 
no caso de derramamento. 

CLASSE 7 - PRODUTOS RADiOATIVOS 

15 Tipos de embalagem; fator de estiva em relação ao armazenamento e segregaçao; estingem e 
segregação de pessoas, filmes e chapas fotográficas não reveladas e produtos alimentlcios; 
categorias de estivagem; requisitos gerais para estivagem; requisitos para segregação e distâncias 
de separação; segregação de demais cargas perigosas. 

CLASSE 8 - PRODUTOS CORROSIVOS 

16 Tipos de embalagem; categorias de estivagem; precauções gerais para estivagem, incluindo 
aquelas aplicáveis aos produtos corrosivos, liquidos inflamáveis e poluentes marinhos; 
exigências para segregação. especialmente considerando que a característica comum dessas 
substâncias é sua capacidade de causar danos sérios aos tecidos vivos. 

CLASSE 9 - DIVERSAS SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS PERIGOSOS 

17 Exemplos de riscos incluindo a poluição marinha. 

PRECAUÇÕES DE SEGURANÇA E PROCEDIMENTOS DE EMERGÊNCIA 

18 Segurança elétrica em espaços de carga; precauções a serem tomadas para entrar em 
compartimentos fechados que possam conter baixo teor de oxigênio, atmosferas venenosas ou 
inflamáveis; possíveis efeitos de derramamento ou incêndio no transporte de substâncias de cada 
uma das classes; considerações a respeito de incidentes que podem ocorrer no convés ou cobertas 
abaixo; emprego da publicação da IMO denominada Procedimentos de Emergência para Navios 
que Transportam Cargas Perigosas; planos e procedimentos de emergência a serem seguidos em 
caso de incidentes envolvendo substâncias perigosas. 

PRIMEIROS SOCORROS MÉDICOS 

19 O Guia de Primeiros Socorros Médicos para Emprego em A ciden/es Envolvendo Cargas 
Perigosas (MFAG) da IMO e seu emprego e aplicação associado a outros guias e à orientação 
médica por rádio. 
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SEÇÃO B-VIII 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Capitulo VI 
Diretrizes relativas a funções de emergência, segurança do 

trabalho, assistência médica e sobrevivência 

Dezembro de 2008 

Diretrizes relativas às noções básicas e treinamento básico de segurança e instrução para 
todos marítimos 

PREVENÇÃO DE INCÊNDIO E COMBATE A INCÊNDIO 

I O treinamento básico em prevenção de incêndio e combate a incêndio exigido pela seção A· 
VIII deve incluir, pelo menos, os elementos teóricos e práticos relacionados nos parágrafos 2 a 4, 
a seguir. 

TREINAMENTO TEÓRICO 

2 O treinamento teórico deve abranger: 

.1 os três elementos do fogo e explosão (o triângulo do fogo): combustíveis; fontes de ignição; 
oxigênio; 

.2 fontes de combustão: qufmicas; biológicas; físicas; 

.3 materiais inflamáveis; inflamabilidade; ponto de ignição; temperatura de combustão; 
velocidade de combustão; coeficiente térmico; limite de combustão inferior (LFL); limite de 
combustão superior (UFL); faixa de inflamabilidade; inertização; eletricidade estática; ponto de 
ignição; auto·ignição; 

.4 riscos de incêndio e alastramento de incêndio por radiação, convecção e condução; 

.5 reatividade; 

.6 classificação de incêndios e agentes de extinção aplicáveis; 

.7 principais causas de incêndio a bordo de navios: vazamentos de óleo na praça de máquinas; 
cigarros; superaquecimento (mancais); equipamentos de cozinha (fornos, defumadores, 
frigideiras, aquecedores de prato etc.); ignições espontâneas (carga, rejeitas etc.); trabalhos a 
quente (soldagem. corte a maçarico etc.); aparelhos elétricos (curto-circuito, reparos executados 
por amador); reação, autoaquecimento e auto-ignição; incêndio criminoso; eletricidade estática; 

.8 prevenção de incêndio; 

.9 sistemas de detecção de incêndio e de fumaça; alarmes automáticos de incêndio; 

.10 equjpamentos de combate a incêndio, incluindo: 

.10.1 instalações fixas a bordo e sua tocalização; rede de incêndio principal, tomadas; conexão 
internacional para terra; instalações de abafamento com pó, dióxido de carbono (CO,), espuma; 
hidrocarbonetos halogenados; sistemas de borrifo de água sob pressão em compartimentos de 
categorias especiais etc.; sistemas de borrifamento automático; bombas de incêndio de 
emergência; gerador de emergência, aplicadores de pó químico; descrição geral dos aparelhos 
móveis exigidos e disponíveis a bordo; sistema de neblina de aJta pressão; espuma de alta 
expansão; desenvolvimentos e equipamentos modernos; 

.10.2 equipamentos para equipe de combate a incêndio e equipamentos individuais; aparelhos de 
respiração; aparelhos de reanimação; capacetes e máscaras para fumaça; cordas de escudos a 
prova de fogo; sua localização a bordo; e 
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.10.3 equipamentos gerais, incluindo mangueiras de incêndio, aplicadores, conexões, hastes; 
extintores de incêndio portáteis; mantas abafadoras para incêndio; 

· I I construções e arranjos, incluindo as vias de acesso a safdas de emergência; métodos para 
desgaseificação de tanques; divisórias Classes A, B e C; sistemas de gás inerte; 

.12 organização do combate a incêndio no navio, incluindo alarme geral; planos de controle de 
incêndio, estações de postos de incêndio e responsabilidades individuais; comunicações, 
incluindo a comunicação navio-terra quando o navio estiver no porto; procedimentos para 
segurança do pessoal; adestramento periódico a bordo; sistemas de inspeções periódicas; 

· I 3 conhecimento prático dos métodos de reanimação; 

.14 métodos de combate a incêndio, incluindo alarmes sonoros; localização e isolamento; 
alijamento~ inlbição~ resfriamento; abafamento; extinção; vigilância dos focos de reacendimento; 
extração de fumaça; e 

· I 5 agentes de combate a incêndio, incluindo água em forma de jato sólido, pulverização, 
neblina, alagamento; espuma de baixa, médía e alta expansão; dióxido de carbono (C02); 
halogenados; espuma de formação de pelicula aquosa (AFFF); pó quimico seco; 
desenvolvimentos e equipamentos modernos. 

TREINAMENTO PRÁTICO 

3 O treinamento prático dado abaixo deve ser realizado em ambientes que ofereçam condições de 
treinamento realístico (por exemplo, simulação das condições a bordo de navios) e, sempre que 
possível, o treinamento deve também ser realizado no escuro bem como à luz do dia e deve 
permitir aos alunos adquirir capacidade para: 

.1 utilizar os varios tipos de extintores portáteis; 

.2 utilizar os aparelhos de respiração autônomos: 

.3 extinguir pequenos incêndios, como, por exemplo, incêndios de natureza elétrica, incêndio em 
óleo e incêndio em gás propano; 

.4 extinguir grandes incêndios com água (esguichos para jato sólido e borrifO); 

.5 extinguir incêndios tanto com espuma, pó, corno com outros agentes químicos adequados; 

.6 entrar e passar por um compartimento, no qual tenha sido injetada espuma de alta expansão, 
utilizando· se de um cabo guia, mas sem empregar aparelho de respiração; 

.7 combater incêndios em espaços fechados enfumaçados, usando aparelho autônomo de 
respiração; 

.8 extinguir incêndios com neblina de água ou qualquer outrO agente de combate a incêndio 
adequado em compartimentos habitáveis ou praça de máquina simulada com incêndio e muita 
fumaça; 

.9 extinguir incêndios em óleo com esguicho dotado de aplicador para neblina ou borrifo; 
aplicadores para pó químico ou espuma; 

.10 realizar um salvamento em um compartimento enfumaçado usando aparelho de rcspiraç110. 

GENERALIDADES 

4 Os alunos devem ser conscientizados da necessidade de manter um estado de prontidão a bordo. 
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PRIMEIROS SOCORROS ELEMENTARES 

5 O treinamento de primeiros socorros elementares, exigido pela regra VIII como parte de um 
programa básico de trein~mento, deve ser dado nos estágios iniciais do treinamento vocacional, 
preferencialmente durante o treinamento antes de viagens, de modo a permitir que os marítimos 
tomem providências imediatas assim que se depararem com um acidente ou outra emergência 
médica até a chegada de uma pessoa especializada em primeiros socorros ou da pessoa 
encarregada de prestar assistência médica a bordo. 

SEGURANÇA PESSOAL E RESPONSABILIDADES SOCIAIS 

6 As Administrações devem ter em mente o significado da comunicação e da proficiência no 
idioma para a manutenção da segurança da vida e da propriedade no mar e na prevenção da 
poluição marinha. Dadas às caracterlsticas internacionais da indústria da marinha mercante, a 
confiança na comunicação por voz, de navio para navio ou de navio para terra, o aumento da 
tendência para tripulações multinacionais e a preocupação para que os membros da tripulação 
tenham a capacidade de comunicar-se com passageiros em situações de emergência, a adoção de 
um idioma comum para as comunicações marítimas proporcionará uma prática segura, reduzindo 
o risco de erro humano na comunicação de informações essenciais. 

7 Embora não seja universal, na prática o inglês tem-se tornado rapidamente um idioma padrão 
de comunicação marítima para fins de segurança, o que se deve, em parte, ao emprego corrente 
do Vocabulário Padrão de Navegação Marítima, substituído posteriormente pela publicação da 
IMO denominada Frases Padrão para Comunicações Marítimas. 

8 As Administrações devem considerar os benefícios de assegurar que os marítimos tenham a 
capacidade de utilizar, pelo menos, um vocabulário de inglês elementar, com ênfase nos termos e 
situações náuticas. 

SEÇÃO B-VI/2 

Diretrizes relacionadas com a expedição de certificados de proficiência em embarcações de 
sobrevivência, embarcações de salvamento e embarcações rápidas de salvamento 

I Antes de iniciar um treinamento, os candidatos devem atender às exigências de sanidade física, 
particularmente no que diz respeito à visão e à audição. 

2 O treinamento deve estar relacionado às disposições da Convenção Internacional para 
Salvaguarda da Vída Humana no Mar (SOLAS) emendada. 

SEÇÃO B-V1I3 

Diretrizes relacionadas com treinamento em combate a incêndio avançado 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-V1I4 

Diretrizes relacionadas às exigências de primeiros socorros médicos e assistência médica 
(Não existem regras) 
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Capitulo VII 
Diretrizes relativas à expedição de certificados 

alternativos 

Diretrizes relativas à emissão de certificados alternativos 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-VIII2 

Diretrizes relativas à expedição de certificados marítimos 
(Não existem regras) 

SEÇÃO B-VIII3 
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Diretrizes relativas aos princlpios que governam a emissão de certificados alternativos 
(Não existem regras) 
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CAPÍTULO VIII 

DIRETRIZES RELATIVAS AO SERViÇO DE QUARTO 

SeçAo B-VIII/I 
Diretrizes relativas à aptidão para o serviço 

PREVENÇÃO DA FADIGA 

J O requisito de observar períodos de descanso~ "ignorando as condições operacionais do navio". 
deve ser interpretado como significando somente os trabalhos essenciais a bordo do navio que 
não podem ser atrasados por razões de segurança ou ambientais ou que não poderiam ser 
razoavelmente previstos no início da viagem. 

2 Embora não exista definição universal e tecnicamente aceita para fadiga, todos os envolvidos 
nas operações do navio devem estar atentos para os fatores que possam contribuir para a fadiga, 
incluindo, mas não se limitando aos fatores identificados pela Organização e levá-los em conta 
nas tomadas de decisões relacionadas às operações do navio. 

3 Na aplicação da regra VIII/I, devem ser levados em conta os seguintes pontos: 

.1 as providências tomadas para evitar fadiga devem assegurar que não seja adotado um número 
de horas de trabalho excessivo ou irracional. Em particular, os períodos mínimos de descanso 
especificados na seção A-VIIlIl não devem s.er interpretados como implicando em Que todas as 
outras horas devam ser dedicadas a serviços de quarto e demais responsabilidades; 

.2 a freqüência e duração dos períodos de descanso e a concessão de períodos autorizados de 
caráter compensatório são fatores materiais para prevenção do aumento do cansaço durante um 
período de tempo; e 

.3 as disposições podem variar quando se tratar de navio envolvido em viagens curtas, desde que 
sejam estabelecidos e adotados esquemas especiais de segurança. 

4 As Administrações devem analisar a possibilidade de estabelecer requisitos para a manutenção 
de um registro de horas de trabalho e de descanso dos marítimos e que tais registros sejam por 
elas inspecionados a intervalos adequados de modo a assegurar o atendimento das regras 
relativas às horas de trabalho ou periodos de descanso. 

5 Com base nas informações. recebidas como resultado de inquéritos de acidentes maritimos, as 
Administrações devem manter atualizadas suas regras sobre a prevenção da fadiga 

Seção B- VIIII2 

Diretrizes relativas à organização do serviço de quarto e principios a serem observados 

1 As seguintes diretrizes operacionais devem ser consideradas pelas empresas de navegação~ 
comandante e oficiais de serviço de quarto. 

PARTE I - DIRETRIZES RELATIVAS À EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADOS 

(Não existem regras) 

PARTE 2 - DIRETRIZES RELATIVAS AO PLANEJAMENTO DE VIAGEM 

(Não existem regras) 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 49381 

PARTE 3 - DIRETRIZES RELATIVAS AO SERViÇO DE QUARTO EM VIAGEM 
(Não existem regras) 

PARTE 3.1 - DIRETRIZES SOBRE A REALIZAÇÃO DO SERViÇO DE QUARTO DE 

NAVEGAÇÃO 

INTRODUÇÃO 

2 Pode ser necessário adotar diretrizes particulares para tipos especiais de navios bem como para 
navios que transportem cargas de risco, perigosas. tóxicas ou altamente inflamáveis. O 
comandante deve adotar essas diretrizes operacionais conforme seja apropriado. 

3 É essencial que os oficiais encarregados do quarto de serviço de navegação estejam 
conscientízados de que o desempenho eficiente dos seus serviços é necessário ao interesse da 
segurança da vida humana e da propriedade no mar e da prevenção da poluição do meio ambiente 
marinho. 

ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS NO PASSADiÇO 

4 As empresas de navegação devem emitir diretriz.es para os procedimentos adequados no 
passadiço e promover a utilização de listas de verificação apropriadas para cada navio, 
considerando as diretrizes nacionais e internacionais. 

5 As empresas de navegação devem emitir diretrizes aos comandantes e oficiais encarregados do 
serviço de quarto de navegação de c.ada navio a respeito da necessidade de efetuarem uma 
reavaliação contínua de como os recursos para serviço de passadiço estão sendo alocados e 
empregados, baseando-se nos princípios de admjnistração de recursos de passadiço. tais como os 
seguintes: 

.1 um número suficiente de individuos qualificados deve estar de serviço de modo a assegurar 
que todas as tarefas possam ser eficientemente executadas; 

.2 todos os componentes do quarto de serviço de navegação devem ser devídamente qualificados 
e adaptados à execução eficiente e eficaz de suas atribuições ou os oficiais encarregados do 
serviço de quarto de navegação devem levar em conta qualquer limitação das qualificaçOes ou 
aptidão dos indivfduos disponíveis quando tomar decisões operacionais em relação à navegação; 

.3 os serviços devem ser atribuidos com clareza e sem ambigüidades a indivíduos especificas os 
quais devem confirmar que entenderam suas responsabilidades; 

.4 as tarefas devem ser executadas de acordo com uma ordem clara de prioridades; 

.5 nenhum componente do quarto de serviço de navegação deve ser designado para executar mais 
tarefas ou tarefas mais diffceis do que aquelas que possam ser executadas com eficiência; 

.6 os indivíduos devem ser sempre designados para os locais nos quais sejam mais eficientes e 
executem com maior eficácia seus serviços e devem ser redesignados para outros locais se as 
circunstândas assim exigirem; 

.7 os membros do quarto de serviço de navegação não devem ser designados para encargos, 
tarefas ou locais diferentes até que o oficial encarregado do serviço de quarto de navegação 
esteja convicto de que os ajustes podem ser realizados eficiente e eficazmente; 

.8 os instrumentos e equipamentos considerados necessários para o desempenho eficaz dos 
serviços devem estar prontamente disponíveis aos componentes apropriados do quarto de serviço 
de navegação; 
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.9 as comunicações entre os componentes do quarto de serviço de navegação devem ser claras. 
imediatas, confiá~eis e relativas ao trabalho que estão executando; 

.10 devem ser evitadas, suprimidas ou afastadas as atividades não essenciais bem como os fatores 
de distração; 

.1 1 todos os equipamentos do passadiço devem ser operados adequadamente e se assim não for, o 
oficial encarregado do quarto de serviço de navegação deve levar em conta qualquer mau 
funcionamento que possa existir ao tomar decisões operacionais; 

.12 todas as informações essenciais devem ser coletadas. processadas e interpretadas e postas 
convenientemente ã disposição de todos que as necessitem para a execuçãO de seus serviços; 

. I 3 nenhum material supérfluo deve ser colocado no passadiço ou em qualquer superfície de 
trabalho; e 

.14 os componentes do quarto de serviço de navegaçãO devem sempre estar preparados para 
responder eficiente e eficazmente a qualquer mudança nas circunstâncias. 

PARTE 3-2 - DIRETRIZES SOBRE A REALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE QUARTO NAS 

MÁQUINAS 

6 Pode ser necessário emitir diretrizes particulares para tipos espeCiaiS de sistemas de propulsão 
ou de equipamentos auxiliares e para navios que transportem materiais de risco. perigosos. 
tóxicos ou altamente inflamáveis e outros tipos especiais de cargas. O oficial chefe de máquinas 
deve fornecer essas diretrizes operacionais conforme apropriado. 

7 É essencial que os oficiais encarregados de quarto de serviço de máquinas estejam 
conscientizados de que o desempenho eficiente dos serviços do quarto de serviço de mâquinas é 
necessário ao interesse da segurança da vida e da propriedade no mar. bem como da prevenção da 
poluição do meio ambiente marinho. 

8 O oficial que rende o quarto, antes de assumir deve: 

.1 inteirar-se sobre a localização e emprego dos equipamentos instalados para segurança da. vida 
em ambiente tóxico ou de risco; 

.2 verificar se os materiais para administração de primeiros socorros em emergência estão 
disponiveis para pronto uso, particularmente aqueles necessários ao tratamento de queimaduras 
por fogo e por líquidos; e 

.3 quando o navio estiver no porto, fundeado ou amarrado ao cais com segurança, estar ciente: 

.3.1 das atividades com a carga. da situação dos trabalhos de manutenção e reparo e de todas as 
outras operações que afetam, e 

.3.2 das máquinas auxiliares que estão sendo utilizadas para os serviços das acomodações de 
passageiros ou da tripulação, das operações com a carga, do fornecimento de água operacional e 
dos sistemas de descarga. 

PARTE 3-3 DIRETRIZES RELATIVAS À MANUTENÇÃO DA VIGILÃNCIA RÁDIO 

GENERALIDADES 

9 Entre outras coisas, o Regulamento de Radiocomunicações exige que cada estaçãO rádio de 
navio seja llcenciada, esteja sob autoridade principal do comandante ou de outra pessoa 
responsável pelo navio e seja somente operada sob o controle de pessoal devidamente 
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qualificado. O Regulamento de Radiocomunicações também exige que o pedido de socorro 
somente seja enviado com autorização do comandante ou de outra pessoa responsável pelo navio. 

10 O comandante deve ter em mente que todo o pessoal designado para ter a responsabi lidade de 
enviar o pedido de socorro deve ser instruido com relação ao conhecimento e capacidade de 
operar adequadamente todos os equipamentos rádio do navio, conforme exigido pelo parágrafo 
1.4 da regra 1114. Isto deve ser registrado no livro de registro do convés ou de 
radiocomunicações. 

SERVIÇO DE QUARTO 

11 Complementando as eXlgencias relativas ao serviço de quarto de radiocomunicações, o 
comandante de todos os navios que operam na navegação marítima deve garantir que: 

.1 a estação rádio do navio esteja adequadamente guarnecida para fins de tráfego geral de 
comunicações - em particular correspondência pública, levando em conta as limitações impostas 
pelos encargos das pessoas autorizadas a operá~la; e .2 o equipamento rádio colocado a bordo e, 
quando instalado, a fonte de energia de reserva, estão mantidos em condições eficientes de 
operação. 

12 As instruções e informações necessárias ao uso do equipamento rádio e os procedimentos para 
fins de socorro e segurança devem ser fornecidos periodicamente a todos os membros da 
tripulação que devam conhecê-los peJa pessoa indicada na tabela mestra para ser o principal 
responsável pelas radiocomunicações durante incidentes relacionados a socorro. (sto deve ser 
registrado no livro registro de radiocomunicações. 

13 O comandante de todos os navios não sujeitos à Convenção SOLAS deve eXigir que o serviço 
de quarto de radiocomunicações seja adequadamente mantido como determinado pela 
Administração, levando em conta o Regulamento de Radiocomunicações. 

OPERACIONAL 

14 Antes de iniciar uma viagem, o operador de radiocomunicações designado para ser o principal 
responsável pelas radiocomunicações durante os incidentes de socorro deve assegurar-se de que: 

.1 todos os equipamentos de radiocomunicações para socorro e salvamento e as fontes de energia 
de reserva estão em perfeitas condições de trabalho, e que isso está registrado no livro registro 
de radiocomunicações; 

.2 todos 05 documentos exigidos por acordos internacionais, avisos às estações rádios móveis em 
navios e documentos adicionais exigidos pela Administração estão disponíveis e corrigidos em 
conformidade com os suplementos mais recentes e que qualquer discrepância foi informada ao 
comandante; 

.3 que o relógio do rádio está correto e acertado de acordo com o sinal horário padrão; 

.4 que as antenas estão posicionadas corretamente, sem avarias e apropriadamente conectadas, e 

.5 na medida do possfvel, os boletins do tempo e avisos aos navegantes para áreas nas quais o 
navio irá navegar estão atualizados como também para as demais áreas solicitadas pelo 
comandante e que tais mensagens estão sendo passadas ao comandante. 

15 Durante a viagem e na abertura da estação rádio, o operador rádio de serviço deve: 

.1 ouvir as freqüências apropriadas de socorro para a eventualidade de uma situação de socorro~ 
e 
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.2 enviar um relatório de tráfego (nome. posição e destino etc.) para a estação costeira local e 
para qualquer outra estação costeira apropriada da qual possam ser esperadas comunicações 
gerais. 

16 Enquanto a estaçãO estiver aberta, o operador de radiocomunicações de serviço deve: 

.1 conferir o relógio do rá.dio com os sinais horârios padrões pelo menos uma vez por dia; 

.2 enviar um relatório de tráfego quando estiver entrando ou deixando a área de serviço de uma 
estação costeira da qual pode se esperar a recepção de sinais de comunicação geral; e 

.3 transmitir relatórios ao sistema de relatórios do navio de acordo com as instruções do 
comandante. 

17 Enquanto estiver navegando, o operador de radiocomunicações designado para ser o principal 
responsável pelas radiocomunicações durante os incidentes de socorro deve assegurar o 
funcionamento adequado do: 

.1 equipamento rádio de chamada seletiva digital CDSe) de socorro e segurança por meio de 
chamada de teste pelo menos uma vez por semana; e 

.2 equipamento rádio para socorro e segurança por meio de um teste, pelo menoS uma vez por 
dia, mas sem irradiar qualquer sinal. 

Os resultados. desses testes devem ser registrados no livro registro de radiocomunicações 

18 O operador de radiocomunicações designado para operar o serviço de comunicações gerais 
deve assegurar que seja mantida uma vigilância efetiva naquelas freqüências nas quais seja 
provável o tráfego de comunicações, tendo atenção à posição do navio em relação àquelas 
estações costeiras ou estações terrenas costeiras das quais se espera que se tenha tráfego de 
comunicações. Quando trafegando. os operadores de radiocomunicações devem seguir as 
recomendações da VIT. 

] 9 No fechamento da estação ao chegar a um porto, o operador de radiocomunicações de serviço 
deve comunicar à estação costeira local e outras estações da costa qual contato deve ser mantido 
na chegada do navio e no fechamento da estação. 

20 Por ocasião do fechamento da estação rádio, o operador de radiocomunicações designado para 
ser o principal responsável pelas radiocomunicações durante os incidentes de socorro deve: 

.i assegurar-se de que as antenas transmissoras estão devidamente aterradas; e 

.2 verificar se as fontes de energia de reserva estão suficientemente carregadas. 

PEDIDOS E PROCEDIMENTOS DE SOCORRO 

2i O pedido de socorro ou chamada de SOCOIrO tem absoluta prioridade sobre todas as demais 
transmissões. Todas as estações que receberem tais sinais são obrigadas pelo Regulamento de 
Radiocomunicações a cessar imediatamente todas as transmissões que possam intç:rferir com as 
comunicações de socorro. 

22 No caso de um socorro afetar o próprio navio, o operador de radiocornunicações designado 
para ser o principal responsável pelas radiocomunicações durante os incidentes de socorro deve 
imediatamente assumir a responsabilidade por seguir os procedimentos do Regulamento de 
Radiocomunicações, bem como das Recomendações relevantes da UIT~R. 

23 Ao receber um pedido de socorro . 

. 1 o operador de radiocomunicações de serviço, deve alertar o comandante e, se 



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 49385 

for adequado, o operador de radiocomunicações designado para ser o principal responsável pelas 
radiocomunicações durante os incidentes de socorro; e 

.2 operador de radiocomunicações designado para ser o principal responsável pelas 
radiocomunicações durante os incidentes de socorro deve avaliar a situação e imediatamente 
assumir a responsabilidade por seguir os procedimentos do Regulamento de Radiocomunicações, 
bem corno as Recomendações relevantes da UIT·R 

MENSAGENS DE URGÊNCIA 

24 Em casos de situações de urgências envolvendo o próprio navio, o operador de 
radiocomunicações designado para ser o principal responsável pelas radiocomunicações durante 
os incidentes de socorro deve imediatamente assumir a responsabilidade por seguir os 
procedimentos do Regulamento de Radiocomunicações e as Recomendações relevantes da UIT -R. 

25 Em casos de comunicações relacionadas à orientação médica o operador de radiocomunicações 
designado para ser o principal responsável pelas radíocomunícações durante os incidentes de 
SQcorro deve seguir os procedimentos do Regulamento de Radiocomunicaçôes e cumprir as 
condições publicadas na documentação internacional pertinente (veja parágrafo 14.2) ou como 
especificado pelo provedor do serviço por satélite. 

26 Em casos de comunicações relacionadas a transporte médico, conforme definido no Anexo I 
do Protocolo Adicional da Convenção de Genebra de 12 de Agosto de 1949, relacionado à 
proteção de vftimas de conflitos armados internacionais (Protocolo 1). o operador de 
radiocornunicações designado para ser o principal responsável pelas radiocomunícaçOes durante 
os incidentes de socorro deve seguir os procedimentos do Regulamento de Radiocomunicações. 

27 Ao receber uma mensagem de urgência, o operador de radiocomunicações de serviço deve 
alertar o comandante e. se apropriado, o operador de radiocomunicações designado para ser o 
principal responsável pelas radiocomunicações durante os incidentes de socorro. 

MENSAGENS DE SEGURANÇA 

28 Quando tiver que 
radiocomunicações 
Radiocomun icações. 

ser transmitida uma mensagem de segurança, o comandante e o operador de 
de serviço devem seguir os procedimentos do Regu)amento de 

29 Ao receber uma mensagem de segurança, o operador de radiocomunicações de serviço deve 
observar seu. conteúdo e agir de acordo com as instruções do comandante. 

30 As comunicações passadiço a passadiço devem ser realizadas no canal 13 do VHF. As 
comunicações passadiço a passadiço estão descritas nas "Comunicações de Segurança de 
Navegação Inter navios" do Regulamento de Radiocomunicações. 

REGISTROS DE RADIOCOMUNICAÇÕES 

31 Devem ser feitos lançamentos complementares no livro registro de radiocomunicações de 
acordo com os parágrafos 10, 12, 14, 17 e 33. 

32 As transmissões não autorizadas e incidentes devido a interferências nocivas devem, se 
possivel, ser identificadas, registradas no livro registro de radiocomunicaçôes e levadas ao 
conhecimento da Administração em cumprimento ao Regulamento de Radiocomunicações, junto 
com urna cópia apropriada do livro registro de radiocomunicações. 

MANUTENÇÃO DAS BATERIAS 

33 As baterias que fornecem a energia para qualquer parte da instalação de rádio, incluindo 
aquelas associadas ao suprimento de energia ininterrupta, são de responsabilidade do operador de 
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radiocomunicações designado para ser o principal responsável pelas radiocomunicações durante 
os incidentes de socorro e devem ser: 

.1 testadas, em carga e sem carga, diariamente e, quando necessário, serem colocadas na 
condição de plenamente carregadas; 

.2 testadas uma vez por semana por meio de densímetros quando for possível, ou, quando não 
puder ser utilizad'o, por meio de um teste de carga adequado; e .3 verificadas uma vez por mês 
quanto à segurança de cada bateria, bem como de suas conexões e quanto às condições das 
baterias e de seu compartimento ou compartimentos. 

Os resultados desses testes devem ser registrados no livro registro de radiocomunicações. 

PARTE 4 - DIRETRIZES RELATIVAS AO SERVIÇO DE QUARTO NO PORTO 
(Não existem regras) 

PARTE 5 - DIRETRIZES RELATIVAS À PREVENÇÃO DE ABUSO DE DROGAS E 

ÁLCOOL 

34 O abuso de drogas e de álcool afetam diretamente a aptidão física e a capacidade de um 
marítimo executar seus serviços. O marftimo encontrado sob a influência de drogas ou de álcool 
não deve ser autorizado a realizar tarefas de serviço de quarto até que não haja mais restrições 
quanto à sua capacidade de executar aqueles serviços. 

35 As Administrações devem examinar a possibilidade de estabelecer uma legislação nacional: 

.1 prescrevendo um máximo de 0,08% de nível de álcool na corrente sangüínea (BAC) durante os 
serviços de quarto como o padrão mínimo de segurança em seus navios: e 

.2 proibindo o consumo de álcool nas quatro horas que antecedem a entrada de serviço, por palte 
de um componente do quarto de serviço. 

DIRETRIZES PARA O PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DO ABUSO DAS DROGAS E DO 

ÁLCOOL 

36 A Administração deve adotar medidas adequadas para prevenir que o álcool e as drogas 
reduzam a capacidade do pessoal do quarto de serviço e deve estabelecer, como necessário, 
programas especiais que: 

.1 identifiquem o abuso de drogas e de álcool; 

.2 respeitem a dignidade, a privacidade, o sigilo e os direitos legais fundamentais dos individuas 
envolvidos; e 

.3 levem em conta as diretrizes internacionais relativas ao assunto. 
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TENDO AOOTAOO as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Nonnas de Treinamento de Quarto, 
Expedição de Certificados e Serviço de Qwuto (STCW), 1978, 

TENDO ACORDADO que as emendas incluirão as Disposições Transitórias contidas naregra 1115, as quais pennitem 
\111 prazo de 5 anos, até que as parte sejam exigidas a emitir, reconhecer e endossar certificados de 
acordo com as emendas adotadas pela Conferência, 

RECONHECENDO que, para atingir o integral cumprimento em l°defevereiro de 2002, é necessários 
que as Partes comecem imediatamente a tomar as devidas providências para implantar a Convenção 
revisada nos seus sistemas nacionais de treinamento, expedição de certificados e administração, 

ESTANDO PltEOCUPADOS com as dificuldades que podem surgir, relacionadas com a implantação 
dos requisitos da Convenção STCW revisada, as quais poderiam prejudicar a introdução dos padrões 
de competência mais elevados no prazo mais curto possível, 

I. INSTA cada Parte a manter o Comité de Segurança Marítima da Organização Marítima Internacional 
infonnado dos progressos que está obtendo em relação às disposições transitórias da regra 111 5, para 
implantar as disposições contidas nas emendas à Convenção STCW, adotado pela Conferência dentro de seu 
sistema nacional, bem como as dificuldades encontradas neste aspecto; 

2. SOLICITA que o Comitê de Segurança Marítima promova, o mais cedo posslvel, a introdução do mais 
alto grau possível de padrões de competência e acompanhe o progresso da implantação, por todas as 
Partes, da Convenção STCW revisada, visando encorajar uma transição ordenada c preveja 
antecipadamente dificuldades que possam prejudicar a sua implantação plena e efetiva. 
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Resolução" 

Treinamento de operadores derádio para o Sistema Global de Socorro e Segurança Marítima 
(GMDSS) 

A CONFERÊNCIA, 

TENOO ADOTADO as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Nonnas de Treinamento, 
Expedição de Certificados e Serviço de Quarto de Marítimos (STCW), 1978, visando reforçar a 
implantação da Convenção e por conseqüência aprimorar a competência dos marítimos, 

TENDO ADOTADO TAMBÉM as exigências para que todos os oficiais encarregados do quarto 
de serviço de navegação sejam treinados e possuam certificados apropriados para desempenhar funções 
de radiocomunicações, 

RECONHECENDO a importância de se contar com um serviço de radiocomunições e 
manutenção de equipamentos de rádio eficientes para a segurança da vida humana e da propriedade no 
mar bem como para a proteção do meio a ambiente marinho, 

TENDO EM MENTE os requisitos do Sistema Global de Socorro e Segurança Marltima 
(GMDSS) contidos nas disposições do Regulamento para Radiocomunicações e da Convenção Internacional Para 
a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (SOLAS), 1974 e emenda de 1988, 

OBSERVANDO que, de acordo com a regra IVII da Convenção SOLAS 1974 e emenda de 1988, todos os navios 
aos quais se aplica o capítulo IV da Convenção SOLAS deverão atender aos requisitos aplicáveis daquele capítulo 
bem como a implantação do GMDSS deverá estar totalmente concluída após I ° de fevereiro de 
1999, 

OBSERVANDO TAMBÉM que a regra IV/6 da Convenção SOLAS 1974, como emendada, exige que todos os navios 
possuam a bordo pessoal qualificado para fins de socorro e segurança de radiocomunicações regulamentado pela 
Administração, 

OBSERVANDO AINDA que a resolução A. 769( 18) adotada pela Assembléia da Organízação Marítima 
Internacional recomenda aos governos que, antes de emitir um certificado GMDSS para um marítimo que já possua um 
certificado mas que não seja o GMDSS, exija do candidato que seja aprovado, ao menos, em um 
exame limitado, de acordo com os procedimentos e esquemas estabelecidos naquela resolução atentando, 
entretanto, para o fato de que as disposições daque la resolução expiram em l°de fevereiro de 1977, 

PERCEBENDO que. o GMDSS também oferecerá o único método de operar com as comunicações de socorro e 
de segurança para a maioria dos navios aos quais a Convenç30 SOLAS 1974 emendada não se aplica, 

PERCEBENDO TAMBÉM a necessidade de pessoas a bordo de tais navios serem também treinadas e receberem 
certificados de acordo com o Regulamento de Radiocomunicações e com a Convenção STCW de 1978 
emendada, 

RECONHECENDO que isto requer o treinamento e expedição de certificados para um número considerável de 
comandantes, oficiais de convés e de pessoal de radiocomunícações existentes, para que possam assumir as funções 
de operadores de radio de GMDSS antes de IOde fevereiro de 1999, 

.SENDO DA OPINIÃo que, se tal treinamento e certificação forem atrasados, haverã falta de operadores de rádio de 
GMDSS nomundo quando o GMDSS estiver totalmente implantado. 

É ABSOLUTAMENTEURGENTEque os governos: 

.1 tomem as devidas providências para assegurar que lI1l número suficiente de pessoas ao assumirem 
responsabilidades das comunicações de socorro e segurança emseus navios sejam treinados e recebam certificados 
de operadores de rádio de GMDSS antes de IOde fevereiro de 1999, sem que isto reduza a qualidade do treinamento; 

.2 chamem a atenção para este assunto de seus armadores e marítimos, bem como de todos que possam necessitar 
utilizar, ou cujos navios possam necessitar utilizar os serviços GMDSS. 
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Resolução 5 

Treinamento em administração de crise e de comportamento humano para pessoal em~arcado em 
navios de passageiros ro-ro 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO ADOTADO as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Nonnas de Treinamento, 
Expedição de Certificados e Serviço de Quarto de Marítimos (STCW), 1978, e o Código de Treinamento 
de Marítimos, Expedição de Certificados e Serviço de Quarto (Código STCW), 

CONSIDERANDO a resolução V/2.8 da Convenção STCW emendada, a qual exige que os 
comandantes, imediatos, chefes de máquinas, subchefes de máquinas e de qualquer pessoa que 
tenha responsabilidade pela segurança de passageiros em situações de emergência sejam 
treinados em administração de crise e comportamento humano, 

CONSIDERANDO TAMBÉM que o Código STCW, inter alia, exige que tal treinamento seja regulamentado 
pela Administração com base nos padrões desenvolvidos pela Organização Marítima Internacional, 

OBSERVANDO que Comitê de Segurança Marítimo da Organização, na sua sexagésima quinta 
sessão, acordou que o treinamento em administrar crise e comportamento humano é essencial 
para o pessoal chave dos navios de passageiros ro-ro e deve incluir os seguintes elementos: 

comportamento e reações humanas; 

otimização no uso dos recursos; 

desenvolvimento de planos de emergência; 

capacitação em liderança; 

lidar com administração de crise; e 

comunicação, 

OBSERVANDO TAMBÉM que, na opinião do Comitê de Segurança Maritimo, os detalhes de tal treinamento 
em administrar crises e comportamento humano precisam ser ainda desenvolvidos para incluir o 
conhecimento, entendimento e a proficiência a serem atingidos, o método para demonstrar 
competência e os critérios para a sua avaliação, antes de serem incluídos na parte A do código STCW, 

SOLICITA à Organização Marítima Internacional que desenvolva, com urgência, as disposições detalhadas do 
treinamento em administrar crises e comportamento humano para o pessoal de navios de passageiros ro-ro, para 
possível inclusão no Código STCW. 
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Resolução 6 

Treinamento de pessoal embarcado l'm navios de passageiros 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO ADOTADO as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento, Expedição 
de Certificados e Serviço de Quarto de Marítimos (STCW), 1978, incluindo os requisitos mínimos obrigatórios para 
treinamento e qualificação de comandantes, oficiais, subalternos e dem ai s p ess oas an navios de passageiros ro-ro, 

ANTECIPANDO que tais disposições especiais de treinamento aumentarão significativamente a segurança dos 
passageiros a bordo de navios de passageiros ro-ro ansituações de emergência, 

RECONHECENDO a contribuição importante do pessoal dos navios mevacuação dos passageiros a bordo (lI1 

situações de emergência, 

PERCEBENDO que o pessoal indicado para dar assistência aos passageiros em situações de emergência a bordo de 
navios de passageiros pode ter que ajudar seu companheiro de tripulação que não tenham sido especialmente 
treinados e que isto pode afetar o comportamento dos passageiros fI11 tais situações, 

A1ENTANIJO para o. fato de que alguns membros da tripulação de navios de passageiros não necessitun ser 
treinados nos mesmos padrões adotados para o pessoal de navios de passageiros ro-ro, 

I. SOLICITA à Organização Marítima Internacional que examine a possibilidade de desenvolver as disposições 
apropriadas cobrindo o treinamento de comandantes, oficiais, marítimos subalternos e demais pessoas servindo a 
bordo de navios de passageiros, para inclusão no Código S TCW de 1978 emendado; 

2. SOLICITA às Partes do Código STCW de 1978 que analisem a possibilidade de aplicar voluntariamente as 
disposições relevantes de treinamento da regra V /2 oopessoal que serve a bordo denavios depassageiros. 
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Resolução 7 
Controle das implicações da certificação alternativa 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO ADOTADO a<; emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento , Expedição de 
Certificados e 'Serviço deQuarto de Marítimos (STCW), 1978, 

RECONHECENDO que o capítulo VII do anexo revisado da Convenção STCW prevê sistemas de certificação 
alternativos e que tais sistemas podem ser imp lantados de diferentes maneiras pelas Partes da Convenç[o, 

RECONHECENDO AINDA que a experiência com tais sistemas são, presentemente, limitados e que podem afetar 
significativamente a distribuição do trabalho e das responsabilidades entre os membros da tripulação, 

DESEJANDO assegurar que a implantação de tais sistemas não será, consequentemente, prejudicial à 
segurança da vida humana no mar, à segurança do navio, da sua operação ou à proteção do meio 
ambiente marinho, 

SOLlCIT A ao Comitê de Segurança Marítimo da Organização Marítima Internacional manter em revisão a 
implantação do capitulo VII do anexo revisado da Convenção STCW bem como as seções relevantes do 
Código STCW com vistas a: 

.1 identificação dos sistemas de certificação alternativa em implantação conforme o capitulo VII; 

.2 determinação de quando tornam-se necessárias revisão para que O Código STCW assegure que os 
requisitos para implantação de tais sistemas são adequados e eficazes; e 

.3 desenvolvimento adicional dos princípios contidos na regra VlU3 e dos esclarecimentos relativos a sua 

aplicação. 
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Resolução 8 

Promoção de conhecimento técnico, capacitações e profissionalismo dos marítimos 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO AOOTAOOas emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Nonnas de Treinamento, Expedição 
de Certificados e Serviço de Quarto de Marltimos (STCW), 1978, visando a fortalecer a implantação daCon­
venção e, consequentemente, melhorar a competência dos marítimos, 

PERCEBENDO que a eficácia global de todo o processo de seleção, treinamento e expedição de certificado 
somente pode ser avaliado por meio de experiência, capacidades e competência exibidas pelos maritimos no 
desempenho de suas funções a bordo dos navios, 

RECOMENDA que as Administrações estabeleçam esquemas tais que garantam que as empresas denavegação: 

.I estabeleçam critérios e processos de seleção de pessoal que mostrem os mais altos padrões possíveis de 
conhecimentos técnicos, capacitação e profissionalismo; 

2 façam o acompanhamento dos padrões exibidos pelo pessoal dos navios oodesempenho de suas funções a 
bordo; 

.3 incentivem todos os oficiais a participar ativamente do treinamento do pessoal mais moderno; 

.4 acompanhem com cuidado e revejam periodicamente o progresso feito pelo pessoal mais moderno na aquisição de 
conhecimentos e capacitação durante o serviço a bordo dos navios; 

.5 dêem treinamento de recordação e atualização ml intervalos adequados na medida das necessidades; e 

.6 tomem as medidas apropriadas para encorajar o orgulho pelo serviço e o profissionalismo por parte do pessoal 
que empregam. 

Resolução 9 

Desenvolvimento de padrões internacionais de saúde para maritimos 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO AOOTAOO as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Nonnas de Treinamento, Expedição de 
Certificados e Serviço de Quarto de Maritimos(STCW), 1978, 

OBSERVANDO a falta de padrões internacionais acordados de saúde para marítimos, 

RECONHECEi'IDO a importância da condição geral de saúde do comandante do navio e de sua tripulação para a 
seguranl'a da vida humana e da propriedade no mar bem como para a proteção do meio ambiente marinho, 

TOMANDO CONHECIMENTO das convenções da Organização Internacional do Trabalho acerca dos 
exames médicos de marltimos, 

OBSERVANDO AINDA que a Organização Internacional do Trabalho e a Organização Mundial de Saúde estão 
desenvolvendo pesquisas sobre os requisitos atuais para exame médico dos marítimos em bases 
globais, 

SOLICITA à Organização que desenvolva padrões internacionais de condições de saúde para 
marítimos, em cooperação com a Organização Internacional do Trabalho e a Organização Mundial de Saúde. 
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Resolução 10 

Treinamento de prAticos, de pessoal do serviço de trá rego de navios e de pessoal marftimo empregado 
(fl) unidades "ofl-shoTe" m óvels 

A CONFERÊNCIA, 

TENDO ADOTADO"as emendas de 1995 à Convenção Internacional sobre Normas de Treinamento, Expedição de 
Certificados e Serviço de Quarto de Marítimos (STCW), 1978, 

TENDO EM MENTE a contribuição prestada pelos prAticos. pelo pessoal do serviço de tráfego de navios e pelo 
pessoal marítimo empregado an wtidades "off-shore" móveis à segurança da vida hwnana e dapropriedade 
no mar bem como à proteção do meio ambiente marinho, 

OBSERVANDO que as restrições de tempo têm impedido que seja dada atenção total à possibilidade de mcluir 
disposições sobre treinamento e expedição de certificados para esse pessoal nas emendas da Convenção STCW de 
1978 adotada pela Conferência, 

SOLICITA que a Organização Maritima Internacional examine a. possibilidade de desenvolver disposições 
abrangendo o treinamento e expedição de certificados para os prátic.os, pessoal do serviç.o de trafego de navios e 
pessoal marftimo empregado em unidades "off-shore" m6veis para inclusão m Convenção STCW de 1978. OJ on 
outro instrumento w instrumentos. o que for mais adequado. 

Reso{uç(lo 11 

PromoçAo de cooperaçAo técnica 

A CONFERENCIA, 

TENDO ADOTADO as emendas de 1995 à Convenção lnternadonal sobre Normas de Treinamento. Expedição de 
Certificados e Serviço de Quarto de Marítimos (STCW). 1978, 

RECONHECENDO a importância de educação e treinamento adequados e experiência apropriada para todos os 
marltimos, 

OBSERVANDO as dispositivos das emendas de 1995 à Coo.vençi\o STCW de 1978 que visam a melhoria dos 
requisitos mínimos obdgat6rios para o treinamento e qualificação de todos 05 marltimos, 

RECONHECENDO AINDA que, em alguns casos, poderá haver limitação de recursos para obter 11. experiência requerida e 
para promover programas de treinamento especializado, particularmente em paises em desenvolvimento, 

ACREDITANDO que a promoção de cooperaç!lO técnica em nivel intergovernamental apoiará aqueles 
paises que ainda não disponham de conhecimento ou T«UTSOS adequados para prover tais treinamentos e 
experiência para implantar as disposições contidas na Convenç!lo STCW. 

1. ENFATICAMENTE INSTA as. Partes a fornecer, roprocurar oferecer, ancooperaç!lo com a Organização Marítima 
Internacional, assistência àqueles pafses que tenham dificuldades Em atender aos requisitos mais exigentes da 
Convenção STCWe que solicitem esta assistência. 

2. SOLICITA à Organizaçao Marltima Internacional que envide tc.do o esforç.o no sentido de oferecer li 
assistência solicitada e que providencie a inclusão de dispositivos adequados para lal fim, dentro do 
programa de cooperação técnica. 
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Resoluçá{) 12 

Contribuição da Universidade Marltima Mundial (WMU) para o aperfeiçoamento d 
treinamento Illarltimo 

A CONFERÊNCIA, 

Dezembro de 2008 

TENDO ADOTADO ~s emendas de 1995 à Convenção Intcl1m,ioual sobre Nomlas de Tr~ifjameJllo . Expedição de 
Certificados e Serviço de Quarto de Marltimos (STCW), 1978, 

TENDO TAMBÊM ADOTADO a resolnç3o 11 5o·ore a Promoçao de cooperaç-ão técnica, 

ATENTANDO para o fato de que muitos países, em particubr os paises em desenv;lvimento, poderr, ter 
dificuldades em atingir os nfveis de treinamento e de avaliaç~o exigidos pela Convenção 
emendada, 

RECONHECENDÓ o significado da contribuiçilo prestada pelos graduados da WMU, em particular em 
pafses em dt:Sellvolyjmemos, par~ a implantação da Conver.ç3o STCW ernemli\Qa e dos padrões de I1CillmnenlO mais 
exigentes bem como para a implantação dos padrões incorporados em várias convençõcs da Organiza~ào 
Malitima lmemacional relacionadas com a segurança marltima e com a prevenção da poluição. 

ESTANDO TAMB~M consciente de que existe uma necessidade permanente I'ara que o pessoal 
eovol vido no campo de navegaçao marítima possuo wn adequado nível de educação e treinamento, de modo a glo­
balmente alcançar, de m.n~tr. unifonne e eficaz, os objetivos da Organiza~ao no que diz le~peito a uma 
navegação mais segura e oceanos mais limpos, OBSERVANDO qUe esta necessidade pcrmalle~fe pode ser 
atendida pela WMIJ .)sumindo o papel de wndutora do prOC~55o de Ir~n5ferencia à: educação e conh~imcntos 
m u r It im o S /Xlr meio de suas atividades e 00 sua rede de estal:>elecimcnto. de treinamento In ar ít i m o a' ançailo, 

LlNSTAque a Organização çontinue a: 

,I utilizar 05 recursos e o conhecimento espcoializado da WM t; para transferir educação e wnhecimemos marillmos 
para onde se fizer nccossario, partjç\llal1uente anpa(ses andescn vo I vim ~nto; e 

2 in~ntivar e dar apoio à WMUque esta assuma a responsabilidade de condulir a promoção e implantaçilo de um 
rede de estabelecimentos ~e treinamento maritimo avanç~Qo: 

2. RJ;:COMENDA ENFATICAMThIE que os govenlos continuem a apoiar e utilizar 05 recursos da WMU para 
atender às suas lle~ess.i~ade: d~ .onferençi&\as e adlTliní~trildQres marítimos altamente treinados; 

3, SOLICITA que o Seçreto\rio-GeraI da Organ~çJo traga esta resolução 11 apreciaçao da A:i.lembleia daOrgaJiU\~.:lo 
convidando-a a examinar a pos,ibilidadc de adotar unía resolução similar. 
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Bahia 
.\linoria-lJEM - Antonio Carlos Júnior* (5) 
Bloco-PR - César Borges* 
POT - João Durval** 

Rio de Janeiro 
Bloco-PR8 - Marcelo Crivella* 
.\Iaioria-P.\IDB - Paulo Duque* (S) 
Bloco-PP - Fnlllcisco Dornelles** 

Maranhão 
.\Iaioria-P.\IDB - Lobão Filho* (S) 
.\Iaioria-P.\IDB - Roseana Sarne:y* 
PTB - Epitácio Cafeteiw** 

Pará 
.\Iinoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (5) 
PSOL - José Ner:y* (5) 
.\Iinoria-PSDB - Mário (outo** 

Pernambuco 
.\Iinoria-DEM - Marco Maciel* 
.\Iinoria-PSDB - Sérgio Guernl* 
.\Iaioria-P.\IDB - Jmbas Vasconcelos** 

São Paulo 
Bloco-PT - Aluizio Mercadante* 
PTB - Romeu Tuma* 
Bloco-PT -I::duardo Suplicy** 

Minas Gerais 
.\Iinoria-PSDB - Eduardo Azeredo* 
.\Iaioria-P.\IDB - Wellington Salgado de 
Oliveira* (S) 

.\Iinoria-DEM -l:,liseu Resende** 

Goiás 
.\linoria-lJEM - Demóstenes Torres* 
.\linoria-PSlJB - Lúcia Vânia* 
.\linoria-PSlJB - Marconi Perillo** 

Mato Grosso 
.\linoria-lJEM - Gilberto Goellner* (S) 

Bloco-PT - Serys Slhessmenko* 
.\linoria-lJEM - Ja:yme Campos** 

Rio Grande do Sul 
Bloco-PT - Paulo Paim* 
PTB - Sérgio Zambiasi* 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Pedro Simon** 

Ceará 
PlJT - Patrícia Sabo:ya* 
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati* 
Bloco-PC DO B -Inácio Arruda** 

Paraíba 
Minoria-DE.\'I - Efraim Morais* 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - José Maranhão* 
Minoria-PSDB - Cícero Lucena** 

Espírito Santo 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Gerson Camata* 
Bloco-PR - Magno Malta* 
Bloco-PSB - Renato Casagrande** 

Piauí 
Minoria-DE.\'I - Heráclito Fortes* 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Mão Sant<l* 
PTB - João Vicente Claudino** 

Rio Grande do Norte 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Gmibaldi Alves Filho* 
Minoria-DE.\'I - José Agripino* 
Minoria-DE.\'I - Rosalba Ciarlini** 

Santa Catarina 
Bloco-PT -Ideli Salvatti* 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Neuto De Conto* (S) 

Minoria-DE.\'I - Raimundo Colombo** 

Alagoas 
Minoria-PSDB - João Tenório* (S) 

Maiol"Ía-P.\'IlJB - Renan Calheiros* 
PTB - Ada Mello** (S) 

Sergipe 
Maiol"Ía-P.\'IlJB - Almeida Lima* 
Bloco-PSB - Antonio Cmlos Valadares* 
PSC - Virginio de Cmvalho** (S) 

Mandatos 
*; Período 2003/2011 * *; Período 2007/2015 
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Amazonas 
.\linoria-PSlJB - Arthur Virgílio* 
PDT - Jefferson Praia* (S) 

Bloco-PT - João Pedro** (S) 

Paraná 
Bloco-PT - Flávio Arns* 
PDT - Osmar Dias* 
.\linoria-PSlJB - Alvaro Dias** 

Acre 
.\Iaioria-P.\IDB - Geraldo Mesquita Júnior* 
Bloco-PT - Marina Silva* 
Bloco-PT - Tião Viana** 

Mato Grosso do Sul 
Bloco-PT - Delcídio Amaral* 
.\Iaioria-P.\IDB - Valter Pereira* (S) 

.\linoria-PSlJB - Marisa Serrano** 

Distrito Federal 
.\linoria-lJEM - Adelmir Santana* (S) 

PDT - Cristovmn Bumque* 
PTB - Gim Argello** (S) 

Rondônia 
Bloco-PT - Fátima Cleide* 
.\Iaioria-P.\IDB - Valdir Raupp* 
Bloco-PR - Expedito Júnior** 

Tocantins 
Bloco-PR - João Ribeiro* 
.\Iaioria-P.\IDB - Leomar Quintanilha* 
.\linoria-lJEM - Kátia Abreu** 

Amapá 
.\Iaioria-P.\IDB - Gilvam Borges* 
.\linoria-PSlJB - Papaléo Paes* 
.\Iaioria-P.\IDB - José Sarney** 

Roraima 
Bloco-PT - Augusto Botelho* 
.\Iaioria-P.\IDB - Romero Jucá* 
PTB - Mozarildo Cavalcanti** 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS - CAE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (PT-SP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eliseu Resende (DEM-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

I::duardo Suplic:y (1'1) I. Flávio Arns (1'1) 

Francisco Dornelles (PP) 2. Ideli Sa[vatti (1'1) 

Delcídio Amaral (1'1) .,. Mmina Silva (1'1) (R) 

Aluizio Mercadante (1'1) 4. Mmcelo Crivei la (I'RI3) 

Renato Casagnmde (1'513 ) 5. Inácio Arruda (I'C DO (3) 

I::xpedito Júnior (I'R) 6. Patrícia Sabo:ya (PDT) (I) 

Serys Slhessarenko (1'1) 7. Antonio Carlos Valadares (I'SI3) 

8. César Borges (PR) 

Maioria ( PMDB ) 

Romero Jucá (I'MDI3) I. Valter Pereinl (I'MDI3) 

Valdir Raupp (I'MDI3) 2. Roseana Sarney (I'MDI3) 

Pedro Simon (I'MDI3) .,. Wellington Salgado de Oliveinl 

Mão Santa (I'MDI3) 4. Leomm Quintanilha (I'MDI3) 

Gilvmn Borges (PMDB) (5.12) 5. Lobão Filho (I'MDI3) (6) 

Neuto De Conto (I'MDI3) 6. Paulo Duque (I'MDI3) 

Gerson Camata (I'MDI3) 7. Jarbas Vasconcelos (I'MDI3) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (DcM) 

Antonio Carlos Júnior (DEM) (15) 

I:,liseu Resende (DEM) 

Ja:yme Campos (DCM) 

Kátia Abreu (llcM) (I Lll) 

Raimundo Colombo (DEM) (lO) 

Cícero Lucena (1'5DI3) 

Flexa Ribeiro (I'SDI3) 

Sérgio Guerra (I'Slll3) 

Tasso Jereissati (1'5DI3) 

João Vicente Claudino 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
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I. Gilberto Goellner (DEM) 

2. Heráclito Fortes (DCM) ( 14) 

.,. Demóstenes Torres (DCM) 

4. Rosalba Ciarlini (DEM) 

5. Marco Maciel (DCM) 

6. Romeu Tuma (PTB) (2) 

7. Arthur Virgílio (1'5DI3) 

8. Eduardo Azeredo (I'Slll3) (16) 

9. Marconi Perillo (I'Slll3) 

10. João Tenório (I'Slll3) 

PTB (4) 

I. Sérgio Zambiasi (9) 

(I'MDI3) 

novembro de 2008 
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Gim Argello 

PDT 
Osmar Dias 11. Jefferson Praia (7) 

",otas: 
I Senadora Patrícia Sabo}a comunicou filiação partidária em 02 10.2007 (DSr ].10,2(07) 
2. Senador Romeu Tumacomunicou. em 11 10,2007, filiação ao PTI1 (DSr 12.10,20(7) 

quinta-feira 27 

]. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

4. No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,()2,2008 
5. Em 1710412008, o Senador GClnani l10rgcs é designado titular em \"aga antes ocupada pelo Senador GiI\"wTI l1orges. que se encontra licenciado. nos 
termos do arL 43, I. do Regimento Interno. no período de 17.04.2008 a 24,08.2008 (Or. 114/08-(JI.PMDI1) 

135 

6. Em 071051200S. o Senador Lobão filho é de:.ignado Suplente do PMDl1 na Comissão em \irtude de o Senador Fdison Lobão encontrar-se afà:.tado do 
exercício do mandato desde 21/0 11200S. para exercer o cargo de Ministro de Minas c Fnergia, (Or. 1421200S - Gl.PMDl1) 
7 Fm 04,06.200S. o Senador Jcrrerson Praia é designado suplente do PDT na Comi:.são (Or. n" 07/0S-LPDT) 
S, Fm I 01OÓ1200S. a Senadora Marina Sil\"a é de:.ignada Suplente do 11l0eo de Apoio ao Governo. na Comissão (ar. 661200S-Gl.Dl1AG) 
9, Fm 23,06.200S. o Senador Sérgio 7ambiasi é designado membro :.uplente do PTl1 na Comis:.ão (Or. n" IS/200S/GLPTl1). em \aga anteriormente 
pertencente ao 1110eo de Apoio ao Gl)\erno, O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão. como membro suplente do 11l0eo de Apoio ao 
Gl)\erno (Or. n" 069/200S-GLDl1AG) 
lO, O Senador Raimundo Colombo lieeneiou-:.e. nos termo:. do art, 43. inciso:. 1 c 11. do Regimento Interno. no período de 2Ó.Ó.200S a 24, IO.200S 
II Fm 417/200S. o Senador Marco Antônio Costa é de:.ignado titular em vaga ante:. ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que:.e licenciou. nos termos do 
art 43. inei:.os 1 c 11. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.200S a 2S.10.200S, (ar. n" 62/08-GLDFM) 
12 Fm 2Ó,OS,2008. o Senador Gilvam 110rges é designado membro titular do PMDl1 na Comissão (ar. Gl.PMDl1 n" 36212(08) 
13 Fm 29, 10,2008. a Senadora Kátia Abreu é de:.ignada membro titular do Partido Democrata:. na Comis:.ão. em sub:.tituição ao Senador Marco Antônio 
Co:.ta (Or n" I031200S-Gl.DFM) 
14, Fm 2511 11200S. o Senador IIeráelito forte:. é designado suplente do DFM. na Comissão. em sub:.tituição ao Senador Antonio Carlos Júnior. que 
assume a titularidade (ar. 119/0S-GLDFM) 
15, Fm 251111200S. o Senador Antonio Carlos Júnior é de:.ignado titular do DFM. na Comi:.são. em :.ubstituição ao Senador llcráelito rortes. que assume 
a :.uplêneia (Or 119IOS-Gl.DFM) 
16, Fm 2ól1 11200S. o Senador Fduardo A/.eredo é designado Suplente do PSDI1 na Comissão. em substituição á Senadora Lúcia Vânia (Or 
13ó/08-GLPSDI1) 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 
Fax: 3311-4344 

E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Informações: Subsecretaria de lnfonnaçôes - 3311-3325/3572/7279 
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE n° 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar 
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares e 9 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Antonio Carlos Valadmes (PSS) 1. Delcídio Amanll (PT) 

VAGO (6) 2. Serys Slhessarenko (PT) 

I::xpedito Júnior (PR) _). JoJo Vicente Claudino (PTB) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Mão Santa (PMDB) 

VAGO (4) 2. Renato Casagrande (PSS) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Rosalba Cimlini (DJ::M) 11. VAGO (5) 

Raimundo Colombo (DEM) (7) 

Sérgio Guerra (PSDB) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

PDT PSDB PMDB (1) 

Cícero Lucena (PSDB) 11. 

l\otas: 
I Vaga compartilhada entre PMDI1. PSDI1 c PDT 
2. Vaga do PMDI1 cedida ao PSI1 
3. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or N, I 9212007/GI.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
4 Senador Garibaldi Alvc:. filho foi eleito Pre:.idente do Senado em 12,12.2007 (art 77. * 1°. RISr) 
5. fm \irtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro 
6. fm \irtudc do retorno da titular. Senadora Marina Silva 
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termo:. do arL 43. inci:.os I e 11. do Regimento Interno. no período de 26.6.2008 a 24, 10.2008 
8. Vago em \ irtude de o Senador Eduardo Azcredo ter sido :.ubstituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissâo de As:.untos Econômico:. (Ofício n° 
129108-GI .PSDI1) 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plcnario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA 

137 

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do ar!. 52 da 
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Neuto De Conto (PMDB-SC) 

RELATOR: Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Eduardo Suplic:y (PT) I. Renato Casagrande (PSS) 

Francisco Dornelles (PP) 2. Ideli Salvatti (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Mão Santa (PMDB) I. 

Neuto De Conto (PMDB) 2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Raimundo Colombo (DI::M) (4) I. João Tenório (PSDB) (2) 

Osmar Dias (PUT) (I) 2. Cícero Lucena (PSDB) (2) 

Tasso Jereissati (PSDB) 3. F[exa Ribeiro (PSDB) 

'lrJotas: 
I Vaga cedida ao PDT 
2. Vaga cedida ao PSDI1 
3. O PTI1 deixou de integrar o 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de nlwcmbro de 2007. conforme or, N I 9212007/G LPTI1/sr (DSr de 
28/\1107) 
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do arL 43. incisos I c 11. do Regimento Interno. no periodo de 26,6.2008 a 24.10.2008 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS 
REGULATÓRIOS 

139 

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de 
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil, 
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias 
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Guerra (PSDB-PE) 
RELATOR: Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Delcídio Amaral (PT) I. Francisco Dornelles (PP) 

Inácio Arruda (PC DO B) 2. Renato Casagrande (PSB) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

VAGO (2) 2. Valter Pereira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO nJ I. José Agripino (DEM) 

Eliseu Resende (DEM) 2. Romeu Tuma (PTS) 

Sérgio Guerra (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 

",otas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

2. Senador Uaribaldi A hcs filho roi eleito Presidente do Senado em 12. 12.2007 (arL 77. ~ I (l. RISr) 
]. Vago. em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada. nos termos do arL 43. incisos I c lI. do Regimento Interno. no periodo de 
30,6,2008 a 28, 10,2008. c ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comissão de Assuntos Eeonômieos_ (Or n° 62/08-ULOEM) 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de [nlonnações - 3311-3325/3572/7279 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Número de membros: 21 titulares e 21 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (5) 

Patrícia Saboya (1'01) nJ I. Fátima Cleide (1'1) 

Flávio Arns (1'1) 2. Serys Slhessarenko (1'1) 

Augusto Botelho (1'1) .,. expedito Júnior (I'R) 

Paulo Paim (1'1) 4. VAGO ( 1.2.\3) 

Marcelo Crivei la (I'RI3) 5. Antonio Carlos Valadares (I'SI3) 

Inácio Arruda (PC 00 (3) 6. Ideli Sa[vatti (1'1) 

José Ner:y (I'SOL) 7. Magno Malta (I'R) 

Maioria ( PMDB ) 
Romero Jucá (PMDB) I. Leomm Quintanilha (PMDB) 

VAGO (9) 2. Valter Pereinl (PMDB) 

VAGO (6) _). Pedro Simon (PMDB) 

Valdir Raupp (PMDB) 4. Neuto De Conto (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 5. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (OcM) I. Adelmir Santana (oeM) 

Ja:yme Campos (oeM) 2. Heráclito Fortes (oeM) 

Kátia Abreu (OcM) (12_15 ) .,. Raimundo Colombo (OcM) ( 10) 

Rosalba Cimlini (oeM) 4. Romeu Tuma (PTB) (4) 

I::duardo Azeredo (I'SOI3) 5. Cícero Lucena (I'SOI3) 

Lúcia Vânia (I'Slll3) 6. Sérgio Guerra (I'SOI3) 

Papaléo Paes (I'SOI3) 7. Marisa Serrano (I'SOI3) 

PTB (7) 

Mozarildo Cavalcanti (R. 11 ) I. Ada Mello (14) 

PDT 

João Durval 11. Cristovam Buarque 

l\otas: 
I O Senador rernando Collor encontra-se licenciado. nos termos do Requerimento n° 968. de 2007. apH1\ado em 27/0812007 

novembro de 2008 

2. fm 04/0912007. o Senador fuel}des Mello é designado Suplente do 11l0eo de Apoio ao Glwerno na Comissão. em substituição ao Senador rernando 
Collor(Or 141/2007-GI.0I1AG) 
3 Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10,2007 (OSr 3.10.2007) 
4. Senador Romeu Tuma comunicou. em II 10.2007. filiação ao PTI1 (Osr 12,10.2(07) 
5. O PTI1 deixou de integrar o 11l0eo de Apoio ao Glwerno. a partir de 22 de novembro de 2007. conforme or N, I 9212007/GI.PTl1Isr (OS r de 
28111107) 
6. Senador Garibaldi Alves rilho foi eleito Presidente do Senado em 12,12.2007 (art 77. * 1°. RISr) 
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no osr de 14,02.2008 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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8. rm 23104/2008. o Senador Gim Argcllo deixa de integrar a Comissão (ar. 7312008-GI.PTI1) 
9. o Senador Geraldo Mesquita J(mior solicitou seu desligamento (Or. n" (l08/08 GSGMJ c OI'. GI.PMDI1 n" 1912008 - Dsr 22.02,20(8) 
10, () Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos lermos do art. 43. incisos J c 11, do Regimento Interno. no período de 26.6.2008 a 24. IO.2U08 
11 Fm 02/0712008, o Senador Mlvarildo Ca\alcanli é designado Titular do PTI1, na Comissão. em \aga antes ocupada pelo Senador Gim Argcllo (OI'. 
11112008-GI.PTI1) 
12. Fm 4/712008. o Senador Marco Antônio Costa c designado titular em \aga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que se licenciou. nos lermos do 
art. 43, incisos I c 11. do Regimento Interno. no periodo de 30.6.2008 a 28, 10.2008, (Or. n" 62108-GLDrM) 
13, Vago. em virtude do ala:.tamento do Senador ruelydes Mello. devido ao retorno do Senador rernando Collor ao exereicio do mandato. cm 
28,12.2007 
14, Fm 07.10,2008. a Senadora Ada Mello c designada membro suplente do PTI1 na Comi:.:.ào (Or. n" 14512008/GLPTI1) 
15, Fm 29. I 0,2008. a Senadora Kátia Abrcu c designada membro titular do Partido Democratas na Comi:.:.ào. em sub:.tituiçào ao Senador Marco Antônio 
Costa (Or n" I03/2008-GLDFM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.o 09 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3515 
Fax: 3311-3652 

E-mail: scomcas@senado.gov.br 

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Paulo Paim (PT) L Flávio Arns (PT) 

Marcelo Crivella (PRB) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Jayme Campos (DEM) I. VAGO 111 

Lúcia VJnia (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

'lrJotas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I1loco de Apoio ao Glncrno. a partir de 22 dc ntncmbro de 2007. conformc oro N. 19212007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 
2, O Senador Geraldo Me:.quita Júnior solicitou seu dcsligamento (Or. n" 008/08 GSGMJ e or GI.PMDI1 n" 1912008 - Dsr 22.02,20(8) 
3, Vago. em virtude de a Senadora Kátia Abrcu encontrar-se licenciada. nos tcrmo:. do art, 43. inci:.o:. I e 11. do Regimento Interno. no periodo de 
30,6,2008 a 28, 10,2008. e ter sido :.ubstituida pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comis:.ào de Assunto:. Sociais (Or n" 62/08-GLDFM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

rndereço na I ntcrnet: http://\\\\\\,senado.go\.br/sfiatlvldade/plcnano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 331 1-3325/3572/7279 
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Flávio Arns (PT-PR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Flávio Arns (PT) I. Fátima C1eide (PT) 

Paulo Paim (PT) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Rosalba Ciarlini (LH:M) 

Eduardo Azeredo (PSDB) I. Papaléo Paes (PSDB) 

2. Marisa Serrano (PSDB) 

",otas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

2. O Senador Geraldo Mc:.quita Júnior solicitou :,cu desligamento (Or. n" 008/0S GSGMJ c ()f. GLPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02,2008) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://w\\.w.scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Informações - 33 I I -33~5/357217~79 

143 



144 quinta-feira 27 ORDEM DO DIA novembro de 2008 

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA 
SAÚDE 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Papaléo Paes (PSDB-AP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Augusto Botelho (PT-RR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Augusto Botelho (PT) I. Antonio Carlos Valadares (PSS) 

Flávio Arns (PT) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
João Durval (PDT) 11. Adelmir Santana (DJ::M) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Rosalba Cimlini (DJ::M) I. VAGO (3) 

Papaléo Paes (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

l\otas: 
I O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or, N, I 9212007/GI.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
2. Vaga cedida pelo PDT ao DfM 
3. Vago. em \irtudc de a Senadora Katia Abreu encontrar-se licenciada. no:, lermos do art. 43. incisos J c 11. do Regimento Interno. no período de 
30,6.2008 a 28.10.2008. c ter :.ido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comissão de Assuntos Sociais, (Or. n° 62/08-GLDEM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel (OEM-PE) (2) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Valter Pereira (PMOB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Ser:ys Slhessarenko (PT) I. Inácio Arruda (PC DO B) (13) 

Marina Silva (PT) (8) 2. Francisco Dornelles (PP) (1.12.13) 

Eduardo Suplicy (PT) 3. César Borges (I'R) 

Aluizio Mercadante (PT) 4. expedito Júnior (I'R) (13.\4 ) 

Ideli Salvatti (PT) 5. Magno Malta (I'R) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 6. Marcelo Crivella (I'RIl) ( lG) 

Maioria ( PMDB ) 
Jarbas Vasconcelos (PMDB) I. Roseana Smne) (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 2. Wellington Salgado de Oliveira (I'MOIl) 

Romero Jucil (PMDB) 3. Leomar Quintanilha (I'MOIl) 

Almeida Lima (PMDB) 4. Valdir Raupp (I'MOIl) 

Valter Pereira (PMDB) 5. José Manlnhão (I'MOIl) 

Gilvam Borges (PMDB) (7.15) 6. Neuto De Conto (I'MOIl) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (oeM) I. I::liseu Resende (oeM) 

Marco Maciel (OEM) 2. Jayme Campos (llEM) 

Demóstenes Torres (oeM) 3. José Agripino (OEM) 

Kiltia Abreu (DEM) (IU7) 4. Alvaro Dias (I'SOIl) (3) 

Antonio Carlos Júnior (llEM) 5. Virginio de Carvalho (I'Se) (6) 

Arthur Virgílio (I'SOIl) 6. Flexa Ribeiro (I'SOIl) 

Eduardo Azeredo (I'Sllll) 7. João Tenório (I'Sllll) 

Lúcia VJnia (I'SOIl) 8. Marconi Perillo (I'SOIl) 

Tasso Jereissati (I'SOIl) 9. Mário Couto (I'SOIl) 

PTB (5) 

Epitácio Cafeteira I. Mozmildo Cavalcanti 

PDT 
Osmar Dias (9) I. Cristovam Buarque (10) 

",otas: 
I Em 0710812007. o Senador Marcelo Cri\"ella é de:.ignado quarto suplente do 11I0co de Apoio ao Glwerno na Comi:.:.ào. em :.ubstituição ao Senador 
Inácio Arruda (Or 13 112007-GLDI1AG) 
2 Eleito em 8,8.2007 
3, Vaga cedida pelo DFM ao PSDI1 
4, a PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme ar N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 

145 



146 quinta-feira 27 ORDEM DO DIA novembro de 2008 

5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02.2008 
6. fm O 1/0412008. o Senador Virgínio de Car\"alho é designado Suplente em \"aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo AI\"cs. que se encontra 
licenciada. nos termos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 2(),03.2008 a 3.02,2009 (Of. 30/08-ULOrM c Reg_ n" I 135120(9) 
7. fm 17/0412008. o Senador Geovani Borges é designado titular em \aga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges. que se encontra licenciado. nos 
lermos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 17,()4,2008 a 24,08,2008 (Or. 112/08-GLPMDI1) 
8. fm 03/0612008. a Senadora Marina Silva c designada Titular do I110co de Apoio ao Gl)\crno. na Comissão (Or. 59/20m; - GLDI1AG) 
9. rm 04,oó.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Or. n" 05108-LPDT) 
10, Em 04,OÓ.2008, o Senador Cristovam l1uarque é designado suplente do PDT na Comissão (Or. n" 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar 
Dias 
11 Em 41712008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em \"aga antes ocupada pela Senadora Katia Abreu, que se licenciou, nos termos do 
art. 43. incisos I e 11, do Regimento Interno. no período de 30,ó.2008 a 28, 10.2008. (Or. n" ó2/08-GLDFM) 
12, Em OÓ,08.2008, o Senador rraneiseo Dornelles é designado suplente do I1loco de Apoio ao Gl)\erno na Comissão, em substituição ao Senador 
Marcelo Cri\"ella (Oríeio n" 081 !2008-G LDI1AR) 
13, Em 13,08.2008, a Liderança do I1loeo de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplcneia da Comissão (Ofício n" 
083/2008-G I.DI1AG) 
14, Em 13,08.2008, o Senador rxpedito Júnior é designado suplente do I1loco de Apoio ao Governo na Comissão. em substituição ao Senador João 
Ribeiro (Oficio n" 08312008-GI.DI1AG) 
15, Em 2ó,08.2008, o Senador GiI\"am l10rges é designado membro titular do PMDI1 na Comissão (or, GLPMDI1 n" 354/20(8) 
ló, Em 28,10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do l1Ioeo de Apoio ao Governo na Comissão. em substituição ao Senador José Nery 
(Oficio n" 09612008-GLDI1AG) 
17, Em 29, 10,2008, a Senadora "-atia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Or. n" 10312008-GLDEM) 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.' 3 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Te1efone(s): 3311-3972 
Fax: 3311-4315 

E-mail: scomccj@senado.gov.br 

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos 

parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo 
Te1efone(s): 3311-3972 

Fax: 3311-4315 
E-mail: scomccj@senado.gov.br 

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo 
Te1efone(s): 3311-3972 

Fax: 3311-4315 
E-mail: scomccj@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - CE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque (PDT -DF) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Gilvam Borges (PMDB-AP) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Flávio Arns (1'1) I. Patrícia Saboya (I'lll) ,I, 
Augusto Botelho (1'1) 2. João Pedro (1'1) 

Fátima Cleide (1'1) 3. Marina Silva (PT) (12) 

Paulo Paim (1'1) 4. Antonio Carlos Valadares (I'SIl) 

Ideli Salvatti (1'1) 5. Francisco Dornelles (Pi» 

Inácio Arruda (PC llO Il) 6. Marcelo Crivella (I'RIl) 

Renato Casagrande (I'SIl) 7. João Vicente Claudino (1'11l) 

João Ribeiro (I'R) 8. Magno Malta (I'R) 

MaIOrIa (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (I'Mllll) I. Romero Jucá (I'Mllll) 

Gilvam Borges (I'Mllll) (8.16) 2. Leomar Quintanilha (I'Mllll) 

Mão Santa (I'Mllll) 3. Pedro Simon (I'Mllll) 

Valdir Raupp (I'Mllll) 4. Valter Pereira (I'Mllll) 

Paulo Duque (I'Mllll) 5. Jmbas Vasconcelos (I'Mllll) 

Lobão Filho (PMDB) (5.9) 6. VAGO ( 15.17) 

Gerson Camata (I'Mllll) 7. Neuto De Conto (I'Mllll) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO 14) 

Heráclito Fortes (llEM) 

Virginio de Carvalho (I'SC) (6) 

Marco Maciel (llEM) 

Raimundo Colombo (llCM) (lJ ) 

Rosalba Ciarlini (llEM) 

Marconi Perillo (I'Sllll) 

Marisa Serrano (I'Sllll) 

Papaléo Paes (I'Sllll) 

Flexa Ribeiro (I'Sllll) 

Sérgio Zambiasi (7) 

Cristovam BU<lfque 

Endereço na Inlernet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 33 I I -33~5/357217~79 

I. Adelmir Santana (llEM) 

2. VAGO (11) 

3. Gilberto Goellner (llEM) 

4. José Agripino (llEM) 

5. Kátia Abreu (llEM) ( 14.\&) 

6. Romeu Tuma (1'11l) (2) 

7. Cícero Lucena (I'Sllll) 

8. I::duardo Azeredo (I'Sllll) 

9. Sérgio Guerf<l (I'Sllll) 

10. Lúcia VJnia (I'Sllll) 

PTB 

PDT 
11. VAGO (10) 
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l\otas: 
I Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10,2007 (DSr 3 [0.2007) 
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em II 10.2007. filiação ao PTI1 (Osr 12. IO.2(07) 
3. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme or, N, I 9212007/Gl.PTl1/sr (OS r de 
28/\1107) 
4 O Senador Edison Lobão cncontra-:,c afastado do exercício do mandato desde 21 lO I /2008. para exercer o cargo de Ministro de Minas c Fncrgia 
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of' n° 008108 GSGMJ c ar. GI.PMDI1 n° 19/2008 - Dsr 22.02.2008) 
6. rm O I /0412008. o Senador Virgínio de Car\"alho é designado Titular em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo A I \es. que se encontra 
licenciada. nos termos do art, 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 20,03.2008 a 3.02,2009 (Or 30/08-GLDEM c ReQ. n" 1 135120(9) 
7. fm 07/0412008. a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Or n" 18. de 2008. da I.iderança do PTB) 
8. fm 17/0412008. o Senador Geovani Borges é designado Titular em Yaga antes ocupada pelo Senador Gil \am Borges. que se encontra licenciado. nos 
termos do art, 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 17,04,2008 a 24,08,2008 (Or. 11 O/08-GLPMDB) 
9. fm 07/0512008. o Senador Lobão rilho é designado Titular do PMDB na Comissão (ar. 14312008 - GLPMDB) 
lO Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres. ocorrido em 23.05.2008 
11 Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres. em 04.(16.2008 (Or. N" 053108-GLDfM) 
12 Em 1010612008. a Senadora Marina Silya é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo. na Comissão (ar. 64/2008-GLDBAG) 
13 o Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do art. 43. incisos I c li. do Regimento Interno. no periodo de 26,6,2008 a 24, 10,2008 
14 Em 4/712008. o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora "'-átia Abreu. que se encontra licenciada. 
nos termos do arL 43. incisos I c 11. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.2008 a 28.10.2008, (ar. n" 62/08-GLDfM) 
15 Em 09,07.2008. o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (ar. GI.PMDB n" 22012(08) 
16 Em 26,08.2008. o Senador Gilyam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (or, GLPMDB n" 363/2(08) 
17 Vago em yirtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exereieio do mandato. em 27,10.2008 
18 Em 29,10,2008. a Senadora "'-atia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (ar. n" I0312008-GLDEM) 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11 :OOHS - Plenário n" 15 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3498 
Fax: 3311-3121 

E-mail: julioric@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

Número de membros: 12 titulares e 12 suplentes 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Paulo Paim (PT) I. Antonio Carlos Valadares (PSB) 

Flávio Arns (PT) 2. Ideli Salvatti (PT) 

Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Magno Malta (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
VAGO nJ I. Marcelo Crivella (PRB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Valdir Raupp (PMDB) 

Paulo Duque (PMDB) 3. Valter Pereira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (4) I. VAGO li' 

Romeu Tuma (PTB) 2. Marco Maciel (LH:M) 

Rosalba Ciarlini (LH:M) 3. Raimundo Colombo (DEM) (5) 

Marisa Serrano (PSDB) 4. I::duardo Azeredo (PSDB) 

Marconi Perillo (PSDB) 5. Flexa Ribeiro (PSDB) 

PDT 
Fnlncisco Dornelles (PP) I. Cristovam Buarque 

",otas: 

151 

I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Ahcs encontrar-se licenciada. no:. termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 
20,03.200S a 3,02,2009. e ter sido :.ubstituída pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de rdueação. Cultura e rsporte (OI'. 301200S-GLDrM e 
Req, n" 1 13512(09) 
2, O PTI1 deixou de integrar o 1110eo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
2S/111(7) 

O Senador Geraldo Me:.quita Júnior solicitou :.eu desligamento (Or. n" 008/0S GSGMJ e Of. GLPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02,2008) 
4 Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres. em 04.(16.200S (Or. N" 053/08-GLDrM) 
5 O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. no:. termos do art. 43. incisos I e 11. do Regimento Interno. no período de 26,6,2008 a 24, 10,2008 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-mail: julioric@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/p1cnano 
lnlormações: Subsecretaria de lnlonnações - 3311-3325/3572/7279 
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE - CMA 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMOB-TO) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Marisa Serrano (PSOB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Renato Casagrande (PSB) I. Flávio i\rns (PT) 

Marina Silva (PT) (7) 2. Augusto Botelho (PT) 

Fátima Cleide (PT) 3. Serys Slhessmenko (PT) 

César Borges (PR) 4. Inácio Arruda (PC DO B) 

5. I::xpedlto JÚlllor (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Gilvam Borges (PMDB) (5.11) 

Valdir Raupp (PMDB) 3. Almeida Lima (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 4. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Eliseu Resende (llI'M) I. Adelmir Santana (llI'M) 

Heráclito Fortes (llI'M) 2. VAGO 111 

Gilberto Goellner (llI'M) 3. VAGO (3) 

José Agripino (llCM) 4. Raimundo Colombo (llI'M) {91 

Cícero Lucena (I'Slll3) ( 10) 5. Papaléo Paes (I'Slll3) (4) 

Marisa Serrano (I'Slll3) 6. Flexa Ribeiro (I'Slll3) 

Marconi Perillo (PSlll3) 7. Arthur Virgílio (I'Slll3) 

PTB 
Gim Argello (6) 

PDT 
Jefferson Praia (8) 

",otas: 
I O Senador Cé:.ar l10rges deixou o Partido Democratas (DEM) c se filiou ao Partido da Republiea (PR). conforme comunicado de 1"/1012007 
2, O PTl1 deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme ar, N. 192/2007/G1.PTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
3, O Senador Edison I.obão encontra-se alà:.tado do exercício do mandato desde 21/0112008. para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia 
4, Em 1510412008. o Senador Papaléo Paes c designado Suplente do PSDl1 na Comissão. em substituição à Senadora 1.úeia Vânia (ar. 50/2008-
G1.PSDB) 
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5, Em 1710412008. o Senador Gelnani l10rges c designado Suplente em \aga antes ocupada pelo Senador Giham l1orges. que se encontra licenciado. nos 
termos do arL 43. I. do Regimento Interno. no período de 17,04.2008 a 24,08.2008 (ar. 121/08-GI.PMDI1) 
6 Em 2210412008. o Senador Gim Argel10 c designado Titular do PTI1 na Comi:.são (ar. 7112008-GLPTI1) 
7 Em 0310612008. a Senadora Marina Silya c de:.ignada Titular do moeo de Apoio ao Glwerno. na Comissão (ar. 5812008 - G1.DI1AG) 
8 Em 04,06.2008. o Senador Jefferson Praia c designado titular do PDT na Comissão (ar. n" 06/08-LPDT) 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de Infonnações - 3311-33~5/357217~79 
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9. o Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do arL 43, incisos I c [I. do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24. 10.2008 
10, Em 05,08.2008, o Senador Cicero Lucena é designado titular do PSDI1 (moco Parlamentar da Minoria) na Comissão. em substituição ao Senador 
Mario Couto (OCício n" 102/08 - UI.PSDI1) 
li Em 26.08.2008, o Senador GiI\"am l10rges é designado membro suplente do PMDI1 na Comissão (ar. GI.PMDI1 n" 36112(08) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 1I :30HS - Plenário n° 6 - ALA NILO COELHO 

Telefone(s): 3311-3935 
Fax: 3311-1060 

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL 

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

RELATOR: VAGO 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (I) 

Renato Casagrande (PSB) I. Flávio Arns (PT) 

Inácio Arruda (PC DO B) 2. l:.xpedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Valter Pereira (PMDB) 11. VAGO OI 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Adelmir Santana (Dl:.M) 

Marconi Perillo (PSDB) 2. Marisa Serrano (PSDB) 

VAGO (11 

",otas: 
I O PTI1 deixou de intcgrar o l1Ioeo dc Apoio ao Govcrno. a partir dc 22 de 11lnembro dc 2007. eonformc Of N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/(7) 
2, Senador Garibaldi AI\es filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12,2007 (arL 77. ~ l(l. RISr) 
], Vago. em virtude de o Scnador Cieero Lucena tcr sido substitui do pelo Senador Mario Couto. na Comissão de Mcio Ambientc. Dcfesa do Consumidor 
c riseali;raçào c Controle (OI'. 4012008-GLPSDI1) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plcnario 
Informações: Subsceretarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Césm Borges (PR) I. Inácio Arruda (PC DO B) 

Serys Slhessarenko (PT) 2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 11. VAGO (3.4.6) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (I) 1. Adelmir Santana (DJ::M) 

Cícero Lucena (PSDB) (5.7) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

l\otas: 
I O Senador Ccsar l10rges deixou o Partido Democratas (DfM) c se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1"/10/2007 
2. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conforme or N, I 9212007/Gl.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
3 Senador Garibaldi Alves filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77. * 1°. RISr) 
4. fm 13/0512008. o Senador Geovani l1orge:. é de:.ignado Suplente do PMDI1 na Subcomi:.são (Of. 27/08-eMA) 
5. Vago. em \ irtude de o Senador Cícero Luccna ter sido sub:.tituído pelo Scnador Mário Couto. na Com issão de Meio Ambiente. Dele:.a do Con:.umidor 
c fiscalização e Controle (Or. 40/2008-GLPSDI1) 
6 Vago cm \irtudc do retorno do titular á Ca:.a. Senador Giham l1orges. cm 25,08.2008 (ar. n° 07312008 - GSGI1) 
7. fm 05/1 112008. o Senador Cicero I .ucena é de:.ignado titular do PSDI1 na Subcomi:.:.ão (Oficio n° 127/08-G I .PSDI1) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM 
MUNDIAL DA ÁGUA 

159 

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas. a realizar-se no 
Brasil. e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Marina Silva (PT-AC) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 

RELATOR: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 
M<lrin<l Silva (PT) (1) I. Fátima C1eide (PT) 

Renato Casagrande (PSB) 2. César Borges (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Almeida Lima (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Marisa Serrano (PSDB) I. Flexa Ribeiro (PSDB) 

Gilberto Goellner (DEM) 2. Adelmir Santana (DEM) 

",otas: 
I Em 18.06.2008. a Senadora Marina Silva é dc:.ignada titular do 1110co de Apoio ao Glwcrno na Subcom issão(Or N" 5712008-CMA) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Endereço na Internet: http://w\\.w_scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA 
AMAZÔNIA 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
VICE-PRESIDENTE: VAGO (2) 

RELATOR: Senador Expedito Júnior (PR-RO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 

Renato Casagnmde (PSS) 1. expedito Júnior (PR) 

VAGO (I) 2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) 11. VAGO IH 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Flexa Ribeiro (PSDB) I. VAGO 14[ 

Gilberto Goellner (DJ::M) 2. Arthur Virgílio (PSDB) 

l\otas: 
I O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14,05,2008. em virtude do retorno da titular. Senadora Marina SiI\"a 
2 O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14,05.2008 
3 fm 18/0612008. o Senador Geovani l1orgc:. é dc:.ignado Suplente do PMDI1 na Subcomi:.são (Of. 5812008-CMA) 
4 Vago. em \irtudc de o Senador Cicero l.ucçna ter sido substituído pelo Senador Mário Coulo. na Comissão de Meio Ambiente. Dcle:.a do Con:.umidor 
e fiscalização c Controle (Or. 40/2008-UI.PSDI1) 
5 Vago em \irtude do retorno do titular à Ca:.a. Senador Uiham l1orges. em 25,08.2008 (ar. n° 07312008 - USUI1) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (8) 

Flávio Arns (PT) I. Serys Slhessmenko (PT) 

Fátima Cleide (PT) 2. I::duardo Suplic)' (PT) 

Paulo Paim (PT) 3. Marina Silva (PT) (12) 

Patrícia Saboya (PDT) (5) 4. Ideli Salvatti (PT) 

Inácio Arruda (PC DO B) 5. Marcelo Crivella (PRB) 

Jose Nery (PSOL) (U_) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Mão Santa (PMDB) 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 2. Romero Jucá (PMDB) 

Paulo Duque (PMDB) 3. Roseana Sarney (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 4. Valter Pereira (PMDB) 

Gilvam Borges (PMDB) (ILll) 5. Jmbas Vasconcelos (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

César Borges (I'R) (4) I. VAGO 

Eliseu Resende (llI'M) 2. Heráclito Fortes (llI'M) 

Romeu Tuma (1'11l) (6) 3. Jayme Campos (llI'M) 

Gilberto Goellner (llI'M) 4. Virginio de Carvalho (PSe) ( 10) 

Arthur Virgílio (I'Sllll) 5. Mário Couto (PSllll) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 6. Lúcia Vânia (I'Sllll) 

Magno Malta (I'R) n.7) 7. Papaléo Paes (I'Sllll) 

PTB (9) 

11. Sérgio Lmnbiasi 

PDT 
Cristovam Buarque 

",otas: 
I Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao PSOL 
2 Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 

Em virtude do retorno do titular, Senador Aharo Dia:. 
4 O Senador Cé:.ar l10rges deixou o Partido Democratas (DEM) e sc filiou ao Partido da Rcpublica (PR). conforme comunicado de I "li 012007 

5 Senadora Patricia Sabo}a comunicou filiação partidária cm 02,10.2007 (DSf ],10,2007) 
6 Senador Romeu Tumacomunicou. cm 11 10,2007, filiação ao PTl1 (DSr 15.10,2007) 
7, Vaga cedida pelo PSDl1 ao PR 
8, O PTl1 deixou de integrar o 111oco de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme Of N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
9, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJatl\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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10, Em () 1/0412008. o Senador Virginio de Canalho c designado Suplente em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Ahcs, que se encontra 
licenciada. nos termos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 2(),03.2008 a 3.02,2009 (Of. 30/08-ULOr:M c ReQ_ n" I 135120(9) 
11 Em 1710412008. o Senador GClHani l10rges é designado Titular em \aga antes ocupada pelo Senador Uilvam Borges. que se encontra licenciado. nos 
lermos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 17,()4,2008 a 24,08,2008 (Or. 1II/08-GLPMDI1) 
12 Em IOlOó12008. a Senadora Marina SiI\"a é designada Suplente do I110co de Apoio ao Governo. na Comissão (ar. 65/2008-GLDI1AG) 
13. Em 26.08.2008, o Senador GiI\"am l10rges é designado membro titular do PMDI1 na Comi:.:.ão (or GLPMDI1 n° 355/2008) 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário n° 2 - ALA NILO COELHO 

Te1efone(s): 3311-4251/2005 
Fax: 3311-4646 

E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMDB-TO) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Paulo Paim (PT) I. Flávio Arns (PT) 

Ser:ys Slhess<lfenko (PT) 2. VAGO {41 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. VAGO OI 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (l) I. 

Heráclito Fortes (DEM) 2. 

Lúcia Vânia (PSDB) 3. Papaléo Paes (PSDB) 

",otas: 
I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-:.e liccnciada. no:. termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 
20.03.2008 a 3,02.2009. e ter sido :.ubstituida pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de Direitos Ilumanos e Legislação Participati\"a (Of 
30!2008-GI.DFM c Rcq, n° I 13512009) 
2, O PTI1 dcixou de integrar o 11l0co de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1!sr (DSr dc 
28/11/(7) 
3, Vago. em virtude de o Senador Gilvam 110rge:. ter-se licenciado. nos termos do arL 43. I. do Regimcnto Intcrno. no periodo dc 17,04.2008 a 
24.08.2008. c tcr sido sub:.tituido pelo Senador Geovani 110rge:.. na Comi:.:.ão dc Direitos Ilumanos c I.egi:.lação Participativa (ar. I I 112008-GLPMDI1) 
4, Fm \"irtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Te1efone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plcnario 
Informações: Subsccretarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador José Nery (PSOL-PA) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) 

Prazo final: 22/03/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Eduardo Suplic) (PT) I. Flávio i\rns (PT) 

José Nery (PSOL) (2) 2. Patrícia Saboya (PDT) 

Maioria ( PMDB ) 
Inácio Arruda (PC DO B) I. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (I) I. VAGO (4) 

Lúcia Vânia (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

",otas: 
I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves cnconlrar-:,c licenciada. no:, lermos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 
20.03.2008 a 3 ,()2.2009. c ler sido substituída pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de Direitos Ilumanos c Legislação Participati\"a (Or 
3012008-GI.DFM c Req, n" I 13512009) 
2, Vaga cedida pelo I1loeo de Apoio ao PSOI. 
3, O PTI1 deixou de integrar o l1Ioeo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 20U7. conforme or, N 192/2007/GI.PTI1Isr (DSr de 
28/11/(7) 

4, O Senador Fdison I.obão encontra-se alastado do exereieio do mandato desde 21/0 II2U08. para exercer o cargo de Ministro de Minas c Energia 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-425112005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://\\\\\\,senado_go\_br/sfiativldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora ldeli Salvatti (PT-SC) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 
Ideli Salvaui (PT) I. Fátima Cleide (PT) 

Serys Slhessarenko (PT) 2. Patrícia Sabo:ya (PDT) (2) 

Maioria ( PMDB ) 
Roseana Sarne:y (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO li, I. Romeu Tuma (PTB) 

Lúcia Vânia (PSDB) 2. 

l\otas: 
I Vago. em \irtudc de a Senadora Maria do Carmo AI\"c:. encontrar-se licenciada. nos termos do arL 43.1. do Regimento Interno. no período de 
2(),03,2008 a 3.02.2009. c ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho. na Comissão de Direitos IIumanos c Legislação Participati\a (Or. 
3012008-GU)r:M c Rcq. n° I 135/2009) 

2 A Senadora Patricia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo 1110co de Apoio ao Gl)\crno 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subsecrelarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes (OEM-PI) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSOB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Eduardo Suplicy (PT) I. Inácio Arruda (PC 00 Il) 

Marcelo Crivella (PRB) 2. Aluizio Mercadante (1'1) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 3. Augusto Botelho (1'1) 

Mozarildo Cavalcanti (PTB) 4. Serys Slhessmenko (1'1) 

JoJo Ribeiro (PR) 5. Marina Silva (1'1) ( 17) 

6. hanclsco Dornelles (PP) 

Maioria ( PMDB ) 
Pedro Simon (PMDB) I. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) (I) 

Mão Santa (PMDB) 2. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Almeida Lima (PMDB) 3. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Jarbas Vasconcelos (PMDB) 4. Gilvam Borges (PMDB) (14.19) 

Paulo Duque (PMDB) 5. Valdir Raupp (PMDB) (5.16) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Heráclito Fortes (OEM) I. José Ner) (I'SOL) (6) 

Marco Maciel (OEM) 2. César Borges (I'R) (2 ) 

Virginio de Carvalho (I'SC) ( 13) 3. Kátia Abreu (OEM) (llU.2) 

Romeu Tuma (1'11l) (3) 4. Rosalba Ciarlini (llEM) 

Arthur Virgílio (1'501l) 5. Flexa Ribeiro (1'501l) 

Eduardo Azeredo (I'Sllll) 6. Tasso Jereissati (I'Sllll) ( 12) 

J050 Tenório (1'501l) 7. Sérgio Guerra (1'501l) 

PTB (7) 

Ada Mello (ll.9.10.ll.20.21) 

PDT 
Cristovam Buarque I. Jefferson Praia (15) 

",otas: 
I Em 22,08.2007. o Senador Geraldo Me:.quita c designado membro suplente do PMOl1 na Comi:.são. em :.ubstituição ao Senador Valdir Raupp (Or 
G1.PMOl1 n° 362120(7) 
2, O Senador Cc:.ar l10rges deixou o Partido Oemoeratas (OEM) e se filiou ao Partido da Republiea (PR). conforme comunicado de 1°/1012007 (Osr 
2,10,20(7) 
3, Senador Romeu Tumaeomunicou. em II 10,2007. filiação ao PTl1 (OSr 15.10,20(7) 
4, O PTl1 deixou de integrar o 111oco de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or N. 192/2007/G1.PTl1/sr (OSr de 
28/111(7) 
5, Senador Garibaldi A hes rilho foi eleito Presidente do Senado em 12. 12.2007 (arL 77. ~ 1°. RISr) 
6, Vaga cedida temporariamente ao PSOI.. conforme Ofício n° 10/2008-0EM (Dsr 14,02.2(08) 
7, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no osr de 14,02,2008 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de Infonnações - 3311-3325/3572/7279 
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8. Senador Fudydcs Mello comunica riliação ao PRI1, em j"/10I2007, OI'. n" ()4112007 (Dsr 10.10.2007) 
9. rm 05,()9.2007, o Senador Fuclydc:. Mello é dc:.ignado membro titular do 1110co de Apoio ao Glwcrno na Comi:,:,ão. em substituição ao Senador 
remando Collor (ar. n° 14612007-ULDI1AG) 
lO Em 28.12.2007, vago em \"irtudc do arastamcnlo do Senador Fuclydcs Mello, dc\"ido ao retorno do Senador remando Collor ao exercício do mandato 
11 Em 14/0212008. o Senador remando Collor é designado Titular do PTI1 na Comissão (Or 1512008-GLPT(1) 
12 Em 2410312008. o Senador Tasso Jcrcissati é designado Suplente do PSDI1 na Comissão (Or. 29108 - GLPSDI1) 
13 Em () 1/0412008. o Senador Virginio de Canalho c designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves. que se encontra 
licenciada. nos termo:. do art, 43. 1. do Regimento Interno. no periodo de 20,03.2008 a 3.02,2009 (Or 30/08-GLDEM c Req. n" 1 135120(9) 
14, Em 1710412008. o Senador GelHani 110rges é designado Suplente em \aga antes ocupada pelo Senador Giham 110rges. que se encontra licenciado. 
nos termos do arL 43. 1. do Regimento Interno. no periodo de 17,04.2008 a 24,08.2008 (ar. 122/08-GLPMDl1) 
15 Em 04,06.2008. o Senador Jcrrerson Praia é designado suplente do PDT na Comi:.são (Or n" 09/08-LPDT) 
16, Em 05,06.2008. o Senador Valdir Raupp é de:.ignado suplente do PMDl1 c do 1110co da Maioria na Comis:.ão (or GLPMDl1 n" 168/20(8) 
17, Em 1010612008. a Senadora Marina Si1\"a é de:.ignada Suplente do 1110eo de Apoio ao Governo. na Comissão. em substituição à Senadora ràtima 
Cleide (Or. 6712008 - GLDl1AG) 
18, Em 4/712008. o Senador Marco Antônio Costa é designado :.uplente em vaga ante:. ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que:.e licenciou. nos termos 
do arL 43. inei:.os 1 c 11. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.2008 a 28.10.2008, (ar. n" 62/08-GLDrM) 
19, Em 26,08.2008. o Senador Gi1\"am 110rges é designado membro suplente do PMDl1 na Comissão (ar. Gl.PMDl1 n" 36012(08) 
20, Senador remando Collor eneontra-:.e licenciado do exereieio do mandato a partir de 10,09.2008. pelo prazo de 123 dias (Requerimento n" 1094. de 
2(08) 
21 Em 07,10.2008. a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTl1 na Comissão. em substituição ao Senador remando Collor (ar. n" 
140/2008-G I.PTl1) 
22, Em 29,10,2008. a Senadora Kàtia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em :.ubstituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (ar. n" I0312008-GLDEM) 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - IO:OOHS - Plenário n' 7 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3496 
Fax: 3311-3546 

E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subseeretana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO 
EXTERIOR 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Augusto Botelho (PT-RR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Augusto Botelho (PT) I. João Ribeiro (PR) 

Mozmildo Cavalcanti (PTB) 2. Fátima C1eide (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) lU) I. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 2. Gilvam Borges (PMDB) nA) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTS) I. Marco Maciel (LH:M) 

Flexa Ribeiro (PSDB) 2. Arthur Virgílio (PSDB) 

PDT 

Jefferson Pnlia I. Cristovmn Bumque 

",otas: 
I Vago em razão da :,ubstituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mc:.quita Júnior na Comissão de Relações fxtcriorcs c Dcle:.a 
Nacional. em 22.08.2007 (Or N" 362/2007-GI.PMD(1) 
2, O PTI1 deixou de integrar o 1110eo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/(7) 
3, Vago. em virtude de o Senador Gilvam 110rge:. ter-se licenciado. nos termos do arL 43. I. do Regimento Interno. no período de 17,04.2008 a 
24.08.2008. c ter sido sub:.tituido pelo Senador Geovani 110rge:.. na Comi:.:.ão de Relações Fxteriore:. c Defesa Nacional (Or. 1 22!2008-G I.PMD(1) 
4 Fm 07.10.2008. o Senador Gil\WTI 110rges é designado membro suplente do PMDI1 na Subcomis:.ão (Or. n" 1 74!2008-CRF) 
5, Fm 25.11.2008. o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDI1 na Subcomissão (ar. n" 18812008-CRF) 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 33 I 1-3325/3572/7279 
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME 
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

VAGO nA.ll) 

JoJo Ribeiro (PR) 

Mão Santa (PMDB) 

Romeu Tuma (PTB) 

PRESIDENTE: VAGO (1.67) 

VICE-PRESIDENTE: Senador João Ribeiro (PR-TO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

I. Inácio Arruda (PC DO B) 

2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
I. Valdir Raupp (PMDB) 

2. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Rosalba Ciarlini (DEM) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Papaléo Paes (PSDB) 

PDT 

Cristovam Buarque 11. VAGO (5) 

",otas: 
I Senador remando Collor. eleito em 01.03,2007. encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29,08,2007. pelo pra/.o de 121 dia:. 
(Requerimento n° 968. de 20(7) 

2. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
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Em 28.12.2007. vago em \"irtude do arastamento do Senador Fuelydes Mello. de\"ido ao retomo do Senador remando Collor ao exereieio do mandato 
4 Fm 21,02.2008. o Senador remando Collor c designado membro titular na Subcomissão (Or. n" 00812008-CRF) 
5 Fm virtude do ralceimento do Senador leflerson Peres. ocorrido em 23.05.2008 
6 Senador remando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.(19.2008. pelo prazo de 123 dias (Requerimento n" 1 094. de 
20(8) 

7, Fm 07,10.2008. vago em ra.do da substituição do Senador remando Collor pela Senadora Ada Mello na CRF (Or. N" 14012008-GLPT(1) 
8 Vago em razão da substituição do Senador remando Collor pela Senadora Ada Mello na CRF. em 07,10.2008 (Or. N" 14012008-GLPT(1) 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJatl\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma (PTB-SP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

VAGO (I) 11. Mmcelo Crivei la (PRB) 

Maioria ( PMDB ) 
Paulo Duque (PMDB) 11. Pedro Simon (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTB) I. Mmco Maciel (DJ::M) 

I::duardo Azeredo (PSDB) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

PDT 
VAGO (3) 

l\otas: 
I Vago. em \irtudc de o Senador remando Collor cnconlrar-:,c licenciado. nos termos do arL 43. inciso lI. do Regimento Interno. no período de 
30,08,2007 a 27. 12.2007. c ler sido substituído pelo Senador I:udydcs Mello. na Comissão de Relações I:xtcriorcs (Or. n" 14612007-GLDI1AU) 
2. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or, N I 9212007/GI.PTl1/sr (OS r de 
28/\1107) 
3 fm \irtudc do ralccimcnto do Senador JcClerson Peres, ocorrido em 23,05.2008 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsllativldade/plenario 
Informações: Subseerelana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Ser:ys Slhessarenko (PT) I. Flávio i\rns (1'1) 

Delcídio Amaral (PT) 2. Fátima C1eide (1'1) 

Ideli Salvatti (PT) 3. Aluizio Mercadante (1'1) 

Fnlncisco Dornelles (PP) 4. João Ribeiro (I'R) 

Inácio Arruda (PC DO B) 5. Augusto Botelho (1'1) 

Expedito Júnior (PR) 6. Renato Casagrande (I'SIl) 

Maioria ( PMDB ) 
Romero Jucá (PMDB) I. Lobão Filho (PMDB) n.6) 

Valdir Raupp (PMDB) 2. José Manlnhão (PMDB) 

Leomar Quintanilha (PMDB) 3. VAGO (lL lO) 

Gilvam Borges (PMDB) (5.9) 4. Neuto De Conto (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 5. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 6. Pedro Simon (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Gilberto Goellner (DEM) I. Demóstenes Torres (DEM) 

Eliseu Resende (DEM) 2. Marco Maciel (llEM) 

Jayme Campos (DEM) 3. Adelmir Santana (DEM) 

Heráclito Fortes (DEM) 4. Rosalba Ciarlini (llEM) 

Raimundo Colombo (DEM) (7) 5. Romeu Tuma (1'11l) (I( 

JoJo Tenório (I'SDIl) 6. Cícero Lucena (PSDIl) 

Marconi Perillo (PSllll) 7. I::duardo Azeredo (I'SDIl) 

Flexa Ribeiro (PSDIl) 8. Mário Couto (PSDIl) 

Sérgio Guerra (I'SDIl) 9. Tasso Jereissati (PSllll) 

PTB (4) 

Gim Argello 11. JoJo Vicente Claudino 

PDT 
JoJo Durval 

",otas: 
I Senador Romeu Tumaeomunicou. em II 10,2007. riliação ao PTI1 (DSr 15.10,2(07) 
2, O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. eonrorme or N. 192/2007/GI.PTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Garibaldi Ahes rilho roi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 
4, Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
5, Em 2310412008. o Senador Gelnani 110rges é designado Titular do PMDI1. na Comissão (Or 125108-GI.PMDI1) 

Endereço na Inlernet: http://www.senado.go\.br/sfJall\ ldade/plenano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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6. fm 07/0512008. o Senador Lobão rilho c designado Suplente do PMDI1 na Comi:,:,ão (Or. 14412008 - GLPMDI1) 
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do arL 43, incisos I c [I. do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24. 10.2008 
8. fm 09,07.2008, o Senador Casildo Maldancr é designado membro suplente do PMDI1 na Comissão (Or, ULPMDI1 n" 221120(8) 
9. fm 26,08.2008, o Senador Uilvam Borges é designado membro titular do PMDI1 na Comissão (Or. GLPMDI1 n" 35912(08) 

lO Vago em \"irtudc do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato. em 27. IO.2U08 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calha0 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário n° 13 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-4607 
Fax: 3311-3286 

E-mail: scomci@senado.gov.br 

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO 

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração 
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calha0 
Telefone(s): 3311-4607 

Fax: 3311-3286 
E-mail: scomci@senado.gov.br 

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calha0 
Telefone(s): 3311-4607 

Fax: 3311-3286 
E-mail: scomci@senado.gov.br 

Fndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,scnado.gov,brlsrlativldadc/plcnario 
Informações: Subsccrctana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Adelmir Santana (DEM-DF) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Fátima Cleide (PT) I. VAGO '" 

Patrícia Saboya (PDT) (3) 2. expedito Júnior (PR) 

JoJo Pedro (PT) 3. Inácio Arruda (PC DO B) 

JoJo Vicente C1audino (PTB) 4. Antonio Carlos Valadares (PSB) 

5. José Ner) (PSOL) (I) 

Maioria ( PMDB ) 
José ManlnhJo (PMDB) I. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Gim Argello (PTS) (2) 2. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Romero Jucá (PMDB) (5.12) 3. Pedro Simon (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 4. Valdir Raupp (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Demóstenes Torres (OCM) I. Gilberto Goellner (llcM) 

Adelmir Santana (OCM) 2. Jayme Campos (llcM) 

Marco Maciel (llEM) 3. Kátia Abreu (llcM) ( 10.\3) 

Rosalba Ciarlini (llcM) 4. Virginio de Carvalho (PSe) (71 

Lúcia VJnia (PSllll) 5. Tasso Jereissati (PSllll) 

Marisa Serrano (I'Sllll) 6. Flexa Ribeiro (I'Sllll) (I L (4) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 7. João Tenório (I'Sllll) 

PTB (6) 

Mozarildo Cavalcanti 

PDT 
Jefferson Praia (9) 11. Osmar Dias 

",otas: 
I Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 
2 Vaga cedida ao PTI1. no:. termos do Ofício n° 361/2007 - GI.PMDI1 

Senadora Patricia Sabo}a comunicou filiação partidária cm 02,10.2007 (DSr 3 10,20(7) 
4 O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme or N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/11/(7) 
5 Senador Uaribaldi Ahcs rilho foi eleito Prcsidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ 1°. RISr) 
6, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
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7, Fm O 1/0412008. o Scnador Virginio dc Canalho c designado Suplente em \aga antes ocupada pela Scnadora Maria do Carmo Ahes. que sc encontra 
licenciada. nos termos do art. 43. 1. do Regimcnto Interno. no pcríodo de 20.03.2008 a 3,02.2009 (Or. 30/08-ULDFM c Rcq n° I 13512(09) 
8, Fm virtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 
9, Fm 04,06.2008. o Senador Jcrlerson Praia c designado titular do PDT na Comissão (Or. n° 08/08-1.PdT) 
10, Fm 417/2008. o Senador Marco Antônio Costa é de:.ignado suplentc cm \"aga antcs ocupada pela Senadora Katia Abreu. que sc licenciou. no:. termos 
do art. 43. incisos I e 11. do Regimcnto Intcrno. no pcríodo dc 30,6,2008 a 28, 10,2008 (Or. n° 62/08-U1.DFM) 

Fndereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJau\ ldadc/plenano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 



178 quinta-feira 27 ORDEM DO DIA novembro de 2008 

11 Em 2110812008. o Senador Marconi Perillo c designado Suplente do PSDI1 na Comissão. em substituição ao Senador rlcxa Ribeiro (Or 
I07-08-GI.PSD(1) 
12. Em 28. 10.2008. o Senador Romcro Juca é designado membro titular do PMDI1 na Comissão (Or. n" 46112008/GI.PMDI1) 
13, Em 29, 10,2008. a Senadora "'-atia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em substituição ao Senador Marco Antônio 

Costa (Or. n" I0312008-GLOr:M) 
14, Em 26.11.2008. o Senador rlcxa Ribeiro é designado suplente do PSDI1 na Comissão. em substituição ao Senador Marconi Perillo (Oficio n° 
I 35108-GLPSDI1 ) 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282 
Fax: 3311-1627 

E-mail: scomcdr@senado.gov.br 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subseerelarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Neuto De Conto (PMOB-SC) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Expedito Júnior (PR-RO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Delcídio Amaral (PT) I. Paulo Paim (1'1) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 2. VAGO (5.7) 

Expedito Júnior (PR) 3. César Borges (I'R) 

JoJo Pedro (PT) 4. Augusto Botelho (1'1) 

5. José Ner) (I'SOL) ,I) 

Maioria ( PMDB ) 
VAGO nJ I. Valdir Raupp (PMDB) 

Leomar Quintanilha (PMDB) 2. Romero Jucá (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 3. Valter Pereira (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 4. Mão Santa (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Heráclito Fortes (OEM) I. VAGO (4) 

Jayme Campos (OEM) 2. I::liseu Resende (OEM) 

Gilberto Goellner (OEM) 3. Raimundo Colombo (OEM) {'{ 

Kiltia Abreu (OEM) (9.1I) 4. Rosalba Ciarlini (OEM) 

Cícero Lucena (I'SOI3) 5. Man.:oni Perillo (I'SOI3) 

F[exa Ribeiro (I'SOI3) 6. João Tenório (I'SOI3) 

Marisa Serrano (I'SOI3) 7. Sérgio Guernl (1'5013) 

PTB (6) 

VAGO (lO) 

PDT 

Osmar Dias 11. João Durval 

",otas: 
I Vaga cedida pelo l11oco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 
2, O PTI1 deixou de integrar o I1loco de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme or N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Garibaldi Ahcs rilho foi eleito Prcsidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 
4 O Senador rdison I.obão cncontra-sc alàstado do cxercicio do mandato dcsde 2110 I !2008. para exercer o cargo de Ministro dc Minas e rnergia 
5 Em O 1104!2008. o Scnador Sibá Machado é designado Suplente do l11oco de Apoio ao Governo. em substituição ao Senador Aloi/.io Mercadante 
6 Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
7 Em virtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 
8 O Senador Raimundo Colombo liccnciou-se. nos termos do art. 43. incisos I e 11. do Regimento Intcrno. no periodo dc 26,6,2008 a 24, 10,2008 
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9 Em 417!2008. o Senador Marco Antônio Costa é designado titular cm \aga antcs ocupada pela Senadora Kátia Abrcu. que se liccnciou. nos termos do 
arL 43. incisos I e lI. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.2008 a 28.10.2008 (Or. n" 62/08-GLDrM) 
10, Em \"irtudc do retorno do titular. Senador Ciccro Luccna 

Endereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJau\ ldadc/p1cnano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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I I Em 29, 10,2008, a Senadora "'-atia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Or. n" I0312008-ULOr:M) 

Secretário(a): Marcello Varella 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS­

Telefone(s): 3311-3506 
E-mail: marcello@senado.gov.br 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador João Tenório (PSDB-AL) 
VICE-PRESIDENTE: VAGO (1) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (I) 

VAGO (2) I. Paulo Paim (PT) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 2. I::xpedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 

Valter Pereira (PMDB) I. Valdir Raupp (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 2. Mão Santa (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Gilberto Goellner (LH:M) I. Raimundo Colombo (DEM) (4) 

2. Rosalba Ciarlini (DEM) 

João Tenório (PSDB) 3. Cícero Lucena (PSDB) 

Marisa Serrano (PSDB) 

",otas: 
I () PTI1 deixou de integrar o l1loeo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/(7) 
2 O Senador Siba Machado deixou o exereieio do mandato em 14.05.2008. em \irtude do retorno da titular. Senadora Marina Silva 

O Senador Siba Machado deixou o cargo em 14,OS.2008 
4 O Senador Raimundo Colombo lieeneiou-:,e. no:, termos do art. 43. incisos I e li. do Regimento Interno. no período de 26,6,2008 a 24, 10.2008 

Secretário(a): Marcello Varella 
Telefone(s): 3311-3506 

E-mail: marcello@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA - CCT 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Marcelo Crivei la (PRB) I. expedito Júnior (I'R) 

Augusto Botelho (PT) 2. Flávio Arns (I'T) 

Renato Casagnmde (PSS) .,. JoJo Ribeiro (I'R) 

Ideli Sa[vaUi (PT) 4. Fnlllcisco Dornelles (PP) 

5. ~átima Clelde (1'1 ) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Gerson Camata (PMDB) 

Gilvmn Borges (PMDB) (5.S) _). Gim Argello (PTB) (6.7) 

Valter Pereinl (PMDB) 4. Leomm Quintanilha (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Demóstenes Torres (llcM) I. J::liseu Resende (llcM) 

Romeu Tuma (I'TIl) li' 2. Heráclito Fortes (llCM) 

Virginio de Cmvalho (I'Se) (4) .,. Mmco Maciel (llCM) 

Antonio Carlos Júnior (llEM) 4. Rosa!ba Ciarlini (llEM) 

João Tenório (I'Sllll) 5. F[exa Ribeiro (I'Sllll) 

I::duardo Azeredo (I'Sllll) 6. Mmconi Perillo (I'Sllll) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 7. Sérgio Guerra (PSDB) (9) 

PTB (3) 

Sérgio Zambiasi 

PDT 

Cristovam Buarque 

l\otas: 
I Senador Romeu Tuma comunicou, em Ii 10.2007. filiação ao PTI1 (Osr 15. IO.2(07) 
2. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conforme or, N, I 9212007/GI.PTl1/sr (OS r de 
28/\1107) 
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02.2008 
4. fm O I /0412008. o Senador Virgínio de Car\"alho é designado Titular em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo A I \cs. que se encontra 
licenciada. nos termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 2(),03.2008 a 3.02,2009 (OI' 30/08-GLOrM c ReQ. n" I 135120(9) 
5. fm 17/0412008. o Senador Geovani Borges é designado Titular em \"aga antes ocupada pelo Senador Gil \am 110rges, que se encontra licenciado, nos 
termos do art, 43, L do Regimento Interno, no período de 17,04,2008 a 24,08,2008 (Or. 113/08-GLPMDI1) 
6 Vaga cedida pelo PMDI1 ao PTI1, em 29.05,2008. nos termos do or, GLPMDI1 N" 15112008 
7 fm 02,06.2008, o Senador Gim Argello. do PTI1, é designado suplente na Comissão, em \"aga do PMDI1 (or N" 08812008/GLPTI1) 
8 fm 26,08.2008, o Senador Gilvam 110rges é designado membro titular do PMDI1 na Comissão (Or. GLPMDI1 n" 35312(08) 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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9, Em 21/1012008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDI1 na Comissão. em substituiçào ao Senador PapalCo Paes (Of'.n" 
121/08-GLPSDI1) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120 
Fax: 3311-2025 

E-mail: scomcct@senado.gov.br 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Flávio Arns (PT) I. Sérgio Lmnbi<lsi (PTB) 

Renato Casagrande (PSS) 2. Expedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Valter Pereira (PMDB) 11. VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (DEM) I. Heráclito Fortes (DEM) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

'lrJotas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao UlHcrno. a partir de 22 de n(ncmbro de 2007. conforme or. N 19212007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
2, Vago. em virtude de o Senador Gilvam 110rges ter-:.e licenciado. nos termo:. do arL 43. 1. do Regimento Interno. no periodo de 17,04.2008 a 
24,08.2008. c ter sido sub:.tituido pelo Senador Geovani 110rges. na Comi:.são de CiCneia. Tecnologia. Inovação. Comunicação c Inrormátiea (Or. 
113!2008-GLPMDl1) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3311-1120 

Fax: 3311-2025 
E-mail: scomcct@senado.gov.br 

Endereço na Internet: hllp:l/www.senado.go\.br/sfJatl\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS 

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Marcelo Crivell<l (PRB) I. Francisco Dornelles (PP) 

Augusto Botelho (PT) 2. Fátima C1eide (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Mão Santa (PMDB) 11. VAGO 111 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTB) (I) I. Rosalba Ciarlini (DEM) 

Cícero Lucena (PSDB) 2. I::duardo Azeredo (PSDB) 

",otas: 
I Senador Romeu Tumacomunicou. em 11 10,2007. filiação ao PTI1 (DSr 12.10,20(7) 
2. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Uaribaldi Ahcs filho roi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3311-1120 

Fax: 3311-2025 
E-mail: scomcct@senado.gov.br 

Endereço na Inlernet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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l\otas: 
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Número de membros: 12 titulares 

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) li, 

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) lII 

MEMBROS 

PMDB 
Roseana Sarney (MA) 

DEM 
Marco Maciel (PE) (21 

PSDB 
Lúcia Vânia (GO) 

PT 
Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 

PDT 
Cristovam Buarque (DF) 

PSB 
Patrícia Saboya (PDT-CE) 

PCDOB 
Inácio Arruda (CE) 

PRB 
Marcelo Crivella (RJ) 

PP 

PSOL 

l' Designação: 03/12/2001 
2' Designação: 26/02/2003 
3' Designação: 03/04/2007 

Atualização: 16/10/2008 

I rscolhidos. nos termos do Oficio USSS n° 536/08 
2. Indicado para ocupar a vaga do OEM em substituiçào à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme or n° 098/08 - GLPfL, lido na Sessão do dia 
16.10,2008 

rndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,scnado.gov,brlsrlativldadc/plcnario 
Informações: Subsccrctana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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